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RESUMO 

 

 

Este trabalho analisa as representações das populações ribeirinhas amazônicas 

no que se refere às consequências das transformações sociais promovidas pela ação do 

capital estatal e privado na região do Médio Rio Solimões, particularmente sua 

incidência na realidade social do município de Coari/AM nos últimos vinte e cinco anos 

(1986-2011). Foram entrevistadas 26 pessoas, entre homens e mulheres, de idades 

diversas, escolhidos qualitativamente entre os moradores das comunidades rurais Pera, 

Esperança I e São Pedro da Vila Lira, localizadas na margem direita do Rio Solimões. Da 

análise das representações sociais dos informantes, a investigação buscou dar 

visibilidade ao juízo político destes sujeitos sociais, revelando o ponto de vista dos 

ribeirinhos sobre os impactos decorrentes das transformações sociais e da dinâmica dos 

processos de atuação capitalista na região. A análise deste juízo político leva em conta 

as mudanças no cotidiano e nas condições de vida das referidas populações residentes 

em Coari/AM, produzidas com as atividades ligadas ao Projeto de Exploração de 

Petróleo e Gás Natural na região. Estas alterações têm como marco inicial os trabalhos 

de prospecção em 1986 e a efetiva exploração econômica de hidrocarbonetos e gás 

natural pela empresa PETROBRAS a partir de 1988, na Província Petrolífera de Urucu - 

PPU, localizada a 280 km da sede municipal. Assim, partindo do entendimento de que 

os processos de colonização e exploração delegaram historicamente aos povos 

amazônicos uma relativa invisibilidade social e política, verificou-se que o Projeto de 

Exploração de Petróleo e Gás Natural, enquanto agente de desenvolvimento econômico 

regional, reitera essa prática e a aprofunda na atualidade. E que as transformações 

sociais dele decorrentes, promovem o recrudescimento da desigualdade e torna 

precária a condição de cidadania. A pesquisa apresenta uma tentativa de contribuição 

ao processo de (des)invisibilidade das populações ribeirinhas no interior da Amazônia. 

 

Palavras-chave: Amazônia; Coari; Impactos Socioambientais; Invisibilidade Sócio-

Política; Juízo Político; Populações Ribeirinhas; Representações Sociais; Transformações 

Sociais. 

 



 
 

ABSTRACT 

 

 

This paper analyzes the representations of Amazonian riverine populations 

concern to the consequences of social changing promoted by the action of the state and 

private capital in the Middle Rio Solimões region, particularly its impact on the social 

reality in Coari / AM through twenty-five years (1986-2011). Twenty-six (26) people 

were interviewed between men and women, of different ages, who were chosen 

qualitatively among residents of rural communities Pera, Esperança I and São Pedro da 

Vila Lira, all of them are located on the right bank of the Solimões River. From the 

analysis of social representations of the informants, the research sought to give visibility 

to the political judgment of these social subjects, revealing the coastal views on the 

impacts of social changing and the dynamics of capitalist performance processes in the 

region. The analysis of this political judgment takes into account the changes in everyday 

life and living conditions of those populations who live in Coari / AM, produced from the 

activities related to Exploration Project of oil and natural gas in that region. These 

changes have as starting point the work of prospecting in 1986 and the effective 

economic exploitation of oil and natural gas by PETROBRAS company since 1988, in the 

Província Petrolífera do Urucu (Urucu Oil Province) - PPU, located 280 km from urban 

area in Coari. Thus, based on the understanding that the processes of colonization and 

exploitation historically delegated to the Amazonian people’s relative social invisibility 

and politics, it was found that the Exploration Project Oil and Natural Gas, as a regional 

economic development agent, reiterates this practice and deepens today. And the social 

changes resulting from it, promote the intensification of inequality and makes the 

precarious condition of citizenship. The research presents an attempted contribution to 

the process of (un) invisibility of coastal communities within the Amazon. 

 

Keywords: Amazon; Coari; Social and Environmental Impacts; Invisibility Social and 

Policy; Political Judgment; Amazonian Riverine Populations; Social Representations; 

Social Transformations. 
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Introdução 

 

 

Um dos meios de deslocamento utilizado no caminho de Manaus até Coari é a 

lancha de passageiros. Comportando cerca de cento e trinta pessoas, são mais ligeiras 

que os barcos regionais (bastante utilizados pela população local, consomem cerca de 

23 horas no trajeto) e menos dispendiosas que o transporte aéreo regional, que faz o 

percurso em cerca de uma hora, mas amiúde fixa tarifas impraticáveis. Por estar 

localizado na região do Médio Rio Solimões, distante 362 Km da capital do Amazonas, a 

viajem por lancha até o município tem duração em média de nove a doze horas, a 

depender do regime das águas durante o ano, que possibilita encurtar o caminho pela 

travessia por furos (canais de ligação entre rios ou lagos) quando os rios estão mais 

cheios ou alongar a duração da viajem quando estes apresentam baixo volume, pelo 

trajeto percorrido apenas nos grandes rios Negro (em frente a Manaus) e Solimões.  

Durante esse tempo de navegação, é possível observar não somente a 

exuberância das florestas de várzea e terra firme, seus pequenos animais que parecem 

pouco se importar com os passantes e ao mesmo tempo se apresentam curiosos com o 

som produzido pelas embarcações nas águas, revoadas de araras vermelhas e os voos 

assustados de algumas aves, bem como experimentar a sensação de interminável 

extensão das águas fluviais amazônicas. Entretanto, nessa passagem pelo Rio Solimões 

também chama a atenção as minúsculas comunidades ribeirinhas que surgem na 

paisagem contínua de vegetação e águas barrentas.1 Com seus casebres em madeira 

dispostos de frente para o rio, agregadas em reduzido número de habitações, com ou 

sem as pequenas igrejas e escolas, algumas menores ainda, compostas apenas por três 

a sete casas, outras mesmo, apresentando-se solitárias na imensidão daquele cenário. 

E se nesse olhar não é possível distinguir de imediato quem são os habitantes dessas 

moradias, por outro lado é possível perceber que em todas elas há indícios de um vívido 

                                                             
1 Como esclarece esta autora, “os assentamentos rurais são chamados comunidades, seguindo um 
programa de organização política dos assentamentos rurais introduzido pela igreja católica. Antes da 
introdução do termo comunidade, eram empregadas as palavras povoado, localidade ou sítio. Os 
habitantes locais usam a palavra comunidade (frequentemente dita ‘nossa comunidade’) para transmitir 
a noção de direitos comuns de residência e uso comunal dos recursos – terra e água – relacionados ao 
território de sua localidade” (LIMA, 1999, p.23).  
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modo de existência próprio ao ambiente. Como o cultivo de hortaliças em canteiros 

suspensos em jiraus, construídos em madeira junto às casas, as pequenas malhadeiras 

no rio para a captura dos peixes, cujas boias flutuando não demarcam espaço, mas 

apenas sinalizam que naquele lugar existe essa atividade. Há ainda os jerimuns e 

melancias reunidos em montes nas margens do rio aguardando o transporte oportuno, 

as viçosas plantações de maracujá, mamão e pimentão, assim como as de juta e malva, 

cultivos próprios da várzea e do trabalho ribeirinho.                       

Imerso nessa atmosfera amazônica, podemos dizer que as inquietações que 

deram origem ao presente trabalho remontam aos primeiros instantes em que 

chegamos ao município de Coari/AM, naquele abril de 2009, por ocasião de nosso 

ingresso no serviço público destinado a esta localidade pelo Instituto Federal do 

Amazonas. Nesse contexto, eram intrigantes as movimentações quase incessantes de 

pessoas com seus pertences, chegando e saindo do pequeno porto usado para cargas, 

descargas e passageiros, onde as embarcações regionais de pequeno porte disputavam 

espaço para atracar. Também ocupavam as proximidades do porto os mercadores 

estabelecidos e os muitos vendedores ambulantes, ávidos por comercializar seus 

produtos. À serviço de ambos os carregadores de mercadorias, quase sempre bêbados, 

despendiam esforços físicos descomunais e desumanos. Os trabalhadores das firmas 

contratadas pela Petrobras, com seus inconfundíveis uniformes de cor laranja, se 

destacavam dos demais transeuntes e naquele período ainda pareciam surgir de todos 

os lados. Assim como era comum a dificuldade em conseguir um imóvel, por conta da 

excessiva demanda por moradia, o que por sua vez elevava o valor das locações e 

diminuía a qualidade das instalações ofertadas na cidade. A sede municipal vivia o delírio 

proporcionado por recursos econômicos advindos de royalties e participação especial. 2   

Todavia aquela agitação era o fim de uma grande festa, pois economicamente os 

anos seguintes foram ficando cada vez mais escassos. Naquele mesmo ano, em 

novembro 2009, após três anos de polêmicas sobre os impactos de sua construção, seria 

                                                             
2 O royalty é uma compensação financeira devida ao Estado Brasileiro pelas empresas que produzem 
petróleo e gás natural no território brasileiro. É uma remuneração pela exploração desses recursos não-
renováveis. Incide sobre a produção, sendo recolhidos mensalmente pelas empresas concessionárias à 
Secretaria do Tesouro Nacional – STN. Somente em royalties (sem a participação especial) foram 
destinados ao município de Coari nos últimos anos os seguintes montantes: 2009 = R$39.739.769,25 / 
2010 = R$46.084.817,45 / 2011 = R$58.079.653,42 / 2012 = R$67.432.144,42 / 2013 = R$71.346.644,74 / 
2014 = R$72.381.548,31. Disponível em: <http://www.anp.gov.br/?id=526> (Acesso em: 06/05/2016).     

http://www.anp.gov.br/?id=526
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inaugurada a última das grandes obras relacionadas ao Projeto de Exploração de 

Petróleo e Gás Natural na região, o gasoduto Urucu-Coari-Manaus. O que representou 

de imediato um esvaziamento no número de trabalhadores das firmas, cessação das 

atividades econômicas relacionadas a estas e, por conseguinte, um arrefecimento da 

economia local. E embora o repasse de recursos em royalties e participação especial ao 

município tenham crescido nos anos seguintes, estes parecem não ser suficientes para 

conter os avanços dos agravos sociais gerados com tal empreendimento. 

Em conjunto, essas exterioridades sensíveis ao olhar, aliadas às informações dos 

demais aspectos indicativos dos impactos de caráter social e ambiental do projeto de 

desenvolvimento regional que naquela região havia se estabelecido, ofereciam um 

matiz do que ocorrera naquela localidade, geograficamente situada no centro da 

Amazônia brasileira. Motivado por essas e outras impressões de semelhante teor, este 

trabalho realiza um estudo a respeito dos impactos socioambientais do Projeto de 

Exploração de Petróleo e Gás Natural em comunidades ribeirinhas amazônicas. No 

âmbito dessa problemática, empreende uma análise das consequências das 

transformações sociais promovidas pela atuação do capital estatal e de empresas 

privadas na região do Médio Rio Solimões nos últimos vinte e cinco anos (1986-2011). A 

pesquisa examina tais desdobramentos desse projeto especialmente na realidade social 

das populações ribeirinhas residentes nas zonas rural e urbana de Coari/AM. 

Tendo em vista alcançar o objetivo proposto, ou seja, o de captar a perspectiva 

das comunidades ribeirinhas amazônicas, invisibilizadas nos processos de estruturação 

e estabelecimento do referido projeto de desenvolvimento econômico para a região, 

optou-se pelo estudo das representações sociais de informantes escolhidos 

qualitativamente entre os moradores das localidades Pera, Esperança I e São Pedro da 

Vila Lira. Dentre outras, estas são comunidades diretamente atingidas pelas atividades 

ligadas ao citado empreendimento extrativista. Em linhas gerais, esse procedimento 

procurou suscitar essencialmente o juízo político destes sujeitos sociais, buscando-se 

revelar o ponto de vista dos ribeirinhos acerca dos impactos ambientais e sociais 

decorrentes dos efeitos das transformações sociais e da dinâmica dos processos de 

atuação capitalista. No pensamento arendtiano, o juízo político é definido como o 

resultado da capacidade que todas as pessoas têm para refletir sobre a realidade social 

em que vivem (ARENDT, 1993b). O juízo político é uma ferramenta analítica essencial 
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neste trabalho, pois tendo como referência esta noção, buscamos captar as 

considerações dos ribeirinhos sobre o processo que os envolve. Esta categoria é melhor 

explicitada na terceira parte deste estudo, quando discutimos a relevância das 

representações sociais da população ribeirinha e a constituição de seu juízo político.  

Para isso a investigação segue o seguinte itinerário reflexivo, divido em três 

partes: Primeiramente, em Da necessidade de análise das transformações sociais do 

ponto de vista ribeirinho, avalia as relações sociais que historicamente engendraram 

formas de dominação social e política em âmbito regional, assim como os mecanismos 

que reiteram a desigualdade e a exclusão social; determinante na impossibilidade do 

exercício de direitos e nas precárias condições de cidadania das populações ribeirinhas 

e remanescentes indígenas da Amazônia. Em seguida, em O capitalismo na Amazônia, 

a análise considera as relações que se estabelecem entre os processos de transformação 

social decorrentes da atuação do projeto extrativista de petróleo e gás na região do 

Médio Rio Solimões, enquanto política de desenvolvimento do Estado capitalista 

brasileiro, e o acirramento dos problemas e questões sociais entre as populações 

residentes no interior da Amazônia. Na terceira parte, em Transformações sociais sob 

o ponto de vista ribeirinho, a investigação converge-se no empenho de caracterizar o 

juízo político das populações ribeirinhas residentes no município de Coari/AM, 

revelando sua percepção das relações sociais com as elites locais no poder, da condição 

de cidadania, do exercício de direitos e da desigualdade social, bem como seus 

interesses comunitários frente aos impactos socioambientais provenientes das 

transformações sociais e a ativa presença capitalista na região. 

A tese do presente estudo é que a invisibilidade social e política das populações 

ribeirinhas, assim como o desrespeito pela cultura tradicional da região e o não-

reconhecimento da diversidade e alteridade dos modos de vida local, é a expressão do 

predomínio dos interesses econômicos atuantes na Amazônia. De tal modo que, nesse 

contexto, como mostra a histórica relação dos povos indígenas originários com os 

conquistadores estrangeiros desde o século XVI, e de modo semelhante as políticas de 

colonização no processo de formação das comunidades ribeirinhas, neutralizar as 

iniciativas e interesses do Outro pela determinação de sua inexistência social e política 

é um eficiente mecanismo de controle e dominação. Ao contrário disso, ante um embate 

de forças desiguais, evidenciar a subjetividade e a intersubjetividade (juízo político) 
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desses sujeitos sociais pode contribuir decisivamente para o início de um processo 

certamente duradouro, mas contínuo, de (des)invisibilidade desses grupos.  

Considerando tais condições sociais desfavoráveis, parte-se do entendimento de 

que as populações ribeirinhas da Amazônia são perfeitamente capazes de expressar 

coerentemente seu ponto de vista das alterações no ambiente em que vivem; bem 

como de manifestar uma coerente percepção política das transformações sociais nas 

quais estão inseridas. E que, entretanto, estes sujeitos sociais são invisibilizados social e 

politicamente por um poder que se exerce hegemonicamente (no sentido gramsciano 

do termo) e se apresenta em consonância aos interesses dos grandes projetos 

econômicos de exploração de recursos da natureza no ambiente amazônico.  

Neste sentido, a hipótese desta investigação é que mesmo confinados sob o 

efeito socialmente danoso das transformações sociais impetrada pela atuação das 

políticas de desenvolvimento do Estado brasileiro e do capital privado na Amazônia. E, 

embora se saiba que a forma histórica de atuação política do poder público local nos 

municípios amazônicos seja predominantemente marcada pelo autoritarismo, o 

clientelismo e a reiteração da dominação e da subserviência política na relação com 

esses segmentos populacionais. Ainda assim, se considerarmos as representações 

expressas no sensus communis das populações ribeirinhas como fontes adequadas e 

necessárias, é possível a apreensão de um juízo político que pode se apresentar como 

possibilidade de mudança favorável ao desenvolvimento social desses segmentos, de 

modo a lhes fornecer uma abertura emancipatória na exígua condição social a que estão 

submetidas as populações no interior da Amazônia.  

Desse modo, vale reiterar que enquanto via de acesso aos interesses dos 

próprios sujeitos atingidos pelos processos de transformação social, a caracterização 

deste juízo político a partir de suas representações sociais pôde revelar a intensidade da 

vulnerabilidade social e a crueza das dificuldades materialmente enfrentadas pelas 

populações ribeirinhas atingidas no município de Coari/AM. Assim como, também 

permitiu abranger os dilemas e aspirações de melhoria das condições de vida, em 

consonância a uma constituição efetiva do espaço público, que requer a oportunidade 

de um lugar de liberdade para as pessoas expressarem seus pensamentos e opiniões 

(doxa), o que seguramente contribui para a preservação da dignidade na esfera política, 

como sugerem as reflexões políticas de Arendt (1993a). 



17 
 

A superação da subalternidade, afirma Gramsci (1999, p.111), requer a 

construção de novos modos de pensar, necessária para suplantar as ideologias 

dominantes presentes consideravelmente no senso comum e tornar as classes 

subalternizadas capazes de produzir uma contra-hegemonia. Nesse processo, 

aprofundar e aperfeiçoar o conhecimento da realidade impõe-se como condição 

essencial na luta por mudanças sociais favoráveis. Desse modo, no juízo político das 

populações residentes no município de Coari/AM, percebemos estar presente não 

somente traços marcantes de uma cultura política dominada e subalternizada por 

interesses particulares de grupos econômicos, mas também uma coerente percepção 

da ausência de direitos, da desigualdade social na região e, portanto, de que usufruem 

precariamente da condição de cidadania. Ou seja, a percepção de um tipo de cidadania 

esvaziada de direitos fundamentais, como a garantia constitucional ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, enquanto bem de uso comum aos povos e grupos sociais. 

E que ao invés disso, é marcada somente pelos aspectos formais da legislação, ou seja, 

apenas pelo reconhecimento legal de que são cidadãos brasileiros. Por outro lado, uma 

reflexão sobre o juízo político dos ribeirinhos especialmente nos convida a repensar as 

possibilidades de resistência e confronto a uma histórica reminiscência política 

autoritária a que estão submetidos contemporaneamente povos, comunidades e grupos 

sociais amazônicos, e a vislumbrar o sentido da política como espaço de liberdade. 

No que concerne ao aspecto propriamente analítico da questão levantada, como 

já mencionado, nos mantivemos à luz das reflexões políticas de Gramsci e Arendt. Em 

Gramsci encontramos o aporte crítico-dialético para a análise das contradições da 

sociedade capitalista, dos tipos de relações de poder, das formas de hegemonia das 

classes dominantes, e as estratégias de protagonismo das classes subalternizadas. Em 

Arendt, na forma como a pensadora concebe o juízo político, ou seja, que esta 

capacidade de discernimento não é algo inerente e original aos homens meramente por 

serem sociais, como pensava Aristóteles, mas algo que se desenvolve no convívio entre 

as pessoas de uma mesma comunidade. Daí sua afirmação de que o sentido da política 

é a liberdade, cuja tarefa e objetivo último é a garantia da vida comunitária no sentido 

mais amplo do que representa a vida social.  

De um modo bastante sucinto, para execução da tarefa a que nos propomos 

partimos do entendimento sugerido por alguns autores, que convergem para a 
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percepção de que ao se pensar nas representações sociais do ponto de vista sociológico, 

em tal raciocínio “há de se considerar a articulação entre o mundo da vida e a esfera 

pública, contextualizando essas relações no contexto presente e com os discursos 

presentes, e situando-os na história e na cultura da formação social em questão” 

(XAVIER, 2002, p.41). Seguindo esse percurso analítico, como já mencionado, a 

investigação assumiu como objeto empírico para caracterizar o juízo político das 

populações amazônicas, as representações enunciadas pelos sujeitos sociais 

provenientes dos segmentos populacionais subalternizados, cujo recorte metodológico 

na região do Médio Rio Solimões privilegiou como lócus para exame três comunidades 

rurais do município de Coari/AM. No que concerne a estas representações, nos situamos 

no âmbito da abordagem fenomenológica da produção de conhecimento, que se orienta 

fundamentalmente pela busca do que se quer compreender no mundo vivido, e cuja 

sensatez sugere “começar com as coisas menores e aparentemente mais modestas, com 

as ‘pequenas coisas’ domésticas, com as palavras domésticas” (ARENDT, 1993a, p.17). 

Desse modo, o material analisado foi notadamente produto de entrevistas formuladas 

a partir de questões abertas que abrangessem o tema suscitado, bem como que 

revelassem o juízo político dos ribeirinhos no contexto social amazônico.  

Como ferramenta metodológica para a contextualização empírica do estudo, a 

investigação se orientou pela perspectiva interpretativa (sociologia interpretativa) de 

Alfred Schutz (2012), Peter Berger e Thomas Luckmann (2005). O que consiste num 

raciocínio de orientação fenomenológica, cuja análise da realidade social prioriza o 

mundo da vida (Lebenswelt), a partir da subjetividade e intersubjetividade dos sujeitos. 

Quanto à técnica utilizada no tratamento das representações sociais dos sujeitos, cabem 

algumas considerações. Como indicam os trabalhos sobre esta técnica, através da 

análise de conteúdo das representações transmitidas nas enunciações, pode-se 

encontrar respostas para as questões formuladas na investigação, uma vez que essa 

técnica permite a descoberta dos conteúdos manifestos, possibilitando a compreensão 

interna à aparência do que está sendo comunicado (MINAYO, 1994, p.74; CAPPELLE, 

MELO, GONÇALVES, 2003; POUPART, 2008, p.215, p.398; BARDIN, 2011).  

Em síntese, esses autores distinguem a análise de conteúdo das representações 

sociais como sendo um tipo de exame cuja técnica abrange sucintamente as seguintes 

fases: na primeira fase, de acordo com os objetivos e questões a serem investigados, 
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consta a organização do material a ser analisado, para o qual se define a unidade de 

registro e contexto, os trechos significativos, as orientações e categorias para a análise, 

e o registro das impressões sobre a mensagem adquirida. A segunda fase é mais longa, 

porém não menos importante, pois equivale ao momento de aplicar criteriosamente o 

que foi definido na fase anterior. Na terceira fase, enquanto procedimento de análise 

qualitativa deve-se tentar desvendar o conteúdo subjacente ao que está sendo 

manifesto, buscando-se apreender e destacar as concepções, ideologias, tendências e 

outras determinações características dos fenômenos que estamos analisando.  

Provido dessa instrumentação técnica e metodológica, o trabalho de coleta das 

representações enunciadas pelos sujeitos sociais ocorreu em data antevista para o 

primeiro semestre de 2013, no período de janeiro a março. O que foi desenvolvido em 

dias alternados durante a semana, ocorrendo na maior parte das vezes por volta do 

meio dia, mesmo nos sábados e domingos. Estes dias e horários foram atribuídos pela 

necessidade de contato com os responsáveis pelos domicílios, uma vez que é este o 

momento em que retornam de suas atividades de existência, muitas vezes o trabalho 

informal (como no caso dos moradores que desenvolvem atividades na zona urbana do 

município, os residentes na Comunidade Pera) ou a agricultura familiar (na zona rural, 

tal como os ribeirinhos das Comunidades Esperança I e São Pedro da Vila Lira). Um outro 

condicionante foi o clima quente e úmido da região. Em dias em que não havia muitas 

chuvas, nos deslocávamos para as comunidades da zona rural em uma pequena lancha 

pela manhã, por volta das sete horas e trinta minutos, desenvolvíamos os trabalhos 

durante aquele dia, e retornávamos para a sede municipal de Coari no fim da tarde.  

Utilizando-se de procedimentos indicados pela técnica de entrevista da história 

oral (ALBERTI, 2005, p.81), nessa parte do trabalho entrevistamos 26 pessoas, entre 

homens e mulheres, de idades diversas, residentes nas zonas rural e urbana do 

município de Coari/AM. Essas narrativas foram colhidas nas seguintes comunidades: 

Pera (próxima da zona urbana, com 11 entrevistas realizadas), Esperança I (localizada na 

zona rural, com 8 entrevistas realizadas) e São Pedro da Vila Lira (localizada na zona 

rural, com 7 entrevistas realizadas). Tanto a comunidade Pera, que pela proximidade 

com a sede do município comporta mais moradores e apresenta um misto de 

características ribeirinhas e organização espacial urbana, quanto as demais localidades, 

todas foram bem documentadas nos relatos. Por serem comunidades com reduzido 



20 
 

número de famílias, embora pareça demasiado escassa a quantidade de entrevistados, 

estes foram suficientes para atingir os níveis relativos de adensamento do objeto 

investigado. Tecnicamente, essa saturação nas declarações acontece quando começa a 

ocorrer frequentes repetições no conteúdo das narrativas e pouca ou nenhuma 

novidade no que está sendo informado (ALBERTI, 2005, p.129).  

O principal critério empregado na seleção destes sujeitos sociais define-se por 

sua importância na condução dos interesses públicos para o interior do núcleo familiar. 

Assim como por habitarem as referidas comunidades ribeirinhas do município, onde as 

contradições sociais são indisfarçáveis e a degradação social e destruição dos recursos 

ambientais são, por conseguinte, mais evidentes. Do lugar onde habitam as populações 

ribeirinhas, estas puderam fazer suas considerações sobre questões relacionadas a um 

roteiro pré-constituído de pelo menos quatro temas fundamentais para a entrevista, 

que foram inquiridos visando o desdobramento das questões, conforme o interesse 

para o estudo ou a importância dada pelo próprio entrevistado ao que foi mencionado.  

Com motes traduzidos em perguntas por uma linguagem acessível aos 

entrevistados, tal percurso investigativo acompanhou o seguinte roteiro: 1) quanto ao 

contexto mais amplo de compreensão das relações entre os processos de transformação 

social e o acirramento dos problemas e questões sociais na região; 2) quanto a 

percepção das relações entre a forma como é exercida a dominação política em âmbito 

regional e o desrespeito às condições de existência, materiais e humanas, em que 

habitam o mundo amazônico; 3) quanto a sua avaliação dos limites e alcance da 

participação democrática na esfera pública local, pelos quais os cidadãos teriam o direito 

de legitimar a decisão política, por interferir em suas comunidades e deliberar a respeito 

de seus assuntos e problemas; 4) quanto à tese de que embora ocupando uma posição 

dominada e estigmatizada, ao revelar em suas representações um juízo político da 

desigualdade social, da cidadania e da ausência do exercício de direitos; é possível 

encontrar no sensus communis a capacidade de avaliar as implicações dos projetos 

desenvolvimentistas do Estado capitalista brasileiro na região. 

Pela Margem: ribeirinhos e transformações sociais na Amazônia é o título que 

reúne o esforço interpretativo que corporifica este estudo. Não por acaso, a ideia de 

trilhar um caminho de investigação cuja dimensão contemplasse uma perspectiva pela 

margem, ou seja, que apontasse um ponto de vista da população ribeirinha sobre as 
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questões levantadas, e não reiterasse a maneira como se presume que esse grupo social 

pense ou pratique seu modo de vida; é inspirada numa imagem bastante comum na 

região do Médio Rio Solimões e em grande parte da Amazônia: a de que as embarcações 

regionais de pequeno porte, construídas artesanalmente em madeira a partir de noções 

herdadas de gerações passadas, certamente por sensatez e conhecimento fluvial da 

região, continuamente buscam navegar pela margem dos rios. Isso certamente torna as 

viagens ao mesmo tempo morosas e serenas, porém esse procedimento também as 

torna menos inseguras e mais perseverantes. 

 
Imagem 1 – Barco regional com destino a Coari/AM 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2013). 

 

Os comandantes dessas pequenas embarcações de antemão sabem que pelo 

centro dos rios convergem iminentes ameaças que podem ser evitadas, como troncos 

arrancados pelas águas, toras de madeira, galhos de árvores, brumas intensas, dentre 

outros riscos à navegação. Além de ser atualmente o caminho por onde passam grandes 

balsas e navios-tanque com produtos (medindo cerca de 161 metros de comprimento, 

23 de largura e 8 de calado), construídos em ferro e aço a milhares de quilômetros dali, 

e agora carregados com milhares de metros cúbicos de petróleo bruto extraídos das 

profundezas da floresta, seguindo destino à refinaria Isaac Sabbá, em Manaus. Assim, 

do entendimento de que os processos de colonização e exploração delegaram 
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historicamente aos povos originários e comunidades ribeirinhas amazônicas uma 

relativa invisibilidade social e política. E que enquanto ingrediente adicional na 

atualidade, os impactos socioambientais das transformações sociais na região do Médio 

Rio Solimões promovem mudanças negativas nas condições de existência das 

populações que ali vivem, com o recrudescimento da desigualdade e a imposição de 

precárias condições de cidadania. Despretensiosamente, este estudo apresenta uma 

tentativa de contribuição a um processo de (des)invisibilidade, utilizando-se como 

instrumentos fundamentais na investigação as próprias representações das populações 

ribeirinhas que habitam essa parte da Amazônia, que é o Médio Rio Solimões. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



23 
 

I 

 

Da necessidade de análise das transformações sociais do ponto 

de vista ribeirinho 

 

 

1 – A invisibilidade social e política dos povos amazônicos 

 

Viver na Amazônia é em si mesmo uma atitude instigante, desafiadora e 

encantadora. Esclarecer em que consiste, em nosso entendimento, cada uma destas 

simplificadas categorias certamente não seria algo original que se poderia dizer. Desde 

meados do século XVI e dos primeiros e execráveis contatos entre colonizadores 

europeus e povos indígenas habitantes da Amazônia, essa região é caracterizada por 

deslumbramentos com as mais distintas matizes de interesses, sejam eles econômicos, 

políticos, ambientais ou científicos; ou ainda pela combinação entre estes (FREITAS, 

2001; SILVA, 2001; SOUZA, 2009; HEMMING, 2011). Desde os primeiros cronistas e suas 

descrições fantásticas de gente e costumes exóticos, diferentes autores em estudos 

célebres ou naqueles ainda pouco reconhecidos, que conviveram numa mesma época 

ou em momentos distintos da história da Amazônia, relatam em suas obras não somente 

um rastro de flagelo da natureza e morte das populações originárias, mas também 

perplexidades negativas ou afirmativas diante das formas da cultura ameríndia na região 

amazônica. Como bem sintetizou essa autora, 

 
as representações sobre a Amazônia revelam a curiosidade dos europeus 
que, embalados pelo ciclo exótico do Oriente, da África e da América (do 
[século] XVI ao XVIII), produziram livros de viagem, relações de missionários 
e depoimentos de autoridades que, em missões oficiais ou não, através de 
uma literatura impressionista, informaram sobre a fisionomia humana e o 
ambiente da floresta, com suas riquezas botânicas e zoológicas, atraindo  
para o El Dorado naturalistas, homens das ciências, religiosos e aventureiros 
de toda a espécie, que vieram em busca não somente do conhecimento   
sobre o diferente, mas da riqueza prometida pelos relatos dos viajantes. Essas 
representações revelam, ainda, a visão que os viajantes tiveram da Hiléia, que 
era ao mesmo tempo fascinante, pela pujança de água e, também, sombria, 
dada a diferente compleição da fauna e flora que encontraram. Estas 
questões nos levam a pensar sobre as diferentes construções representativas 
da Amazônia e do povo amazônida, produzidas por homens que explicavam 
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os comportamentos básicos e unificadores dos homens e mulheres da 
Amazônia a partir dos seus valores e pré-julgamentos. (CAMILO, 2011, p. 6). 

 

Entretanto, se de um lado as populações amazônicas emergem de algum modo 

na chamada literatura dos viajantes, ou naquela que se dedica especialmente ao registro 

de seus conflitos com os colonizadores europeus; ou ainda, a partir do último século, 

vem se tornando notadamente fonte de estudos acadêmicos empenhados na tarefa de 

esclarecer essas relações conflituosas. Por outro lado, não há dúvida de que a história 

dessas mesmas populações na Amazônia é marcada por silêncios e lacunas que 

acentuam sua relativa invisibilidade social e política, cujo efeito mais perverso talvez 

seja a utilização dessa mesma invisibilidade como recurso para a efetivação das ações 

dominadoras do Estado nacional, bem como a reprodução ideológica de dificuldades 

quase intransponíveis para o reconhecimento das múltiplas alteridades dos povos e 

modos de vida amazônicos. Neste sentido, em meio a natureza exuberante tal como a 

Amazônia é reconhecida internacionalmente, é preciso ressaltar que essa própria 

alteridade, diversidade e singularidade cultural de seus habitantes também faz parte do 

potencial de riquezas da região amazônica. Na avaliação de alguns estudiosos que 

debatem essas questões relativas à Amazônia, 

 
o Estado brasileiro tem se posto como um instrumento a serviço da expansão 
e acumulação do capital nesta importante região do planeta. Ele nunca foi um 
parceiro, um agente ativo em prol da Amazônia, e também não tem 
conseguido mediar as formas de ocupação com a diversidade cultural das 
populações endógenas; ao contrário, o Estado tem sido o principal agente de 
expropriação física e espiritual dos povos amazônicos (FREITAS; CORRÊA; 
BARROS, 2010, p.52). 

 

Como assinala Pinto (2006), desde o século XVI a Amazônia sempre esteve 

inserida nos principais movimentos e processos (ainda que de modo insatisfatório, 

incompleto ou tangencial) que envolvem tanto a exploração de riquezas naturais ou 

minerais quanto no projeto de constituição de um Estado-nação, fosse este um 

empreendimento de interesse da própria metrópole ou uma iniciativa das elites políticas 

dominadas em busca de emancipação colonial. Assim como efetivamente, esta região 

nunca deixou de estar encravada na racionalidade capitalista em estruturação. Com 

efeito, de um olhar sobre o que foi produzido direta ou indiretamente em termos de 

conhecimento sobre a Amazônia desde os relatos das primeiras incursões estrangeiras, 
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é possível observar como se formou ao longo dos últimos séculos uma compreensão das 

relações entre os homens e a natureza nesta região.3 Na avaliação desse autor, não 

somente os estudos de pensadores clássicos, mas também dos narradores que viveram 

efetivamente na Amazônia, fazem parte deste acervo intelectual que contribui para a 

compreensão das representações que se constituíram ao longo dos últimos séculos e 

vêm se cristalizando e se transformando:  

 
pensadores que hoje identificamos com diferentes matrizes do pensamento 
filosófico e social, desde autores de âmbito universal como Montesquieu, 
Hobbes, Buffon e Hegel, até aqueles que costumamos identificar mais 
diretamente como autores cuja obra e pensamento estão ligados à Amazônia, 
como La Condamine, João Daniel, Alexandre Rodrigues Ferreira, Spix e 
Martius, Alfred Wallace, Bates, Luiz e Elizabeth Agassiz, Robert Avé-
Lallemant, Euclides da Cunha, Araújo Lima, Arthur Reis, André Araújo, Charles 
Wagley, Djalma Batista, entre os que estudaram a Amazônia de forma 
substancial, todo esse conjunto de pensamento vasto e desigual de autores 
contribuiu para a formação de um pensamento sobre o homem e suas 
relações com a natureza na Amazônia (PINTO, 2006, p.32). 

 

A compreensão desse pensamento social sobre a Amazônia, em cujo 

instrumental analítico tem sido empregado os meios para descrevê-la, pensá-la e 

interpretá-la é de suma importância não apenas para percebermos como se processou 

esse padrão de desenvolvimento sempre em desvantagem para as populações locais; 

mas sobretudo para localizarmos como ideologicamente se produziu e continua se 

reproduzindo uma noção dominante e recorrente de  subdesenvolvimento marcado não 

apenas pela escassez de caráter econômico, mas principalmente pelo atraso cultural 

atribuído aos povos e seus modos de vida, que atravessa linearmente esse espaço 

configurado como região amazônica. Assim, o estudo das matrizes do pensamento 

                                                             
3 Existe uma farta literatura que trata da Amazônia sob diferentes aspectos (geográfico, humano, 
ecológico, econômico, político, social, cultural, ambiental, entre outros) e suas implicações direta ou 
tangencial com o pensamento social que se constituiu ao longo dos últimos séculos sobre este espaço 
geográfico até então desconhecido. Assim como são muitos os estudos que se dedicam especialmente ao 
tema das formas de estruturação das representações no imaginário sobre a Amazônia, desde sua 
concepção como lugar do “Novo Mundo”, de “El Dorado” das riquezas, do exotismo da “Nova Índia”, dos 
encantos do “Paraíso Perdido”, das insalubridades do “Inferno verde”, de equilíbrio ecológico mundial 
enquanto “Pulmão do Mundo”, passando pela localização das diversas “Amazônias”, até as recentes 
noções de espaço constituído por um complexo de biodiversidade e sociodiversidade. Para uma discussão 
acerca do tema são interessantes as contribuições de Gondim (1994), Silva (1996), Mendes (1997), Silva 
(2000), Porto-Gonçalves (2001), Araújo (2003), Daniel (2004), Pinto (2006), Holanda (2010), dentre outras 
fontes igualmente relevantes que poderiam ser citadas. 
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social amazônico e seus intérpretes nos encaminha para a compreensão desse conjunto 

de tensões, desequilíbrios e conflitos. Conforme esse autor, 

 
se durante muito tempo o atraso era explicado por fatores desfavoráveis do 
clima, do meio físico, das raças e povos inferiores, do tipo de ocupação 
territorial, hoje apesar do conhecimento suficiente para evidenciar que o 
subdesenvolvimento econômico e o atraso cultural são produtos históricos 
bem definidos, as concepções correntes, entretanto, terminam reafirmando 
a crença de que há regiões e povos que nasceram para ocupar posições em 
desvantagem e subordinadas no transcorrer dos processos de constituição 
dos Estados nacionais e das respectivas identidades (PINTO, 2006, p.31). 

 

Desse modo, das representações produzidas sobre a Amazônia e sua 

heterogeneidade de ideias, marcadas por contrastes e confrontos de posicionamentos, 

parece ser possível identificar que em suas proposições centrais ainda se depreende 

uma concepção de região culturalmente atrasada e socialmente subdesenvolvida, 

argumento que amiúde tem servido como fundamento para a implantação de 

grandiosos projetos de exploração de recursos naturais ou minerais desde o período 

colonial até a atualidade. Pois do não reconhecimento da diversidade e singularidade 

das práticas culturais existentes na região, pela invisibilidade social e política imposta 

aos grupos sociais que habitam tradicionalmente o interior da Amazônia (também 

estigmatizados nesse processo dominador como escassos, atrasados e pobres), emerge 

o influente discurso do desenvolvimento econômico como panaceia para os males que 

supostamente arruínam esta região.  

Assim, o reconhecimento científico do estatuto da Amazônia como área 

fundamental para o equilíbrio ecológico da Terra e, por conseguinte sua crescente 

importância na contemporaneidade, recoloca incessantemente em debate problemas e 

questões sociais que envolvem povos e populações tradicionais de maneira 

indisfarçáveis.2 Dificuldades geradas especialmente pelas formas de sua ocupação e 

modelos de desenvolvimento adotados para torná-la (na perspectiva do capitalismo) 

produtiva. Assim, a análise e a busca por esclarecimento desses problemas e questões 

                                                             
2 Em certa medida já são hoje o mote para as questões problematizadas por muitos dos estudos que se 
dedicam ao tema. Para citar apenas algumas das pesquisas desenvolvidas sobre o assunto e consultadas 
para esta parte do trabalho vale destacar Castro e Pinton (1997); Silva (2001); Oliveira (2000); Freitas, 
Corrêa e Barros (2010); Benchimol (2002); Benchimol (2009); Adams, Murrieta e Neves (2006); Viana, 
(2006); Viana (2007); Soler (2007); Soler (2009); Almeida e Souza (2008); Scherer (2009), entre outros.    
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sociais que implicam na intensificação da desigualdade no contexto regional amazônico 

deve se constituir numa das principais preocupações para o século XXI.  

No que se refere ao inventário físico e de riquezas da chamada Amazônia Legal 

– denominação difundida em 1966 sob a égide da geopolítica dos governos militares – 

é difícil não o reconhecer como algo decisivamente surpreendente. Compreende os 

Estados do Amazonas, Pará, Acre, Rondônia, Roraima, Tocantins, oeste do Maranhão, 

norte do Mato Grosso e Amapá. Desse modo, mais da metade do território nacional está 

representada nesta área, cuja superfície abrange mais de 5 milhões de km² (60% do 

território nacional) e contém em solo brasileiro cerca de 30% da floresta tropical do 

planeta. Também representa 65% do continente sul-americano, com 11.248 km² de 

fronteiras internacionais com o Peru, Bolívia, Colômbia, Venezuela, Guiana, Suriname e 

Guiana Francesa. Estima-se que, além de possuir o maior ambiente de sociodiversidade 

e biodiversidade do planeta e a maior reserva de florestas latifoliadas tropicais do 

mundo, a Amazônia brasileira possui ainda 50% do potencial hidroelétrico do país e 

detém 12 milhões de várzeas e terras férteis e 25 mil quilômetros de rios navegáveis, o 

que equivale a 1/5 da água doce do planeta. Além de se constituir, como bem sabemos, 

em ambiente físico relevante nas estabilidades mecânica, termodinâmica e química dos 

processos atmosféricos em escala global (SILVA, 2000, p.160-1).  

Entretanto, nesse imenso espaço diferenciado do planeta também ocorrem 

terríveis problemas que assolam a região e suas populações, causadores de males com 

os mais diferentes matizes e intensidades, posto que todo esse manancial de riquezas 

naturais é visto sob a perspectiva do capitalismo como mera mercadoria a ser explorada 

para a geração de lucro. E, se por um lado a Amazônia brasileira apresenta essa 

dimensão de inquestionável complexidade e grandiosidade física, por outro lado, 

mesmo em estudos que criticam os efeitos dos projetos desenvolvimentistas na região 

(BATISTA, 1976; BENCHIMOL, 2002; VIANA, 2007; MARTINS, 2012), ela continua a ser 

vista como uma região socialmente desprovida, com baixa qualidade de vida e falta de 

oportunidades para o desenvolvimento de sua população.  

Não obstante esse seja um entendimento corrente, e sem dúvida coerente com 

a realidade social de grande parte da Amazônia, ele parece conduzir ao erro sutil de se 

enfatizar sobretudo os efeitos, e não permitir entendermos prontamente as causas 

originárias desse problema. Ou seja, que o desrespeito pelo modo de vida das 
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populações amazônicas acaba sendo invisibilizado diante da agudez da desigualdade 

social e as formas como se apresentam as contradições sociais geradas pela ação do 

capitalismo na região, o que leva ao raciocínio comumente aceito, de que a crescente 

exploração de seus vastos recursos pouco tem contribuído para a melhoria do padrão 

de vida de suas populações, desencadeando, ao contrário, graves processos de 

degradação ambiental e conflito social. Portanto, numa avaliação mais próxima do que 

estamos tentando articular, podemos inferir que nas relações com o Estado brasileiro, 

“a implantação de grandes projetos na Amazônia não significa desenvolvimento social 

para a região, pois não existe relação entre as inovações técnicas, o crescimento 

econômico e a melhoria das condições de vida das populações locais e o respeito pela 

sua história” (OLIVEIRA, 2000, p.108). 

Isso significa dizer que ao desconsiderar a alteridade e a singularidade dos modos 

de vida amazônicos, ou seja, a especificidade cultural de suas populações e as relações 

que elas estabelecem com a natureza (seus hábitos, costumes e práticas sociais não-

predatórias, em consonância com o ambiente em que vivem), as análises dos problemas 

regionais acabam por serem impactadas pela inegável pobreza humana na Amazônia da 

atualidade (BENCHIMOL, 2002, p.11), cujo infortúnio passa a ser visto como 

consequência da ausência ou insuficiência de serviços básicos de infraestrutura social, 

política, educacional, científica, tecnológica; agravadas pela grande distância e carência 

de cadeias produtivas que assegurem emprego e renda a seus habitantes. Daí concluir-

se, a nosso ver de modo contestável, que o atendimento a esses serviços às populações 

ribeirinhas amazônicas permitiria a exploração do potencial de geo-bio-eco-diversidade 

amazônica em bases sustentáveis. Conforme a avaliação desta autora, na perspectiva 

da diversidade de povos e culturas, 

 
as sociedades tradicionais da região exercitaram, por milênios, a convivência 
pluricultural, interétnica e plurinacional em sociedades de abundância e de 
ocupabilidade plena. Pode ser dito que a colonização e o desenvolvimento do 
capitalismo na Amazônia criaram os problemas regionais, o 
subdesenvolvimento econômico e sociocultural, inventaram a pobreza e a 
dependência, além de instituírem a desigualdade estrutural e federativa, de 
classes e povos (FREITAS, 2009, p.22). 

  

Em outros termos, em se tratando da degradação dos modos de vida das 

populações ribeirinhas amazônicas, os problemas e questões sociais que emergem em 
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cores vivas precisam ser vistos a partir de uma dimensão que articule tanto a 

identificação do desrespeito sofrido por esses grupos sociais, quanto pelos efeitos 

perversos do modelo de interferência do Estado brasileiro e do capital privado na região, 

que contribuem decisivamente para a desagregação das condições sociais até então 

existentes e a péssima qualidade de vida das populações locais atingidas. Nos grandes 

projetos implantados sob a égide do desenvolvimentismo na Amazônia pode-se notar, 

por exemplo, que o desenvolvimento social, promessa básica nesse modelo, quando não 

foi inexpressivo, jamais acompanhou na mesma medida o crescimento econômico. Ao 

contrário, embora esses empreendimentos tracem metas para ações mitigadoras dos 

impactos ambientais e sociais, essas ações não são suficientes para conter as graves 

contradições geradas em suas áreas de influência.  

O característico modo de vida das populações ribeirinhas locais, resultado de um 

longo processo simultâneo de incorporação de algumas práticas e rejeição de outras, é 

muitas vezes impactado com danos irreversíveis pelos grandes projetos 

desenvolvimentistas implantados em diferentes localidades da região Amazônica. Não 

raro, como é a ação do Estado que determina a dinâmica do processo de avanço dos 

empreendimentos capitalistas e a miúde as áreas em que ocorrem já eram ocupadas 

desde gerações pretéritas, essas ações resultam num processo de considerável rapidez 

de destruição não somente do ambiente natural que ocupam, mas com ele 

desestruturam-se perversamente os modos de vida preexistentes. Como apontam os 

estudos sobre os efeitos sociais dos grandes projetos, esse tipo de relação vem se 

reproduzindo na Amazônia nas últimas décadas, podendo ser observado, além do 

Projeto de Exploração de Petróleo e Gás Natural de Urucu, no município de Coari, Estado 

do Amazonas, que aqui nos deteremos, em empreendimentos como:   

 
Mineração Novo Astro (MNA); Garimpo Mutum e Lourenço, com relações 
tensas entre empresa e garimpeiros, além das evidências de degradação 
ambiental e social; Mineração Yokio Yoshidome S.A., exploração do 
manganês na Serra do Navio com graves impactos socioambientais; CVRD – 
tanque de rejeito de ferro no Igarapé Gelado, palco de convivência 
conflituosa entre a CVRD e os colonos; CVRD – década de 80 – exploração do 
ouro na Serra do Carajás, com fortes conflitos entre a União, Estado do Pará, 
CVRD e garimpeiros, além dos impactos sociais, econômicos e físico-
ambientais (SOLER, 2009, p.16).  
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Se pudéssemos citar uma ideia que sintetiza a crítica empreendida por Porto-

Gonçalves, esta certamente seria a de que “a imagem que normalmente se tem a 

respeito da região amazônica é mais uma imagem sobre a região do que da região” 

(2001, p. 12). Dentre outras revelações, essa observação coloca em questão uma série 

de instigantes advertências e críticas que de modo imagético e intrincado formam um 

mosaico de questões que interagem, se complementam, contradizem ou se coadunam 

na região Amazônica. Nesse contexto, diz o autor, tanto a população que habita este 

ambiente desde tempos remotos quanto a que aprendeu a conviver com ele são 

tratadas como seres inexistentes, subsumidas num corpus de interesses econômicos 

conclamados como os verdadeiros parâmetros a serem seguidos, bem como defendidos 

como os únicos que contemplam os interesses realmente nacionais e, portanto, dignos 

do sacrifício das populações que aí se encontram.  

Nesse sentido, não existe uma única Amazônia a ser considerada enquanto 

espaço geográfico e área de atuação, capturada pelo latifúndio, pelo pasto, pelas 

mineradoras, pelas barragens e pela violência, mas diversas Amazônias, que precisam 

ser vistas sob diferentes ângulos, e avaliando-se os mais diversos aspectos que as 

caracterizam. Sem a pretensão de esgotar estas infinitas possibilidades interpretativas, 

mas buscando apontar de maneira decisiva para uma avaliação mais acurada, é possível 

distinguir que há a Amazônia dos desvalidos, a Amazônia dos índios, a Amazônia dos 

caboclos, dos imigrantes nordestinos ou dos sulistas; a Amazônia da mata, e da mata 

desmatada; a Amazônia das lutas sociais, dos conflitos por posse ou demarcação de 

terras; assim como, num polo diametralmente oposto, a Amazônia usada pelo crime 

organizado internacionalmente e pelo narcotráfico.  

Em linhas gerais Porto-Gonçalves (2001) desenvolve um tipo de análise que nos 

apresenta e põe em relevo as diversidades socioambientais, econômicas, culturais, 

políticas e de relação de poder, que permeiam a região Amazônica. O texto aludido 

revela não somente as contradições, os conflitos, a dominação, mas também acena para 

as possibilidades de emancipação política e reconhecimento de direitos dos povos 

amazônicos. A imagem utilizada pelo autor, da Amazônia no singular e no plural, é 

interessante por problematizar as representações e mitos que foram (e são ainda hoje) 

forjados historicamente, sob distintas relações de dominação, por diferentes elites 

atuantes na região Amazônica. E neste sentido, com admirável clareza e conhecimento 
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do assunto, esse autor ressalta e corporifica em sua análise alguns dos sujeitos sociais 

frequentemente desconsiderados, e portanto invisibilizados nos processos decisórios, 

dentre eles os indígenas, as comunidades ribeirinhas,  as comunidades quilombolas, os 

grupos de seringueiros, parteiras, garimpeiros, dentre outros; trazendo para o debate a 

“r-existência” da região sob a direção de novos atores sociais, frente às atuais 

configurações do capital nas diversas fronteiras da Amazônia.   

A investigação sobre os processos que desencadeiam e produzem a invenção da 

Amazônia, tal como analisada por Porto-Gonçalves (2001), enquanto imagens sobre a 

região e não da própria região, é apresentada na forma de múltiplas imagens. Emerge 

assim a Amazônia legal, a da natureza imaginária, a Amazônia da percepção forjada 

como região periférica, atrasada, como questão primordial de segurança nacional, como 

vazio demográfico e como reserva de recursos energéticos; assim como a Amazônia dos 

conflitos entre populações locais e a ação do capital; e mais recentemente (mas não 

isolada das demais), como reserva ecológica do planeta.  

Cada uma destas “Amazônias” às vezes contraditórias entre si, diz o referido 

autor, representa uma maneira peculiar de intervir e se relacionar com o que ela é de 

fato, com sua complexidade e seus povos. Disso decorre que a Amazônia é marcada, 

estigmatizada, vislumbrada, usurpada, explorada e identificada a partir de critérios dos 

‘de fora’; seus habitantes tradicionais ou os que se adaptaram, os amazônidas, seriam 

por consequência, os que estão abrangidos por esses critérios predefinidos. Conforme 

este tipo de relação dominadora que se estabelece, trata-se de uma população que é 

considerada nos processos decisórios como algo que “não têm identidade própria, são 

identificados como decorrência de um recorte, enfim, são uma consequência de uma 

identificação efetuada por outrem” (PORTO-GONÇALVES, 2001, p.18). 

Das questões levantadas pelo referido autor, se podemos inferir que há várias 

Amazônias, também precisamos optar por aquelas que tornem possível o respeito aos 

modos de vida de suas populações, vislumbrando-se com isso não somente a garantia 

da qualidade de vida para seus habitantes, mas também da sustentabilidade do planeta. 

Em sua análise emerge a denúncia da dominação como a regra dominante na região e 

os perigos que ameaçam de maneira irreversível o equilíbrio do ecossistema mundial. 

Indica em linguagem clara e fluída, que à revelia das condições desfavoráveis, as 

populações dessas diferentes Amazônias têm um capital de conhecimentos totalmente 
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de acordo com o que o meio ambiente precisa para continuar existindo inteiramente. 

Um conhecimento, não para ser demarcado e isolado em seus países (aqueles que 

contemplam território amazônico) ou localidades onde são cultivados, seja como um 

museu ou reserva de natureza ou de cultura. Mas, para ser utilizado como um projeto 

de sociedade consciente de seus efeitos, e que derive desse mesmo conhecimento 

tradicional, cuja concretização torna-se cada dia mais uma demanda necessária 

especialmente aos cidadãos não-amazônidas. Para isso é fundamental o 

reconhecimento de que “essas populações são portadoras de um acervo de 

conhecimentos que é o trunfo para o diálogo com o mundo e que deve ser a base de 

qualquer proposta de desenvolvimento que se queira sustentada pelos diretamente 

envolvidos e implicados” (PORTO-GONÇALVES, 2001, p.10). 

 

2 – O contexto social amazônico: o Médio Rio Solimões 

 

Com o trabalho arqueológico, as pesquisas conseguem encontrar informações 

importantes para compreender aspectos da ocupação humana na Amazônia. E é isso o 

que vem sendo feito, especialmente na região do Médio Rio Solimões.4 Para Eduardo 

Kazuo Tamanaha (2015), arqueólogo do Laboratório de Arqueologia do Instituto 

Mamirauá, “muitos ainda acreditam que a história do Brasil começa a partir de 1500, 

como se não tivesse história antes da chegada dos europeus. Mas existe uma longa 

história das populações indígenas que viveram aqui”, assinala esse pesquisador. 

Permanece deste modo, uma invisibilidade dos vestígios arqueológicos na Amazônia e 

um exemplo disso são os solos negros antropogênicos, conhecidos como Terra Preta de 

Índio, que podem se estender continuamente por quilômetros em terreno de várzea ou 

mesmo em forma de manchas na terra firme, são abundantes em fontes arqueológicas, 

e apesar disso não foram ainda suficientemente investigados, ressalta Tamanaha. Assim 

                                                             
4 O Laboratório de Arqueologia do Instituto Mamirauá abriga uma série desses vestígios. Hoje o acervo 
reúne mais de 500 peças, resultado de escavações realizadas nas Reservas Mamirauá e Amanã, e no 
entorno de Tefé/AM, município localizado na região do Médio Rio Solimões. O Instituto de 
Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (IDSM) foi criado em abril de 1999 e localiza-se na cidade de 
Tefé/AM, esta com pouco mais de 60 mil habitantes, distante 525 km de Manaus, a capital do Estado. O 
IDSM atua principalmente nas Reservas de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá e Amanã, e juntas 
essas unidades de conservação compreendem uma área física total de 3.474.000 ha. Disponível em: 
<http://www.mamiraua.org.br/pt-br/comunicacao/noticias/2015/3/23/laboratorio-de-arqueologia-do-
instituto-mamiraua-reune-acervo-sobre-a-regiao-do-medio-solimoes/> (Acesso em 04/04/2015). 

http://www.mamiraua.org.br/pt-br/comunicacao/noticias/2015/3/23/laboratorio-de-arqueologia-do-instituto-mamiraua-reune-acervo-sobre-a-regiao-do-medio-solimoes/
http://www.mamiraua.org.br/pt-br/comunicacao/noticias/2015/3/23/laboratorio-de-arqueologia-do-instituto-mamiraua-reune-acervo-sobre-a-regiao-do-medio-solimoes/
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sendo, esses vestígios e seus fecundos contextos mostram uma Amazônia pouco 

conhecida, cujos sítios são inegavelmente formidáveis informantes.5  

Os esforços destas pesquisas resultam em evidências empíricas extraordinárias, 

em estudos que buscam envolver a complexidade do modo de vida daquelas populações 

indígenas e, por conseguinte, nos ajudam a compreender as inegáveis e relevantes 

contribuições de um modo de vida que hoje pode ser claramente observado entre os 

ribeirinhos. Conforme explica o referido arqueólogo, os sítios encontrados contribuem 

cada vez mais para essa análise, pois com essas descobertas os pesquisadores tentam 

reconstruir esse contexto social a partir da cultura material, mostrando que as 

sociedades pré-coloniais "construíram casas, fizeram roça, tinham todos os seus rituais, 

cosmologia", diz o pesquisador. Portanto, com a difusão desses resultados reveladores 

cria-se assim um contraponto importante para os debates que envolvem os 

conhecimentos sobre as populações locais, a história regional e os primórdios da 

ocupação humana de um ambiente extremamente dinâmico como é a Amazônia. Pois 

como aponta ainda esse pesquisador 

 
as primeiras pesquisas na região, por não encontrarem vestígios de grandes 
monumentos, de grandes campos de cultivo, defenderam que os povos da 
Amazônia tinham uma cultura com pouca tecnologia. Conforme as pesquisas 
foram progredindo, os pesquisadores começaram a ver que as aldeias não 
eram tão pequenas, que tinha gente investindo tempo para produzir 
cerâmicas bem elaboradas, colaborando com a manutenção e até com a 
expansão da biodiversidade da Amazônia (TAMANAHA, 2015).   

 

Ao contrário do que estabeleciam os princípios da teoria do determinismo 

ecológico, baseados sobretudo na crença da escassez de recursos ambientais na 

Amazônia, o que supostamente impossibilitaria o desenvolvimento da complexidade 

cultural nas sociedades indígenas, a arqueologia amazônica é uma fonte privilegiada de 

evidências incontestáveis para o estudo histórico dos povos indígenas que viviam na 

região antes da chegada dos colonizadores europeus (ROOSEVELT, 1991, p.103). As 

identificações arqueológicas mais recentes, efetuadas em diferentes lugares do meio 

                                                             
5 As terras escuras antropogênicas apresentam-se amiúde em terras ribeirinhas amazônicas, assim como 
na terra firme, em manchas que podem variar de um hectare ou menos até várias centenas de hectares. 
Acredita-se que sua forma escura foi desenvolvida a partir de detritos de habitações pré-européias. A 
Terra Preta de Índio é constituída por “cinzas e carvão de cozimento, fragmentos culturais (cultural 
debris), fezes, ossos e restos domésticos de jardins” (DENEVAN, 2009, p.82); (DENEVAN, 2001, p.15). 
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ambiente amazônico evidenciam que a Amazônia foi ocupada nas terras firmes, de 

várzea, nos campos e matas; demonstrando assim as dimensões da expansão ocupada 

e as variedades de povoamentos e tipos de ocupações. Neste sentido, os homens que 

habitavam a Amazônia pré-colonial não eram somente caçadores e coletores de 

alimentos, pois o próprio ecossistema exigia condições necessárias de certa atividade 

laborativa comunal e organização social. Dentre as distintas atividades desenvolvidas 

em seu cotidiano, eram também artesãos, exímios navegadores e possuidores de um 

nível técnico com capacidade para dar conta das necessidades de reprodução de 

consideráveis contingentes humanos e um desenvolvido domínio cultural sobre os 

territórios litorâneos, centrais e ribeirinhos do espaço físico amazônico. Conforme 

assinala a seguinte autora, o traço marcante da Amazônia pré-colonial 

 
é a diversidade de povos, línguas, organização societária, enfim, é a 
diversidade de cultura e seus habitantes. A fartura alimentar, a densidade 
populacional, a vastidão de terras e a pluralidade de nações que as ocupavam 
são aspectos reiterados pelos viajantes. A pobreza de dieta, o 
despovoamento, a qualificação das culturas indígenas num nível de 
inferioridade são produtos da colonização branca, tal qual a belicosidade 
atribuída aos povos amazônicos (FREITAS, 2009, p.23). 

 

No processo de ocupação humana da Amazônia, se considerarmos a colonização 

ocorrida a partir do século XVI, ocorreu a implementação de uma política sistemática de 

casamentos entre portugueses e mulheres indígenas de diversas etnias na região 

amazônica lusitana.6 As decisões tomadas em Portugal por Marques de Pombal, então 

ministro de Dom José I, no que concerne às reformas administrativas de cunho político 

e econômico para a Amazônia, como a promoção de casamentos entre europeus e 

nativos americanos, acarretaram efeitos diretos sobre a sociedade que então se 

formava na região, dando origem a uma população campesina com singulares formas 

de organização social e características próprias.  

                                                             
6 “Em 1755 foi editado em Lisboa o Alvará real que incitava os europeus de ambos os sexos, provenientes 
da metrópole e da colônia, a casarem-se com os nativos americanos. Este documento afirmava que os 
casamentos guardavam, sobretudo, a finalidade de ‘concorrer muito à comunicação com os índios’ para 
que os domínios portugueses da América se povoassem” (GUZMÁN, 2006, p.74). Esse autor mostra 
também que “o estímulo para que se realizassem casamentos inter-raciais encontra-se ainda no ‘Diretório 
dos Índios’ (1757). Neste documento, a Coroa de Portugal afirmava que, para extinguir a ‘odiosa e 
abominável’ separação de índios e brancos, fomentassem os diretores os casamentos de uns e outros, 
por não haver nisto má fama. Castigassem-se os que, depois de casados, desprezassem os maridos ou as 
suas mulheres por serem nativos, ‘por concorrer nelles a qualidade de índios’” (Directorio, 1758, p.36-7 
apud GUZMÁN, 2006, p.75). 
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Entretanto, o Alvará real de 1755 originava consigo algo mais significativo. Se de 

um lado esta Lei proibia taxativamente a discriminação aos que se casavam com os 

nativos, garantindo-lhes o acesso a instituições públicas no preenchimento de cargos e 

funções que estivessem capacitados para exercer, além de honrarias e dignidades, 

igualmente estendido aos seus presumíveis filhos mestiços, assim como afirmava 

prioridades para os portugueses e mestiços que buscassem os ofícios e profissões; 

privilégios concedidos apenas com a contrapartida de se fixarem nas localidades, vilas e 

povoados da colônia. Por outro lado, o item mais significativo parece ser aquele que 

atentava aos possíveis casos de discriminação, no qual se proibia aos filhos mestiços 

destes casamentos serem chamados publicamente de “cablouclos” [sic], pois segundo 

o referido Alvará real, tratava-se de uma alcunha “injuriosa” e “ofensiva”. Desse modo, 

o termo caboclo tornava-se a partir de então oficialmente proibido de sequer ser 

pronunciado, dado seu caráter ultrajante para aquele vassalo mestiço ao que se 

referisse.7 Com efeito, esta Lei da Coroa portuguesa institucionalizava no século XVIII, 

de modo simultâneo e indissociável, a estigmatização do termo caboclo e a invisibilidade 

da então emergente sociedade cabocla. Na análise desse autor, 

 
as consequências históricas deste decreto são importantes. Ele não permite 
que os historiadores atuais “visualizem” a figura do mestiço (caboclos) nas 
suas fontes de informação oficiais relativas ao período pombalino assim como 
nas fontes relativas aos períodos subsequentes. Com efeito, instalou-se o 
obscurecimento em torno da população mestiça, deixando a população 
branca, nativa e africana em destaque, isoladas umas das outras. Temos, 
então, neste fato, as primícias históricas do mito da ‘pureza’ racial na 
Amazônia. Somente a leitura cruzada e a contrapelo das fontes de informação 
pode extrair os personagens mestiços silenciosos do seu limbo reminiscente 
e histórico (GUZMAN, 2006, p.75). 
  

Acontecimentos que distinguiram o período colonial da Amazônia, como as 

missões católicas, o etnocídio dos povos indígenas, as povoações administradas por 

diretores brancos e, já no século XIX, insurreições sociais como a Cabanagem, a 

emergência da economia da borracha e seus desdobramentos, os efeitos da chegada de 

amplas levas de imigrantes nordestinos, são eventos que foram documentados e 

                                                             
7 “e as pessoas de qualquer condição, ou qualidade, que praticarem o contrário, sendo-lhes assim 
legitimamente provado perante os Ouvidores das Comarcas, em que assistirem, serão por sentença 
destes, sem apellação, nem aggravo, mandados sahir da dita Comarca dentro de um mez, e até mercê 
minha; o que se executará sem falta alguma” (Colleção Chronologica de Leis Extravagentes, 1819, III, p.420 
apud GUZMÁN, 2006, p.74). 
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permitem que se conheça de certo modo o processo geral de transformação dos atuais 

grupos sociais amazônicos (SILVA, 1996; SOUZA, 2009; HEMMING, 2007; 2009; 2011). 

Mas, dado o caráter de sua relativa invisibilidade social e política, para se conhecer a 

história ou o que pensam os grupos sociais que ocupam as pequenas localidades que 

fazem parte do panorama amazônico na região do Médio Rio Solimões, quando não são 

raras as fontes, simplesmente inexistem quaisquer registros documentais oficiais. De 

modo que, nessa situação, compete aos interessados buscar tais subsídios pela 

indagação aos moradores atuais, tendo em vista obter o que estes têm a dizer sobre a 

dinâmica social de suas comunidades, as relações que estabelecem com o espaço, bem 

como procurar compreender a partir de seus relatos, os referenciais que orientam o 

conhecimento sobre o território em que vivem8. Além desses aspectos, ao apresentar 

um histórico da ocupação humana na várzea do Médio Rio Solimões, as seguintes 

autoras mostram que os padrões de ocupação humana nas comunidades amazônicas, 

ao contrário do que se possa presumir acerca da imobilidade dessas organizações 

sociais, estas variam e adquirem especificidades ao longo do tempo, o que ocorre muito 

mais por fatores sociais do que ambientais. Assim,  

 
apesar do papel proeminente do fator ambiental na determinação do tipo de 
ocupação da várzea, a evidência histórica mostra que as mudanças sociais são 
as principais causas das variações ocorridas nos padrões de ocupação 
humana. Ou seja, enquanto os fatores ambientais são permanentes – pois as 
características ambientais da várzea são as mesmas quer se analise a 
ocupação humana de duzentos anos atrás ou de hoje -, o contexto social é 
que determina, em última instância, o padrão de ocupação do ambiente. 
Propriedade da terra, parentesco, sistema de produção econômica, sistema 
político, religião são fatores da organização social que mais influem na 
ocupação humana (LIMA; ALENCAR, 2000, p.134). 

 

Atualmente cenário de atividades econômicas de empresas que lidam com a 

exploração de petróleo e gás, a região do Médio Rio Solimões compreende os 

municípios de Coari, Tefé, Japurá, Carauari, Fonte Boa, Maraã, Uarini, Alvarães, Jutaí e 

Juruá. A região está situada no centro do Estado do Amazonas, é uma imensa área que 

apresenta formidável concentração de biodiversidade, formada por terra firme e 

                                                             
8 Este contato direto com os ribeirinhos e o acolhimento de suas narrativas é um aspecto fundamental da 
nossa pesquisa, e será desenvolvido na terceira parte deste trabalho. Quando então discutiremos os 
impactos socioambientais produzidos pelas transformações sociais decorrentes das ações do Projeto de 
exploração de petróleo e gás na região, as representações e o juízo político dos ribeirinhos moradores das 
comunidades Pera, Esperança I e São Pedro da Vila Lira, localidades do Médio Rio Solimões. 
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florestas inundáveis, das quais fazem parte as terras de várzea. Nestas terras, cuja 

alagação sazonal varia os níveis de água em torno de dez a treze metros pelo menos seis 

meses a cada ano, para a garantia da existência são praticadas atividades econômicas 

com ênfase diferenciadas, como veremos a seguir. Já a terra firme é um terreno 

amazônico mais alto que o alcance das águas, embora esteja situado relativamente nas 

proximidades das margens, não é atingido pela cheia dos rios. Ao se referirem aos locais 

de moradia dos ribeirinhos dessa região, as autoras apontam que 

 
uma parte dos povoados está situada em terras altas, conhecidas como a 
terra firme. Este tipo de terreno termina abruptamente quando encontra o 
rio, e as margens altas nestas regiões formam a paisagem dos barrancos da 
beira do rio. A outra parte dos povoados está localizada em terras baixas – as 
planícies inundáveis chamadas de várzea. Ao contrário dos povoados da terra 
firme, as localidades da várzea estão sujeitas aos processos de sedimentação 
e erosão provocados pela força das águas do rio, que modificam em poucos 
anos a topografia do lugar e obrigam seus moradores a se deslocarem 
também (LIMA; ALENCAR, 2001, p.27). 

 

É no mínimo equivocado pensar que na Amazônia todos os grupos sociais 

ribeirinhos desenvolvem as mesmas estratégias de existência junto ao ambiente onde 

vivem. Dependendo do lugar na região, o número de famílias ou o tipo de localização 

espacial das comunidades, ocorrem variações, algumas sutis, outras determinantes, que 

caracterizam o modo de se relacionar com a natureza e dela garantir sua existência 

(ALENCAR, 2007, p.95). Na região do Médio Rio Solimões, por exemplo, o modo de vida 

dos ribeirinhos residentes nas terras de várzea difere um pouco das atividades de 

existência dos ribeirinhos da terra firme, pois para estes a pesca e a caça são praticados 

apenas para o consumo familiar, e há uma ênfase para fins econômicos das atividades 

de extrativismo e agricultura. Enquanto para os ribeirinhos habitantes da várzea, 

embora a caça e o extrativismo sejam praticados esporadicamente, as atividades que 

garantem economicamente sua existência estão voltadas sobretudo para a pesca e a 

pequena produção agrícola. Por serem mais férteis que a terra firme e possuírem lagos, 

furos e paranás que são (em condições naturais e não degradadas) abundantes em 

peixes, muitos grupos sociais ribeirinhos habitam as terras de várzea da região, cuja 

extensão ocupa cerca de 1,5% da planície amazônica e se estende pela margem dos rios 

numa área de aproximadamente 65 mil km² do território nacional (PORRO, 1996, p.13). 
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Na região do Médio Rio Solimões, e de modo geral no interior da Amazônia, a 

população ribeirinha habita a região dispersa em pequenas comunidades, povoados 

cujo aglomerado em média não ultrapassa dez casas, embora haja alguns que 

comportem mais domicílios. Em viagem pelos rios, no trajeto de 463 km entre Manaus 

e Coari/AM, é possível enxergar essas localidades situadas nas terras de várzea 

emergindo no encadeamento contínuo de água e vegetação, que parecem se apresentar 

infinitamente aos olhos dos que por ali trafegam. As casas são construídas em madeira 

e telhado de alumínio, todas seguindo o mesmo modelo arquitetônico, algumas 

comunidades dispõem de igreja e escola, quando possuem mais moradores, outras 

apenas as habitações; mas quase sempre dispostas em linha paralela a margem, com a 

frente das casas voltada para o rio. O primado social do rio traz a marca singular da 

geografia amazônica, pois é o grande determinante das atividades de existência dos 

povos que nela habitam e, para além desses usos cotidianos, também se revela para os 

ribeirinhos nos múltiplos aspectos da vida amazônica.  

Como assinala Leandro Tocantins, o rio adquire uma associação quase mística 

com os homens que habitam os rincões da Amazônia. As comunidades, as barracas, os 

barracões se desenvolvem à beira dos rios, junto aos barrancos inundáveis, equilibrados 

nos esteios de madeira, prontos para locomoverem-se para trás se as terras caídas 

ameaçarem as palafitas, mas sempre junto ao rio, na atração máxima do caudal de águas 

que é o caminho das energias vitais e comanda a vida no anfiteatro amazônico. Para 

esse autor o rio conduz a vida dos ribeirinhos, pois que das relações que estabelecem 

com o ambiente natural, pode-se notar que “o homem e o rio são os dois mais ativos 

agentes da geografia humana da Amazônia. O rio enchendo a vida do homem de 

motivações psicológicas, o rio imprimindo à sociedade rumos e tendências, criando tipos 

característicos da vida regional” (TOCANTINS, 1988, p.233). 

Outro aspecto igualmente marcante se refere à cultura política regional e a 

relação entre os grupos sociais ribeirinhos e os representantes do poder público local. É 

possível observar que nos municípios do Médio Rio Solimões ainda persiste o 

autoritarismo, os desmandos e, em muitos casos como o que ocorre em Coari/AM, é 

profundamente presente o uso do populismo no controle das populações amazônicas, 

empobrecidas e vulneráveis. Conforme mostram algumas pesquisas contemporâneas 

desenvolvidas na região, tendo em vista o desrespeito pelos modos de vida e as práticas 
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culturais tradicionais dos grupos sociais que habitam a Amazônia, o que distingue as 

condições sociais de vida das populações ribeirinhas do interior do Estado do Amazonas 

é em larga medida a negação de direitos conquistados historicamente em intensas lutas 

sociais e as precárias condições de cidadania (SCHERER, 2009).  

Frente a esta questão que se apresenta, simultaneamente vem a lume que ao 

longo da história da sociedade brasileira podem-se constatar inúmeros exemplos de 

como as elites dominantes sempre introduziram meios eficazes de dificultar ou mesmo 

impedir o acesso aos direitos formalizados constitucionalmente.9 Assim como inibir o 

estabelecimento do espaço democrático, de suma importância para a afirmação e 

consolidação da sociedade civil. Na Amazônia, em particular, o que se denominou como 

“processo civilizatório” apresenta como marca identificadora, as relações de 

subordinação e domesticação das múltiplas alteridades dos povos amazônicos.  

Do mesmo modo, também é marcante na história da Amazônia a pouca ou quase 

inexistente importância que os grupos dominantes locais atribuíram aos direitos civis, 

políticos e sociais, reproduzindo uma condição social onde acaba por sobressair como 

característica das populações humanas amazônicas uma imagem que revela ao mesmo 

tempo a desigualdade e a inferiorização. Uma caricatura de grupos sociais que resistem 

ou lentamente sucumbem ao poder econômico que inexoravelmente se instala. De tal 

modo que na atualidade são inegáveis as truculências no campo político e social, assim 

como os privilégios institucionais aos grupos econômicos que atuam na região. Na 

análise do período 1965-2000, de trinta e cinco anos entre ditadura militar e governos 

civis da Nova República, orientados essencialmente pelas diretrizes de uma política 

econômica que supostamente pretendia promover na Amazônia um modelo de 

                                                             
9 Para uma rápida consulta no que há de mais soberano em termos de legislação, basta verificarmos o 
que garante a Constituição Brasileira de 1988. Onde no fica claro que no “Capítulo VI, Do Meio Ambiente, 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-
lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
[...] 
§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de 
acordo com a solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. 
[...] 
 § 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a 
Zona Costeira são patrimônio nacional e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que 
assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais” (Constituição 
da República Federativa do Brasil [05/10/1988], 2002, p.135) 
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desenvolvimento modernizante, caracterizado simultaneamente pelo predomínio de 

capitais privados e a presença efetiva de investimentos do governo federal na região, é 

possível observar que as repercussões dessa política econômica se tornaram cada vez 

mais impactantes e desastrosas, na proporção de seus avanços. Assim sendo, 

 
se a história da Amazônia tem sido um permanente desafio às noções de 
progresso, natureza e homem, tao caros ao pensamento europeu e que 
serviram para sustentar conceitos como os de desenvolvimento e 
subdesenvolvimento, esses trinta e cinco anos [1965-2000] que fecharam o 
milênio representaram um grande teste para este desafio. Infelizmente o que 
se vê é o autodenominado moderno Estado brasileiro demonstrando 
diariamente a sua incapacidade em dar um basta em tantos absurdos, em 
impedir a deterioração do meio ambiente e barrar os projetos econômicos 
que tornam a vida dos camponeses, índios e trabalhadores um exercício de 
horror (SOUZA, 2009, p.327). 

       

 Entretanto, como nos alerta Pinto (2006, p.103-10), contemporaneamente os 

próprios modos de se fazer referência à sociedade regional acabam por realçar em seu 

viés explicativo – dada a violência das relações que se estabelecem no contexto social 

amazônico –, sobretudo a ideia de povos excluídos, marginalizados, vítimas das 

desigualdades e iniquidades econômicas, sociais. O que, se por um lado essas imagens 

coincidem inegavelmente com a realidade social da região, por outro lado, essas 

designações e tipificações têm ainda na atualidade contribuído para escamotear, 

disfarçar, apagar as verdadeiras razões que levam a essa condição. Isso significa dizer 

que no discurso dominante, especialmente nos argumentos que justificam os grandes 

empreendimentos extrativistas – que representam a expansão do capitalismo na região 

amazônica –, essas denominações e qualificações acabam sendo apropriadas como 

realidade constituída, e têm se transformado em estigma que representa uma condição 

“natural” e “peculiar” dos grupos sociais amazônicos, associado às particularidades dos 

problemas enfrentados na região, e que devem ser resolvidos com o desenvolvimento 

econômico. É o que parece revelar o Estudo Prévio de Impacto Ambiental desenvolvido 

pelo Instituto de Inteligência Socioambiental Estratégica da Amazônia – PIATAM, para o 

licenciamento ambiental do gasoduto Juruá/Urucu/AM, cujo empreendedor é a 

empresa Petróleo Brasileiro S/A, ao assinalar que 

 
no âmbito do Governo do Brasil O Plano Amazônia Sustentável – PAS é talvez 
a mais importante iniciativa de planejamento do Governo Federal para a 
Amazônia. O Plano trata a Amazônia como uma parte especial do território 



41 
 

nacional e sugere ações que contemplam sua rica diversidade natural, étnica 
e sociocultural. O mesmo propõe implantar um novo modelo de 
desenvolvimento para a região, voltado para a redução das desigualdades 
sociais; melhoria da qualidade de vida; geração de emprego e renda; 
viabilização de atividades econômicas dinâmicas e inovadoras e o uso 
sustentável dos recursos naturais com a manutenção do equilíbrio ecológico. 
O PAS estrutura-se em cinco eixos temáticos, válidos para o tratamento das 
macro e sub-regiões e para os vários segmentos socioprodutivos: (i) Gestão 
ambiental e ordenamento territorial; (ii) Produção sustentável com inovação 
e competitividade; (iii) Inclusão social e cidadania; (iv) Infraestrutura para o 
desenvolvimento, e; (v) Novo padrão de financiamento. Mais uma vez o 
empreendimento energético aqui considerado enquadra-se em alguns dos 
pontos do PAS (EPIA-RIMA GASODUTO JURUÁ/URUCU, 2008, p.5). 

 

Essa mesma distinção também se expressa de maneira viva e incômoda na 

constatação de que esse “reconhecimento” das questões sociais na região aparecem de 

súbito, como se estivessem descoladas dos processos que atuam na região, bem como 

das ações desenvolvimentistas que dinamizam os lugares mais remotos da Amazônia. 

Em outros termos, o que estamos querendo sugerir é que amiúde, pela sutileza da 

retórica politicamente consciente, ditada nas justificativas para a implementação de 

grandes projetos, como o de extração de petróleo e gás na região do Médio Rio 

Solimões, estamos frequentemente, como afirma esse autor, “caindo na armadilha 

ideológica que está sendo montada a cada momento e na qual a dominação de classes, 

a hegemonia dos sistemas políticos e econômicos dominantes, se manifestam com 

diferentes intensidades” (PINTO, 2006, p.108).  

Daí entendermos a necessidade de se refletir, frente aos impactos 

socioambientais negativos das transformações sociais sobre as populações ribeirinhas 

da Amazônia, acerca da participação política e a inserção de seus interesses a partir de 

um viés interpretativo que as afaste da teia de dominação e convencionalismo que as 

permeia. E para isso, caracterizar o juízo político das populações residentes na região do 

Médio Rio Solimões, considerando-se a perspicácia política e o vigor de compreensão 

da realidade social expresso nas narrativas dos próprios ribeirinhos moradores das 

comunidades atingidas, pode ser um caminho seguro para a construção de um processo 

de mudança na forma como estão estruturadas as relações sociais de classe e, por 

conseguinte, da qualidade de vida na região. 

No sentido dessas observações, para um futuro próximo, as avaliações de 

sustentabilidade econômica e social das populações residentes na sede municipal de 
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Coari/AM são alarmantes. Estudos desenvolvidos na última década revelam que por 

volta de 2020 – data provável de início do esgotamento das reservas de petróleo e gás 

na região –, mantidas a conjuntura política e institucional atual do poder público local e 

as formas diversas de vulnerabilidade social que abrange grande parte da população, é 

muito provável que o município venha a experimentar uma autodestruição, com 

 
um caos econômico e cultural, com situações cada vez mais explosivas, com 
crescimentos demográficos e desigualdades sociais significativas. No seu 
conjunto, esses fatores empurrarão a população coariense para migrações 
sem perspectivas e consequente destruição de áreas florestais e seus 
respectivos ecossistemas (ALMEIDA; SOUZA, 2008, p.69-92). 

 

No caso da sede municipal do município de Coari/AM, com a implantação do 

empreendimento da PETROBRAS na Bacia do Solimões, as compensações financeiras 

oriundas de Royalties e Participações Especiais, devidas pela extração de recursos 

naturais na região, passaram a representar a partir de 1994 uma expressiva receita para 

o município.10,11 No entanto, embora repassados mensalmente ao poder público 

municipal através da Agência Nacional do Petróleo (ANP) e crescido mais de treze vezes 

entre os anos 1996/2005, como podemos observar na tabela abaixo, isto de modo 

algum significou uma garantia em termos de políticas públicas direcionadas aos setores 

                                                             
10 Royalties são uma compensação financeira devida ao Estado Brasileiro pelas empresas que produzem 
petróleo e gás natural no território brasileiro: uma remuneração à sociedade pela exploração desses 
recursos não-renováveis. São pagamentos, entre outras participações governamentais, previstos no 
regime de concessão (Lei no 9.478/1997 - Lei do Petróleo), na cessão onerosa de direitos de exploração e 
produção à Petrobras (Lei no 12.276/2010) ou no regime de partilha da produção nas áreas do pré-sal e 
outras áreas estratégicas (Lei no 12.351/2010). O pagamento dos royalties é feito mensalmente à 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN), que tem como atribuição repassá-los aos estados e municípios 
brasileiros, ao Comando da Marinha, ao Ministério da Ciência e Tecnologia e ao Fundo Especial. Este 
Fundo, administrado pelo Ministério da Fazenda, é distribuído a todos os estados e municípios da 
Federação, de acordo, respectivamente, com o Fundo de Participação dos Estados e o Fundo de 
Participação dos Municípios. O valor mensal em Royalties pago ao município de Coari/AM em 25/10/2013 
foi de R$ 59.391.780,34. Publicado pela Superintendência de Participações Governamentais. Disponível 
em: <http://www.anp.gov.br/?pg=7594> (Acesso em 20/11/2013). 
11 A Participação especial, prevista no inciso III do Art. 45 da Lei nº 9.478, de 1997, constitui compensação 
financeira extraordinária devida pelos concessionários de exploração e produção de petróleo ou gás 
natural, nos casos de grande volume de produção ou de grande rentabilidade, conforme os critérios 
definidos no Decreto nº 2.705/1998. Para efeito de apuração da participação especial sobre a produção 
de petróleo e de gás natural são aplicadas alíquotas progressivas sobre a receita líquida da produção 
trimestral de cada campo, consideradas as deduções previstas no § 1º do Art. 50 da Lei nº 9.478/1997, de 
acordo com a localização da lavra, o número de anos de produção e o respectivo volume de produção 
trimestral fiscalizada. O valor em Participação Especial do segundo trimestre de 2013, pago em 
08/08/2013 ao município de Coari/AM, é de R$ 3.829.007,14. Publicado pela Superintendência de 
Participação Especial. Disponível em: < http://www.anp.gov.br/?pg=759 > (Acesso em 20/11/2013). 

http://www.anp.gov.br/?pg=7594
http://www.anp.gov.br/?pg=759
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sociais, que pudessem produzir mudanças ou melhoria na qualidade de vida das 

populações residentes nesta localidade (VIANA, 2006, p.85). 

 
TABELA 1 – Arrecadação de Royalties nos anos 1994 a 2005 

Arrecadação anual líquida de Royalties repassada ao município de Coari/AM (em R$ 1,00) 

1994 1995 1996 1997 1998 1999 

871.188,52 1.428.708,77 3.454.154,58 7.146.859,54 8.300.927,64 6.460.919,74 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 

15.449.356,06 19.143.801,10 22.405.387,67 29.018.847,10 37.547.252,94 46.608.715,17 

Fonte: <http://www.anp.gov.br/?id=526> Acesso em: 21/09/2012. 

 

A necessidade de se caracterizar as implicações das transformações sociais sob 

o ponto de vista das populações ribeirinhas moradoras do município de Coari/AM, 

emerge em resposta a questões colocadas por uma pesquisa que realizávamos sobre as 

relações entre as consequências das alterações ambientais na Amazônia e o 

recrudescimento da vulnerabilidade social das populações residentes na região. Em 

meio aos conteúdos discursivos expressos nos relatos dos sujeitos sociais para aquela 

pesquisa, ainda que minimamente, emergia no universo examinado um juízo político 

que se destacava pela formulação de uma lúcida compreensão dos problemas e 

questões gerados nas relações entre a crescente expansão do capitalismo na Amazônia, 

a degradação ambiental e as atuais condições sociais daquela população.12  

Nesse processo, o caráter de dignidade do modo de vida ribeirinho é ressaltado 

enquanto dimensão fundamental para a existência humana nas comunidades. Para 

aqueles entrevistados que declaravam estar decididos a deixarem a região do Médio Rio 

Solimões, a maioria já proveniente de outros municípios amazonenses adjacentes, sua 

                                                             
12 Os primeiros contatos com as populações amazônicas das zonas rural e urbana do município de Coari 
deveu-se à coordenação de uma pesquisa no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Amazonas/IFAM – Campus Coari, desenvolvida no ano de 2009 e intitulada “Desequilíbrio 
ecológico e degradação social na Amazônia: um perfil dos desabrigados da enchente de 2009 no município 
de Coari/AM”, cujos resultados foram apresentados no II Encontro Internacional de Ciências Sociais – 8 a 
11 de junho de 2010 – UFPEL, Pelotas/RS, na 62ª Reunião Anual da SBPC – 25 a 30 de julho de 2010 – 
UFRN, Natal/RN, e no I Seminário Nacional de Sociologia da Saúde e Ecologia Humana – 14 a 16 de 
setembro de 2010 – UFSC – Florianópolis/SC. Este fenômeno ambiental da enchente ocorrida em 2009 foi 
um dos mais intensos e devastadores já registrados, desabrigando milhares de famílias em quase todos 
os municípios do Amazonas e alguns Estados da região norte. Em Coari a Defesa Civil do município 
registrou o atendimento de 1.350 famílias na zona urbana e 2.565 na zona rural, num total de 3.915 
famílias atingidas pela inundação. Neste trabalho sobre os desabrigados da enchente, pela qualidade do 
conteúdo discursivo enunciado nos relatos dos entrevistados, nos foi possível a percepção deste juízo 
político entre estas populações.  

http://www.anp.gov.br/?id=526
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intenção de transferência definitiva para Manaus se justificava pela degradação da 

qualidade de vida, a escassez de recursos econômicos, a dificuldade de acesso à saúde 

e educação, pela ausência de expectativa de mudança desse quadro social pelo poder 

público e, por conseguinte, a impossibilidade de permanência em seus locais de origem. 

Outro juízo político que merece destaque, por exemplo, pela amplitude e crítica das 

relações entre as transformações sociais, os impactos socioambientais, e o 

recrudescimento da desigualdade social entre as populações ribeirinhas, está 

relacionado à forma como percebem suas atuais condições de vida social e econômica. 

No sentido de que estabelecidos nas ocupações irregulares das zonas periféricas de 

Manaus, como verificado em outra oportunidade,13 ou na condição de desabrigados da 

enchente, como a ocorrida em 2009 no município de Coari/AM, emerge em suas 

representações a compreensão, enunciadas de um modo bastante amplo em suas 

narrativas, de que se não tivessem sido obrigados a deixar seus locais de origem em 

busca de melhores condições sociais, do lugar onde viveram os pais, avós e bisavós, 

certamente estariam vivendo dignamente naquele momento.   

Como sabemos, o resultado deste processo migratório para os centros urbanos 

da Amazônia brasileira é quase sempre socialmente trágico. E nestes casos, de um modo 

de vida cuja alteridade abrigava hábitos, costumes e tradições sedimentados 

historicamente ao longo dos últimos séculos, perde-se até a perspectiva de dignidade 

social assegurada formalmente pela cidadania brasileira, que vai se tornando cada vez 

mais um ideal distante da dura realidade social enfrentada por essas populações. Para 

os autores que se dedicam ao estudo desse processo, quando enormes contingentes 

populacionais são impelidos a se deslocar para viver nas zonas urbanas das capitais, 

predominantemente representa para estas populações campesinas empobrecidas e 

com baixo nível escolar, a subsistência adquirida pela economia informal ou adquirir um 

subemprego. Isso, quando não amargam por um longo tempo o desemprego, habitando 

                                                             
13 Nesta oportunidade a preocupação fundamental da pesquisa, desenvolvida na capital amazonense, era 
caracterizar os aspectos que norteiam a cidadania da população residente nas zonas periféricas da cidade 
de Manaus, verificando assim o distanciamento que o discurso governamental adquire ao ser confrontado 
à reprodução da pobreza e da exclusão social. Naquele contexto de análise, partimos da concepção de 
que enquanto materialização de serviços, as políticas sociais constituem uma mediação nas relações 
sociais com o poder público, o que permite apreendê-las como espaço contraditório onde se operam 
tanto os interesses das elites políticas dominantes como também o embate pelos direitos de cidadania 
(PEREIRA, 2005). 
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precárias moradias nas ocupações irregulares na periferia das cidades, assim como 

expostos a níveis alarmantes de criminalidade (SCHERER, 2009, p.129).  

Neste sentido, ao se pensar a Amazônia partindo da consideração de que é um 

espaço promovedor do equilíbrio ecológico em nível local, regional e planetário, nos 

deparamos também com a lamentável constatação de que a região possuidora da mais 

rica biodiversidade mundial é também a que apresenta um dos piores indicadores 

sociais da população brasileira (FREITAS, M; CORREA, M; BARROS, 2010). Não há dúvida 

de que as atuais transformações sociais decorrentes da crescente apropriação de 

recursos naturais, produzida pela ação das políticas de desenvolvimento do Estado 

brasileiro e o capital privado na Amazônia apresentam-se perigosas ao meio ambiente 

e socialmente degradantes para os povos que nela vivem. Assim, no caso das populações 

ribeirinhas de Coari/AM, entendemos que através do juízo político é possível a 

percepção do tipo de relação social imposta pelas elites no poder, o discernimento do 

teor da condição de cidadania, bem como a oportunidade de se pensar as possibilidades 

de mudança social.  

 

3 – O município de Coari/AM 

 

FIGURA 1 – Localização do município de Coari no Estado do Amazonas 

 
Fonte: <http://www.coari.am.gov> Acesso em: 26/03/2013. 

http://www.coari.am.gov/
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O município de Coari/AM está situado no centro do Estado do Amazonas, às 

margens do rio Solimões, entre o Lago de Mamiá e Lago de Coari, distante 362 km em 

linha reta de Manaus, a capital do Estado. Com seus 57.922 km², Coari limita-se ao norte 

com o município de Codajás, ao sul com o município de Tapauá, a leste com o município 

de Anori e a oeste com o de Tefé. A sede municipal está localizada a uma altitude de 40 

metros acima do nível do mar e está situado nas coordenadas 4º 6’ 22’’ de latitude Sul 

e a 63º 3’ 21’’ de longitude a oeste de Greenwich (IBGE, 2010). Estabelecido em meio à 

floresta, no município de Coari o clima é o equatorial quente e úmido, marcado por uma 

grande quantidade de chuvas, como ocorre em praticamente toda a região. Em virtude 

desse fenômeno característico do ambiente amazônico, a umidade relativa do ar é 

quase sempre elevada, especialmente nos meses de maior pluviosidade (agosto, 

setembro e novembro). A temperatura apresenta igualmente poucas alterações, 

variando entre a máxima de 35°C, mínima de 31°C e média de 33°C. 

 

Imagem 2 -  Vista aérea da sede municipal. Lago de Coari (água escura) e Rio Solimões (água clara) 

 
Fonte: <http://www.skyscrapercity.com/> Acesso em: 14/11/2013. 

 

A rede hidrográfica que banha o município pertence à bacia do Rio Solimões, um 

dos mais caudalosos da Amazônia, que apresenta condições de navegabilidade para 

http://www.skyscrapercity.com/
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embarcações de pequeno a grande porte durante todos os meses do ano. Os principais 

rios que compõem a rede hidrográfica de Coari são o Rio Urucu, onde estão localizadas 

as atividades de exploração de petróleo e gás, a Província Petrolífera de Urucu – PPU; o 

Rio Coari, em cujas margens está situada a sede do município; e além destes, há ainda 

os rios Itanhauã, Copeá, Juma e Mamiá (IBGE, 2010). Esses recursos hídricos são 

tradicionalmente utilizados como rotas de navegação, passagens para o escoamento 

dos produtos cultivados na agricultura familiar, e por sua importância garantem a fonte 

de sustento para as populações ribeirinhas (seja pela fertilização do solo, a localidade 

para a caça ou o lugar para a pesca). 

O acesso ao município é feito somente por via aérea ou fluvial, por estar 

localizado na região central da bacia amazônica (com densas florestas de terra firme e 

várzea, lagos, rios, furos e igarapés nas proximidades), não há qualquer ligação por 

malha rodoviária com os municípios vizinhos. O tempo de deslocamento partindo de 

Manaus até Coari consome em média uma hora em aviões comerciais de pequeno 

porte. A utilização do transporte por lanchas que conduzem cerca de 132 passageiros 

dura cerca de 9 horas e meia, em épocas de cheia dos rios. Na vazante esta mesma 

viagem chega a durar em torno de 12 horas, pois perde-se a possibilidade de navegar 

por importantes furos que encurtam o trajeto. Há ainda a opção por barcos regionais, 

mas estes consomem cerca de 23 horas no percurso de 463 km, percorrendo 

lentamente rios e quando possível os furos. O custo para este deslocamento é 

proporcional ao tempo gasto, portanto, a mais a longa e de menor custo a viagem por 

barcos regionais, e o de maior valor o transporte aéreo, cuja tarifa é comparavelmente 

mais cara do que os preços normalmente cobrados por percursos entre estados no país.  

Como assinala Gawora (2003, p.108-9), a história do município de Coari se inicia 

ainda no século XVII, durante as ações de colonização e posse pela metrópole. Em 1689 

o Jesuíta tcheco, Samuel Fritz, nascido na Boêmia, fundou a Estação Missionária de 

Santana de Coari, uma aldeia para a catequização dos Yuris e Mauás. Sabe-se que o 

termo coari é de origem indígena e pode significar tanto “rio de ouro”, “rio dos deuses” 

ou também “buraco pequeno” ou “buraquinho”, com referência à entrada do Lago de 

Coari. O povoado recebeu essa denominação de Coari, por ficar à margem do lago que 

possui o mesmo nome. Distintos povos indígenas também habitavam a região onde hoje 

está estabelecido o município: os Catuxi, os Juma, os Jurimaua, os Passé, os Uaupé, os 
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Irijús e os Solimões, dentre outros. Algum tempo depois, em 1708, por suas críticas e ser 

assumidamente partidário da Coroa espanhola, Samuel Fritz foi obrigado a abandonar 

o Brasil, e sua Estação Missionária foi conquistada pelos monges carmelitas para a Coroa 

portuguesa. Na mesma época, os religiosos carmelitas fundaram o povoado de Paraná 

do Parati (hoje município de Manacapuru). Este povoado foi várias vezes transferido, 

até ser finalmente anexado à missão fundada por Fritz, o que em 1759, possibilitou à 

aldeia sua elevação à categoria de “lugar”, recebendo o nome de Alvellos.14 

Por volta deste mesmo período, entre 1690 e 1730, a população indígena ao 

longo do Médio Rio Solimões foi fortemente dizimada, e os que sobreviveram deram 

origem nas décadas seguintes a uma população cabocla, mista de descendentes de 

colonizadores portugueses e indígenas assimilados. Já no século XIX, em 1833, de 

“lugar” eleva-se à categoria de “freguesia” e então é renomeada Freguesia de Nossa 

Senhora Santana de Coari. A denominação Vila de Coari ocorreu em 1º de maio de 1874, 

sendo instaurada sua comarca em 1891, a qual foi suprimida em 1913, ficando 

subordinada à comarca de Tefé, e em 1922 à comarca de Manacapuru. Foi restaurada 

sua comarca em definitivo no ano de 1924, compreendendo os marcos de Coari, Codajás 

e Manacapuru. Em 1932, Coari foi elevada à categoria de cidade, por força do Ato 

                                                             
14 Archipo Góes, um morador de Coari que se dedica ao estudo da história, poesia e literatura produzida 
sobre o município, reabriu recentemente essa discussão sobre a controvérsia acerca da origem desse 
termo que também inspirou o nome da cidade. Em A origem do nome Coari, este autor esclarece que 
existem duas explicações: Gaspar de Guimarães e Octaviano Mello acreditam que a origem do vocábulo 
Coari vem do Nheengatu (Tupi), já Ulisses Penafort defende a tese de que o nome Coari tem origem 
Quéchua (Inca). A primeira origina-se da obra Dados Descriptivos do Município de Coary [1900], de 
Guimarães. E mais tarde foi reproduzida por Octaviano Mello em Topônimos Amazonenses [1967], obra 
na qual o autor tentar explicar as origens dos nomes das cidades amazonenses. Conforme Mello, a palavra 
Coari tem origem no Nheengatu (uma variante do tupi, transformada em língua geral nos primeiros 
séculos de colonização) e descende da palavra Cuara (que significa Buraco) + I (contração de miri, um 
diminutivo do Nheengatu) formando Cuarai, e com o tempo passou a ser Cuari, Cuary, Quary, Coary e 
finalmente Coari, significando Buraquinho. A justificativa dessa hipótese seria que o vocábulo Buraquinho 
se referiria ao primitivo canal que dá acesso ao lago de Coari, chamado furo do Tomaçau, localizado 
posteriormente na comunidade Costa da Santa Rosa, sendo um canal estreito em relação à vastidão do 
lago. A segunda explicação fundamenta-se na teoria do Cônego Ulisses Penafort, que em Brasil Pré-
histórico esclarece que a palavra Coari ou Huary tem origem no Quéchua (língua do povo Inca), e é 
derivada de Coya e Cory que significa “Rio dos deuses” ou Huary-yu “Rio de Ouro”. Após análise dessa 
controvérsia, Góes chega à conclusão de que a explicação de Penafort parece ser a mais acertada. Pois 
quando os portugueses chegaram ao Brasil encontraram diversas línguas ou dialetos da família Tupi-
Guarani usados ao longo de toda a colônia. Todavia, o vocábulo Coari já era conhecido na cultura milenar 
Inca, tanto na Bolívia como no Peru, descritas pelos navegadores através do Rio Amazonas e dos 
missionários que estabeleceram seus núcleos religiosos. Assim, seria uma discrepância um vocábulo ser 
criado antes do surgimento da língua geradora. E ainda acrescenta que os Yurimáguas, principal tribo que 
habitava as várzeas de Coari, não tinham descendência Tupi-Guarani, de tal modo que não poderiam ter 
se servido do Nheengatu (GÓES, 2014).    
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Estadual n° 1665, de 2 de agosto do mesmo ano, no governo municipal de Alexandre 

Montoril (COARI [PREFEITURA], 2002).  

A partir de 1994, como mostra a tabela anteriormente apresentada, devido aos 

royalties e participações especiais transferidos mensalmente aos ativos municipais, 

Coari passou a ocupar uma posição econômica privilegiada no cenário amazônico, 

passando a ser a partir de 1996 o segundo município em arrecadação fiscal do Estado 

do Amazonas, ficando atrás apenas da capital, Manaus.15  Como resultado isso significou 

mudanças significativas na estrutura de organização social existente nas comunidades 

ribeirinhas, com alterações nas conformações espacial e ambiental da sede municipal, 

bem como na dinâmica demográfica do município. Na avaliação deste autor, 

 
a cidade permanece relativamente intocada pela primeira descoberta no 
município de petróleo e campos de gás natural do rio Urucu, em 1986. Os 
campos de petróleo e gás natural encontram-se a cerca de 280 quilômetros a 
oeste da cidade. A exploração de petróleo, iniciada já em 1988, pouco alterou 
isto. A cidade sofreu uma alteração profunda apenas a partir de 1996, com o 
início da construção do Poliduto Urucu-Coari e do depósito de petróleo no 
Terminal do Solimões (GAWORA, 2003, p.111). 

 

Interessante observar que esse pesquisador considera relativamente pouco 

acentuados os impactos dos períodos anteriores ao início do processo de construção da 

primeira fase do Poliduto (que compreende o trecho Urucu-Coari) e do depósito de 

petróleo Terminal Solimões, ocorridos em 1996. Isso parece se explicar em virtude dessa 

pesquisa ter sido realizada no município em um momento de franco andamento das 

operações, entre os anos de 1998 e 1999 (GAWORA, 2003, p.12), quando as 

consequências socioambientais ainda não tinham se ampliado e atingido as dramáticas 

configurações dos anos posteriores. Outros autores que também já se dedicaram ao 

estudo das implicações desse projeto extrativista na região, abordando aspectos 

ambientais, geomorfológicos, econômicos, políticos e sociais, preferem localizar as 

mudanças sucedidas no município de Coari a partir de 1986 (ALMEIDA; SOUZA, 2008; 

SOLER, 2007; SILVA JÚNIOR; SANTOS, 2014). Conforme dados referentes ao ano de 

2010, o censo demográfico oficial indica que a população município de Coari contava 

com 75.965 habitantes, contingente distribuído em 49.651 residentes na zona urbana e 

                                                             
15 Conferir Tabela 1, apresentada na página 43 deste trabalho. 
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26.314 na zona rural. Em termos percentuais isso representa 65% dos que residem no 

perímetro urbano e 35% dos que vivem em zonas rurais da cidade (IBGE, 2010).16 

Isso faz a sede municipal se caracterizar como um ambiente com maior 

concentração populacional, podendo com isso ser considerada uma cidade urbana, 

embora ao mesmo tempo conserve agudas características rurais de cidade Amazônica. 

Considerado uma das expressões contraditórias do processo de transformações sociais 

no município, esse acréscimo exorbitante da concentração populacional tem causado 

aumento na pressão sobre os recursos naturais, com significativas alterações 

socialmente negativas aos moradores de Coari/AM, como a degradação ambiental (seja 

pelo desmatamento, pelas queimadas, pela poluição de igarapés, pelo aniquilamento 

de fontes d’água que naturalmente brotam no solo das florestas, ou pelo surgimento de 

ocupações irregulares e sem nenhuma infraestrutura urbana no entorno da sede 

municipal, assim como o aumento repentino da produção de resíduos sólidos e líquidos, 

bem como os problemas decorrentes desse acréscimo, entre outros). E de um modo 

amplo, aliado a esse de impacto ambiental, a deterioração social do padrão de vida dos 

habitantes de Coari/AM, em termos de conjunto da sociedade, com o aumento 

desmedido da violência, o surgimento de um intenso narcotráfico, de pobreza material 

de amplo contingente populacional, bem como de doenças sem a devida atenção em 

diferentes faixas etárias da população.17       

 

 

 

 

 

                                                             
16 Conforme dados recentes publicados em ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO RESIDENTE NOS MUNICÍPIOS 
BRASILEIROS COM DATA DE REFERÊNCIA EM 1º DE JULHO DE 2014, hoje a população do município de 
Coari/AM é estimada em 82.209 habitantes (IBGE, 2014). O documento não apresenta quantitativo por 
zona (rural e urbana) nos municípios brasileiros examinados, entretanto, no caso de Coari/AM, tomando 
por base a perceptível ausência de ações do poder público local e as recentes transformações sociais que 
agravam as condições de vida e empurram a população ribeirinha para as periferias da cidade, é possível 
avaliar que esse aumento no número de habitantes tenha significado também um maior percentual no 
quantitativo de habitantes da zona urbana do município. 
17 Retomaremos essa discussão na próxima parte deste trabalho, quando discorreremos sobre o 
capitalismo na Amazônia e as transformações sociais decorrentes do Projeto de Exploração de Petróleo e 
Gás Natural no município de Coari/AM. 
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II 

 

O capitalismo na Amazônia 

 

 

1 – O desenvolvimento e as ações capitalistas na região Amazônica 

 

De um modo bastante amplo, cabe assinalar que desde meados do século XX, 

mais precisamente a partir de 1945, a noção do que seria e de que modo se concretizaria 

o desenvolvimento passou a ser uma noção recorrente na América Latina. E, não restrito 

apenas aos países latino-americanos (também africanos e asiáticos), era o vislumbre de 

grande parte das nações tidas pelas potências econômicas mundiais como pertencentes 

ao grupo das economias de Terceiro Mundo. Das nações desenvolvidas emanava a 

indicação de que o desenvolvimento seria para o conjunto desses países uma espécie de 

panaceia universal que não somente resolveria os problemas até então considerados 

crônicos, mas que os faria entrar para o escalão dos países cuja economia era 

considerada de Primeiro Mundo (ESCOBAR, 2007, p.19). Entretanto, essas mesmas 

“sugestões” dirigidas às nações consideradas subdesenvolvidas ou não-desenvolvidas, 

traziam em seu bojo uma lógica própria, que consistia em jamais dizer quais eram 

efetivamente os problemas regionais a serem enfrentados, bem como em que 

consistiam de fato as raízes geradoras de tal condição.  

Como mostram algumas análises sobre esse contexto histórico do capitalismo 

mundial no pós-Segunda Guerra, havia como ponto inicial às sugestões das nações 

desenvolvidas a consideração de que certas regiões do mundo careciam dessa forma de 

desenvolvimento (para dizer diretamente, predominantemente colônias ou ex-colônias 

de países europeus), pois eram desde sua origem avaliadas como “atrasadas” 

econômica, social, cultural e politicamente. O que, por sua vez, instaurava um círculo 

vicioso de dificuldades e soluções ainda mais problemáticas as nações latino-americanas 

(STAVENHAGEN, 1985; ESCOBAR, 2007). Assim, parecia ser ideologicamente adequado 

ressaltar que esse atraso, tal como era entendido na época, significava pobreza, fome, 
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produto nacional baixo, baixa renda per capita e, em geral, baixos padrões de vida para 

grandes parcelas da população. O remédio para o atraso era, naturalmente, crescimento 

interno dessas economias. Dessa forma, distintas estratégias eram elaboradas e postas 

em prática em diferentes contextos, visando acelerar o crescimento econômico. 

Essas sugestões sobrevinham, no limite, num inventário de caracterizações 

particulares das sociedades latino-americanas, um exame de situações e problemas, que 

se por um lado eram de fato inegáveis; por outro, essas sugestões representavam 

unicamente um receituário de condições desejáveis para uma adequada inserção, 

efetivamente subordinada, ao capitalismo mundial. Desse modo, circunscrito ao plano 

ideológico, o desenvolvimento emergia assim, como um recurso seguro e confiável que 

levaria os países empobrecidos ao fim das desigualdades regionais, das injustiças sociais, 

dos entraves produtivos ou comerciais das economias ditas subdesenvolvidas, entre 

outras possíveis mudanças sociais promovidas pelas benesses econômicas.  

Além disso, como aquele contexto da história recente era abalizado pela 

bipolaridade das disputas ideológicas mundiais, havia naquele momento o ingrediente 

caracterizado pelas relações atuantes na chamada guerra fria. De maneira que essas 

sugestões das nações desenvolvidas serviam ainda, como o antígeno às condições de 

vulnerabilidade dos países de Terceiro Mundo diante das ameaças iminentes de 

proliferação dos ideais comunistas, que poderiam representar ameaças ao controle 

social e, por conseguinte, à “segurança nacional” (ESCOBAR, 2007, p.47).  

Conforme o autor acima mencionado, no que se refere ao teor dessas 

estratégias, umas enfatizavam a necessidade de exploração de recursos naturais, outras 

tinham como elemento chave o capital ou a tecnologia, e algumas a educação. 

Entretanto, não foi necessário muito tempo para ficar evidente que nem com todos 

esses elementos juntos seria possível resolver o problema do “atraso” dos países de 

Terceiro Mundo. Com essa evidência, o discurso desenvolvimentista passou a sustentar 

uma outra conotação nas esferas de poder mundial. Passou a conceber a mudança 

estrutural nesses países periféricos ao capitalismo como uma questão de estágios pelos 

quais deveriam passar necessariamente e que, supostamente, dificilmente poderiam ser 

pulados. Nesse contexto, o crescimento econômico passa a ser definido enquanto 

ampliação do produto interno bruto e da renda per capita, distinto, mas também 

vinculado a um novo componente, o desenvolvimento social.  
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Ou seja, a sociedade moderna somente seria alcançada se os países do Terceiro 

Mundo seguissem certas estratégias de mudanças econômicas, o que lhes possibilitaria 

a mudança social. E o modelo a ser seguido por esses países vinha, evidentemente, do 

mundo industrializado e “civilizado”, onde o desenvolvimento econômico se 

apresentava como solução para os problemas e questões sociais até então emergentes. 

Dessa simultânea dissociação e fusão resultou, a partir da década de 60, no uso em 

dimensões mundiais de uma outra noção não menos “necessária” aos 

subdesenvolvidos. E que, inscrita no corpus do que se concebe como modernidade, 

abarcava amplamente essas premissas básicas em curso, ou seja, o discurso da 

modernização. Como assinala a seguinte pesquisa, as repercussões desse entendimento 

de como deveria ser o desenvolvimento se mostram intensas também nas diretrizes 

encaminhadas pelo Estado brasileiro em diferentes regiões do país. Assim, 

 
fortemente influenciado pelo clima de recuperação econômica mundial, 
sedimenta-se no Brasil uma série de iniciativas de cunho desenvolvimentistas 
que serão indispensáveis para a compreensão do ambiente institucional que 
se forja também em torno da questão regional amazônica. É neste sentido 
que podemos dizer que a Carta Constitucional de 1946 traz consigo, neste 
contexto, uma série de dispositivos de estímulo ao planejamento 
governamental e ao fomento dos chamados Planos de Valorização Econômica 
em regiões tipicamente deprimidas ou em condições de instabilidade política 
e social, como seriam os casos das regiões Norte e Nordeste do Brasil 
(FERNANDES, 2011, p.251). 

 

É assim que por uma estratégia do Estado brasileiro, especialmente nos anos do 

mandato presidencial de Juscelino Kubitschek (1956-61), buscando integrar nesse 

contexto as problemáticas do caráter desigual de desenvolvimento econômico em nível 

nacional e regional, que a tradição do pensamento desenvolvimentista brasileiro 

procurou também incorporar em suas análises, a dimensão e os espaços periféricos 

nacionais como as regiões norte, nordeste (a Amazônia brasileira) e centro-oeste, ao 

mesmo tempo como problema e como solução para o projeto nacional de 

desenvolvimento do país (ALMEIDA, 2006). Um problema a ser resolvido, na medida em 

que a desigualdade regional passava a ser compreendida como decorrência histórica do 

desequilíbrio estrutural e econômico brasileiro, com seus fortes componentes de 

repercussões sociais e políticas. Como solução, pois das riquezas energéticas minerais, 

vegetais, hidrológicas e fósseis da região emanaria o tão propalado desenvolvimento 
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econômico que, em pouco tempo, se traduziria em mudanças sociais favoráveis. O que 

em outras palavras era representado por uma singela analogia corrente à época (a de 

que o bolo precisaria crescer, para depois ser dividido).   

Como apontam alguns estudos sobre este mesmo tema, desde meados dos anos 

60 do século XX e a construção da rodovia Belém-Brasília ligando as regiões norte e 

centro-oeste, a Amazônia é projetada à modernidade como uma das mais importantes 

regiões do mundo, especialmente com potencial de suprir as demandas dos países 

desenvolvidos e promover desenvolvimento econômico interno do país. Essa exploração 

franca, pretensamente justificada e sem comedimento é fortemente estimulada a partir 

de 1964, como parte das diretrizes das políticas de desenvolvimento do recém 

instaurado regime militar brasileiro. O que não se modificou ao longo dos anos 80, após 

a chamada abertura política e a restauração da democracia no país, após vinte anos de 

domínio ditatorial. Desse modo, é possível observar que o planejamento das políticas 

de desenvolvimento para a Amazônia não passou, conforme análises das últimas 

décadas, por mudanças significativas que possam vislumbrar alterações na forma 

predatória e autoritária como são até o presente estimuladas e conduzidas pelo Estado 

brasileiro, cuja atividade, sob a égide do desenvolvimento, atende especialmente aos 

interesses particulares de grandes empresas (SOLER, 2007, p.81; GAWORA, 2003, p. 17). 

Nesse contexto, vale ressaltar que desde os primórdios do período colonial até a 

atualidade, em suas diferentes fases econômicas, a ideia de acumulação de riquezas 

oriundas da exploração dos diversos recursos concernentes à Amazônia nunca esteve 

dissociada da própria história da Amazônia. Como se esta região e os povos que nela 

habitam estivessem condenados a serem saqueados e usurpados indefinidamente (ou 

pelo menos até onde for possível ao meio ambiente e aos seres humanos suportar) 

apenas pelo fato de que existe um “bem maior e necessário” que deve ser acatado a 

bem do crescimento econômico e do atendimento às necessidades energéticas do modo 

de vida urbano nos grandes centros populacionais. Em outras palavras, a política de 

exploração de recursos naturais e minerais do Estado brasileiro, atualmente condenada 

por organizações não-governamentais preocupadas com o equilíbrio ecológico e a 

existência do planeta, ainda se mantém abertamente em sintonia com as grandes 

teorias desenvolvimentistas das últimas décadas. Em cujas ações se pretendia, com 
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subsídios para o desenvolvimento direcionadas pelas potências mundiais, promover a 

mudança interna nos países do assim chamado “Terceiro Mundo”. 

Na Amazônia isto significou amiúde o incentivo a grandes projetos de mineração 

e industrialização, cuja influência no espaço onde atuam tem deixado formidáveis 

sequelas ao meio ambiente e à população preexistente. Pois, ainda que fosse possível 

às grandes empresas produzir um amplo levantamento dos impactos ambientais, 

econômico e sociais, quando agentes externos são introduzidos em um delicado sistema 

como é o caso amazônico, onde um número determinado de elementos equilibra o seu 

funcionamento, de modo a lhe garantir uma certa estabilidade estrutural, esse sistema 

tende a tornar-se instável. E as chamadas “ações mitigadoras” previstas e propaladas 

nos Relatórios de Impactos Ambientais, tornam-se mera maquiagem ante os impactos 

ambientais reais e os graves problemas e questões sociais que passam a emergir. De tal 

modo que é possível observar no incremento da exploração capitalista na Amazônia, um 

alto custo socioambiental por conta dessa desestruturação. 

Na avaliação de Gawora (2003), na atualidade a noção de desenvolvimento para 

o Estado brasileiro torna-se praticamente sinônimo de crescimento industrial e urbano, 

o que equivale dizer, também crescimento no consumo de energia e matéria-prima. E a 

efetivação desta lógica de acumulação capitalista se dá através da exploração intensiva 

dos recursos “disponíveis” e, por conseguinte, do máximo aproveitamento econômico 

do espaço físico em questão. Sendo assim, tudo o que se opõe às ações capitalistas, 

torna-se estorvo para o “apropriado” andamento do desenvolvimento. Na Amazônia tais 

empecilhos são representados pela própria natureza do ambiente, ou seja, as florestas, 

os animais e as populações locais. Da parte destas últimas, oriundo do duro aprendizado 

de tempos pretéritos, o que se tem certeza é que tão logo um produto não seja mais 

explorável ou sua comercialização deixe de ser expressivamente lucrativa, o espaço 

provisoriamente ocupado é abandonado e esquecido. 

Dessa maneira, vale reiterar que essa forma de desenvolvimento implementada 

pelos chamados “países em desenvolvimento” como o Brasil, que sob o argumento de 

um “bem maior e necessário”, privilegia exclusivamente a acumulação de capital gerada 

pela exploração do espaço abruptamente apropriado, é predatória ao meio ambiente, 

inconsequente quanto à finitude dos recursos naturais e minerais – que poderiam ser 

renováveis se utilizados adequadamente e respeitando os limites necessários à sua 
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manutenção –, e causador de problemas graves, gerados pelo poder econômico de 

grandes empresas em seus “grandes projetos”. Não menos do que isso, em seus 

empreendimentos, é esse mesmo poder econômico, fomentado pelo Estado brasileiro, 

que esmaga as populações que convivem desde gerações pretéritas com o ambiente e 

dele tiram seu sustento. Através de um modo de vida francamente em consonância com 

o lugar em que vivem, onde apenas o ocupam e o usufruem, sem maiores pretensões 

de dominação do espaço, coexistindo com a natureza e zelando por ela. Nesse embate 

de forças desiguais, diante de projetos de desenvolvimento em que as populações locais 

perdem a capacidade de serem sujeitas se seus próprios destinos, diz Ribeiro: 

 
o desenvolvimento cria dois tipos de sujeitos, um ativo e outro passivo. 
Sujeitos passivos são pessoas transformadas em objetos de imperativos 
desenvolvimentistas. Os reassentamentos forçados representam os casos 
extremos desta categoria. A apropriação do projeto por parte da população 
local é altamente improvável. Nessa situação, os atores locais em geral se 
defrontam com opções estranhas, como estabelecer relacionamentos do tipo 
patrão-cliente com outsiders desenvolvimentistas ou lutar para recuperar o 
controle sobre suas vidas e ambientes. Na realidade, esses “sujeitos passivos” 
inclinam-se a resistir ao desenvolvimento, já que se relacionam com sua 
faceta mais autoritária. Mas desenvolvimento também cria sujeitos ativos. Os 
agentes do desenvolvimento são pessoas locais propensas a se tornar aliadas 
de iniciativas de desenvolvimento porque podem identificar benefícios e 
interesses em comum com os outsiders (2012, p.223). 

 

No âmbito desse entendimento pelo Estado brasileiro das formas de 

desenvolvimento para a região, e “assessorada” por tecnologia estadunidense, a 

atuação das atividades de exploração de petróleo na Amazônia brasileira tem início 

ainda nos anos cinquenta do século XX. Em 10 de maio de 1954, reunindo o acervo de 

observações geofísicas e geológicas de técnicos brasileiros e norte-americanos, bem 

como demais pesquisas que estavam sendo desenvolvidas pelo Conselho Nacional do 

Petróleo – CNP, a Petrobras iniciou suas atividades de perfuração na Amazônia. 18, 19 Em 

                                                             
18 O CNP foi criado em 1938 para assumir o controle da exploração de petróleo em todo o país, sendo 
extinto anos depois quando a Petrobras entrou em operação. 
19 A Petróleo Brasileiro S.A., empresa brasileira de capital aberto, foi fundada em 3 de outubro de 1953 
pelo então Presidente Getúlio Vargas (Lei 2004/53) com o objetivo de afirmar o monopólio em executar 
atividades do setor petrolífero no Brasil em nome da União (pesquisa, lavra, refinaria e transporte de 
petróleo). A empresa começou a operar efetivamente em 10 de maio de 1954, e por ter herdado do antigo 
Conselho Nacional do Petróleo duas refinarias, a de Mataripe (BA) e a de Cubatão (SP), representava 
inicialmente uma produção de 2.663 barris, equivalente a 1,7% de todo o consumo nacional. Em pouco 
mais de cinco décadas essa produção chega hoje a 1,80 milhão de barris/dia. Em 1997, o Estado brasileiro 
decide pela quebra do monopólio de exploração da Petrobras. Conhecida como Lei do Petróleo (Lei 
9478/97), esta abriu a exploração petrolífera para empresas multinacionais, criou a Agencia Nacional do 
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sintonia aos interesses norte-americanos, tais estudos revelavam a existência de 

grandes bacias sedimentares, em faixas paleozoicas que somavam cerca de 3,5 milhões 

de Km², cujas áreas compreendiam os municípios de Nova Olinda do Norte (rio Madeira, 

Estado do Amazonas) e Alter do Chão (rio Tapajós, no Pará).20 Como destaca esta autora, 

 
‘um dos maiores do mundo o poço de Nova Olinda’, declarava à imprensa o 
técnico norte-americano Ronald Fudge, encarregado das perfurações na 
Amazônia como representante da firma Drilling & Exploration. Apoiado em 
longa experiência acumulada em pesquisas e perfurações nos Estados 
Unidos, na Arábia Saudita, no Egito, no Canadá, no México etc., ele dizia que 
os indícios revelados em Nova Olinda eram os mais auspiciosos que até então 
constatara. Fudge alimentava a convicção de que na Amazônia ocorria o 
mesmo lençol localizado no Peru, onde os poços perfurados apresentavam 
alto rendimento e o petróleo obtido era de qualidade superior. Mas fazia uma 
ressalva: só depois de alguns anos seria possível ‘conhecer com exatidão o 
que de fato existe em matéria de petróleo na Amazônia’ (GARCIA, 2008, p.84)  

 

Então menos de um ano depois, em 13 de março de 1955, jorrava óleo de alta 

qualidade na Amazônia, emergindo do poço pioneiro NO-1-AZ,21 cujo alcance atingiu 

2.744 metros de profundidade até encontrar petróleo. Ainda funcionando em caráter 

experimental, o poço estava situado na margem direita da calha do rio Madeira, em 

Nova Olinda do Norte (135 km de Manaus). Conforme os primeiros testes deste poço, 

os técnicos estimavam uma produção de 600 a 700 barris diários de petróleo, o que 

certamente estimularia a intensificação de novas pesquisas e, por conseguinte, a 

abertura de novos poços na região. Muito noticiado na imprensa da época, no dia 27 de 

março de 1955 o Presidente da República veio ao Amazonas visitar o poço pioneiro de 

Nova Olinda do Norte.22 Reunidos no Palácio Rio Negro (então sede do governo 

                                                             
Petróleo (ANP) e as participações governamentais (pagamento de Royalties e participações especiais). 
Disponível em: < http://www.petrobras.com/pt/quem-somos/nossa-historia/> (Acesso em 04/02/2015).  
20 A influência direta dos interesses da potência econômica mundial estadunidense, a condição subalterna 
de “país em desenvolvimento”, para o qual a direção a ser seguida cabe aos que detêm amplos 
conhecimentos tecnológicos, pode também ser observada na seguinte passagem: “a esperança de Nova 
Olinda contagiou o geólogo americano Walter Link, que era ao tempo Diretor do Departamento de 
Exploração da Petrobras. Link também acreditava que a grande bacia sedimentar do Amazonas levaria o 
país rapidamente à autossuficiência em petróleo, e coordenou o desenvolvimento de intenso Programa 
de Sondagens da Petrobras na Amazônia, que durou cinco anos (1955-60)” (GARCIA, 2008, p.85).   
21 Esta é uma nomenclatura do antigo Conselho Nacional do Petróleo, se refere a sonda do poço NO-1-
AZ, que funcionava em Nova Olinda do Norte custou US$ 1 milhão. A identificação deste mesmo poço 
pioneiro pela Petrobras é NO-1-AM (Nova Olinda-Poço 1-Amazonas). 
22 Neste encontro, Café Filho afirmou ainda que este era o resultado de um esforço estritamente nacional: 
“recebi a notícia com nova e esplêndida esperança para todos os brasileiros. Ela veio demonstrar que o 
Governo Central tinha razão ao insistir na experiência da Petrobras: o segredo foi descoberto sem a 
participação do capital estrangeiro, com a nossa gente e os nossos recursos. Minha presença aqui, em 

http://www.petrobras.com/pt/quem-somos/nossa-historia/
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amazonense), tal empreitada levava os então representantes do Estado brasileiro 

(governador do Amazonas, Plínio Ramos Coelho e o Presidente João Café Filho) a supor 

publicamente em 28 de março de 1955 que em muito pouco tempo a Amazônia se 

converteria em celeiro para atender às demandas nacionais, e quiçá internacionais.  

Entretanto, sem entrar no mérito do que ocorrera a Nova Olinda do Norte em 

termos de impactos ambientais e sociais naquela circunstância, até porque não se 

contestava esses problemas à época, não parece insensato presentemente entender 

que pela forma veemente e predatória como se estabelecem os grandes projetos na 

Amazônia, cujos efeitos sociais e ambientais são sentidos de imediato, o resultado da 

primeira experiência de exploração de hidrocarbonetos na Amazônia tenha sido 

desastroso para seus habitantes. Assim, mesmo na narrativa corporativista de quem 

escreve para registrar com bons olhos a grandiosidade de tal empreendimento, é 

possível perceber que a execução dessa atividade de exploração petrolífera certamente 

causou inevitável alvoroço e mudanças imediatas nas condições de vida da população 

residente naquele pacato município localizado no interior da floresta, pois 

 
o início da construção da base de operações da Petrobras em Nova Olinda (19 
de julho de 1955) abria um grande canteiro de obras no antigo seringal do rio 
Madeira. Serviços de terraplenagem, obras de engenharia e outros 
melhoramentos antes não imaginados brotavam na área de 100 mil m² 
destacada para o projeto. Tratores abriam ruas e cavavam valas por onde se 
estenderiam tubulações de água e esgoto. Engenheiros, mestres de obras e 
operários construíam alojamentos, restaurantes, escritórios, depósitos e 
armazéns para materiais e equipamentos, laboratório, usina geradora de 
energia (170HP), estação para tratamento de água (1.000 litros/dia), estaleiro 
para pequenas embarcações, oficinas, posto médico, pista para pouso e 
decolagem de aviões... A Petrobras mantinha mais de 600 empregados na 
Amazônia, distribuídos entre os serviços de pesquisa, sondagem, 
abastecimento e transporte. O número de postos de trabalho tendia a crescer 
cerca de 60%, até o final daquele ano, à conta da expansão das atividades 
petrolíferas em Nova Olinda” (GARCIA, 2008, p.86). 

  

Entretanto, o entusiasmo com a jazida de Nova Olinda do Norte não duraria 

muito tempo. Para surpresa dos dirigentes à frente daquela empreitada, a partir de 

meados 1958 os técnicos responsáveis pela extração verificaram que ocorria rápidos 

declínios das pressões de óleo, o que indicava uma acumulação limitada de 

hidrocarbonetos. Sem entenderem ao certo o que ocorrera, testes subsequentes 

                                                             
hora de tantas preocupações, traz a mensagem de estímulo aos pioneiros e de confiança no futuro dos 
filhos da Amazônia”. (Jornal A Crítica, Manaus/AM, 19/04/2005, Especial, p. E1-E16). 
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revelaram de fato as reduzidas dimensões e a exiguidade do reservatório. Assim, depois 

de produzir somente 300 barris de petróleo, o poço pioneiro NO-1 estava 

completamente esgotado. O poço NO-2, que produzira mais de 1.400 barris de petróleo, 

também se esgotara. E os demais poços (SO-1, NO-3, NO-4 e NO-6) estavam igualmente 

todos secos, sendo em seguida tamponados e abandonados. Destino semelhante 

tiveram as populações locais de ribeirinhos e demais trabalhadores da sede municipal, 

que naquela circunstância também foram largados à sorte com os impactos sociais e 

ambientais gerados por tal empreendimento.23 

Contudo, o ímpeto do Estado brasileiro em encontrar jazidas com dimensões 

consideráveis que viabilizassem a satisfatória exploração comercial não se enfraqueceu 

com desapontamento do poço pioneiro de Nova Olinda do Norte. E em 1961, entre 

perfurações pioneiras e em atividade de extração, a Petrobras contabilizava, desde 

1955, cerca de uma centena de perfurações exploratórias no interior da Amazônia. 

Somente naquele ano de 1961, um considerável número de poços havia sido aberto 

numa grande área da região norte do país: no Estado Amazonas (no Rio Aripuanã; na 

Lagoa Curupá; no Rio Jutaí; em Manacapuru; em Tefé; no Rio Aracu; no Paraná do Autaz-

Mirim; no Rio Abacaxis; em Rio Preto da Eva; no Rio Jatapu); no Estado do Pará (em 

Monte Alegre; em Oriximiná; no Rio Paru; no Rio Juruaçu; em Cupari); e no Estado do 

Acre, em Cruzeiro do Sul (GARCIA, 2008, p.113).  

Depois desse período de entusiasmo e crença de que na Amazônia estaria a fonte 

definitiva para o tão esperado desenvolvimento do país, houve uma relativa parada nas 

prospecções, o que provocou intensas críticas de autoridades brasileiras que defendiam 

tal entendimento sobre a região. Com algumas experiências consideradas fracassadas 

em virtude do alto custo de tais empreendimentos e as dificuldades naturais de se 

trabalhar no interior da floresta amazônica, bem como do baixo volume da produção de 

                                                             
23 Antônio Aureliano da Silva, hoje com 69 anos de idade, trabalhou na Petrobras de 1953 a 1960. Atuava 
junto à equipe de pesquisa. Segundo ele, vivia no mato ajudando no balizamento da topografia. Antônio 
Silva também viu jorrar petróleo em Nova Olinda do Norte. "Nós éramos vizinhos da plataforma NO-1. 
Quando jorrou óleo a população festejou o dia e a noite toda. O pessoal levava o petróleo em garrafa para 
as suas casas. Eu sou testemunha disso, vi o petróleo sair nos dois poços". Sobre sua demissão e o 
desapontamento pelo desemprego, ele lamenta: "Eu saí da empresa porque a equipe foi extinta. Nós 
estávamos no rio Solimões, quando fomos chamados para fazer um acordo. A indenização dava direito a 
metade do que nós tínhamos direito, mas eles nos davam a esperança de poder retornar. Então, foi esse 
o motivo de eu ter saído da Petrobras. Eu confiei que poderia voltar depois de seis meses, mas não voltei 
nunca mais. E eu era sindicalizado" (Jornal A Crítica, Manaus/AM, 19/04/2005, Especial, p. E1-E16). 
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petróleo (o que inviabiliza a comercialização do produto), isso fez com que a Petrobras 

interrompesse a busca de óleo na bacia Amazônica entre o fim do ano de 1961 até 

meados 1972, concentrando esforços nesse período apenas na bacia de Barreirinhas, no 

Maranhão. Mesmo assim as descobertas nesta bacia não foram rentáveis, o campo de 

São João produziu petróleo em pequenas quantidades até se tornar comercialmente 

improdutivo em 1988, semelhante ao que ocorreu com as acumulações de gás de 

Espigão e oeste de Canoas. De modo que somente a partir de 1973 há um retorno à 

bacia sedimentar amazônica, especialmente ao longo das costas dos Estados do Pará e 

Amapá, contudo os resultados produzidos nesses poços não foram muito diferentes dos 

anteriores (AB’SABER, 1996, p.288). Dentre outros motivos, essa nova investida da 

Petrobras foi influenciada por investimentos em inovação tecnológica, como o uso de 

helicópteros, novas sondas e demais equipamentos, o que tornou menos dispendiosas 

e dificultosas as atividades para interiorizar as operações na floresta. 

  

2 – O Projeto de exploração de petróleo e gás em Urucu – Coari/AM 

 

Com o retorno das atividades exploratórias na região, em meados dos anos 70, 

a equipe de pesquisa sísmica da Petrobras consegue detectar e caracterizar uma nova 

estrutura potencialmente produtora de óleo e gás no Vale do Médio Rio Juruá, 

município de Carauari/AM, localizado a 788 Km de Manaus em linha reta ou a 1.411 Km 

por via fluvial, pois o rio Juruá é dos mais sinuosos da Amazônia. Em 1978 foi iniciada a 

perfuração do poço Juruá-1, que pela acumulação de petróleo e gás, sobretudo deste 

último, logo mais se tornaria parte da Província Gaseífera do Rio Juruá, com perfurações 

bem-sucedidas e (esperava-se naquele momento) potencial de produção comercial. 

Conforme informações divulgadas oficialmente, com uma área composta por dez 

campos de exploração, a província apresentava um volume de gás recuperável da ordem 

de 30 bilhões de metros cúbicos. Porém, o interesse da Petrobras naquela ocasião era 

mesmo o petróleo (que acreditava-se existir em abundância), mas este não se 

apresentou satisfatório e as atividades de exploração na região não durariam muito 

tempo. Pois as características do gás, a dispersão dos campos, a distância até os 

principais mercados consumidores (especialmente Manaus), o alto custo do transporte 
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por balsas e navios, naquele momento inviabilizariam o aproveitamento comercial do 

gás do rio Juruá (AB’SABER, 1996, p.287).  

Nesse contexto, o município de Carauari/AM tornou-se um ambiente com 

intensa transformação em toda sua estrutura social. Base de apoio às operações 

desenvolvidas pela Petrobras, sua população viveu um caos social oito anos após o início 

das atividades de prospecção e exploração (1978).24 Com a possibilidade de escoar o 

petróleo, ao contrário do que acontecia com o gás natural do Vale do Rio Juruá, esta 

empresa transferiu-se para se dedicar aos campos mais rentáveis do rio Urucu. A 

população que até essa data era de 1800 a 2000 habitantes, estava em 1986 com cerca 

de 7.000 a 7.500 pessoas, atraídas pela oferta de empregos com pouca formação técnica 

e algum conhecimento sobre a região. Carauari ficou conhecida naquela circunstância 

como a “capital do gás”, centenas de homens passaram a trabalhar na abertura de 

picadas na floresta e na perfuração dos poços. Com esse aumento populacional 

repentino e impulsivo, vieram evidentemente toda sorte de chagas sociais presentes nas 

circunstâncias em que surgem frentes de exploração.  

Conforme mostra algumas pesquisas que se detiveram em avaliar os impactos 

ambientais e sociais causados por tal empreendimento petrolífero em Carauari, com a 

partida inesperada da Petrobras em 1986, ficaram para trás equipamentos sociais 

envelhecidos, a expansão habitacional involuntária e desassistida pelo poder público, a 

pobreza e a miséria, a inflação local, a prostituição, o desemprego de grande número 

trabalhadores, e o que é muito recorrente nas frentes de exploração abertas por 

grandes projetos de desenvolvimento, os filhos de sem pai (AB’SABER, 1996; GAWORA, 

2003).25 Entretanto, essa dura realidade contrasta enormemente com o que é divulgado 

                                                             
24 A memória desse tempo está por toda parte, sobretudo na lembrança dos moradores mais antigos. A 
professora aposentada Maria Inês Correia Pereira Nascimento, hoje com 62 anos, lembra do fluxo 
migratório sem precedentes no Vale do Juruá: “o interior ficou esvaziado, todo mundo queria um macacão 
laranjado, como os que davam para os funcionários das empresas. Aquilo dava status na cidade. Muitos 
homens saíram das comunidades e vieram procurar emprego na cidade, que ficou inchada. A produção 
local acabou e tudo ficou caro”. A professora lembra que em 1978, quando as atividades da Petrobras 
começaram em Carauari, até meados da década de 80, basicamente toda a economia do município girava 
em torno não apenas da Petrobras, mas também das empreiteiras controladas por ela. Todo mundo tinha 
quase certeza de que a Petrobras ia achar muito petróleo. Em 1986, porém, a estatal confirmou as fartas 
reservas de gás e petróleo na região do Rio Urucu e suspendeu as atividades em Carauari, a base foi 
desmontada e vieram os custos sociais, milhares de pessoas perderam seus empregos e a Prefeitura teve 
que absorver gente, sem ter condições para isso (Jornal A Crítica, Manaus/AM, 19/03/2012, Especial).   
25 Relegados a uma perversa invisibilidade, não há estimativas oficiais sobre a quantidade de filhos que 
nasceram e cresceram sem conhecer os pais em Carauari. O que se sabe é que eles foram muitos. Bruno 
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alguns anos depois pela empresa (em publicação com tiragem de 60 mil exemplares). 

Em periódico produzido pela Unidade de Comunicação Institucional da Petrobras, um 

artigo declara que em relação a Carauari, “com a descoberta dos campos de Urucu, a 

empresa se transferiu, mas manteve o compromisso de priorizar a contratação de mão-

de-obra no município” (PETROBRAS, 2005, p.27). Logo em seguida, nesse mesmo texto 

do referido periódico, sem mencionar as fontes em que se baseiam os dados, são 

apontados percentuais que ressaltam os vultosos avanços sociais no município de 

Carauari, decorrentes de tal decisão cuidadosamente tomada pela empresa, 

 
a decisão de manter em Urucu os trabalhadores do município contribuiu para 
provocar melhorias na cidade. A mais visível diz respeito à educação, já que a 
empresa criou programas de alfabetização e incentivou a qualificação de 
mão-de-obra. A taxa de analfabetismo entre a população adulta caiu de 
68,3% para 53,8% e o percentual de pessoas com menos de quatro anos de 
estudos passou de 84,1% para 69,2% entre 1991 e 2000. No caso das crianças 
entre 7 e 14 anos, a taxa de analfabetismo foi reduzida de 64,2% para 35,3%. 
A frequência escolar também aumentou em todas as faixas etárias, 
principalmente entre os jovens de 7 a 17 anos, passando de 43,7 para 74,4% 
(PETROBRAS, 2005, p.27). 

 

Mas a empresa brasileira não se embrenhou nas matas da Amazônia sozinha, por 

volta da segunda metade da década de 1970 até meados dos anos 1980 houve iniciativas 

exploratórias de companhias estrangeiras que firmaram contratos de risco com a 

Petrobras. Dentre estas estão empresas como a British Petroleum, Elf-Aquitaine, Esso, 

Idemitsu, Pecten e Texaco, que atuaram efetivamente na Amazônia, mas não 

encontraram jazidas com significativo volume que representasse uma possibilidade de 

exploração comercial. Por outro lado, se do ponto de vista econômico foi desanimador 

para essas grandes empresas, para os povos indígenas Saterê-Mauê e Mundurucu, os 

danos causados foram desastrosos (GAWORA, 2003, p. 147-49). Em contratos firmados 

apenas entre a Petrobras e as empresas, com o aval da FUNAI (Fundação Nacional do 

                                                             
Alves Lira, hoje com 22 anos, é um “filho do petróleo” que nunca viu o pai, um piloto que trabalhava para 
a Petrobras na região até o início dos anos 90. E desde que as atividades em Carauari cessaram, nunca 
mais voltou. Seus pais se conheceram no final dos anos 80, quando a estatal já preparava sua partida 
rumo a Urucu. Foi nesse contexto que Bruno nasceu. “Minha mãe namorou com meu pai, mas ele era 
casado. Quando eu nasci, ele teve que ir embora. Mesmo assim, ele ainda me deu ajuda. Sempre mandava 
dinheiro. Não tenho mágoa dele”. O pai ainda trabalha como piloto, mas na Costa do Rio de Janeiro. 
Quando fala do pai que nunca viu, ele tenta disfarçar o constrangimento, ressalta qualidades que jamais 
constatou de verdade, e se emociona quando diz o que gostaria de fazer se um dia o encontrasse: “Eu 
queria dar um abraço no meu pai. De verdade... E dizer que eu o amo muito e que eu sou um bom pai”, 
diz, soluçando, sem conseguir conter o choro (Jornal A Crítica, Manaus/AM, 19/03/2012, Especial). 
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Índio), mas sem qualquer concordância dos povos indígenas contatados, as sondagens 

sísmicas que ocorreram entre 1981 e 1985 no Vale do Rio Javari foram marcadas por 

graves danos materiais, culturais, simbólicos e ambientais (destruição de roças, plantas 

medicinais, produtos de coleta, madeira e animais silvestres). Além de atentados contra 

a vida e confrontos entre trabalhadores das firmas, técnicos e índios. Com duas mortes 

entre técnicos (da FUNAI e da CBG - Companhia Brasileira de Geofísica) confirmadas 

oficialmente em decorrência dos confrontos, e quatro mortes entre indígenas Saterê-

Mauê, causadas pelo contato com dinamites abandonadas na floresta e explosões em 

pesquisas sísmicas.26 Como mostra ainda a seguinte autora, 

  
a empresa francesa Elf-Aquitaine, por exemplo, fechou um contrato com a 
Petrobrás nos anos de 1981 a 1983, para a prospecção nas áreas indígenas de 
Sateré-Maué (Al Andirá-Marau, Amazonas/Pará) e de Mundurucu (Al Coatá-
Laranjal, Amazonas), com a permissão da FUNAI. Os resultados foram ínfimos, 
com sérios danos ambientais, culturais, sociais e econômicos, nos quais a 
Petrobrás não teve participação direta. De 1983 a 1985, com a autorização da 
FUNAI, a Petrobrás realizou perfurações no Vale do Javari. As sondagens 
sísmicas e perfurações ocorreram sem consulta prévia à população indígena, 
o que acarretou confrontos violentos e mortes entre índios que viviam 
isoladamente e trabalhadores da empresa e de suas firmas contratadas 
(SOLER, 2007, p.146-47). 

 

As repercussões técnicas das pesquisas no rio Juruá possibilitaram a identificação 

de um alinhamento de jazidas de petróleo e gás ao longo da bacia do rio Solimões, o que 

resultou na investigação exploratória de toda aquela região, com prospecções e 

posterior mapeamento da estrutura existente no rio Urucu, afluente do Solimões, 

localizado a 650 km a sudoeste de Manaus. Após esses procedimentos, em 1986 jorrou 

petróleo e gás pela primeira vez do poço RUC-1, que então funcionava em caráter 

experimental, mas que já apresentava com segurança níveis de produção adequados 

para fins comerciais. Nos anos seguintes foram perfurados outros poços na região, a 

leste de Urucu (1987), a sudoeste de Urucu (1988), Carapanaúba e Cupiúba (1988), e 

Igarapé Marta (1990). Com isso estava consolidada a Província Petrolífera de Urucu – 

PPU, em plena floresta amazônica, que é hoje uma das maiores do país em produção de 

                                                             
26 Esses episódios são emblemáticos de como, apesar de terem uma representação institucional (FUNAI) 
junto ao Estado brasileiro, estarem organizados em lideranças, e estas em constantes reivindicações para 
fazer valer direitos consagrados constitucionalmente. Ainda assim, os povos indígenas são forçosamente 
invisibilizados e não participam das tomadas de decisões que dizem respeito ao estabelecimento de 
grandes projetos desenvolvimentistas, que amiúde representam importantes questões que envolvem 
riscos à integridade de seus territórios e, por conseguinte, à segurança de suas existências.  
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óleo e gás natural. Atualmente Gerente Executivo de Gás e Energia, pioneiro em Urucu, 

o engenheiro da Petrobrás Rafael Schettini Frazão, à época da entrevista aos 52 anos de 

idade, chegou à região em 1981, e semelhantes aos deslumbramentos dos ribeirinhos 

que viraram petroleiros em Nova Olinda do Norte nos anos 50, ele narra com 

entusiasmo o momento em que jorrou petróleo naquele solo da selva amazônica, 

  
furamos o poço acerca de 50 quilômetros do Porto Moura, que construímos 
às margens do Rio Tefé. Aí houve a grande mudança na história da exploração 
de petróleo no Amazonas, que foi a descoberta do óleo de RUC-1 (Poço Rio 
Urucu número 1). Dessa vez foi diferente, demos de cara com o petróleo. Não 
deu tempo nem de acender os queimadores. O óleo jorrou e se espalhou. 
Todos pegaram garrafas para recolher um pouco e guardar como lembrança. 
A gente estava vendo petróleo na selva (PETROBRAS, 2005, p.16). 

 

Imagem 3 – Base Petrolífera de Urucu 

 
Fonte: <http://www.petrobras.com.br/bacia-do-solimoes/> (Acesso em: 13/03/2015). 

 

Mais conhecida como Base Petrolífera de Urucu (4º30´S / 64º30´W), situa-se 

numa grande área de clareira a 650km em linha reta de Manaus, a sudoeste da capital 

do Amazonas. Com acesso apenas por via aérea ou fluvial, a Base Operacional Geólogo 

Pedro de Moura (BOGPM) começou a ser construída simultaneamente à confirmação 
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da existência de expressiva reserva comercial de petróleo e gás na região amazônica, 

em 1986. Erguida numa época em que havia insuficiente atuação dos órgãos de controle 

e fiscalização dos impactos socioambientais de grandes empreendimentos no Brasil, a 

construção da Base Petrolífera de Urucu não enfrentou significativas dificuldades legais 

ou judiciais que pudesse inviabilizar sua execução.  

Uma maior exigência quanto a responsabilidade social e ambiental em grandes 

projetos brasileiros de desenvolvimento começa timidamente em 1981 com a Política 

Nacional de Meio Ambiente (Lei Federal nº 6938/81). Na esteira desta mesma política, 

alguns anos depois, são acrescidas as diretrizes gerais para uso e implementação de 

Estudo Prévio de Impacto Ambiental – EPIA e Relatório de Impacto Ambiental – RIMA, a 

serem elaborados como exigência para o implemento de determinadas atividades 

exploratórias com alto potencial de impactos sociais e ao meio ambiente. Isso ocorre 

em 1986, com a expedição da Resolução 001/86 (23 de janeiro de 1986) do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente – CONAMA (MANNARINO; RANGEL, 2004, p.2-3). Nesta 

importante Resolução, já era contemplada a necessidade de discussão em audiências 

públicas com a sociedade e as comunidades envolvidas, nos mesmos modos de como 

era praticado em países com larga experiência no trato com exploração de recursos 

ambientais, como o Canadá. Essa medida dotava o país de uma legislação avançada para 

a época em que se iniciava a retomada da democracia brasileira, entretanto era uma 

regulamentação sem muita força de atuação naquele contexto. De modo semelhante, 

os seguintes autores contextualizam que até meados dos anos 80, 

 

apesar de existir legislação para licenciamento essas questões ainda eram 
incipientes no Brasil, de maneira que o projeto se desenvolveu sem grandes 
entraves legais e judiciários. Nesse período também não havia um órgão 
executor como o IBAMA, que foi criado apenas em 1989, para licenciar e 
fiscalizar. O Estado do Amazonas também não possuía um órgão de meio 
ambiente, somente em 1989 foi criado o Instituto de Desenvolvimento dos 
Recursos Naturais e Proteção Ambiental do Estado do Amazonas – IMA/AM, 
iniciando um processo de controle ambiental mais sistemático. Em 1995 
houve a criação do Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas – IPAAM, 
que substituiu o IMA/AM e passou a coordenar e executar exclusivamente a 
Política Estadual do Meio Ambiente. Atualmente, segundo a Lei 
Complementar 140/11 a competência para licenciar atividades onshore é dos 
órgãos estaduais de meio ambiente, desse modo as atividades relacionadas 
ao PPU, são licenciadas pelo IPAAM (SILVA JUNIOR; SANTOS, 2014, p.185). 
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A Base está localizada na bacia do Rio Urucu, afluente da margem direita do Rio 

Solimões, no município de Coari/AM. Constituindo-se atualmente numa profusa e 

privilegiada unidade operacional de produção comercial de petróleo e gás da Petrobras 

na região Amazônica, esta Base integra a Província Petrolífera de Urucu – PPU, uma 

ampla unidade de exploração e produção, que compreende mais de 60 poços 

produtores, distribuídos em três campos de extração denominados de Rio Urucu (RUC), 

Leste do Rio Urucu (LUC) e Sudoeste do Rio Urucu (SUC). Como informa a publicação 

institucional da Petrobras (LIMA, 2008, p.25-6), a produção média de petróleo em Urucu 

é de 56,5 mil barris por dia, enquanto a de gás natural atinge a marca dos 9,7 milhões 

de metros cúbicos diariamente. Esse volume faz do Estado do Amazonas o segundo 

maior produtor terrestre de petróleo e o terceiro maior produtor nacional de gás 

natural, o que classifica ainda o município de Coari como o maior produtor terrestre.27,28 

Os resultados das amostras analisadas indicam que o petróleo de Urucu é leve, com 

baixo índice de enxofre e de alta qualidade, resultando em seu aproveitamento 

especialmente para a produção dos chamados derivados nobres como gasolina, nafta 

petroquímica, querosene de aviação, óleo diesel e gás de cozinha (gás liquefeito de 

petróleo –  GLP). O processamento de GLP no Polo Industrial Arara, que supera 1,5 mil 

toneladas diárias, equivale a 115 mil botijões de 13kg. 

Ainda conforme a referida autora, a bacia do Rio Urucu está localizada entre os 

rios Juruá e Purus, em uma grande extensão geograficamente rebaixada, com muitas 

áreas alagadas, intercaladas por amplos trechos de terra firme. A rede hidrográfica desta 

                                                             
27 A produção de petróleo em Urucu é feita em diversas etapas, resumidamente compreendem as 
seguintes: “a primeira consiste no envio, por uma rede de tubulações, do material extraído dos 60 poços 
de três campos exploratórios para o Polo Arara, área industrial da base. Lá, as linhas se entroncam até 
chegarem à unidade onde o óleo, o gás e a água são separados. Com alto índice de salinidade – quase 
sete vezes maior que o do mar –, a água segue para a unidade de tratamento, onde são retirados os 
resíduos de óleo ainda existentes. Em seguida, é reinjetada nos poços, pois seu descarte nos rios ou no 
solo provocaria sérios danos ambientais. O óleo que sai da separação ainda contém cristais de sal e não 
pode ir para a refinaria porque causaria corrosão nos equipamentos. Então, passa por uma fase de 
dessalgamento – injeção de água doce. Depois, o óleo é aquecido para a retirada dos gases. Assim, 
transforma-se em ‘petróleo morto’, o que evita acidentes por transporte por navios. Em seguida, passa 
por resfriadores e vai para os tanques, onde fica estocado” (PETROBRAS, 2005, p.23). 
28 O gás natural (GN) é uma mistura de hidrocarbonetos (hidrogênio e carbono) leves, contendo 
predominantemente metano, etano, propano e componentes de maior peso molecular, de um modo 
bastante sucinto, seu processo de produção ocorre da seguinte maneira: “ao passar pelas Unidades de 
Processamento de Gás Natural (UPGNs), são separados do gás os hidrocarbonetos líquidos e o chamado 
gás residual, que é comprimido e reintroduzido nas estações de processamento. O propano, o butano (gás 
de cozinha ou GLP) e o pentano (C5⁺) são retirados para comercialização; o restante é reinjetado nos 
poços” (PETROBRAS, 2005, p.23).    
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bacia é formada por uma infinidade de pequenos rios, igarapés, córregos e nascentes 

(LIMA, 2008, p.26). Nesse ambiente sensível, a Base Petrolífera de Urucu possui uma 

infraestrutura formada por instalações industriais, aeroporto, dois portos, 120 km de 

estradas, alojamentos, refeitórios, escola, áreas de lazer, esporte e telecomunicações 

para garantir o conforto dos seus 2.168 habitantes (281 empregados próprios e 1.887 

de empresas contratadas) que trabalham em regime embarcado (com 14 dias de 

trabalho e 21 dias de folga). A Base é autossuficiente em energia, o gás natural e o 

petróleo são juntos os principais componentes de sua matriz energética. A energia 

elétrica que a mantém é gerada por quatro turbo geradores locais, que também 

fornecem energia para a área do Polo Industrial Arara, assim como os alojamentos, a 

iluminação das vias e demais instalações. Nas áreas terrestres os veículos (78 tipos 

diferentes) circulam abastecidos principalmente com gás natural veicular e diesel, 

produzido no próprio local (PETROBRAS, 2005, p.15). 

Outro grande empreendimento que faz parte do projeto de exploração de 

petróleo e gás na região do município de Coari é o Terminal Aquaviário Solimões. 

Situado na margem direita do rio Solimões, é limitado a leste pelo paraná do Padre e ao 

norte pela cidade de Coari.29 O Terminal está localizado a uma distância de 16 km a 

montante da cidade de Coari e 2 km a jusante da Comunidade São Pedro da Vila Lira. Foi 

construído para o escoamento de petróleo e GLP (Gás Liquefeito de Petróleo) da 

Província Petrolífera de Urucu (distante 281 km do Terminal), que são recebidos e 

armazenados em tanques e esferas. Essa produção é transportada até a Refinaria Isaac 

Sabbá em Manaus, e de lá (após ser transformada em derivados) abastece os municípios 

do interior do Amazonas e outros Estados das regiões Norte e Nordeste do país. O 

Terminal Aquaviário é interligado ao Polo Industrial Arara, a instalação produtora de 

Urucu, por dois dutos: um oleoduto de 14” de diâmetro nominal e 281 km de extensão, 

                                                             
29 Os temos a seguir são recorrentes em estudos que envolvem a geografia amazônica, e por isso parece 
ser interessante sua compreensão, “Jusante e montante são lugares referenciais de um rio pela visão de 
um observador. Jusante é o fluxo normal da água, de um ponto mais alto para um ponto mais 
baixo. Montante é a direção de um ponto mais baixo para o mais alto. A jusante é o lado para onde se 
dirige a corrente de água e montante é a parte onde nasce o rio. Por isso se diz que a foz de um rio é o 
ponto mais a jusante deste rio, e a nascente é o seu ponto mais a montante. O termo jusante vem do 
latim “jusum” que significa vazante, para o lado da foz, ou seja, toda água que desce para a foz do rio é a 
jusante e a montante é a parte acima, de onde vêm as águas. Este ponto referencial pode ser uma cidade 
às margens do rio, uma barragem, uma cachoeira, um afluente, uma ponte etc.”. Disponível em: 
<http://www.significados.com.br/jusante-e-montante/> (Acesso em o4/12/2014). 

http://www.significados.com.br/jusante-e-montante/
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que transporta petróleo e C5+ (pentano), e um gasoduto de 18” de diâmetro nominal e 

281 km de extensão, que transporta GLP. O Terminal possui três píeres. Dois píeres 

principais flutuantes, um para navios e balsas que carregam exclusivamente petróleo e 

outro para navios e balsas que carregam unicamente GLP, ambos utilizam braços 

mecânicos de carregamento desses produtos. Um píer flutuante é destinado a carga 

seca, embarque ou desembarque de pessoal, bem como serve de atracadouro para 

embarcações de apoio (TRANSPETRO, 2006, p. 13).  

 
Imagem 4 – Terminal Aquaviário Solimões  

 
Fonte: <http://www.transpetro.com.br/terminais-aquaviarios-coari> (Acesso: 03/03/2015). 
 

O acesso ao Terminal Aquaviário é feito por canal natural, em trecho situado nas 

proximidades da Comunidade Esperança I (localizada na margem direita do Rio 

Solimões) que permite a navegação de navios petroleiros de até 30.000 TPB (Tonelagem 

de Porte Bruto) e calado máximo de 8,50 metros (em carga total) na época da cheia, 

reduzindo-se para 7,00 metros (carga reduzida em função do calado) no período da seca. 

O porto da cidade de Coari e o porto do Terminal Aquaviário não possuem serviços 

especiais de controle de tráfego e navegação. Apenas para as manobras de atracação 
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dos navios destinados ao Terminal, o uso da praticagem é um procedimento obrigatório. 

Os práticos embarcam em Itacoatiara/AM ou em Manaus. O tráfego marítimo na região 

do Médio Rio Solimões é administrado pela Capitania dos Portos. Como informa ainda 

a seguinte publicação, além de considerável movimentação de embarcações de 

pequeno, médio e grande porte, o Terminal Aquaviário possui “uma tancagem instalada 

com capacidade de armazenamento da ordem de 78.000 m³, distribuída em três 

tanques de 20 mil m³ para petróleo e seis esferas de 3.000 m³ para GLP. Recebendo em 

média 20 navios e 20 balsas por mês, movimenta um volume de 270 mil m³ de petróleo 

e GLP nas operações de carregamento” (TRANSPETRO, 2006, p. 23). 

 
FIGURA 2 – Traçado do Gasoduto Coari-Manaus 

 
Fonte: <http://www.petrobras.com.br/gasodutos-urucu-coari-manaus> (Acesso: 03/03/2015). 

 

Com os preparativos para a obra iniciados desde meados de 2002, investimento 

de R$ 500 milhões na aquisição de tubos de 10” e 20” e na abertura de 30 clareiras ao 

longo do traçado, em 01 de junho de 2006 a Petrobras comunicou formalmente que 

iniciou a construção do gasoduto Urucu-Coari-Manaus. Empreendimento que levaria o 

gás natural da Província Petrolífera de Urucu até a capital amazonense. A obra fora 
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composta por três trechos: o trecho A, compreendendo o GLPduto que ligaria Urucu a 

Coari (Terminal Aquaviário Solimões), foi realizado pelo Consórcio OAS/Etesco, com 

valor inicial de R$ 342,6 milhões. O trecho B-1, que ligaria por gasoduto Coari a Anamã, 

foi realizado pelo Consórcio Amazonas Gás/Petrobras, estimado inicialmente no valor 

de R$ 666.7 milhões. O trecho B-2, que corresponde ao trecho Anamã-Manaus, foi 

construído pelo Consórcio Camargo Correa/Skanska, por um valor inicial de R$ 428 

milhões (PETROBRAS, 2006). Em seu trajeto de Coari à Refinaria Isaac Sabbá, em 

Manaus, o gasoduto atravessa os territórios de oito municípios do Estado do Amazonas: 

Coari, Codajás, Anori, Anamã, Caapiranga, Iranduba e Manaus. O que perfaz uma área 

de 104 mil km², e representa 6,6% do território amazonense. Com exceção de Manaus, 

que detém metade da população do Estado, somados os habitantes desses municípios, 

eles representam a expressiva quantidade de 229 mil pessoas (7,1% da população do 

Amazonas) que de alguma forma seriam impactadas pela obra do Gasoduto.    

O gasoduto Urucu-Coari-Manaus totalizaria 670 km de extensão, sendo 285 km 

de gasoduto para escoar exclusivamente a produção de gás liquefeito de petróleo (GLP), 

da Província Petrolífera de Urucu ao Terminal Aquaviário (o gasoduto construído em 

1998 neste mesmo trecho ficaria apenas para o transporte do gás natural), e 385 km 

para transporte de gás natural do Terminal até Manaus. A conclusão do Gasoduto 

Urucu-Coari-Manaus estava prevista para março de 2008 (acabou sendo inaugurado em 

novembro de 2009), em sua fase experimental transportaria 4,7 milhões de metros 

cúbicos de gás natural por dia, mas com possibilidade de alcançar a carga total de 5,5 

milhões de m³/dia. Conforme consta na caracterização socioeconômica da obra 

apresentada ao Tribunal de Contas da União,  

 
o gasoduto Urucu-Coari-Manaus constitui uma importante alternativa para o 
suprimento de energia elétrica ao atual sistema isolado de Manaus. O gás 
natural apresenta-se como uma fonte economicamente competitiva e 
ambientalmente sustentável, de modo que a sua adoção no Sistema 
Energético de Manaus substituirá, com vantagem, as atuais gerações a óleo 
diesel e a óleo combustível. Por ser mais barato que os derivados líquidos de 
petróleo (óleo diesel ou combustível), espera-se uma redução significativa 
nos subsídios governamentais à CCC - Conta de Consumo de Combustíveis 
Fósseis que, em 2006, teve um custo estimado em R$ 4,6 bilhões, custeados 
pela sociedade brasileira por meio do encargo tarifário.  Segundo a Petrobras, 
essa economia ultrapassa R$ 1 bilhão por ano. O valor total estimado para a 
obra é de R$ 2,4 bilhões de reais (TCU, 2010, p.5). 
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Com valor final resultando quase o dobro do que foi inicialmente previsto no 

projeto (R$ 2,488 bilhões em 2005 para R$ 4,465 bilhões quando inaugurado em 2009), 

em função de sucessivos aditivos ao custo da obra, o Gasoduto Urucu-Coari-Manaus foi 

certamente o empreendimento mais conturbado do Projeto de Exploração de Petróleo 

e Gás sob ponto de vista dos impactos sociais e ambientais no trajeto da sua área de 

influência. Marcado por um duvidoso processo de licenciamento ambiental junto ao 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e ao 

Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM), acusações de falta de 

informação junto às populações atingidas, de ausência de transparência sobre os riscos 

e impactos do empreendimento. Além do fato de que foram identificados à época 

graves indícios de irregularidades pelo MPF/AM (Ministério Público Federal), pela 

PRR/AM (Procuradoria Regional da República), ANEEL (Agência Nacional de Energia 

Elétrica) e TCU (Tribunal de Contas da União).30, 31  

Dentre os preparativos para o início da obra, consta a realização de audiências 

públicas sucedidas na cidade de Coari (ocorrida em fevereiro de 2002) e em Manaus 

(ocorrida em dezembro de 2003). Nessas audiências estavam presentes representantes 

                                                             
30 Segundo publicação da Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Gás Canalizado – ABEGAS, 

de 11/10/2012, a diretoria da ANEEL negou o pedido de inclusão dos custos de implantação do gasoduto 
Urucu-Coari-Manaus e do sistema de distribuição de gás natural na capital amazonense entre os valores 
a serem ressarcidos pela Conta de Consumo de Combustíveis (CCC). A estimativa em 2005 era que o gás 
natural de Urucu reduziria em 70% o custo da energia de termelétricas já instaladas e de 57% do custo de 
contratação de energia de novas usinas em Manaus/AM. Segundo o diretor Romeu Rufino, relator do 
processo na ANEEL, a evolução de custos fez com que o investimento na implantação do gasoduto 
passasse de R$ 2,488 bilhões para R$ 4,465 bilhões. Esse valor é 77% maior que o pactuado originalmente 
e 272% superior ao valor estimado em 2005. A variação foi considerada absurda pelo relator, que também 
avaliou a taxa de retorno como “absolutamente alta” e fora do contexto com que a ANEEL trabalha em 
relação às empresas do setor elétrico. Disponível em: <http://www.abegas.org.br/Site/?p=11970> Acesso 
em 26/03/2015. Quanto ao TCU, em publicação de 04/09/2010, já haviam sido observadas irregularidades 
e divergências significativas entre o projeto básico e a construção, gerando prejuízo técnico ao 
empreendimento e financeiro à União. Disponível em: <http://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/tcu-
encontra-irregularidades-em-obras-de-do-gasoduto-urucu-coari-manaus-1.htm> Acesso em 26/03/2015.  
31 Os contratos referentes ao Gasoduto Urucu-Coari-Manaus vêm sendo atualmente investigados pela 
Justiça Federal no âmbito da Operação Lava Jato. Entre os documentos apreendidos pela Polícia Federal, 
a Planilha entregue por Pedro José Barusco Filho, ex-gerente de engenharia da Petrobras, à força-tarefa 
desta Operação, revela que 1% do contrato de R$ 666.785.900,00, celebrado com as empresas Andrade 
Gutierrez e Carioca, foi repassado para políticos, partidos políticos e funcionários da Petrobras. Outro 
contrato do Gasoduto, que segundo esta Planilha de Barusco teve valores igualmente repassados como 
propina, foi o de responsabilidade do consórcio formado pelas empresas OAS e Etesco. Este contrato 
somava R$ 342.596.288. Também nesse negócio, 1% desse valor teria sido repassado aos que se 
beneficiaram do esquema. A planilha de Barusco cita ainda, o contrato com as empresas Camargo Correa 
e Skanska, no valor de R$ 427.889.969,69, também ligado à obra do gasoduto. Disponível em: 
<http://acritica.uol.com.br/noticias/manaus-amazonas-amazonia-Gasoduto-Urucu-Coari-Manaus-
desviou-milhoes-propina-obras-petrobras-politica_0_1298870104.html> Acesso em: 04/07/2016.  

http://www.abegas.org.br/Site/?p=11970
http://acritica.uol.com.br/noticias/manaus-amazonas-amazonia-Gasoduto-Urucu-Coari-Manaus-desviou-milhoes-propina-obras-petrobras-politica_0_1298870104.html
http://acritica.uol.com.br/noticias/manaus-amazonas-amazonia-Gasoduto-Urucu-Coari-Manaus-desviou-milhoes-propina-obras-petrobras-politica_0_1298870104.html
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do poder público municipal, técnicos e diretores do IBAMA, do IPAAM, da Petrobras e 

da CEPEMAR - Serviços de Consultoria e Meio Ambiente, empresa então responsável 

pela elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental 

(RIMA), além de um inexpressivo número de pessoas representando o segmento das 

populações atingidas. Nesse mesmo padrão foram realizadas audiências semelhantes 

nos demais municípios atingidos, e em Manaus.  

Em contraponto a essas audiências, a organização não-governamental Amigos 

da Terra preparou no mesmo mês da referida audiência em Coari (fevereiro de 2002), 

uma audiência pública paralela, realizada em Manaus. Nesta sessão, contestava a 

Petrobras e o Governo Federal, pela forma como estariam realizando as audiências, 

(ocorrendo apenas no interior do Estado do Amazonas), de maneira a não dar 

visibilidade ao processo de implementação do Gasoduto, e assim evitar o debate amplo 

com a sociedade. Assim como alertava para o fato de que mesmo sanadas as medidas 

mitigadoras previstas no EIA/RIMA, estas certamente não seriam suficientes para 

responder a outras nuances dos impactos sociais e ambientais produzidos pela obra.32        

Dois anos antes de iniciada a construção do Gasoduto Urucu-Coari-Manaus, 

precisamente entre os dias 02 a 04 de agosto de 2004, comunidades ribeirinhas e povos 

indígenas manifestaram sua insatisfação e preocupação pela forma impositiva como foi 

apresentado o projeto de construção do Gasoduto. Organizado pela Comissão Pastoral 

da Terra (CPT) e com a participação de 50 representantes das comunidades ribeirinhas 

e indígenas que seriam atingidas pelo empreendimento, o 6º Seminário sobre Gás 

Natural de Urucu, ocorrido em Manaus, ampliou o debate sobre as implicações atuais e 

futuras das cerca de 200 comunidades ribeirinhas e indígenas que teriam suas vidas 

alteradas em função da passagem do gás. Segundo a avaliação do Cacique Germano 

Marins, da Etnia Miranha em Coari, “nós sabemos que o gás pode trazer emprego, mas 

também sabemos que gera prostituição, marginalidade e tráfico de drogas”. Conforme 

destacou uma das lideranças da CPT, Marta Valéria, o principal objetivo do Seminário 

era justamente este, “dar voz e vez aos ribeirinhos, de modo que eles pudessem dizer o 

que realmente pensam sobre o Projeto de Gás de Urucu”.33  

                                                             
32 O percurso das audiências públicas para o licenciamento das obras do Gasoduto Urucu-Coari-Manaus 
é mencionado no Mapa de Conflitos Envolvendo Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil. Disponível em: 
<http://www.conflitoambiental.icict.fiocruz.br/index.php?pag=ficha&cod=9> (Acesso em: 04/02/2015). 
33 Disponível em: <http://riosvivos.org.br/a/canal.php?c=526&mat=3960> (Acesso em: 12/02/2012).   

http://www.conflitoambiental.icict.fiocruz.br/index.php?pag=ficha&cod=9
http://riosvivos.org.br/a/canal.php?c=526&mat=3960
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Desse evento, saiu ainda uma Carta Aberta à Sociedade Civil, na qual os 

participantes declaravam, entre outros fatos, que não há um amplo debate sobre as 

alternativas energéticas para os centros urbanos da Amazônia, que temiam os impactos 

socioeconômicos e ambientais da obra, que as audiências públicas não foram feitas de 

forma adequada e esclarecedora para eles, e que se sentiam desrespeitados. Outra 

decorrência do 6º Seminário foi uma Ação Civil Pública para tentar embargar a execução 

do Projeto, a intenção dos ribeirinhos e indígenas à frente deste recurso jurídico era 

tentar ampliar o debate e avaliar mais detidamente os impactos da obra. Entretanto, o 

poder e os interesses intrínsecos ao capital preponderaram e o Gasoduto Urucu-Coari-

Manaus seria concluído cinco anos depois, deixando um rastro de mazelas sociais e 

ambientais em seu percurso.      

Quando à construção do Gasoduto Urucu-Porto Velho, também muito propalado 

no mesmo contexto em que se instaurava os preparativos para a construção do 

Gasoduto Urucu-Coari-Manaus (entre os anos de 2002 a 2006), devido a atuação de 

órgãos fiscalizadores como o Tribunal de Contas da União (TCU) e Ministério Público 

Federal (MPF), entidades ambientalistas como o Grupo de Trabalho Amazônico (GTA) e 

a Comissão Pastoral da Terra (CPT), não-governamentais como a Amigos da Terra (AT), 

lideranças de povos indígenas como Germano Marins (Cacique da Etnia Miranha, em 

Coari) e a opinião pública. Juntos, ainda que em ação não-coordenada, acabaram por 

pressionar a empresa Petrobras a priorizar o projeto do gasoduto até Manaus e 

interromper o Urucu Porto Velho. Aliada à conjuntura econômica desfavorável da última 

década, sua construção está atualmente suspensa e sem previsão de continuidade. 

Em síntese, a trajetória das atividades de exploração petrolíferas na Amazônia 

pode ser apontada da seguinte maneira. A procura por petróleo na Amazônia remonta 

ao ano de 1917, todavia os primeiros indícios de óleo e gás foram encontrados apenas 

em 1925, o que levou à intensificação de investimentos e pesquisas na região. A criação 

da Petrobras, em 1953, inaugurou uma nova fase no campo das pesquisas pelo produto, 

porém as descobertas em muitos casos revelavam-se subcomerciais. Apesar disso, em 

1978 ocorreu o primeiro achado significativo petróleo e gás natural (embora com mais 

gás do que petróleo), no município de Carauari/AM, às margens do Rio Juruá, no Estado 

do Amazonas. Em julho de 1986 foi localizada grande quantidade de petróleo associado 

a uma outra vasta reserva de gás natural, desta vez nas adjacências do Rio Urucu, 
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próximo às bacias dos rios Juruá e Purus, contrariando naquele momento as previsões 

teóricas dos técnicos da Petrobras. A possibilidade de explorar petróleo, ao contrário do 

que acontecia com o gás natural de Carauari, deu impulso ao processo de construção da 

Base de Operação Geólogo Pedro de Moura, comumente conhecida como Base 

Petrolífera de Urucu, um dos principais empreendimentos do Projeto de Exploração de 

Petróleo e Gás Natural de Urucu, em Coari/AM. Em termos cronológicos, essa busca por 

petróleo na Amazônia teve sucintamente o seguinte itinerário:  

 
1917 – Início da pesquisa de carvão e outros combustíveis pelo Serviço 
Geológico e Mineralógico do Brasil. 
1934 – Exploração dos grandes rios do Amazonas pelo Departamento 
Nacional de Produção Mineral (DNPM), que substituiu o antigo Serviço 
Geológico e Mineralógico. 
1938 – Criação do Conselho Nacional do Petróleo. 
1953 – Criação da Petrobras. 
1954 – Descoberta subcomercial de óleo em Nova Olinda do Norte (AM). 
1956 – Inauguração da Refinaria de Manaus (AM). Produção de cinco mil 
barris por dia. 
1978 – Descoberta de petróleo e gás na Província de Gás do Juruá (AM). 
1986 – Descoberta de petróleo e gás na Província de Urucu, em Coari (AM). 
Poço RUC-1 (Rio urucu 1). 
1987 – Entra em vigor a Lei 9478/97, conhecida como Lei do Petróleo. Esta lei 
abre a exploração petrolífera para empresas multinacionais e cria a Agencia 
Nacional do Petróleo (ANP) e as participações governamentais (concessão de 
Royalties e Participações Especiais). 
1988 – Início da exploração comercial de gás e petróleo em Urucu. 
1997 – Entra em operação o oleoduto Urucu-Coari. 
1998 – Entra em operação o gasoduto Urucu-Coari. 
1999 – Entra em operação o Terminal Aquaviário Solimões – TSOL. 
2000 – Ampliação do Polo Industrial Arara. 
2003 – Construção da Unidade de Processamento de Gás Natural – UPGN-III. 
2005 – A Província Petrolífera de Urucu engloba três campos, num total de 60 
poços, que produzem 60 mil barris de petróleo por dia, 10 milhões de metros 
cúbicos de gás natural e 1.500 toneladas de GLP (Gás Liquefeito de Petróleo), 
o gás de cozinha. 
2006 – Início das obras do Gasoduto Urucu-Coari-Manaus.  
2009 – Inauguração e fase experimental do Gasoduto Urucu-Coari-Manaus. 
(Adaptado de PETROBRAS, 2005, p.17).   

 

Resguardadas algumas adequações conjunturais dos governos federais que o 

geriram, o Projeto de Exploração de Petróleo e Gás Natural de Urucu/AM foi num 

período de vinte cinco anos (1986-2011) a alternativa preferencial dentre os programas 

de desenvolvimento para o Estado do Amazonas.34 O Projeto fora executado na 

                                                             
34 Conforme divulgado em publicação institucional, “três presidentes visitaram a Base de Urucu. José 
Sarney, em 1988, quando a Província começou a comercializar o petróleo; Fernando Henrique Cardoso, 
em junho de 1999, para assinar os termos de compromisso para a conclusão do projeto de gás natural da 
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perspectiva de auxiliar nos suprimentos demandados pelo sistema energético do Estado 

do Amazonas, até então isolado do sistema elétrico nacional (ALMEIDA; SOUZA, 2008; 

SOLER, 2007; GAWORA, 2003). Pretendia-se com isso, reduzir a dependência de energia 

da capital amazonense.35 Assim como ser uma opção de substituição de energia à 

geração atualmente obtida com o funcionamento de termelétricas, proveniente da 

queima de derivados líquidos de petróleo, como o óleo diesel e o óleo combustível.  

Com investimentos bilionários, para citarmos apenas as grandes obras 

envolvidas, esse Projeto compreende a construção dos seguintes empreendimentos: 

Base da Província Petrolífera de Urucu - construída em 1986 e ampliada a capacidade 

de extração entre 1999/2000 – Polo Industrial Arara; Oleoduto Urucu-Coari - iniciado 

em 1996 e concluído em março de 1998; Gasoduto Urucu-Coari - Iniciado em 1996 e 

concluído em abril de 1999; Terminal Solimões - iniciado em 1996 e concluído em abril 

de 1999; Gasoduto Coari-Manaus - iniciado em 01 junho de 2006, inaugurado em 26 de 

novembro de 2009; Gasoduto Urucu-Porto Velho - sua construção está atualmente 

suspensa e não há previsão de retomada desse empreendimento.   

 

3 – Transformações sociais decorrentes do Projeto de exploração de 

petróleo e gás no município de Coari/AM 

 

Os empreendimentos decorrentes do Projeto de exploração de petróleo e gás 

natural trouxeram consigo, desde as primeiras obras nos anos 80, formidáveis impactos 

tanto ao meio ambiente amazônico quanto às populações que ali residem (AB’SABER, 

1996). Muitas comunidades indígenas e ribeirinhas ao longo da trajetória do Gasoduto 

Urucu-Coari-Manaus ou localizadas próximas ao Terminal Aquaviário Solimões, por 

                                                             
Amazônia; e Luiz Inácio Lula da Silva, em abril de 2004, para anunciar a construção do Gasoduto Coari-
Manaus e inaugurar a terceira unidade de processamento de gás natural (UPGN-3) no Polo Arara” 
(PETROBRAS, 2005, p.23).    
35 Conforme noticiado na imprensa nacional em 09/07/2013, “Manaus foi interligada, em caráter 
experimental, ao Sistema Interligado Nacional (SIN), na madrugada desta terça-feira, 9. Segundo o 
Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), além da capital do Amazonas, os municípios de Presidente 
Figueiredo, Iranduba, Manacapuru e Rio Preto da Eva também estão conectados à rede básica de energia 
do país. ‘Este sistema [de Manaus] operava de forma isolada sendo que era altamente dependente de 
geração térmica, a gás natural e a óleo combustível. Com a integração ao SIN, torna-se possível reduzir 
gradativamente a dependência da geração térmica existente, elevando a confiabilidade no atendimento 
a esta área’, disse o ONS”. Disponível em: <http://www.valor.com.br/brasil/3191994/manaus-e-
integrada-ao-sistema-interligado-nacional-de-energia> (Acesso em: 10/02/2014). 

http://www.valor.com.br/brasil/3191994/manaus-e-integrada-ao-sistema-interligado-nacional-de-energia
http://www.valor.com.br/brasil/3191994/manaus-e-integrada-ao-sistema-interligado-nacional-de-energia
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exemplo, foram atingidas e hoje são obrigadas a suportam tais consequências 

socialmente negativas, decorrentes das transformações sociais geradas pela referida 

ação exploratória. Entretanto, do ponto de vista dos aspectos sociais, para esta parte do 

trabalho nos deteremos especialmente na observação desses impactos em dois grupos 

populacionais habitantes da região: os que residem no ambiente urbano da sede 

municipal de Coari e os que os que habitam o interior da floresta, organizando-se nas 

comunidades ribeirinhas ao longo dos rios da região. Pesquisas realizadas na última 

década revelam que desde os primeiros oleoduto e gasoduto (trecho Urucu-Coari, 

concluídos em 1997 e 1998, respectivamente), já era possível observar desastrosos 

impactos diretos nas comunidades ribeirinhas daquela localidade, bem como ao meio 

ambiente e aos Rios Urucu e Solimões (SOLER, 2007; ALMEIDA; SOUZA, 2008).  

Semelhante ao que ocorreu em outros locais da região, uma das pesquisas 

pioneiras sobre Urucu revela que para a construção desse primeiro trecho (Urucu-Coari) 

foram bloqueadas diversas fontes de água que os moradores das comunidades usavam 

para beber, tomar banho e afazeres domésticos. Além de não raras vezes terem sido 

destruídas suas plantações de mandioca – tubérculo usado como matéria prima na 

produção de farinha regional – o alimento de maior importância da região e também 

responsável pela maior fonte de renda dos ribeirinhos. Em decorrência desse bloqueio 

das fontes, a população das comunidades passou a ter que andar uma considerável 

distância para conseguir água potável e desenvolver suas atividades. Além disso, o 

significativo aumento no tráfego de balsas usadas no transporte de materiais de 

construção e de lanchas para a condução de trabalhadores, agravou ainda mais as 

alterações já existentes, pelo afugentamento dos peixes. O próprio trajeto do poliduto, 

ao se estender por mais de 10 km ao longo do lado esquerdo do Rio Urucu, acabou por 

bloquear a passagem de animais que serviam como fonte de alimentação para as 

comunidades. Com isso, as populações ribeirinhas de Urucu tiveram que de alguma 

maneira se ajustar à escassez de caça e pesca (GAWORA, 2003, p.176-230).   

Ainda conforme a pesquisa acima mencionada, com impactos semelhantes aos 

que verificamos nas declarações dos ribeirinhos moradores das comunidades 

consultadas em nosso trabalho (Pera, Esperança I e São Pedro da Vila Lira), devido às 

construções dos referidos oleoduto e gasoduto no final dos anos 90, alguns pequenos 

afluentes, que também eram usados pela população local ao longo do Rio Urucu, foram 
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assoreados por sedimentos fluviais e tornaram-se inutilizáveis. Em vários lugares ao 

longo da trajetória do oleoduto e gasoduto, para a abertura das clareiras, foram 

arruinadas ou derrubadas importantes árvores medicinais, frutíferas e de extrativismo 

como as castanheiras (árvores de grande porte, que na floresta demoram cerca de 30 

anos para dar frutos), assim como outras também produtoras de tucumã, sorva, açaí e 

buriti. Os frutos ou partes dessas árvores, afora servirem de alimento ou medicamento, 

por serem coletados e comercializados, têm ainda uma importância essencial para a 

economia dessas populações (GAWORA, 2003, p.176-230). Desse modo, a população 

ribeirinha que vivia da agricultura familiar, da caça e pesca vem sofrendo forte impacto 

em seu modo de vida desde os primórdios das explorações petrolíferas na região. 

 
TABELA 2 – Dados socioeconômicos do município de Coari/AM 

 
Fonte: Adaptado de IBGE, 2000/PNUD, 2003. 

 

O IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) é um referencial executado pelo 

PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento e publicado anualmente 

pelo Relatório de Desenvolvimento Humano – RDH. O índice baseia-se em três pilares 

sociais na população: expectativa de vida, educação e renda per capita. Com um IDHM 

(Índice de Desenvolvimento Humano no Município) em 0.621 para o ano de 2003, 

considerado baixo se comparado ao montante da arrecadação fiscal do município 

naquele mesmo período, Coari mobilizou recentemente um processo migratório para 

sua zona urbana em função da exploração de petróleo e gás na região de Urucu em 
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1986, que desde então passou a ser executada pela empresa Petrobrás e demais 

agências prestadoras de serviços terceirizados, estas desde os anos 90.  

No entanto, como mostra a tabela acima, a partir de dados presentados nos anos 

de 2000 e 2003, o município de Coari ocupa a 33ª colocação no ranking do IDHM 

estadual (em 62 municípios), a colocação 349ª no ranking regional (em 449 municípios) 

e a colocação 4.176ª no ranking nacional (em 5.507 municípios). Com efeito, é possível 

afirmar que os recursos disponibilizados ao poder público local (royalties e participações 

especiais) não estão garantindo a estas populações melhorias em seus padrões de vida, 

como a princípio deveria ser seu propósito. Pois, ao contrário da qualidade de vida que 

se vislumbrou com os recursos auferidos com a exploração de petróleo e gás na região, 

é notório que Coari é um município explicitamente marcado pela desigualdade, miséria, 

pobreza e exclusão social de grande parte de sua população. 

Os pouco mais de trezentos anos desde os primeiros assentamos do que seria 

mais tarde o município de Coari revelam um lento processo de transformação social até 

meados dos anos 80. A partir dessa década este município passou a sofrer modificações 

no volume de sua população, especialmente se incluirmos nesse processo as atividades 

de prospecção, ocorrida em 1986, e posteriormente extração de petróleo e gás natural 

em seu subsolo. Em 1980, quantitativo de 14.787 pessoas ocupavam a área urbana e 

outras 27.825 a área rural, nos anos seguintes esses números se invertem e sua 

população urbana aumenta consideravelmente, atingindo em 2005, 49.633 habitantes 

em área urbana e 34.676 na área rural. O que representou um crescimento populacional 

urbano superior a 300% em apenas 25 anos (IBGE, 2005).  

Como mostra a seguinte pesquisa, desenvolvida recentemente sobre o Projeto 

de exploração de petróleo e gás natural na região do Médio Rio Solimões, o percentual 

de crescimento demográfico no município de Coari ficava em torno de “-9% no período 

de 1980-1991 [antes do projeto]; e de 73% de 1991 para 2000 [inclui o período das obras 

do gasoduto]. No período de 2000 a 2005 o crescimento foi de 26% [período 

intermediário entre a construção dos gasodutos Urucu-Coari e Coari-Manaus]” (SOLER, 

2009, p.13). Assim sendo, afirma esta autora, os dados revelam que o incremento 

populacional esteve diretamente relacionado à intensificação das atividades da 

Petrobrás e a construção do gasoduto Urucu-Coari.  
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Durante os anos noventa, o fluxo migratório se dirigiu principalmente para a sede 

municipal, o que acarretou esvaziamentos na área rural de Coari. Conforme aponta a 

seguinte pesquisa, “as construções do Terminal Solimões (TESOL), entre os anos 1996 e 

1999, além da própria expansão da PPU [Província Petrolífera de Urucu], foram as 

principais obras que atraíram contingentes de trabalhadores, contribuindo para a já 

crescente expansão de sua área urbana” (ALMEIDA; SOUZA, 2008, p.81). A intensa 

migração resultou no surgimento de vários bairros na periferia da cidade: Espírito Santo, 

Sham, União, Urucu, Duque de Caxias, Santa Efigênia, Itamaraty, Pera I, Pera II, Pera III, 

decorrentes de ocupações irregulares e sem qualquer planejamento de infraestrutura. 

O efeito mais explícito desse aspecto das transformações foram as graves consequências 

sociais que se expressam na intensificação do tráfico e consumo de drogas, no avanço 

da violência entre jovens e a formação de gangues, na prostituição adulta e infantil, no 

tráfico infantil para fins de exploração sexual, no aumento da incidência de 

contaminação adulta e infantil por DST/AIDS, entre outros. 

 
Imagem 5 – Bairro Duque de Caxias em Coari/AM 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2013). 

 

Como mostram os indicadores socioeconômicos do Atlas do Desenvolvimento 

Humano do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2003), no 

período de 1991 a 2000, quando o município de Coari possuía uma população de 67.055 
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habitantes, a intensidade de pobreza cresceu de 54,33% para 56,06%, o que significou 

um aumento de cerca de 2%. No mesmo período por sua vez a intensidade de indigência 

evoluiu de 41,34% para 51,39%, ou seja, uma ampliação de 10%. Isto indica claramente 

que no referido período, a população local não somente trilhou um caminho em direção 

à pobreza como, mais grave ainda, foi intensamente empurrada para a condição de 

indigência. Atualmente a população do município de Coari é de 75.909 habitantes, com 

49.638 em área urbana (65,39%) e 26.271 nas zonas rurais (34,60%), e eleitorado de 

36.863 eleitores (IBGE 2010 – Primeiros resultados). Uma população formada em sua 

maioria por ribeirinhos, que notadamente não ocupam nenhum espaço de decisão no 

poder público local, assim como não possuem representação política significativa ou 

perspectivas imediatas de mudanças dessas relações sociais a seu favor. 

 
TABELA 3 – Indicadores de pobreza da População de Coari/AM 

 
Fonte: Adaptado de PNUD (2003). 

 

De todo esse processo de apropriação de recursos naturais não-renováveis, 

capitaneado por investimentos capitalistas do Estado brasileiro, decorre a necessidade 

de uma reflexão sobre as transformações sociais e ambientais que se reproduzem 

localmente no interior da Amazônia. Repercussões que se traduzem em deficiência no 

atendimento de direitos sociais consagrados no artigo 6º da Constituição Brasileira 

(educação, saúde, trabalho, habitação, lazer e segurança pública) da população urbana 

nas pequenas cidades atingidas; nas relações marcadas pela invisibilidade social e 

política de grupos sociais tradicionais importantes para a continuidade do complexo 

ambiente amazônico e; por conseguinte, na qualidade da distante cidadania usufruída 

por essas populações. Em outros termos, processo que se traduz em contradições que 

se estabelecem entre os efeitos da apropriação de recursos naturais por grandes 

empresas extrativistas, o desrespeito pela diversidade e singularidade dos modos de 

vida existente no interior da Amazônia, a destinação dada aos royalties e participações 

especiais, e o recrudescimento das questões e problemas sociais entre as populações 

residentes na região, como ilustrado sucintamente no organograma abaixo. 
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ORGANOGRAMA 1 – Problemática observada no município de Coari/AM 

 
Fonte: Pesquisa de campo e bibiográfica (2012). 

 

Como mencionamos na sessão anterior deste trabalho, o projeto de construção 

do gasoduto Urucu-Coari-Manaus foi forçosamente executado em duas etapas. A etapa 

inicial compreendeu o intervalo entre Urucu-Coari, o qual sem grande repercussão, 

entrou em funcionamento no período de junho de 1997 a abril de 1998. O trecho que 

ligaria Coari a Manaus, pela dimensão dos impactos socioambientais que causaria e o 

volume de recursos econômicos envolvidos, foi densamente questionado por 

organizações governamentais, não-governamentais, movimentos sociais e alguns 

segmentos da população local dos municípios atingidos. Em virtude das fortes pressões 

e oscilações de sua legalidade ou viabilidade, sua construção chegou a ser interditada 

por dois anos (entre 2004 a 2006). Entretanto, cabe ressaltar que a obra do gasoduto 

Urucu-Coari-Manaus, sob o ponto dos impactos socioambientais, não somente foi o 

empreendimento mais conturbado para ser realizado, como também foi o que mais 

prejuízos causou às populações que estavam sob seu traçado. 

Pesquisa realizada entre os anos de 2005 e 2006 revela que em Manacapuru/AM, 

município distante 68 km em linha reta de Manaus, os impactos socioambientais 

provocados pelo Gasoduto Urucu-Coari-Manaus foram percebidos desde o início das 

primeiras atividades relacionadas à preparação da obra (SOUZA, 2007). Para esse autor, 

as expectativas favoráveis quanto à contribuição do gasoduto para o desenvolvimento 

econômico regional podem ser traduzidas no reduzido custo da fonte energética 

transportada (considerando-se que os combustíveis fósseis são extraídos da natureza, e 

não importados), assim como o fato de petróleo e gás possuírem assegurado valor de 

mercado.  Ecologicamente, haveria ainda, a observação de que o gás é um produto 

menos poluente que o óleo combustível, atualmente utilizado nas usinas termelétrica 

em Manaus e nos municípios do Estado do Amazonas.  
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Entretanto, sob o ponto de vista dos impactos do gasoduto nas condições de vida 

e saneamento das comunidades ribeirinhas situadas em Manacapuru, a pesquisa mostra 

que o incremento econômico promovido pelo empreendimento certamente ficará 

muito aquém dos danos causados. Conforme assinala o autor, o gasoduto atravessou 

neste município pelo menos 50 comunidades rurais, atingindo cerca de 5.933 

moradores, distribuídos em 1.131 famílias, sendo 5 dessas comunidades formada por 

povos indígenas (Apurinãs, Tikunas e Sateré-Mawé). Das comunidades ribeirinhas e 

indígenas consultadas na pesquisa, em todas foram relatados impactos ambientais 

consideráveis, mencionados como assoreamento de lagos, aterro ou contaminação de 

fontes de água potável, restrições na caça, pesca e agricultura, que evidentemente são 

fatores que apresentam relação direta com a degradação das condições de vida das 

populações atingidas. Além das ocorrências de indenização irrisória das plantações 

destruídas, em relação ao que essas benfeitorias poderiam ter gerado em renda para os 

agricultores, como informa a pesquisa (SOUZA, 2007).  

Ainda conforme a referida análise, em relação às iniciativas compensatórias 

oferecidas no âmbito do Programa de Infraestrutura Sócio Comunitária – PISC, como 

execução de cursos profissionalizantes de curta duração para qualificação da população 

local ao trabalho nas obras do gasoduto, estas praticamente não surtiram efeito junto 

ao público alvo. Nesse contexto, apesar de tais iniciativas não apresentarem à época 

qualquer alternativa de sobrevivência dos trabalhadores após a conclusão da obra, nem 

mesmo a geração de empregos, ponto forte nos argumentos em favor da construção do 

gasoduto Urucu-Coari-Manaus, pôde ser considerado como fator favorável no município 

de Manacapuru/AM. Assim sendo, o autor assinala que   

 
embora muitos moradores tenham participado [dos cursos], não tem havido 
a contratação conforme previsto, isto é, dos moradores das comunidades 
rurais. Prova disso, têm sido as manifestações noticiadas pela imprensa, nas 
quais, moradores reivindicam vagas de emprego, pois ao contrário daquilo 
que fora combinado, muitos trabalhadores contratados são pessoas da 
cidade e não das comunidades rurais, inclusive para as ocupações que não 
exigem formação. Outrossim, além de aproveitar a mão-de-obra local, nesse 
momento do empreendimento, é necessário pensar onde estes 
trabalhadores temporários serão empregados, quando forem encerradas as 
atividades de construção da obra? Onde estas pessoas, que receberam 
treinamento serão aproveitadas? Que tipo de trabalho poderão desenvolver? 
(SOUZA, 2007, p.133). 
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Outra pesquisa que também se ocupou em analisar as repercussões ambientais 

e socioeconômicas produzidas pela obra do gasoduto Urucu-Coari-Manaus na realidade 

social das populações residentes no município de Manacapuru/AM expõe semelhantes 

problemas encontrados (MENEZES, 2011). Concentrando-se especialmente em relação 

à sede municipal, o estudo aponta que apesar de havido um relativo incremento 

econômico, este se limitou sobretudo ao período de preparação e execução da obra 

(entre os anos 2005 a 2008), representado por significativo aumento na arrecadação de 

tributos, aquecimento do comércio, do setor de serviços e realização de algumas obras 

públicas de infraestrutura na cidade. Contudo, após esse período, iniciou-se um 

progressivo declínio desse crescimento, até a atual estagnação. Dos empregos gerados 

no referido período, como motoristas, operadores de máquinas, pedreiros, carpinteiros, 

cozinheiros, comandantes de lancha, vigias, arrumadeiras, entre outros; mesmo com 

exigência de pouca qualificação, não foram ocupados pela população local, mas por 

trabalhadores que passaram a residir na cidade.  

A pesquisa mostra ainda que o desmatamento no entorno à sede e na grande 

área do município de Manacapuru cresceu em cerca de 10% entre os anos de 2002 a 

2009, com diferentes frentes de impactos ambientais, difíceis de mensurar com 

exatidão, dada sua complexidade. Dentre outras observações o autor destaca que, 

mesmo havendo diversos compromissos do poder público municipal e estadual de que 

o gás natural seria usado principalmente para a geração de energia, atualmente o 

gasoduto não tem nenhum aproveitamento no município. Sua utilização representaria 

no mínimo uma mudança no precário sistema de geração de energia em termelétricas, 

cada uma sustentada por 16 geradores queimando óleo diesel (80 mil litros/dia), para 

gerar uma produção de 12 Megawatts, que no momento é insuficiente. E, no entanto, 

apesar de existir um ponto de entrega instalado em Manacapuru, o gás somente passa 

na tubulação, indo diretamente à Manaus (MENEZES, 2011, p.69-70). 

De um modo bastante amplo, pelas transformações sociais e ambientais que 

implementou ao longo dos 25 anos aqui examinados (1986 a 2011), é possível dizer que 

o Projeto de Exploração de Petróleo e Gás Natural, dentre outros efeitos, contribuiu 

decisivamente para o êxodo da população rural no município de Coari e de regiões 

próximas de forma até então nunca vista, com consequências muito negativas para os 

atingidos. A cidade de Coari, por exemplo, que vivenciou um acelerado processo de 
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crescimento populacional e urbano nesse período, atualmente vivencia um grave 

colapso social com problemas que repercutem em toda a região do Médio Rio Solimões. 

Dentre os demais efeitos estão incluídos o crescimento da prostituição adulta e infantil, 

a intensificação do tráfico de drogas, a violência urbana e doméstica, maior incidência 

de gravidez de adolescentes e contaminação por doenças sexualmente transmissíveis, 

incluindo HIV. Por outro lado, apesar das promessas tão propaladas pelas empresas 

envolvidas na divulgação e justificativas dos empreendimentos, o projeto não gerou 

trabalho para a população local, pois muitos trabalhadores foram trazidos de outras 

regiões do país (VIANA, 2006; SOLER, 2007; ALMEIDA; SOUZA, 2008; SOLER, 2009).  

As entrevistas realizadas junto aos moradores de algumas das comunidades 

impactadas pelo Projeto de exploração de petróleo e gás no município de Coari (Pera, 

Esperança I e São Pedro da Vila Lira), como veremos a seguir, na terceira parte deste 

trabalho, revelam muito desses aspectos mencionados no organograma anteriormente 

apresentado. Nesse contexto, a realidade social do município indica que a apropriação 

de recursos naturais oriunda das políticas de desenvolvimento do Estado brasileiro, ao 

invés de produzir melhorias nas condições de vida dessas populações (tal como 

sustentam os agentes do desenvolvimento regional), no limite, expressasse muito mais 

pelo mau uso deste recurso público ou, o que é mais lamentável ainda, no desvio 

conduzido para fins de apropriação inescrupulosa por alguns representantes públicos 

locais. Desse modo, dos benefícios públicos que poderiam ocorrer pelo atendimento de 

suas demandas sociais (investimentos em saúde e educação, conforme relatos de 

moradores das comunidades ribeirinhas consultadas em nosso trabalho), através da 

concessão governamental de recursos pecuniários ao poder público local (Royalties e 

Participações Especiais), no caso de Coari, os indicadores sociais sugerem densamente 

que restarão sobretudo os graves problemas sociais que emergiram com as atividades 

exploratórias na região, assim como mazelas sociais indeléveis.  

Além disso, essa forma de intervenção do Estado brasileiro em busca de 

exploração de recursos naturais para fins de desenvolvimento regional, na prática tem 

representado uma infligida invisibilidade social e política de sujeitos sociais importantes 

para a Amazônia, demonstrada na maneira como são ignoradas suas reivindicações, 

desqualificados seus argumentos em defesa da sustentabilidade amazônica, bem como 

no formidável desprezo pela diversidade e singularidade do modo de vida das 
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populações ribeirinhas, que há mais de cem anos habitam esta região sem lhe causar 

nenhum dano ambiental. Nessa paisagem de forças desiguais, vem se agravando no 

interior da Amazônia o cenário de exclusão social pelo aprofundamento da miséria, da 

pobreza e dos destinos incertos de famílias que, por terem seus modos de vida 

impossibilitados de continuar existindo, migram para os centros urbanos desta região, 

alargando ainda mais a desigualdade social na região norte do país.  
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III 

 

Transformações sociais sob o ponto de vista ribeirinho 

 

 

1 – Comunidades tradicionais amazônicas: caracterização de sua 

população e do modo de vida ribeirinho 

 

Como aponta Arruda (1999, p.79-80), as populações atualmente consideradas 

tradicionais são aquelas que apresentam um padrão de ocupação do espaço e uso dos 

recursos naturais voltado principalmente para a agricultura familiar, com fraca ou rara 

articulação com os mercados mais próximos, e cujo saber praticado é proveniente de 

conhecimentos patrimoniais. Estas populações, entre as quais estamos considerando 

aqui especialmente os ribeirinhos amazônicos, são baseadas em técnicas de lavoura 

herdadas e adaptadas de seus ancestrais povos indígenas, bem como no uso intensivo 

de mão de obra dos membros familiares. Os quais, por utilizarem de tecnologias de 

baixo impacto sobre o ambiente onde vivem, reproduzem seu modo de vida 

naturalmente alicerçado em bases sustentáveis. Há uma intensa discussão sobre o 

termo populações tradicionais, com argumentos às vezes inteiramente divergentes, 

principalmente quando se trata de quem seriam as populações que legitimamente 

poderiam ocupar ou não as áreas delimitadas como unidades de conservação (CUNHA; 

ALMEIDA; 2009, p.277; FILHO, 2006, p. 109). Entretanto, esclarecem esses autores,  

 
no caso da Amazônia, especificamente, as populações indígenas e caboclas 
estão normalmente classificadas nessa categoria porque, por um lado, suas 
práticas de cultivo não impedem o sistema regenerativo da floresta tropical 
úmida de funcionar e, por outro lado, pelo fato do impacto causado pelas 
atividades econômicas desses grupos não ultrapassar o impacto provocado 
pelos distúrbios naturais de pequena escala em tamanho, duração e 
frequência (ADAMS; MURRIETA; NEVES, 2006, p.24). 
  

Embora atualmente estejam ocorrendo conflituosas e variadas lutas sociais por 

reconhecimento de territórios, esses grupos sociais geralmente ocupam a região onde 

vivem há muito tempo e não têm qualquer registro legal de propriedade privada 



87 
 

individual da terra (ALMEIDA, 2006a; MARIN, 2009). Até porque estas populações, por 

razoes culturais que lhes são particulares, de maneira explicita ou implicitamente, 

entendem que apenas ocupam um lugar na natureza, não lhes parecendo a 

comprovação de posse uma questão relevante com o que teriam que se preocupar. O 

que resulta na fixação do local de moradia como o único espaço considerado 

exclusivamente voltado para o ambiente familiar, sendo o restante das terras e lugares 

ocupados considerado como área de utilização comunitária. Com seu uso 

regulamentado pelos costumes e hábitos de cada comunidade e por normas de 

convivência compartilhadas internamente, cujas características comuns marcam essas 

comunidades humanas na região amazônica. Esse modelo sociocultural de ocupação do 

espaço e adaptação ao meio ambiente é o resultado de uma mescla de fortes influências 

indígenas aliada ao irregular avanço cultural da colonização, no processo de constituição 

da sociedade nacional sobre o interior do país. Nas palavras desse autor, 

 
isto implicou a adoção de técnicas de plantio indígenas (roça consorciada, 
itinerante, com base na queimada, tipo slash-and-burn) e de artefatos como 
as peneiras, os pilões, o ralo, o tipiti e outros implementos que fazem parte 
da cultura rústica brasileira. Implicou também a incorporação da 
extraordinária capacidade de ajustamento ao meio demonstrada pelos 
índios: conhecimento minucioso dos hábitos dos animais e técnicas precisas 
de captura e morte, incluindo inúmeros tipos de armadilhas. A base alimentar 
indígena foi ampliada e mesclada com espécies vegetais trazidas de fora, 
como o trigo, o arroz branco, legumes, bananas exóticas e outras, 
naturalizadas e incorporadas à dieta da população. A lista de elementos 
apropriados das culturas indígenas é enorme e não caberia aqui detalhá-la, 
mas apenas mencionar mais alguns itens como as técnicas de fabricação e uso 
de canoas, da jangada, de tapagem, de redes e armadilhas de pesca, de 
cobertura de casas rurais com material vegetal, o uso da rede para dormir, 
etc. (ARRUDA, 1999, p.81).  

 

Entretanto, ainda há um profícuo e longo debate, que já percorreu todo o século 

XX, sobre quem seriam os caboclos ribeirinhos de quem se fala e se estuda na 

Amazônia.36 Para Darcy Ribeiro (1995), embora corroborando a interpretação de que os 

                                                             
36 Conforme esclarece esta autora, diante da diversidade e complexidade do contexto social amazônico, 
e sendo um recurso teórico ainda útil nas pesquisas acadêmicas, “o termo caboclo é amplamente utilizado 
na Amazônia brasileira como uma categoria de classificação social. É também usado na literatura 
acadêmica para fazer referência direta aos pequenos produtores rurais de ocupação histórica. No discurso 
coloquial, a definição da categoria social caboclo é complexa, ambígua e está associada a um estereótipo 
negativo. Na antropologia, a definição de caboclos como camponeses amazônicos é objetiva e distingue 
os habitantes tradicionais dos imigrantes recém-chegados de outras regiões do país. Ambas as acepções 
de caboclo, a coloquial e a acadêmica, constituem categorias de classificação social empregadas por 
pessoas que não se incluem na sua definição” (LIMA, 1999, p.5).   
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modos de vida dos contingentes populacionais dispersos no interior da Amazônia seja 

produto dessa mescla de culturas indígenas e agente colonizador, o caboclo amazônico 

é um tipo que comumente vive “engolfado na mais vil penúria”. Esse autor assinala que 

“em nenhuma outra região brasileira a população enfrenta tão duras condições de 

miserabilidade quanto os núcleos caboclos dispersos pela floresta” (p.307). Guiando-se 

pela perspectiva de que o modo de vida desenvolvido pelos caboclos amazônicos, 

enquanto variante sociocultural típica da sociedade nacional, se constituiu numa grande 

inadequação diante das exigências impostas pela natureza das florestas tropicais. Para 

esse autor, tal modelo sociocultural tanto não foi capaz de promover condições 

favoráveis de existência, quanto apresentou-se inapropriado para inserir esses 

contingentes populacionais na sociedade de consumo. Conforme esse entendimento, 

 
a característica básica dessa variante [o caboclo] é o primitivismo de sua 
tecnologia adaptativa, essencialmente indígena, conservada e transmitida, 
através de séculos, sem alterações substanciais. E a inadequação desse 

modo de ação sobre a natureza para prever condições de vida 
satisfatórias e um mínimo de integração nas modernas sociedades de 
consumo. Na verdade, a civilização não se revelou capaz, até agora, de 
desenvolver um sistema adaptativo ajustado às condições da floresta 
tropical, multiplicável através de um modelo empresarial que lhe assegure 
viabilidade econômica (RIBEIRO, 1995, p. 308).    

  

O antropólogo americano Charles Wagley foi um dos pioneiros nessa linha de 

entendimento sobre as condições de miséria das sociedades caboclas amazônicas e a 

necessidade de serem incluídas no desenvolvimento nacional. Aliás, um pensamento 

muito recorrente nos anos 50 e nas décadas seguintes, em que essas populações se viam 

diante dos grandes investimentos que visavam promover o desenvolvimento econômico 

do Brasil. Embora se contrapondo categoricamente à tese de que nas zonas tropicais 

situavam-se os países com “povos atrasados”, explicada por conta do clima e das raças 

(determinismo biológico). Ao avaliar os dados estatísticos sobre as categorias educação, 

saúde, alimentação e economia na Amazônia brasileira, esse autor também é levado a 

admitir que “as condições atuais do Vale Amazônico o qualificam, sem sombra de 

dúvida, como uma área subdesenvolvida” (WAGLEY, [1953] 1988, p.27).  

Por outro lado, talvez a grande contribuição de Wagley a esse debate foi ter 

defendido que o desenvolvimento econômico era possível na Amazônia. Porém, desde 

que formulado em relação direta com a realidade dos nativos, considerando não ser à 
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toa que essas populações vivem a tanto tempo na região. De tal modo, que seria 

necessária uma aproximação das sociedades caboclas, dos locais onde habitam, de suas 

experiências cotidianas, do saber empregado para construir embarcações, retirar 

alimentos e extrair madeiras da floresta, ou como concebem as diversas possibilidades 

de lidar com a fauna e a flora. Somente assim seria possível notar como vivem entre si 

e com o ambiente, inclusive, como utilizam os recursos da natureza para criar novas 

possibilidades para gerir suas vidas, desafiadas pela ênfase entre a realidade local e o 

capital. Neste sentido, esse pesquisador entendia que, 

 
uma nova sociedade não poderia nascer do nada; deve ser construída a partir 
de antecedentes históricos. A nova sociedade que o Brasil pretende criar na 
Amazônia terá por base o conhecimento que o povo dessa região cumulou 
durante séculos, dos tempos aborígenes ao presente. No transcorrer dos 
séculos, os índios e mais tarde os caboclos luso-brasileiros aprenderam a 
coexistir com o meio local e a explorá-lo. Eles conhecem os solos, a flora e a 
fauna, a cheia e a vazante dos grandes rios, a época das chuvas e os períodos 
relativamente secos, os perigos dos insetos e das doenças endêmicas, e 
muitos outros aspectos do seu meio ambiente. E, a partir dessa experiência, 
moldaram a sua própria cultura amazônica, com seu próprio sistema social, 
sua cozinha, suas formas de recreação e sua mitologia. É uma herança rica 
que jamais deverá ser ignorada na moderna conquista da Amazônia 
(WAGLEY, [1955] 1988, p.15). 

 

Influenciado pelas expedições científicas e os ensinamentos etnográficos de 

Charles Wagley, o antropólogo Eduardo Galvão ([1955] 1976) elabora sua interpretação 

dos processos de constituição dos caboclos e sua identidade, enquanto tipos humanos 

com características sociológicas específicas existentes na região amazônica. Galvão 

enfatiza em sua análise a influência do meio ambiente, físico, a physis, a especificidade 

existente sobre o homem amazônico e seu esforço adaptativo, empreendido nesse 

ambiente. Abordando nessa composição, por um lado os fatores étnicos constituintes, 

por outro lado, os condicionantes de ordem econômica da conformação regional da 

sociedade nacional. Ou seja, para Galvão os caboclos, sua cultura cabocla e seus modos 

de vida, representam uma síntese das expressões da aculturação e da sociedade de 

classes. Como mostra um trabalho minucioso de investigação e análise da obra de 

Galvão durante os anos 50, 60 e 70, ocasião em que atuou em importantes Instituições 

como Museu Nacional, Universidade de Brasília e Museu Emílio Goeldi, os enfoques 

mencionados levaram-no a considerar os caboclos conforme os seguintes traços: 
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a) É um produto da miscigenação do índio – enquanto ser genérico – com o 
branco de origem europeia; neste caso o caboclo é uma expressão 
particular de mestiçagem, é o ‘mameluco’ [...] Esta é a concepção mais 
corrente na sociedade regional, para conceituar este tipo amazônico; 

b) É um ser forjado pelas influências sociais e culturais que se exercem 
sobre o homem ao longo do continuum cidade-aldeia. Manaus seria o 
protótipo do meio urbano, estando no outro extremo as aldeias 
indígenas. Segundo esta ótica o caboclo é constituído pelas contribuições 
da cultura urbana e de elementos culturais ameríndios. Nessa visada, são 
caboclos todos aqueles que estão inseridos nesta cadeia de influências 
culturais, que incluem mestiços (os ‘mamelucos’), índios destribalizados, 
portugueses e nordestinos (os brasileiros originários do Nordeste). Esta 
construção cultural se faz sob a influência do meio ambiente e com a 
participação das culturas originárias de que são portadores os diversos 
personagens constitutivos. Nesta ótica, em última análise, o que 
caracteriza o caboclo não é o caráter genético-biológico, o tipo físico, mas 
sim a cultura – cultura cabocla – produto da ‘amalgamação’ das 
diferentes contribuições fundadoras; 

c) É o homem que pertence às camadas ou classes mais baixas da população 
rural da Amazônia, os trabalhadores rurais. Nesta perspectiva analítica, 
na estratificação social regional, os patrões ocupariam as camadas 
superiores da população, sendo eles os detentores do capital, os 
seringalistas (proprietários do seringal), os donos dos barracões, que 
promovem os aviamentos. Este ser dominador é o ‘branco’ 
(independentemente da cor de sua pele); o subordinado é o caboclo 
(também, qualquer que seja a cor de sua pele), categoria social 
constituída de mestiços amazônicos, índios em processo de aculturação, 
sertanejos nordestinos emigrados (qualquer que seja as cores de suas 
peles, inclusive os brancos), negros, portugueses e seus descendentes; 
(SILVA, 2007, p.287-9). 

  

Em suas análises sobre a interpretação de Eduardo Galvão acerca da condição 

do homem na Amazônia, esse pesquisador arremata que na verdade os caboclos têm 

consciência de sua condição sociocultural, o que equivale dizer que eles sabem que são 

tidos como tal pelo homem urbano, assim como o índio sabe que ele – o caboclo – não 

é índio. Nesse raciocínio, o ser caboclo implica em ser percebido objetivamente porque 

é subjetivamente constituído na estrutura social. Em outras palavras, 

  
as lentes pelas quais cada ser-homem é visto na Amazônia, classificando-o 
nesta ou naquela categoria étnico/cultural tem suas origens constitutivas, por 
um lado, nas culturas (e nos estereótipos que nelas estão contidos) e, por 
outro lado, nas posições de classes do indivíduo que julga (e do grupo de 
semelhantes a que ele pertence) e do indivíduo julgado e classificado com 
esta ou aquela identidade” (SILVA, 2007, p.296). 

 

De uma outra perspectiva há trabalhos que apontam tanto para a encruzilhada 

histórica desfavorável quanto para a condição de invisibilidade social e política a que 

estão submetidas as sociedades caboclas amazônicas. Como distinguem alguns 
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estudiosos dessa questão na região, de maneira bastante geral, existem no meio rural 

amazônico pelo menos três grandes de sociedades: as indígenas (sobreviventes dos 

processos de colonização), as sociedades caboclas (camponeses tradicionais ou 

históricos, oriundos da incorporação colonial amazônica) e os neocamponeses 

(migrantes provenientes das políticas de ocupação da região desde a década de 1970). 

Entretanto, sem desconsiderar as significativas diferenças existentes entre essas três 

sociedades, é possível dizer que elas possuem em comum ao longo de suas constituições 

na sociedade nacional, a característica de uma relativa invisibilidade social e política. 

Segundo esses autores, “os índios, porque são absorvidos pela representação da 

Amazônia como um ecossistema tropical; os camponeses históricos [caboclos], porque 

representam os fracassos dos esforços de integração nacional do passado; e os 

neocamponeses, porque são excluídos do projeto desenvolvimentista das indústrias 

extrativistas altamente capitalizadas” (ADAMS; MURRIETA; NEVES, 2006, p.15). 

Esses pesquisadores argumentam que essa característica histórica de relativa 

invisibilidade das populações amazônicas (verificada na fraca ou ausente participação 

das referidas sociedades nas esferas social e política, processo que por princípio, exige 

o reconhecimento dos seus agentes), também se manifesta problemática no próprio 

âmbito acadêmico.37 Neste sentido, as abordagens acadêmicas que tem se dedicado ao 

estudo das sociedades camponesas históricas se deparam primeiramente com o 

confronto dessas sociedades caboclas com as indígenas e, nesse embate as populações 

caboclas perdem relevância, pois de entrada, elas representam parte das intervenções 

colonialistas e posteriormente da sociedade nacional, sendo consideradas, portanto, os 

antagonistas diretos das sociedades indígenas. Entretanto, esses Outros originais, com 

os quais as populações caboclas são desfavoravelmente comparadas, a duras penas 

                                                             
37 Entre outros motivos para essa problemática inserção das sociedades caboclas nos estudos científicos 
que envolvem as populações amazônicas, estes pesquisadores destacam que a própria entrada do caboclo 
no discurso antropológico manifesta-se de forma ambígua. Ou seja, esta inserção não ocorre por um 
reconhecimento da relevância desses sujeitos sociais, invisibilizados social e politicamente nas relações 
que estabelecem com a sociedade nacional, mas, “por um lado, através da legitimidade crescente do 
discurso ambientalista/ecológico e sua inserção nas questões de uso e manejo de recursos no contexto 
de uma Amazônia altamente fetichizada (‘pulmão do mundo’, ‘ banco genético’, ‘estoque de novas drogas 
milagrosas’, ‘ar condicionado do planeta’); por outro, o retrato das sociedades caboclas ainda continua 
sendo negativo. No discurso antropológico que concerne às populações indígenas, os caboclos 
representam tanto os ‘restos’ de sociedades indígenas degradadas, como ameaças imediatas (invasões 
de terras) às poucas sociedades indígenas que transpuseram a catástrofe colonizadora. Nacionalmente, o 
caboclo representa um projeto incompleto de criação de uma cultura brasileira que rompeu com seus 
antecedentes europeus, africanos e indígenas” (ADAMS; MURRIETA; NEVES, 2006, p.18). 
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conseguiram preservar sua distinta identidade indígena, mas são no contexto atual eles 

próprios também o resultado de um processo histórico de colonização. O que leva a 

termos que considerar adequadamente relevante na atualidade, a continuidade dessas 

duas sociedades, pois compreende um processo de conquista dramático que as 

envolveu de modo diferente, mas que em parte contribuiu para originar um outro tipo 

de campesinato amazônico, fruto da própria deterioração das sociedades indígenas. 

Além disso, aliado a este contexto de formação histórica, o processo de 

incorporação de imigrantes nordestinos à Amazônia (que envolveu trocas, abandonos, 

mudanças, adaptações, inovações, invenções e diversas formas de aculturação 

recíproca), ocorrido por conta do extrativismo do látex, entre o fim do século XIX e a 

primeira metade do século XX.38 Assim como os efeitos da imigração de contingentes 

populacionais motivados pela execução de grandes projetos desenvolvimentistas em 

época recente. Juntos, estes são ingredientes a mais na complexidade e dificuldade 

conceitual de formulação de quem são as populações caboclas, como estruturam seu 

modo de vida e qual sua relevância para a região Amazônica. De modo que, segundo 

esses autores, a invisibilidade social e política que caracteriza as sociedades caboclas 

recebe uma contribuição acadêmica porque, além de algumas vezes negligenciar a 

contribuição dos próprios amazônidas, no processo de construção de conhecimento 

sobre a Amazônia, não raro esses sujeitos sociais aparecem desvirtuados,  

 
o caboclo é retratado, quando o é, como o ‘Outro incompleto ou patológico’, 
que não serve como objeto antropológico porque a própria existência da 
sociedade cabocla subverte a distinção formal entre o ‘Outro’ e o observador. 
Os caboclos representam ‘Outros falsificados’, tanto porque são o resultado 
da conquista europeia e não das ‘sociedades locais’, como porque sua 
existência é o testemunho da influência nociva da ‘civilização’ (ADAMS; 
MURRIETA; NEVES, 2006, p.16). 

               

Outro aspecto relacionado à invisibilidade desses segmentos populacionais está 

diretamente relacionado às próprias sociedades caboclas amazônicas. Em parte, 

                                                             
38 Como informa esta pesquisadora, “o crescimento da população entre 1872 e 1890 está articulado ao 
processo de migração de nordestinos para a Região Norte, assolados por secas das mais intensas ocorridas 
em 1877 e 1888 e décadas subsequentes. Entre 1872 e 1920, a população da região se expande em 
332,0%. Entre 1920 e 1940, ela ficou estagnada, acompanhando o declínio da extração da borracha. A 
partir de 1940, diante dos acordos de Washington e os consequentes investimentos públicos e privados, 
o fluxo migratório para a Região Norte foi reiniciado. Os Censos de 1950 e 1960 registraram oscilação de 
população entre 1.844.665 e 2.601.519 habitantes, portanto, incrementos de 29% e 77% sobre a base 
demográfica de 1940” (NEVES; GARCIA, 2009, p.37). 
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afirmam os autores acima citados, também pode ser explicado pela maneira como 

organizam seu modo de vida, predominantemente diversos e não especializados. Neste 

sentido, a base dos recursos acionados pelas sociedades caboclas é formada 

essencialmente pela floresta e um sistema de rios, lagos e igarapés, que pode ser 

considerada homogênea apenas na representação científica (floresta tropical úmida, 

várzeas, terra firme, águas fluviais, lagos, fauna, flora), mas que na verdade essas 

conceituações invisibilizam uma vasta gama de heterogeneidades, em grande parte 

ainda incompreendida, ou em certos casos, excepcionalmente mal compreendida, no 

conhecimento produzido sobre estas populações.  

Além disso, os autores destacam ainda, que muitos dos recursos necessários à 

reprodução do modo de vida do campesinato amazônico não são valorados 

adequadamente e de forma condizente ao que de fato importam a essas populações. 

Por não haver uma avaliação econômica sob o ponto de vista das próprias populações 

caboclas, ou seja, das funções reais do que lhes garante a floresta, os solos aluviais, os 

rios, lagos e igarapés. Acaba que as formas de reprodução social dos amazônidas 

(caboclos ribeirinhos, indígenas, entre outros) é entendida como tendo utilidade 

somente como meio de sub-existência. Com isso, esses sujeitos sociais são alijados do 

projeto desenvolvimentista e, por não se adaptarem ao sistema econômico em 

estruturação, constituem-se em entrave ao avanço das ações capitalistas que se 

realizam no espaço. No fim das contas, a apropriada economia cabocla e sua acertada 

forma de convívio sustentável com o ambiente, quando não é simplesmente ignorada, 

invisibilizada socialmente, acaba sendo colocada numa posição completamente 

marginal ao “desenvolvimento econômico”, instruído por tecnocratas e governos 

apologistas do capital. É nesse contexto que grandes projetos de desenvolvimento vêm 

se instalando em regiões ambientalmente sensíveis, como é caso do que aqui 

examinamos no Médio Rio Solimões. Nas palavras dos autores,  

 
muitos dos recursos necessários à reprodução do campesinato não são 
valorados tradicionalmente pelos economistas (floresta, solos aluviais, rios), 
colocando a economia cabocla numa posição completamente marginal ao 
‘desenvolvimento econômico’ tecnocrata do capital. Para os 
desenvolvimentistas, os produtores caboclos estão inseridos numa economia 
basicamente informal, onde limites setoriais, de atividade e de classe não são 
claramente demarcados (ADAMS; MURRIETA; NEVES, 2006, p.17). 
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Sem desconsiderar o teor de relativa invisibilidade social e política a que estão 

submetidas historicamente as populações ribeirinhas da Amazônia, em estudo sobre as 

estruturas e representações sociais do termo caboclo no meio rural amazônico, Lima 

(1999) empreende uma análise da construção histórica da expressão, problematizando 

seus usos e aplicações. Essa autora assinala que o termo caboclo apresenta no cotidiano 

amazônico relações coloquiais que se referem tanto à raça dos indivíduos quanto à 

posição social inferior. Ou ainda, pode ser afirmado ou negado, a depender dos 

interesses de quem o utiliza. Ressalta que atualmente no Médio Rio Solimões, se não é 

possível encontrar um termo de autodenominação que afirme uma identidade coletiva 

dos grupos sociais que constituem as comunidades amazônicas, por outro lado é 

possível observar que “a população local ainda é chamada de caboclos. Escutam-se 

ocasionalmente outros nomes genéricos como trabalhadores rurais, ribeirinhos ou 

agricultores, mas estes não carregam a mesma conotação regional [estigmatizada] que 

caboclo” (LIMA, 1999, p.12). O termo caboclo é mencionado, diz essa pesquisadora, 

sempre que o “homem amazônico típico” é necessário para compor um retrato nas 

discussões. Apresenta um caráter estereotipado e, no limite, expressa tão-somente a 

figura de um homem associado ao meio amazônico.  

No meio acadêmico, quando baseado na análise das políticas coloniais de 

povoamento implementadas no século XVIII – que por razões econômicas objetivavam 

a constituição de um campesinato nessas terras –, o termo caboclo aponta para uma 

categoria social mais fixa, referindo-se ao campesinato histórico da Amazônia 

(pequenos produtores familiares que vivem da exploração dos recursos da floresta). Em 

cujas bases de referência estão o parentesco, a religião, a ecologia do assentamento e a 

ocupação econômica do grupo e dos indivíduos, enquanto traços comuns.  Todavia, esta 

autora chama a atenção para o fato de que o uso objetivo da categoria social caboclo, 

historicamente constituída em parcela significativa das fontes literárias, ocorre muito 

mais pela falta de um termo próprio de autodenominação, pela ausência de identidade 

coletiva forte que represente as pessoas que organizam e formam esses pequenos 

grupos sociais, do que por expressar de fato uma identidade coletiva que represente as 

populações das diferentes comunidades amazônicas. Assim, afirma esta autora, 

 
 



95 
 

o caboclo é uma categoria de classificação social empregada por estranhos, 
com base no reconhecimento de que a população rural amazônica 
compartilha um conjunto de atributos comuns. Mas esta não é uma categoria 
social homogênea nem absolutamente distintiva. É importante frisar a 
natureza conceitual do termo pois existe o perigo de tomar-se o termo 
caboclo como uma identidade e desse modo criar fronteiras absolutas para 
um grupo social que não é encontrado na vida real. Ao contrário, o termo 
caboclo deve ser entendido como uma categoria geral de referência e 
identificação. A natureza do termo caboclo é, portanto, conceitual e consiste 
em uma categoria social de pensamento analítico. Sendo uma categoria 
social, o termo é uma abstração, uma unidade de um sistema de classificação 
social projetado para retratar as diferenças entre as pessoas na sociedade. 
Em contraste com um grupo social, uma categoria social consiste em uma 
agregação artificial de pessoas baseada na identificação de atributos comuns 
compartilhados por indivíduos que não se engajam necessariamente em um 
relacionamento social em razão dessa similaridade (LIMA, 1999, p.8).   

 

Apesar dessas observações aparentemente virem na contramão do que hoje se 

examina sobre as sociedades caboclas, por apontarem em especial para a necessidade 

de se considerar a diversidade e singularidade dessas populações, elas na verdade 

contribuem para o debate que busca evidenciar o caráter de relativa invisibilidade social 

e política a que estão historicamente submetidos alguns grupos sociais que habitam o 

interior da Amazônia. Nesse sentido, a autora destaca a seguir que na impossibilidade 

de utilização de um termo generalizante que abarque a totalidade da diversidade, sem 

cair na perigosa armadilha da representação pretensamente justa desses sujeitos, não 

condizente com a densidade e particularidade própria desses habitantes dos pequenos 

povoados amazônicos, deve-se reconhecer que “a noção de identidade mais intrínseca 

ao habitante é encontrada no nível da comunidade [itálico nosso]. Nesse nível, os 

principais parâmetros de sua definição de qualidade de si mesmo e qualidade do outro 

são: residência comum, relação de parentesco, lugar de nascimento, devoção religiosa 

e nomes pessoais” (LIMA, 1999, p.22).  

Desse modo, é a combinação entre esses atributos individuais a base sobre a 

qual as pessoas interagem entre si e modelam singularmente seu modo de vida no 

ambiente que ocupam. Para essa autora, ao invés da utilização da categoria social 

caboclo, cujos atributos embora se baseiem em traços comuns a essas populações, foi 

amplamente influenciada por referenciais de cunho biológico, econômico, político ou 

cultural. E diante da consideração de que a questão da identidade autodenominada, 

reconhecida por essas populações amazônicas, ao mesmo tempo semelhantes e tão 

singulares entre si, seja atualmente um dos grandes desafios ainda a ser enfrentado pela 
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pesquisa acadêmica. Mais adequado do que buscar a tipificação cultural do caboclo, 

portanto, é considerar as populações que habitam as comunidades amazônicas caso a 

caso, cada uma apenas enquanto grupo social, pois este consiste em uma agregação 

humana real, que é definida por interações estreitas e relacionamentos pessoais entre 

seus membros. Em abordagens que buscam entender como se dão os usos da terra e 

dos recursos naturais por estas populações, como pensam seu modo de vida, bem como 

suas relações com as questões políticas e ambientais.39 Para tomarmos um exemplo, 

 
habitantes da comunidade Nogueira, uma pequena localidade da região do 
Médio Solimões, no Amazonas, formam um grupo social. Eles interagem 
regularmente e estão ligados por relações de parentesco. Os habitantes de 
Vila Alencar, localizada a apenas 4 horas de distância de Nogueira, formam 
um grupo social semelhante. Mas, enquanto os moradores de Tefé podem 
fazer referência a ambas as localidades como sendo ‘comunidades caboclas’ 
(porque ambas apresentam atributos que definem a categoria social caboclo), 
os moradores desses dois lugares não fazem parte de um mesmo grupo 
social, uma vez que não têm e provavelmente não terão no futuro próximo, 
qualquer tipo de relacionamento periódico (LIMA, 1999, p.9). 

 

No sentido dessas observações, em ampla pesquisa desenvolvida entre os anos 

de 2002 e 2003 por um grupo de estudiosos da Amazônia, onde foram examinadas as 

populações habitantes de cinco regiões de várzea, numa distância que compreende o 

Alto Rio Solimões, passando pelo Médio Rio Solimões e Médio Rio Amazonas (regiões 

do Estado do Amazonas), até sua foz no Baixo Rio Amazonas (Estado do Pará), ou seja, 

a vasta calha central da bacia amazônica, verificou-se como um dos principais resultados 

a seguinte constatação: “o conjunto dos trabalhos desenvolvidos pela equipe mostra 

que não há um único e sim vários modos de vida associados à várzea” (LIMA, 2005, 

p.389). Entretanto, diante dessa dificuldade em categorizar genericamente populações 

tão diversas e singulares sob o ponto de vista da forma como elaboram seu modo de 

                                                             
39 Por outro lado, é possível dizer que assim como existem autores que compactuam desse entendimento 
sobre o problema da impossibilidade de generalidades conceituais no que se refere aos grupos sociais 
que ocupam tradicionalmente o ambiente amazônico (HARRIS, 2006; LIMA, 1999). Também existem 
pesquisadores que amparados por uma outra perspectiva de análise, não veem dificuldades na atribuição 
do termo caboclo como designação das populações que habitam as várzeas e terras firmes da Amazônia. 
Como explicam os seguintes autores, “expandindo nossa interpretação das sociedades caboclas além de 
um modelo de cultura folk, ou de sistemas ‘prístinos’ de intervenção no meio ambiente, poderemos 
produzir um termo geral para explicar e interpretar a coalisão das forças históricas e sua contribuição para 
a realidade social amazônica. Desta forma, a definição de caboclo não excluirá nem simplificará a 
ambiguidade e a complexidade que a permeiam; nem divorciará de maneira ingênua a Amazônia da 
história do expansionismo ocidental e de todas as resistências, tensões e negociações a ele implícitas” 
(ADAMS; MURRIETA; NEVES, 2006, p.21).  
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vida ou se autodenominam, fez-se necessário uma escolha de categoria interpretativa. 

E neste caso, a designação da categoria de análise na pesquisa ficou assim explicitada: 

 
analiso as condições de vida de agricultores de várzea, reconhecidos pelo 
modelo difundido como ribeirinhos, no contexto do médio rio Solimões. Essa 
categoria ultrapassa o sentido da localização ou habitat, como geralmente é 
identificada, para dimensionar o caráter sociopolítico da constituição e 
reprodução de um segmento social. Trata-se de policultores (agricultores 
principalmente, mas também complementarmente, pescadores e extratores 
de recursos da floresta) que gerem disposições específicas por operarem em 
ambiente de várzea, área situada nas margens de rios e lagos, sujeita a 
inundações periódicas (de maior ou menor intensidade). Circunscrevem o 
aproveitamento de áreas agricultáveis a cultivos de ciclo curto. No caso em 
apreço, a utilização agricultável abarca de cinco a seis meses, entre uma e 
outra alagação. Por essa relação com os recursos naturais, são portadores de 
saberes, técnicas, estratégias e alternativas, peculiares à convivência com tal 
forma de sazonalidade. Mas são também atingidos por efeitos deletérios de 
ações predatórias que provoquem estranhas interdependências ao equilíbrio 
do ecossistema (NEVES, 2005, p.101).  

 

Assim, diante de variações de um mesmo padrão cultural, atualmente o termo 

ribeirinho, de antemão reconhecido como uma construção de designação externa, vem 

sendo utilizado em diversas pesquisas na região quando se referem às populações do 

interior da Amazônia que vivem da caça, da pesca, do extrativismo, e se organizam em 

pequenas comunidades. Ficando estas caracterizadas como agrupamentos residenciais 

de famílias que, aliada a esses recursos naturais, também praticam a agricultura familiar, 

sendo suas relações interpessoais reguladas por vínculos de parentesco (consanguíneo 

ou por afinidade) e compadrio. As categorias ribeirinhos e comunidades, tal como no 

sentido e teor dos termos presentemente expostos, de maneira análoga coincidem com 

as que utilizamos enquanto instrumental para nossa análise junto às populações no 

município de Coari/AM. A escolha do termo ribeirinho para referenciar alguns dos 

estudos que envolvem essas populações amazônicas, se justifica tanto por sua 

constituição política, quanto por realçar uma alteridade derivada de comportamentos 

específicos vinculados às capacidades adaptativas com o meio ambiente, e por estar 

relacionado às formas de organização e modo de vida nas comunidades. 

A região do Médio Rio Solimões é uma extensão de atuação antiga, uma das 

primeiras a ser manipulada pelas políticas econômicas de colonização e posse, ocorridas 

no século XVII. No processo histórico de intervenção estatal que origina as comunidades 

ribeirinhas temos a formação desses agrupamentos decorrentes da destruição física e 
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cultural de grande parte dos povos indígenas sucedida nos séculos XVII e XVIII, das 

políticas de povoamento do século XVIII, das migrações de trabalhadores nordestinos 

no século XIX, bem como do esfacelamento da organização mercantil voltada para a 

extração do látex da seringueira, no século XX. Oriundas do que restou desses processos 

de aniquilamento, ocupação e exploração econômica, essas populações passaram a se 

organizar em pequenos grupos e a desenvolver um modo de vida próprio, que se traduz 

por adaptações dessas diversas contribuições culturais que se entrecruzaram no 

ambiente amazônico. Reunidos historicamente em minúsculas aldeias ao longo da calha 

do Médio Rio Solimões, os agricultores da várzea somente passaram a admitir a 

categoria ribeirinhos e denominar os assentamentos de comunidades a partir dos anos 

1970, sob influência eclesiástica do MEB (Movimento de Educação de Base) e das 

Prelazias de Tefé/AM e Coari/AM, que vinham fazendo um importante trabalho de 

organização política junto a essas populações desde o início dos anos 1960.40, 41  

A orientação encaminhada por essas instituições implantou na categoria 

ribeirinho um caráter político, vinculado a uma representação organizacional instaurada 

no ambiente amazônico, que então recebeu a denominação de comunidade. Com as 

                                                             
40 Conforme informações publicadas por meio eletrônico, o Movimento de Educação de Base - MEB é um 
organismo vinculado a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB, constituído como sociedade 
civil, de direito privado, sem fins lucrativos, com sede e foro no Distrito Federal. Foi fundado em 21 de 
março de 1961. Há 55 anos realiza ações diretas de educação popular em diversas regiões do Norte e 
Nordeste do país e atualmente está nos estados do Amazonas, Roraima, Ceará, Piauí, Maranhão e Distrito 
Federal, atuando também no Norte e Nordeste de Minas Gerais. A opção por essas regiões está definida 
em Estatuto, como áreas populacionais do país em que os indicadores socioeconômicos revelam situação 
de pobreza e, consequentemente, índices sociais e econômicos abaixo dos desejados. As ações de 
mobilização social, de alfabetização de jovens e adultos e de educação de base são responsabilidade de 
equipes regionais em cada uma das unidades da federação. A coordenação pedagógica, o planejamento, 
o controle administrativo e a avaliação de resultados das ações são monitoradas pela Equipe Nacional em 
Brasília. Disponível em: <http://www.meb.org.br/quem-somos/> (Acesso em 26/12/2015).   
41 Mais detalhadamente, foram fatores ambientais ocorridos nos anos 1970 (uma sequência de enchentes 
devastadoras), aliados aos trabalhos de educação e organização política de base realizados pelo MEB e 
pelas Prelazias, atividade que já vinha sendo conjuntamente realizada desde a década anterior entre os 
moradores das pequenas vilas situadas na região do Médio Rio Solimões, que desencadearam um 
princípio de visibilidade social e política das populações ribeirinhas. Esse processo é assim narrado por 
essas autoras: “se a historiografia da Amazônia é elaborada a partir de grandes marcos de intervenção 
estatal e da aplicação de capital, uma das visibilidades sociais dos ribeirinhos é marcada pelas mudanças 
por eles vividas a partir das grandes enchentes de 1975, 1976 e 1977. Servindo de marco temporal, esta 
condição ambiental adversa não pode ser entendida apenas nesses termos. Segundo a memória dos 
ribeirinhos e dos mediadores que participaram da construção de versões sobre tal processo de existência 
social, a inflexão se deu porque, à destruição de 1975, seguiram-se outras inundações extravagantes, 
eliminando praticamente as condições de reprodução material. Emergem à consciência pública, o 
abandono da população ribeirinha, a centralidade de todas as instituições nas sedes dos municípios e a 
necessidade de assistência humanitária” (NEVES; GARCIA, 2009, p.23-4).   

http://www.meb.org.br/quem-somos/
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lutas sociais, a categoria ribeirinhos ampliou sua abrangência de representação, 

incorporando ao termo não somente os moradores de várzea, mas também os que 

vivem em pequenos povoados de terra firme, igualmente denominados de 

comunidades. Esses instrumentos de denominação são atualmente muito úteis para as 

reivindicações políticas junto ao poder público local, que dizem respeito aos seus 

interesses sociais enquanto cidadãos, integrantes de um agrupamento com 

características próprias e demandas sociais condizentes ao que não é possível prover 

por si mesmos. Assim esclarece esta autora, 

 
com relação à organização social dos assentamentos, a partir dos anos 70, o 
trabalho do MEB e da Prelazia, de formar lideranças comunitárias e orientar 
os moradores na sua nova condição de independência e responsabilidade 
pelo seu próprio destino, passa a ter grande repercussão. As vilas e os sítios 
são a partir dessa década, chamados de comunidades, termo que denota não 
só o assentamento, mas carrega principalmente o sentido de 
responsabilidade comunal pelas decisões políticas que afetam a vida de seus 
moradores. Essa reorganização social dos assentamentos se consolidou na 
década de 80. A partir dessa data, a estrutura de lideranças criadas pelo MEB 
passa a ser reconhecida como autêntica (não vinculada estritamente à Igreja 
Católica) e é adotada tanto por instituições governamentais (como 
prefeituras e Emater) quanto por outras não-governamentais (como 
congregações protestantes) (LIMA, 2000, p.145-9).                  

 

Todavia, se por um lado a constituição dos instrumentos de identificação a esses 

grupos sociais, como ribeirinhos moradores de comunidades amazônicas é, sem dúvida, 

de inegável importância para uma relativa visibilidade política nas lutas sociais, por 

outro lado, estes termos não repercutem entre estes como autodesignação, salvo nos 

espaços de ação política. É importante assinalar que no Médio Rio Solimões, tal como 

pudemos verificar em nossa pesquisa de campo nas comunidades Pera, Esperança I e 

São Pedro da Vila Lira, embora os residentes das zonas rural ou urbana do município de 

Coari/AM admitam e utilizem a categoria ribeirinhos nas suas reivindicações políticas 

junto ao poder público local, na organização de sindicatos, nas declarações enquanto 

líderes das comunidades ou reconheçam a utilidade dessa categoria para os arranjos 

dispostos nos movimentos sociais que participam. Como representação de si mesmos, 

esta não é uma categoria que se possa afirmar como de autodenominação ou 

identificação natural, portanto, advinda de uma possível identidade de grupo. Assim, 

fluentemente, na cidade de Coari ou em seus locais de residência, apresentam-se 

apenas como agricultor(a) ou pescador. O mesmo não ocorre quando se trata de fazer 
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referência às comunidades onde moram, em que certamente por sua representação ter 

sido forjada espontaneamente enquanto unidade territorial formada pelo ideário de 

solidariedade e redistribuição fraterna entre seus membros, ouve-se declarações do 

tipo: “nossa comunidade”, “nossas casas”, “nossa plantação” ou “nosso lago”.   

 

2 – Táticas e travessias: sociabilidade e vida cotidiana na Amazônia 

 

Excepcionalmente, em determinado trecho, este tópico do trabalho foi descrito 

em primeira pessoa, ocorre por considerarmos esta forma de narrativa mais adequada 

à singularidade dos assuntos que nesta ocasião foram tratados. E ao mesmo tempo, o 

caráter de subjetividade parece ser também uma forma aproximativa à maneira como 

se apresentam os dados cotidianos da realidade social e o modo de vida na região 

amazônica. A sessão apresenta uma interessante e particular forma de uso de uma 

pequena ponte improvisada pelos moradores, sobre o Lago de Coari (sendo este 

formado principalmente pelas águas pretas do Rio Urucu), localizada junto à área 

urbana do município de Coari/AM. Concebida pela população ribeirinha para a ligação 

entre o bairro Pera e a parte continental da cidade, essa travessia exibe em sua 

cotidianidade táticas de uso e combinações heterogêneas de interesses, marcadamente 

peculiares à vida cotidiana no ambiente amazônico. 

Como mencionado no início deste trabalho, viver na Amazônia é em si mesmo 

uma atitude instigante, desafiadora e ao mesmo tempo encantadora. De modo que 

mesmo para o habitante nativo, para aquele que convive com o ambiente amazônico e 

para o qual a vista da paisagem, das pessoas e das coisas lhe parece algo mais do que 

familiar. Ainda assim, dada a multiplicidade de expressões humanas que se entrecruzam 

e se adaptam à esta região, não parece ser extraordinário ainda nos surpreendermos 

com estimulantes revelações da vida cotidiana, que se mostram para além do que já 

reconhecemos como parte de nossa cotidianidade. De tal modo, cheguei no município 

de Coari/AM em abril de 2009, por ocasião de meu ingresso no serviço público, o que 

representava ao mesmo tempo a adesão a um processo de interiorização local do 

ensino, mobilizado por Instituições Públicas instaladas no Estado (Universidade Estadual 

do Amazonas, Universidade Federal do Amazonas e o Instituto Federal do Amazonas).  
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Desse modo, lecionar sociologia em pleno ambiente amazônico me levou a 

pensar em como na verdade conhecia tão pouco (ou pensava que conhecia) sobre a 

própria região onde nasci. Mas, como nos ensina Becker, é possível dizer que alguns 

profissionais são certamente influenciados pelo tipo de atividade que conduzem, de 

modo que no caso das ciências sociais, somos todos curiosos em relação à sociedade em 

que vivemos. E foi justamente esse devir que me impeliu a querer saber e compreender 

mais detidamente sobre esta localidade do interior da Amazônia, como diz este autor, 

“na base mais rotineira e da maneira mais comum, como nossa sociedade funciona. Que 

regras governam a organização de que participamos? Em que padrões rotineiros de 

comportamento outras pessoas se envolvem? ” (BECKER, 2008, p.17). 

Em nossas experiências de vida cotidiana interagimos com tipos sociais 

diversificados de pessoas, grupos, organizações; embora essas experiências sejam de 

certo modo limitadas pelas relações sociais, os hábitos e costumes locais, e mesmo a 

localização geográfica. Em todo caso sentimos quase necessidade de conhecer mais do 

que a mera experiência pessoal nos ensina. Nas palavras de Becker, “precisamos – ou 

pelo menos queremos – saber sobre outras pessoas e lugares, outras situações, outras 

épocas, outros estilos de vida, outras possibilidades, outras oportunidades” (2008, 

p.18). De modo que nos interessamos pelo que outras pessoas falam sobre estas e 

outras situações, que nos instigam e que somos tentados a compreender. Assim surgiu 

a ideia de apresentar as intrincadas relações sociais e interesses vitais que configuram 

as táticas de sobrevivência de algumas famílias de trabalhadores ribeirinhos 

amazônicos. Um emaranhado que emerge das exigências materiais do cotidiano, e que 

no caso do presente relato se estabelecem na Ponte do Pera, que instalada sobre as 

águas do Lago de Coari, é uma ligação entre este bairro ribeirinho (Pera), ilhado pelas 

águas, e a parte continental da sede municipal de Coari/AM. 

No contexto dessa temática, são pertinentes as observações de Javeau (2003), 

que discute a trajetória do debate teórico sobre a sociologia da vida cotidiana, 

ressaltando a necessidade de uma revisão das maneiras como são empreendidas esse 

tipo trabalho científico na atualidade. Esta revisão das formas de sua aplicabilidade se 

faz necessária, conforme a crítica de Javeau, por conta da insuficiência ou ineficácia das 

empreitadas científicas até então postas em prática pelos cientistas sociais. Diante disso, 

este autor sugere um movimento de back to basis, apontando que poderíamos começar 
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repensando em que consiste a ordem social, dimensão inegavelmente imprescindível, 

onde se corporifica a vida cotidiana; e da qual nenhuma investigação no âmbito das 

ciências sociais poderia negligenciar.  

Para Javeau, a ordem social resulta da integração de três subordens distintas: a 

subordem biológica (a do ser humano enquanto animal); a subordem simbólica (a do ser 

humano enquanto locutor); a subordem estrutural (a do ser humano enquanto chefe ou 

subordinado). Esta formulação valeria então para todos os níveis da análise do social, 

ou seja, para produções científicas cujas características se movem em nível global, 

grupal ou microssocial. Assim, dito de outro modo, todo fenômeno revelado da ordem 

do social comporta, ao mesmo tempo, uma dimensão biológica, uma dimensão 

simbólica e uma dimensão estrutural.  

O indivíduo humano é um animal que fala e, portanto, ordena ou obedece (ainda 

que também se possa, ao mesmo tempo, ordenar e obedecer). No emaranhado 

produzido por estas três subordens atuantes simultaneamente, sob a égide da moral 

que conduz seus hábitos e costumes, os indivíduos constroem e praticam no senso 

comum da vida cotidiana conformidades e resistências (táticas desenvolvidas diante dos 

obstáculos que se apresentam no cotidiano, segundo a conhecida formulação de Michel 

de Certeau) próprias ao seu ser social, e em relação a comunidade em vivem. Por 

conseguinte, assinala ainda o autor, “minha proposta é a de que o programa da 

sociologia da vida cotidiana, eivado de socioantropologia, deve enriquecer-se de todas 

estas aventuras sobre outras vidas, outras maneiras de encarar a temporalidade, outro 

enriquecer das regras exteriores e das expressões ‘indexicais’” (JAVEAU, 2003, p.94). 

Em sua obra A invenção do Cotidiano, Certeau (2012, p.157) argumenta que o 

teor de espontaneidade é próprio mesmo, quiçá necessário, a este tipo de reflexão, 

cujas manifestações que lhe servem de inspiração na realidade social podem ocorrer das 

mais diferentes maneiras. Dessa forma, de modo muito próximo ao que esclarece este 

autor, certa manhã do ano de 2009, daquele final de abril, quase sempre mês de chuvas 

na região amazônica, enquanto aguardava a chegada dos demais alunos, aproveitei a 

oportunidade para indagar sobre o motivo pelo qual se atrasavam tanto, mesmo nos 

dias em que fazia sol forte; e como em certas ocasiões nem sequer compareciam às 

aulas. Foi então que me deparei com o relato sobre o peculiar funcionamento da 

chamada Ponte do Pera. O Pera é um bairro onde residem muitos dos estudantes do 
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Instituto, e para os quais evidentemente essa engrenagem tática dos atores se mostrava 

bastante familiar. Assim como também lhes eram muito próximos os demais sujeitos 

sociais envolvidos, enquanto partes constitutivas de sua cotidianidade. Estas foram 

minhas primeiras impressões, e à medida em que iam descrevendo tal ocorrência da 

realidade, mais questionamentos iam surgindo entre minhas inquietações. 

Em linhas gerais, o referido grupo de alunos me relatou os horários em que a 

aludida ponte funcionava: efetivamente em torno das dezesseis horas até por volta das 

sete da manhã do dia seguinte. E que tal meio de travessia desaparecia neste momento 

e ficava assim até por volta das dez horas; quando então ressurgia e permanecia de tal 

modo até mais ou menos as treze horas. Para então desaparecer novamente, e 

reaparecer às dezesseis, mantendo-se assim até o dia seguinte. Desse modo, é claro que 

a pergunta inicial seria, como esta ponte aparece e desaparece? E por qual motivo 

especificamente nestes horários? De que material é construída esta ponte ou que tipo 

de tecnologia lhes possibilitava tal versatilidade logística? Implicava saber ainda, se 

havia inconformismo de algumas pessoas por esse procedimento (como foi declarado 

pelos estudantes), como ninguém (poder público ou os próprios moradores) impedia 

esta prática? Quem ou quais sujeitos sociais envolvidos nessas relações eram 

possivelmente beneficiados, e de que maneira? Como, apesar de alguns 

questionamentos contrários a essa prática (e até condenatórios dela), para a maioria 

daqueles moradores esse procedimento lhes parecia algo tão “normal”? Demandas para 

as quais os estudantes naquele momento não tinham respostas, ou preferiram não as 

mencionar, limitando suas narrativas a detalhes de outra natureza, como por exemplo, 

de suas experiências ao utilizá-la.  

Diante dessas questões, entendemos que para desvendar os acontecimentos da 

vida cotidiana e darmos sentido aos enigmas que se nos apresentam de modo único, 

mas apreensível, faz-se necessário estabelecermos as conexões nas quais os 

acontecimentos estão inseridos. Em outras palavras, é importante percebermos a teia 

de relações sociais nas quais estão envolvidos os objetos de nossa análise, se quisermos 

nos aproximar satisfatoriamente desse aspecto fugidio do real vivido. Assim, tal como 

faz o médico diante de um estado patológico do qual lhe é desconhecido, considera-se 

prudente iniciar a investigação a partir do que indicam os possíveis sinais, indícios 

(sintomas) deixados pela doença, que possivelmente levam ao que se quer chegar, nesse 
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caso a um diagnóstico. Aplicado ao estudo da vida cotidiana, certamente não há dúvida 

de que é preciso buscar as provas para a nossa análise, sobretudo parece ser sensato 

dizer que devemos ser sensíveis ao modo como elas podem se apresentar. Pois como 

assinala este autor, “ninguém aprende o oficio de conhecedor ou de diagnosticador 

limitando-se a pôr em prática regras preexistentes. Nesse tipo de conhecimento entram 

em jogo (diz-se normalmente) elementos imponderáveis: faro, golpe de vista, intuição” 

(GINZBURG, 1989, p.179). 

Segundo Lefebvre, no caminho para pensarmos com segurança e simetria o 

verdadeiro teor da realidade social, sua riqueza de manifestações, as nuances fugidias 

das ações humanas, faz-se necessário começar por um esforço interpretativo que 

contemple “descrever e analisar o cotidiano a partir da filosofia, para mostrar sua 

dualidade, sua decadência e fecundidade, sua miséria e riqueza. Isso implica o projeto 

revolucionário de um parto que tirasse do cotidiano a atividade criadora inerente, a obra 

inacabada” (1991, p.18). O resultado desse exercício dialético, a síntese deste processo 

de pensamento, seria a produção da cotidianidade.  

Este autor segue mostrando ao longo de sua densa argumentação, que o 

cotidiano se apresenta sempre camuflado pelas condições de possibilidade 

concernentes ao real vivido, ou seja, oculto pela malha de relações sociais e de força 

(incluindo-se aí as próprias discussões teóricas no campo das ciências sociais em 

diferentes décadas) que prefiguram a vida social, na qual estamos todos inseridos. 

Descrever em detalhes as manifestações da vida humana, buscar a pluralidade, as 

diversas particularidades, sim; mas aliada à reflexão filosófica inicial, como ponto de 

partida para chegarmos a uma constatação a mais próxima do real vivido. Assim, de uma 

perspectiva filosófica isoladamente não é possível dar conta do cotidiano, porque a 

filosofia é o não-cotidiano, e a filosofia do cotidiano é a não-filosofia.  

Com efeito, a vida cotidiana mais esconde do que revela, ou mais precisamente, 

desvela-se velando-se, seus sinais (códigos) podem ser percebidos se intencionamos 

desvendar os enigmas da vida cotidiana. Para isso é necessário buscar a relação da parte 

com o todo, juntar os nacos despontados para encontrar as relações sociais com 

formações históricas que dão materialidade à vida cotidiana. Por conseguinte, é possível 

dizer que a análise do cotidiano se dá a partir da apreensão do não-dito, daquilo que 

aparece desaparecendo, que ao mesmo tempo é a busca do fugidio, do efêmero; mas 
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que possui uma intensa ligação com a realidade social e as relações dela decorrentes 

(LEFEBVRE, 1991, p.19-21). Ao apontar a necessidade de uma razão sensível, parece ser 

igualmente apropriado seguir em nossa análise com o raciocínio lefebvreano.  

Localizado no município de Coari, o Pera é um bairro ribeirinho situado numa 

pequena península banhada de um lado pelo Lago de Coari e de outro pelo Rio Solimões, 

geograficamente com ligação por terra apenas para a densa floresta Amazônica. O que 

significa que seus moradores (cerca de quatro mil pessoas) vivem relativamente isolados 

da parte mais antiga da cidade, por aproximadamente duzentos metros entre as duas 

margens, atravessadas pelo Lago de Coari. Não há registro oficialmente reconhecido 

sobre a origem do bairro, ou como se deu o processo de sua ocupação ao longo dos 

anos. Embora exista importantes apontamentos baseados nos relatos dos primeiros 

habitantes, anotados de maneira informal por alguns moradores, mas não publicados.42 

 
Imagem  6 – Cidade de Coari/AM. Bairro Pera (canto superior direito)  

 
Fonte: <http://wikimapia.org/> (Acesso em: 10/08/2015). 

 

                                                             
42 Conforme dados do Sistema de Informação de Atenção Básica - SIAB, existem registrados no bairro do 
Pera 4.102 moradores entre os sexos masculino (2.067) e feminino (2.035), nas faixas etárias entre menor 
que 1 ano e maior que 60 anos, o que perfaz um quantitativo de 771 famílias cadastradas no ano de 2012. 
Estes dados se referem apenas as que possuem cadastro na Secretaria Municipal de Saúde/DAB - DATA 
SUS e Secretaria de Assistência à Saúde. (Data da informação: 07/05/2012). 
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Situado a leste da cidade, o Pera é um bairro formado por casas em arquitetura 

tipicamente amazônica, construídas em madeira ou alvenaria (raramente) e as famílias 

que as ocupam são quase sempre numerosas, em média de seis a oito pessoas. Suas 

ruas foram asfaltadas, entretanto, pelo volume de chuvas na região e a qualidade 

duvidosa do serviço público, esse material é facilmente despedaçado e formam algumas 

aberturas no chão. Como não há coleta dos resíduos sólidos, pelo elevado número de 

famílias concentradas num mesmo lugar, consumindo alimentos industrializados 

trazidos de Manaus, as maneiras tradicionais de se desfazer desses resíduos já não são 

mais eficazes para dar conta do volume produzido, e estes acabam sendo depositados 

nas margens do Rio Solimões, o que vem ocasionando sérios danos ambientais e riscos 

de igual extensão à saúde dessa população.43  

Refúgio de moradores oriundos das comunidades ribeirinhas do município, 

assolado pelos efeitos das transformações sociais promovidas pelas atividades de 

exploração de petróleo e gás, o bairro dispõe de um insuficiente serviço de segurança 

pública, representado por um posto policial para toda a área. E ainda que se localize 

muito próximo à sede municipal, não possui saneamento básico ou rede de esgoto, 

assim como, embora seja canalizada, a água proveniente de poço artesiano para o 

abastecimento local não é suficiente para todos os moradores, o que ocasiona escassez 

ou sua total ausência durante dias. Vulnerável à crise energética vivida pelo município 

(cuja energia consumida é gerada por uma usina termelétrica da Companhia Estadual 

de Energia Elétrica, que atualmente se mostra insuficiente para a demanda local), o Pera 

é sempre o primeiro a sentir as constantes interrupções no fornecimento de energia, 

que se estendem por horas durante o dia ou à noite.  

                                                             
43 Habitualmente as comunidades amazônicas mais isoladas, com um número reduzido de moradores 
(cerca de vinte a vinte cinco famílias), seguem o costume tradicional de se desfazer dos resíduos sólidos. 
Quase sempre em pequeno volume, predominantemente orgânicos, estes são enterrados em valas de 
uso familiar ou comunitário, nas matas, relativamente distantes do ambiente onde convivem as pessoas 
do grupo. O que ocorre no bairro Pera de maneira tão evidente são os impactos de um processo mais 
amplo de transformações sociais, deletérias ao modo de vida da população. Seja pela excessiva 
concentração de ribeirinhos refugiados em busca de melhores condições de vida junto ao ambiente 
urbano. Seja por uma dinamização repentina e avassaladora da economia local, até então tipicamente 
rural. Ambos são aspectos diretamente promovidos pelas atividades ligadas ao empreendimento de 
exploração de petróleo e gás natural no município de Coari, que levou a um significativo aumento no 
consumo de produtos alimentícios industrializados, ainda que a preços mais altos do que os praticados 
em Manaus. Essa alteração nos hábitos de consumo da população local engendrou sérios problemas 
relacionados ao destino dos resíduos sólidos, tanto na sede municipal como nas comunidades ribeirinhas 
mais próximas. O que nos foi possível observar também em Esperança I e São Pedro da Vila Lira.        
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Dos demais serviços públicos essenciais ao modo de vida urbano, o bairro dispõe 

de um posto de saúde e duas escolas, uma da rede municipal e outra da rede estadual 

de ensino, que como os serviços anteriormente mencionados, também funcionam de 

forma insuficiente. Os efeitos dessas condições de vida podem ser verificados na 

degradação ambiental e social, que se expressam no desmatamento, nas queimadas da 

floresta para ocupação habitacional de famílias e na poluição de rios e igarapés, na 

ocorrência constante de casos de violência física, na frequência de epidemias como 

malária e cólera, na prostituição adulta e infantil, na incidência de doenças sexualmente 

transmissíveis (especialmente contaminações de jovens e adultos por HIV), no 

narcotráfico, na reprodução da pobreza e da miséria, entre outras mazelas sociais.  

Até meados dos anos oienta e início dos anos noventa do século XX, o município 

de Coari era representado pela produção de banana, hoje se destaca por ser o lugar 

onde é extraído petróleo e gás natural, cuja produção ocorre na região da Província 

Petrolífera de Urucu – PPU, localizada a 280 km da sede municipal. Conforme relato dos 

primeiros moradores do bairro e também confirmado por outras pesquisas sobre este 

tema, o Pera apresentou seus primeiros residentes vindos de “outros lugares” no início 

dos anos 1990 (GAWORA, 2003; ALMEIDA e SOUZA, 2008; SOLER, 2009). Com a chegada 

de um considerável contingente de trabalhadores ao município, procedentes da zona 

rural de Coari, de Manaus, de cidades da região norte e de muitos outros locais do país, 

a partir 1996 emergiram neste lugar mais ocupações urbanas e com isso o aparecimento 

dos bairros Pera II e III, ocupando o mesmo espaço peninsular.  

Mais recentemente, em 2005, quando ocorreu o maior pico de densidade 

populacional (84.309 habitantes, sendo 49.633 em zona urbana), surgiram mais dois os 

bairros adjacentes, o Pera IV e V. Interessante observar que esses bairros aparecem não 

somente como expressão de um descomunal incremento demográfico na sede do 

município, mas principalmente relacionado à intensificação do processo migratório de 

ribeirinhos da zona rural para a zona urbana, em busca de empregos ou melhores 

condições de vida sob a égide das atividades empreendidas pela empresa Petrobras e a 

construção do gasoduto Urucu-Coari/Coari-Manaus.44  

                                                             
44 Os dados referentes aos movimentos populacionais no município de Coari/AM foram consultados na 
plataforma IBGE (2005). Disponível em: <www.cidades.ibge.gov.br> (Acesso em 11/09/2013).  

http://www.cidades.ibge.gov.br/
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Com efeito, de um modo interpretativo talvez possamos dizer que o Pera 

representa a reprodução de um ambiente que em muito se assemelha ao modo de vida 

ribeirinho das isoladas comunidades amazônicas. Com a principal vantagem de estar 

situado dentro do espaço urbano da sede do município, o que ainda que precariamente, 

de certo modo facilita o acesso a alguns serviços públicos básicos por parte de seus 

moradores. É possível entender assim, se considerarmos que sua população é 

predominantemente constituída de ribeirinhos que migraram da zona rural para o meio 

urbano e ali, de certo modo tentam adaptar seu ancestral modo de vida. E apesar do 

poder público municipal reconhecê-lo oficialmente como pertencente ao espaço 

urbano, é certamente a localização adjacente à parte mais antiga da cidade um dos 

principais motivos que o faz ser considerado por muitos de seus moradores como uma 

comunidade e não como bairro, tal como marcadamente expressam na relação com o 

ambiente físico, e em sua cotidianidade. Entretanto, essa proximidade tem seu preço, 

como brevemente mencionamos, traz consigo muitos dos problemas presentes no 

espaço urbano do município, decorrentes dos processos de exploração econômica de 

bens naturais e das intensas transformações sociais historicamente recentes. 

O acesso ao Pera é feito sobretudo por uma ponte improvisada pelos próprios 

moradores. Uma outra forma de travessia pode ocorrer em catraias (canoas com motor 

movido a diesel), pagando-se o valor de dois reais pelo serviço. Mas há ainda no 

funcionamento desses modos de travessia, e especialmente desta ponte, algo muito 

mais intrincado do que esta sucinta descrição. Refiro-me a maneira como está 

organizada seu funcionamento e os sujeitos sociais que dela participam. Tal como 

mencionado no início desta sessão, os estudantes haviam me informado sobre o horário 

de seu funcionamento: a ponte existia até por volta das sete horas, e que tal meio de 

travessia desaparecia neste horário e se conservava assim até por volta das dez horas; 

reaparecia neste horário e permanecia até mais ou menos treze horas, quando então 

desaparecia para reaparecer às dezesseis e permanecer de tal modo até o dia seguinte. 

Assim sendo, diante desse peculiar e instigante arranjo social, restava-me tentar 

desvendar os sentidos múltiplos dessa realidade, enigma que se apresentava como 

interessante episódio da vida cotidiana na região amazônica.  

Como os alunos me possibilitaram de imediato apenas discretas respostas às 

diversas inquietações que surgiram, e que ainda assim careciam de melhor abrangência, 
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dispus-me a visitar o que a partir de então passava a ser um atraente ambiente de 

observação. Com esse intuito, cheguei ao local da ponte pouco antes das seis horas, 

ainda com a claridade do dia despontando sem pressa, queria presenciar aquele 

burburinho do qual os estudantes haviam me falado. Era a manhã do dia primeiro de 

maio, parcialmente nublada, de modo que a população do município parecia ainda estar 

adormecida, usufruindo o descanso do feriado. Fiquei ali sobre a ponte, em meio a 

breves diálogos e aquela pequena agitação que começava a se formar, por cerca de 

trinta e cinco minutos. O que me possibilitou observar o movimento lento dos 

transeuntes, de vendedores ambulantes de farinha, banana, pupunha e verduras, assim 

como de alguns pescadores oferecendo o que adquiriram na madrugada daquela 

manhã. Dentre estes, me despertou particular atenção um menino com cerca de dez 

anos que oferecia seus peixes com desenvoltura semelhante à de seus companheiros, 

homens fortes e hábeis naquele ofício, certamente pais de família, entre trinta e 

sessenta anos de idade. Caminhei decididamente para a outra margem e me dirigi até 

uma pequena lanchonete localizada na feira do bairro, estabelecimento situado 

estrategicamente muito próximo de onde chegam e saem moradores, assim como, onde 

são desembarcadas as mercadorias para o comércio local.  

Não tive dúvida de que ali, na estreita e fugaz Ponte do Pera e suas adjacências, 

era o lugar onde ocorria maior sociabilidade entre os diversos moradores do bairro. 

Naquela hora da manhã o cheiro do café recém-preparado e quente se destacava dentre 

os aromas exalados, pedi um com leite, acompanhado de tapioca com tucumã. Dona 

Deusinita Fidelis me serviu com a alegria que parece ser própria aos habitantes destes 

rincões da Amazônia. Coariense de nascimento, aos sessenta e dois anos de idade e 

dezessete dedicados àquela atividade comercial, dona Deusinita demonstrava 

admirável jovialidade e muita disposição para os afazeres que executava 

cotidianamente. Enquanto saboreava aquele café, iniciei uma descontraída conversa 

que em muito esclareceu o que tentava entender. Depois de comentar sobre os acasos 

que a levaram para o Pera, dona Deusinita narrou como era o movimento diário na 

cabeceira da ponte, que também funcionava como um improvisado porto do bairro.  

Na arte de conversar, explica Certeau, as retóricas ordinárias funcionam como 

práticas transformadoras de “situações de palavra”, de autênticas produções verbais 

onde o entrelaçamento das posições locutoras de quem participa instaura um tecido 
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oral sem proprietários individuais, consequentemente enunciações abertas e 

desinteressadas; substanciando concepções a partir de uma comunicação que não 

pertence a ninguém. Dessa perspectiva, podemos dizer que “a conversa é um efeito 

provisório e coletivo de competências na arte de manipular ‘lugares comuns’ e jogar 

com o inevitável dos acontecimentos para torná-los ‘habitáveis’” (2012, p.49). 

Parafraseando Cardoso de Oliveira, do teor do que me foi possível apreender com o 

olhar e o ouvir, pude então escrever. Como lembra esse autor, é o momento em que 

realizamos uma elucidação de modo algum desvinculada dos dados, “quer de sua 

aparência externa, propiciada pelo olhar; quer de seus significados íntimos ou do 

‘modelo nativo’, proporcionados pelo ouvir” (OLIVEIRA, 2011, p.27).  

Assim sendo, foi possível estabelecer algumas conexões plausíveis que 

esclareciam certos aspectos relevantes do que se exibia no real vivido. Preliminarmente, 

podemos dizer que a Ponte do Pera aparece e desaparece porque cumpre uma função 

social, enquanto tática de sobrevivência para alguns trabalhadores. Desde as dezesseis 

horas ela permanece existindo porque é útil para o retorno dos diversos trabalhadores 

aos seus domicílios, bem como a volta e ida dos estudantes do período vespertino e 

noturno, respectivamente. Assim como serve aos primeiros transeuntes do dia seguinte, 

os moradores contratados por empresas prestadoras de serviço à Petrobras, que por ali 

passam a partir das quatro horas da madrugada, inequivocamente vestidos em seus 

uniformes de cor laranja. A partir das cinco horas, com o dia clareando, a ponte passa a 

ser ocupada para o comércio de produtos alimentícios por pescadores, peixeiros (os que 

compram o pescado de outros pescadores e apenas vendem), e ambulantes com suas 

frutas, verduras, hortaliças e tubérculos. Essa atividade ocorre até por volta das sete 

horas. Nesse intervalo de tempo, trafegam pela ponte estudantes, professores, 

comerciários, feirantes, empregadas domésticas, vendedores ambulantes do centro da 

cidade, e demais trabalhadores. A partir do referido horário a ponte é então desfeita, e 

somente o Lago de Coari permanece naquela paisagem do Médio Rio Solimões.  

Nessa ocasião entram em cena os catraieiros, que buscam garantir sua renda 

diária atravessando rapidamente com suas embarcações cerca de duzentos metros 

entre as duas margens, cobrando como já dissemos, a tarifa de dois reais por passageiro. 

E quase sempre dez reais (embora algumas vezes mais do que isso) para os pequenos 

comerciantes que atravessam com suas mercadorias.  
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Porém, isso não ocorre sem algumas insatisfações. Nessas relações de demanda 

e serviço, tanto os demais moradores (especialmente os estudantes) quanto os 

pequenos comerciantes, se queixam da forjada necessidade inventada pela astúcia dos 

catraieiros (pois tudo indica que são eles que desfazem a ponte), e principalmente por 

considerarem alto o valor pago na tarifa. Os estudantes declaram-se insatisfeitos porque 

nem sempre possuem no momento os dois reais cobrados, o que algumas vezes lhes 

causa transtornos, como atrasos em seu trajeto ou mesmo os impossibilitando de 

comparecerem efetivamente às aulas. Quanto aos comerciantes, dizem-se insatisfeitos 

porque consideram demasiado oneroso ter que pagar os carregadores (trabalhadores 

que também sobrevivem daquele caráter de funcionamento da ponte) que embarcam 

e desembarcam as mercadorias, e ainda ter que custear o transporte para a travessia.  

Entretanto, apesar das queixas, é importante mencionar que esse pagamento de 

tarifa é considerado “legítimo” pelos moradores no período das cheias dos rios ou por 

conta de chuvas muito intensas, quando o vento e a força das águas espontaneamente 

arrebentam as amarras da ponte, dispersando as enormes toras de madeira e 

impossibilitando a passagem dos pedestres.  

Como já indicamos, por volta das dez horas da manhã a ponte é novamente 

refeita, permanecendo desta forma até as treze, quando novamente deixa de existir até 

às dezesseis horas. Os catraieiros atuam nessa atividade, portanto, em pelo menos dois 

momentos do dia e sem tanta rigidez de horário, embora se possa dizer que sua jornada 

de trabalho seja pela manhã (entre sete e dez horas) e à tarde (entre treze e dezesseis 

horas). Nos horários em que a ponte está fixada, o fluxo é contínuo de passantes do 

bairro. Por volta das dezesseis e trinta, até próximo das dezenove horas, são os 

pescadores, peixeiros e ambulantes que retornam ao ambiente de sociabilidade da 

Ponte do Pera, fechando o ciclo habitual de cotidianidade.  

Mas então, voltemos a uma questão inicial, de que material é construída esta 

ponte e que tipo de técnica lhes possibilita a versatilidade logística de fazê-la ou desfazê-

la em diferentes horários? A resposta está na criatividade de sua edificação, construída 

artesanalmente com tábuas de distinto tamanho e espessura, assimétricas, algumas 

delas apodrecidas; estas são pregadas ou de algum modo amarradas às enormes toras 

de madeira que fazem a ponte existir não acima, mas flutuar sobre as águas do Lago de 

Coari. Este amplo objeto artesanal possui um comprimento de pouco mais de duzentos 
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metros e foi construído em três peças, cujo mecanismo admite amarrar ou desamarrar 

quaisquer uma delas; e desse modo, permitir ou impedir sua funcionalidade. 

Tal como enunciado pelos estudantes e confirmado na visita ao local, há um 

certo inconformismo de determinadas pessoas e de alguns deles próprios, a cerca desse 

procedimento. Isso sugeria a necessidade de se buscar compreender este aspecto. Pois, 

uma vez que isso ocorria, como ninguém evitava esta prática cotidiana?  

Desse modo, de uma avaliação mais ampla, é possível dizer que os moradores do 

bairro não impedem esta articulada maneira de fazer, porque há um entendimento 

implícito, um acordo social tácito, uma “consciência coletiva” de que este é o modo pelo 

qual os participantes daquela forma de sociabilidade garantem o sustento de si mesmos 

e de suas famílias. O que moralmente torna esta prática cotidiana aceitável, e se sua 

existência é contestada, pelo menos não pretende ser refutada. Por outro lado, quanto 

ao poder público, os então gestores à frente da Prefeitura do município não a impediam. 

Primeiro, porque não tinham interesse em aplicar recursos econômicos na construção 

de uma ponte para um bairro pobre como o Pera (o que significa dizer, não viam como 

significativo o retorno político deste empreendimento nas relações de poder com as 

massas). E, segundo, porque seus tecnocratas entendiam que, diante da vulnerabilidade 

social daquela população, havia formas menos dispendiosas de controle social.      

A tática, esclarece Certeau, se faz por uma estimativa que não pode contar com 

um próprio, algo garantido, nem, portanto como uma fronteira que distingue o outro 

como totalidade visível, a se ter como referência. Enquanto síntese intelectual, a tática 

somente tem por lugar a incerteza em relação ao outro, embora se concretize na própria 

decisão, na ação e maneira de aproveitar a ocasião. Ela se insinua ao outro, 

fragmentariamente, sem apreendê-lo por inteiro como uma norma, sem poder retê-lo 

a distância como uma obrigação. Com efeito, a tática não dispõe de base onde acumular 

seus proveitos, preparar suas expansões e assegurar uma independência em face das 

circunstâncias desfavoráveis que se apresentam no cotidiano (CERTEAU, 2012, p.45-6). 

E tanto é assim que, no caso do que estamos avaliando, de fato todo o ritmo e 

engrenagem social de funcionamento da Ponte do Pera se modifica inteiramente 

quando chove, pois, nessa condição não é possível manter este tipo de organização do 

espaço, e alguns dos indivíduos que dela tiram seu sustento deixam de obter sua renda 
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diária. Com o agravante adicional de que, ainda que ocorram de maneira rápida, as 

chuvas são uma constante na úmida região amazônica. 

Como mostra o referido autor em sua noção de tática, não há nenhuma 

segurança ou certeza de efetividade numa astúcia que visa a resistência pelo uso de um 

artefato. No contexto em que atuam os sujeitos sociais envolvidos, pelo fato de ser 

própria de um não-lugar, “a tática depende do tempo, vigiando para ‘capitar no voo’ 

possibilidades de ganho. O que ela ganha não o guarda. Tem constantemente que jogar 

com os acontecimentos para os transformar em ‘ocasiões’” (CERTEAU,2012, p.46). 

Assim, diante do desemprego gerado pelo fim das grandes obras relacionadas à 

consolidação do Projeto de exploração de petróleo e gás natural de Urucu (instalações 

da Província Petrolífera, do Terminal Aquaviário Solimões e do poliduto Urucu-Coari-

Manaus), da impossibilidade de retorno às suas antigas atividades de existência (a pesca 

por exemplo, que foi drasticamente reduzida) ou ao cultivo da agricultura familiar (pelas 

dificuldades para obter insumos para retomá-la). Parafraseando Certeau, as ações 

traduzidas na Ponte do Pera representam pequenas vitórias do “fraco” sobre o mais 

“forte”. Sem cessar, esse “fraco” deve tirar partido de forças que lhe são estranhas.  

E o “fraco” alcança esse minúsculo benefício em momentos oportunos, em que 

consegue combinar elementos heterogêneos, diz ainda Certeau. Semelhante ao que é 

possível observar na Ponte do Pera, pela combinação de intrincados interesses atuantes 

num mesmo e frágil espaço, dividido entre ambulantes, carregadores, catraieiros, 

pescadores, comerciantes, moradores etc. No caso dos ribeirinhos do município de 

Coari, esse “forte” pode ser concebido como os impactos socialmente negativos, as 

contradições geradas pela degradação ambiental e social, decorrentes das bruscas 

alterações naquele ambiente amazônico. Em outras palavras, como assinala Harris 

(2006, p.81), um dos traços que mais caracteriza as sociedades ribeirinhas é a grande 

capacidade que apresentam de negociar, com habilidade, as condições do presente. 

Propositalmente não atribuímos título a nenhuma das imagens apresentadas a 

seguir sobre a Ponte do Pera. No limite esta seria uma não-legenda. Pois entendemos 

que no caso da presente narrativa, não há como dizer o que as infinitas possibilidades 

do olhar são capazes de perceber e arguir a respeito desta singular forma de 

sociabilidade da vida cotidiana no ambiente amazônico. 
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Imagem 7 –  

 
Fonte: Pesquisa de campo (2013). 
 

 

Imagem 8 –  

 
Fonte: Pesquisa de campo (2013). 
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Imagem 9 –  

 
Fonte: Pesquisa de campo (2013). 
 

 

Imagem 10 –  

 
Fonte: Pesquisa de campo (2013). 
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Imagem 11 –  

 
Fonte: Pesquisa de campo (2013). 
 

Imagem 12 –  

 
Fonte: Pesquisa de campo (2013). 
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Imagem 13 –  

 
Fonte: Pesquisa de campo (2013). 

 

 

Imagem 14 –  

Fonte: Pesquisa de campo (2013). 
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Durante a realização de parte do trabalho de campo para esta pesquisa, em 

meados do primeiro semestre de 2013, retornei ao bairro para coletar as primeiras 

impressões dos moradores do Pera.45 Por ocasião dessa atividade, pude verificar que o 

tema da ponte era marcadamente recorrente nos relatos obtidos, e embora fosse 

possível perceber que muitos moradores do bairro compreendiam a necessidade 

daquela peculiar forma de organização e uso de um estreito e móvel artefato de 

travessia, que assegurava a frágil sobrevivência de muitas famílias, vítimas silenciosas, 

cujos pais ali garantiam o sustento; não raro outros moradores culpavam o desleixo e a 

corrupção do poder público municipal, que conforme entendimento, não lhes construía 

uma “travessia decente”. Ao seu modo, esse juízo político representa a manifestação de 

cobrança por investimentos públicos dos milhões em royalties (repasse mensal) e 

participação especial (repasse trimestral), ambos recolhidos pela Prefeitura de Coari. 

Formalmente, e apenas convencionalmente, são compensações econômicas previstas 

em lei no regime de concessão (Lei 9.478/1997 – Lei do Petróleo) para que da exploração 

de recursos não-renováveis, não fiquem apenas as formidáveis mazelas ambientais e 

sociais que, no caso de Coari, são decorrentes do processo de exploração de petróleo e 

gás na região, fomentado pelo Estado brasileiro e executada pela empresa Petrobras.  

Também por conta da referida atividade de pesquisa, estabeleci tênues amizades 

com alguns moradores menos ocupados em suas atividades cotidianas. E pude perceber 

que nem todos são plenamente simpáticos ao modo de vida ribeirinho no ambiente 

amazônico. Dona Mariana Silva é uma antiga moradora do Pera, numa de nossas longas 

conversas, revelou que não se sentia daquele lugar, uma coariense de nascimento. 

Embora tenha nascido e crescido no município (quando este representava apenas uma 

minúscula cidade ribeirinha nas proximidades de Tefé), dizia que as vezes não se sentia 

amazonense, nem mesmo brasileira. Recordava com intenso saudosismo quando esteve 

na Europa com o marido holandês, que a levou para conhecer seus familiares; falava 

que naquela época ela era jovem e bonita, e que “aquela sim, era a vida civilizada que 

eu queria e merecia”, dizia sorrindo. Mas o acaso lhe foi atroz, e ainda um homem forte 

o marido estrangeiro a abandonou e ela passou a morar no Pera. Era comovente ver a 

amargura daquela senhora, que se angustiava por ser brasileira e especialmente 

                                                             
45 “Pela margem: ribeirinhos e transformações sociais na Amazônia”, PEPGCS-PUC/SP. 
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amazônica. Tempos depois, descobri revirando um dicionário de latim ao acaso, que 

Silva é um sobrenome de origem latina que significa “selva, floresta, mata”; ou seja, 

ironicamente o destino lhe imprimira o que ela mais tentava expurgar. 

Passados alguns anos desde que estive pela primeira vez naquele bairro, soube 

recentemente que por iniciativa e investimento do governo estadual, a Prefeitura de 

Coari havia iniciado a construção de uma nova ponte ao Pera, esta erguida em concreto 

e aço; com materiais trazidos de muito longe dali por pujantes navios, orçada em cerca 

de 11 milhões de reais.46 Do sudeste deste país de dimensões continentais, lembrei dos 

moradores, dos estudantes, dos pequenos comerciantes, de alguns empregados de 

empresas privadas que por ali passavam cotidianamente, e o quanto demonstravam o 

desejo de serem incluídos simbolicamente na “modernidade” de uma ponte como a que 

está sendo destinada. Mas pensei sobretudo nos pescadores, peixeiros, catraieiros, 

ambulantes, carregadores, nos meninos alegres que desde as cinco horas da manhã ali 

ofereciam à venda o pacu, o jaraqui, a matrinxã e a sardinha; peixes frescos, adquirido 

nos lagos e rios próximos dali, durante a úmida madrugada amazônica. Lembrei daquela 

ponte que conheci, construída com sobras de madeira, troncos de árvore e tábuas 

apodrecidas; emendada com pedaços de corda, correntes de motocicletas e tiras de 

borracha. Recordei de uma observação que havia lido quase naquele mesmo período 

em que estive por lá, “se a vida de todo dia se tornou o refúgio dos céticos, tornou-se 

igualmente o ponto de referência das novas esperanças da sociedade. O novo herói da 

vida é o homem comum imerso no cotidiano” (MARTINS, 2012a, p.52). Ainda absorto 

nessa afirmação, o pensamento vagueou especialmente em como e do quê, a partir de 

então, passariam a viver esses serenos e invisíveis trabalhadores amazônicos.   

 

 

 

 

                                                             
46 “A construção da ponte do Pera deve resolver o problema de isolamento do bairro onde moram cerca 
de três mil famílias, segundo estimativas da Prefeitura. Localizado na Zona Leste de Coari, o bairro fica em 
uma ilha rodeada pelo lago de Coari e o acesso à zona urbana é feito por meio de barcos. A nova ponte 
terá extensão de 231 metros e está orçada em R$ 11 milhões. Com a obra, a Prefeitura promete dar 
seguimento ao projeto de um novo porto de transbordo a ser instalado no bairro”. Disponível em: 
<http://g1.globo.com/am/amazonas/noticia/2013/05/obras-em-coari-e-codajas-somam-r-191-milhoes-
em-recursos-do-am.html> (acesso em 20/11/2015).  

http://g1.globo.com/am/amazonas/noticia/2013/05/obras-em-coari-e-codajas-somam-r-191-milhoes-em-recursos-do-am.html
http://g1.globo.com/am/amazonas/noticia/2013/05/obras-em-coari-e-codajas-somam-r-191-milhoes-em-recursos-do-am.html
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3 – O juízo político como contribuição ao processo de (des)invisibilidade 

 

Da análise das representações sociais dos informantes, nesta parte do trabalho 

a investigação busca dar visibilidade ao juízo político desses sujeitos sociais, revelando 

o ponto de vista dos ribeirinhos sobre os impactos decorrentes das transformações 

sociais e da dinâmica dos processos de atuação capitalista na região. Essa apreciação 

das representações das populações ribeirinhas amazônicas a partir de uma noção de 

juízo político baseada no sensus communis requer uma abordagem condizente com o 

tema suscitado. Assim sendo, aplicados ao contexto social amazônico, embora trilhando 

caminhos distintos – Gramsci é marxista e Arendt empreende críticas à algumas das 

principais ideias de Marx, para citar apenas uma das diferenças mais significativas –, 

parece ser possível perceber pontos de contato entre as reflexões políticas destes 

teóricos. Uma vez que, resguardadas as devidas distinções que representam suas 

interpretações, ambos chegaram à conclusão de que na arena de ação das ideologias, o 

pensamento comum, ordinário, advindo da experiência sensível do senso comum, pode 

se configurar numa abertura para a superação da dominação. 

Assim, aliada à perspectiva gramsciana, que ilumina nossa crítica das relações 

sociais na sociedade capitalista e vislumbra o protagonismo das classes subalternizadas 

por considerar que todos são filósofos, pois na ação prática dos homens “está contida 

implicitamente uma concepção de mundo, uma filosofia” (GRAMSCI, 1999, p.325). Do 

mesmo modo também tomamos como referencial para a análise deste aspecto da 

problemática levantada na Amazônia, algumas conceituações políticas de Arendt. 

Especialmente suas formulações acerca da concepção de natureza e validade 

representativa do sensus communis (1993b; 1995; 2007b). E claro, sobretudo a forma 

como esta pensadora propõe refletirmos a noção de juízo político, este baseado na 

produção de sentimentos públicos a partir do convívio intersubjetivo das pessoas, 

capacidade possibilitada pelo vínculo de sociabilidade cultivado entre os indivíduos de 

um mesmo grupo e sua condição de mundanidade (pertencimento ao mundo). 

Enquanto expressão de nossas condições de existência, o senso comum 

gramsciano e o sensus communis arendtiano, apesar de serem considerados um ponto 

de contato, possuem particularidades próprias à forma como foram elaborados 

teoricamente por esses pensadores. Desta maneira, não muito distante do sentido que 
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Arendt dá ao termo, para Gramsci o senso comum apresenta-se como linguagem 

permeada de ideologias que se por um lado representa um aglomerado de concepções 

fragmentárias e desagregadas, produto de condições de vida pretéritas, conservadoras 

ou não refletidas; por outro, apresenta-se como modo de pensar não “enrijecido” e não 

“imóvel”, mas aberto a transformações e enriquecimento contínuos (GRAMSCI, 2000, 

p.209). Nesse sentido, o senso comum pode ser entendido como uma visão de mundo, 

e ainda que esta seja incipiente e fragmentária, representa uma via concreta de reflexão, 

pois opina sobre a realidade, formula juízos de valor, os quais tomados em conjunto 

apresentam certa organização intelectual e moral da experiência individual e coletiva. 

Portanto, argumenta Gramsci em suas reflexões, o senso comum das classes 

subalternizadas pode ser considerado um ponto de partida para tornar esta visão de 

mundo coerente e unificada. 

De modo semelhante, porém numa outra perspectiva, segundo a interpretação 

de Arendt a sabedoria política independe da sabedoria contemplativa, teórica, 

desenvolvida nos ambientes de ensino formais, pois os homens são dotados da 

faculdade discriminadora do pensar, que lhes confere a capacidade autônoma de falar 

(sem ser dono da palavra ou da linguagem), querer e julgar, aspecto que é condizente 

com a esfera pública e imprescindível para o agir, em conformidade aos interesses 

comunitários de uma dada sociedade (1993b, p.13). Conforme o raciocínio da referida 

pensadora, “os homens são seres condicionados: tudo aquilo com o qual eles entram 

em contato torna-se imediatamente uma condição de sua existência” (ARENDT, 2007a, 

p.17). Compreendido dessa maneira, na interpretação arendtiana as condições de 

existência abrangem algo mais do que apenas condicionantes, sejam elas naturais ou 

criadas pelos homens, modelam a experiência e se configuram no ambiente que irá 

impulsionar o exercício de pensamento, possibilitando uma reflexão autônoma e 

coerente, independente e distinta de um conhecimento científico ou puramente 

filosófico, que se refere a um saber positivo.  

Nessa linha de reflexão, ao analisar o movimento de retorno ao sujeito e a 

abordagem das representações sociais, Jodelet propõe que o estudo das representações 

se oriente para as relações entre pensamento e mudança social, abrindo um espaço de 

comunicação entre essas esferas. Em sua argumentação esta autora ressalta a validade 

dessa articulação assinalando que, tal como fundamentado no entendimento 
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arendtiano, esta ligação é adequada pois “pensamos a partir de nossa própria 

experiência e que, pelo viés do pensamento, nossa vida se torna comunicável, 

partilhável e compreensível para os outros. [O que em outras palavras, significa dizer 

que] O pensamento reformula aquilo que nossas condições de existência impõem, e o 

torna válido para uma comunidade de seres humanos e não somente para uma única 

pessoa” (JODELET, 2009, p.703). 

Assim, a escolha do termo sensus communis e não senso comum (tal como 

empregado por Gramsci em suas formulações), está relacionada unicamente à utilização 

de uma noção particular de juízo político como instrumento de análise na investigação. 

Essa noção de juízo político arendtiana, cuja finalidade nesse estudo foi caracterizá-la 

através das representações das populações ribeirinhas vítimas dos empreendimentos 

capitalistas no contexto amazônico, é um recurso metodológico utilizado para designar 

a forma como estas populações locais percebem o caráter dominador e excludente dos 

processos sociais na região. Efeitos socialmente negativos decorrentes das políticas de 

exploração de bens naturais e a concepção de “desenvolvimento” do Estado brasileiro, 

bem como da degradação ambiental imposta ao ecossistema amazônico que, por 

conseguinte, em conjunto dinamizam o desequilíbrio ecológico em nível planetário.  

Em outros termos, uma vez que aspiramos à análise desse processo de 

transformações sociais a partir das representações das populações ribeirinhas 

amazônicas, levamos em conta que esta concepção de juízo político está diretamente 

relacionada à noção arendtiana de sensus communis. O que por sua vez cabe ainda 

assinalar que o termo sensus communis aqui apontado é originalmente de inspiração 

kantiana, e (tal como na noção de senso comum gramsciana) não tem nenhuma relação 

com a acepção que o concebe como mero aspecto da realidade e das coisas; e que o 

desqualifica considerando-o um conhecimento puramente ideologizado e vulgar, 

inculto, vinculado ao não-racional, assistemático, preconceituoso, entre outras 

tipificações de semelhante sentido.  

Orientando-se por uma concepção essencialmente filosófica do termo, é a partir 

da ligação entre gosto e sensus communis, proposta por Kant na primeira parte de sua 

obra Crítica da Faculdade do Juízo [1790], que Arendt recupera ao sentido kantiano 

deste termo uma tradição antiga proveniente dos romanos e do humanismo cívico 

renascentista, para a qual o sensus communis é entendido como produtor de um senso 
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compartilhado por todas as pessoas, uma faculdade de julgar cuja reflexão leva em 

conta o modo pelo qual todos os cidadãos são representados. Ou seja, como a 

capacidade humana de expressar um pensamento que ultrapassa as condições privadas 

e subjetivas de seu próprio juízo, produzindo o que se designa como mentalidade 

ampliada, fundamentalmente constituída enquanto síntese de interesses comunitários 

(ARENDT, 2007b, p.273-81). Contudo, diferentemente de Kant, para o qual o sensus 

communis permanece inalterado no tempo e na cultura (como verdade universal), em 

Arendt ele é fundamentado na doxa (opinião), e esta acompanha os tempos e os 

espaços, o que confere a esta noção de sensus communis arendtiano um caráter 

dinâmico e relacionado aos interesses de uma dada comunidade (ARENDT, 1993b, p.13). 

O juízo político é desse modo uma forma política e não lógica, filosófica, ou 

moral, de o cidadão se manifestar na esfera pública, da qual efetivamente ele deve fazer 

parte. Através do juízo político, e do campo de possibilidades que se abrem com sua 

expressão, não é o fundamento absoluto nem a eficácia das estratégias que irão 

legitimar uma ação política, mas o embate e os contatos publicamente articulados dos 

cidadãos na esfera pública (LAFER, 2007, p.18). Trata-se consequentemente de um 

pensamento tópico, no sentido de que o juízo político se extrai de opiniões particulares 

a uma comunidade e não de proposições que se pretendem universais. Portanto, pode 

se dizer que o modo de asserção do juízo político deve implicar em elementos de 

persuasão que confere ao discurso político uma estrutura dialógica, cuja validade não é 

de modo algum universal, mas particular ao ambiente em sua singularidade.  

Objetivamente, no que se refere à questão que examinamos neste estudo, a 

aplicação dessa compreensão arendtiana adequa-se enquanto subsídio teórico para 

avaliarmos o fato de que frente à forma como se estrutura socialmente as relações de 

dominação na Amazônia, nada mais pertinente do que pensar as possibilidades de 

mudança a partir do que expressa o próprio sensus communis dos segmentos 

subalternizados na região. O que certamente representa uma experiência concreta de 

reflexão e contribuição a um processo de (des)invisibilidade de certo grupo social (os 

ribeirinhos amazônicos do Médio Rio Solimões), através da apreensão e cultivo de um 

juízo político não menos particular ao ambiente amazônico em sua singularidade. 

Conforme as reflexões desenvolvidas por Arendt, em que ser e aparência 

coincidem, o ponto de partida para o exercício do pensar é o sensus communis, que 
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funciona como um sexto sentido, cujo caráter é eminentemente político e através do 

qual as pessoas reúnem as diversas sensações heterogêneas que vêm dos diferentes 

órgãos sensoriais, tornando possível o compartilhamento de um mundo comum. 

Portanto, é através do sensus communis que podemos confiar no saber imediato de 

nossa experiência sensível, pois é ele que nos dá acesso ao real e nosso senso do real 

depende inteiramente da aparência. Este espaço da aparência é o nosso mundo comum, 

a realidade que habitamos, ou seja, o intra-espaço político que se estabelece como 

relação (ARENDT, 1995, p.39-40). Na trilha do que sugere a fundamentação arendtiana, 

como já mencionado, no estudo que aqui desenvolvemos entendemos também ser 

possível analisar os assuntos concretos do mundo em que vivem os ribeirinhos do Médio 

Rio Solimões, partindo do conhecimento produzido pelo sensus communis, de homens 

e mulheres comuns, habitantes deste mundo que é a Amazônia.  

Compreendido como o produtor de um juízo político livre e autenticamente 

democrático, o sensus communis é apropriado como uma das categorias centrais nas 

reflexões políticas de Arendt e de modo análogo, também ilumina as questões da análise 

que desenvolvemos neste estudo. Oriundo do sensus communis, o juízo político por sua 

vez não diz respeito meramente às opiniões dos cidadãos, mas é o resultado da 

capacidade que todas as pessoas têm para refletir sobre a realidade social em que 

vivem. Apresenta, portanto, uma contribuição interpretativa de expressivo valor no 

esclarecimento das questões levantadas por este estudo. De um modo bastante amplo, 

por exemplo, pelas narrativas adquiridas junto aos ribeirinhos do município de 

Coari/AM, nos foi possível a percepção de um juízo político dessas populações acerca 

das relações de dominação impostas pelas elites no poder, seu discernimento do teor 

da condição de cidadania, bem como se pensar as possibilidades de mudança social. 

De acordo com Arendt, o sentido da política é a liberdade. Porém, diante das 

exuberantes formas de autoritarismo por meio justamente do ambiente político na 

atualidade (cuja expressão mais vivaz em nosso caso são os diversos grupos socialmente 

excluídos e invisibilizados na população brasileira), essa liberdade associada à política 

nos leva a duvidar não apenas da coincidência da política com a liberdade como também 

de sua própria compatibilidade. Desse modo, ante as relações autoritárias produzidas 

em nossa época, diz esta pensadora em suas provocações: “somos inclinados a crer que 

a liberdade começa onde a política termina, por termos visto a liberdade desaparecer 
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sempre que as chamadas considerações políticas prevaleceram sobre todo o resto” 

(ARENDT, 2007b, p.195). E, no entanto, o terreno fértil para o juízo político depende da 

possibilidade de um espaço livre para as pessoas expressarem suas opiniões (doxa), pois 

sem ser capaz de torná-las públicas, não é possível o cultivo de um senso de 

comunidade, e perde-se a representação objetiva produzida no sensus communis. O 

juízo político se realiza, portanto, num campo onde existem alternativas a serem postas, 

e não na esfera da mera submissão e reconhecimento às leis objetivas do Estado e a 

necessidade e interesses dos governantes, mas como algo inerente aos cidadãos.  

Numa acepção contrária ao que ocorre na atualidade, conforme as reflexões de 

Arendt (1993b, p.13), vale a reiteração de que o sentido da política se caracteriza pela 

capacidade humana de intersubjetivamente perceber e formular juízos políticos livres e 

autônomos, que implicam em elementos de persuasão pelo qual se chega a 

deliberações cujo interesse tem como único fundamento o bem comum da comunidade. 

Do ponto de vista do que examinamos, esta noção arendtiana de juízo político também 

nos pareceu adequada ao contexto amazônico no sentido de que com a apreciação das 

representações sociais do sensus communis das populações ribeirinhas locais, foi 

possível a formulação de um juízo político no qual, para além do que antes 

mencionamos, estão contemplados ao mesmo tempo os interesses e necessidades 

dessas populações e de seus modos de vida singulares.  

Nesse sentido, a Amazônia pode ser considerada ela própria um espaço singular 

na medida em que sobre ela agem fatores culturais, processos sociais, relações e 

funções de classe, que por isso mesmo reproduzem sua singularidade. Portanto, ao 

buscar captar as representações dos sujeitos sociais diretamente atingidos, este estudo 

se voltou fundamentalmente para um segmento amiúde invisibilizado nas relações 

sociais com o poder público em âmbito regional. Para citar apenas um exemplo, em 

alguns documentos oficiais sobre os impactos socioambientais de grandes projetos na 

Amazônia, seus interesses e visão de mundo sequer são mencionados como proposição 

válida na problematização dos empreendimentos e seus impactos sociais, ambientais e 

econômicos (EPIA GASODUTO COARI/MANAUS, 2003; GASODUTO COARI/MANAUS E 

PROVÍNCIA PETROLÍFERA URUCU, 2007; EPIA-RIMA GASODUTO JURUÁ/URUCU, 2008).  

Isto posto, no que se refere diretamente ao presente estudo, dentre os critérios 

utilizados para a análise do juízo político levou-se em conta as mudanças no cotidiano e 
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nas condições de vida das populações residentes no município de Coari/AM, no decorrer 

do referido espaço de tempo (vinte e cinco anos, entre os anos 1986 a 2011). Alterações 

procedentes dos impactos socioambientais produzidos com a implementação do 

Projeto de Exploração de Petróleo e Gás Natural. E neste empreendimento, sobretudo, 

mas não unicamente, das intervenções ligadas à construção e funcionamento do 

depósito de petróleo Terminal Aquaviário Solimões, este em atividade desde 1999, e do 

poliduto Urucu-Coari-Manaus, inaugurado em 2009. O processo promovedor das 

transformações sociais na região tem como marco inicial os trabalhos de prospecção 

executados em meados de 1986 e a efetiva exploração econômica de hidrocarbonetos 

e gás natural pela empresa PETROBRAS a partir de 1988, ocorridos na Província 

Petrolífera de Urucu - PPU, localizada a 280 km da sede municipal. 

No que tange às representações que manifestam o juízo político das populações 

ribeirinhas consultadas, iniciaremos pelo mais populoso dos assentamentos. Como 

mencionado na sessão intitulada “Táticas e travessias: sociabilidade e vida cotidiana na 

Amazônia”, a própria oposição rural versus urbano é diluída no Pera. Este bairro exibe 

fortes traços do modo de vida ribeirinho nas comunidades amazônicas e, embora 

considerado oficialmente pela Prefeitura do município como um bairro da cidade, em 

alguns dos relatos colhidos, seus próprios moradores ora utilizam expressões como 

“aqui no bairro”, ora se referem a ele como “nossa comunidade”. E sobre esta 

representação identitária, em diversas circunstâncias encontramos declarações nesse 

sentido, como por exemplo, ao se referir ao tempo de moradia, um morador informa da 

seguinte maneira: “aqui na comunidade do Pera, mais ou menos uns oito anos” 

(autônomo, 31 anos). Também uma moradora, referindo-se ao local onde frequentou 

escola, assegura que foi “aqui mesmo na comunidade” (vendedora ambulante, 36 anos).  

Ao que parece esse sentimento de pertencimento comunitário também se 

manifesta na forma como convivem e habitam o espaço, seja pelo uso frequente de 

canoas para o transporte, seja pela arquitetura das casas construídas em madeira, 

seguindo o mesmo padrão corriqueiro na paisagem amazônica. Ou ainda, pelo costume 

de terem seus familiares morando no mesmo terreno ou o hábito de cultivarem frutas, 

verduras e hortaliças no quintal, enfim, pela maneira como vivenciam sua cotidianidade 

e estimam o lugar que ocupam. Nesse bairro, entrevistamos onze moradores cujo perfil 

revela a idade entre 31 a 82 anos, homens e mulheres (ambos chefes de famílias, quase 



127 
 

sempre numerosas). Sobre este aspecto dos arranjos familiares na comunidade, diz esta 

moradora: “tenho cinco filhos. No caso, um tem seis anos, que é o maior das crianças. O 

outro tem quatro anos, e o outro tem nove meses. Os outros dois são tudo rapaz assim” 

(vendedora ambulante, 36 anos).  

Já este morador se orgulha de ter todos os filhos em idade adulta e serem 

trabalhadores, “tenho seis. O mais novo é esse que está aqui comigo, o mais novo está 

com 21 anos, e o mais velho tem 30 anos. Todos adultos, tudo trabalha” (comerciante, 

62 anos). Ou ainda, a satisfação em ter parte dos muitos filhos morando próximos, com 

alguma ocupação laborativa e, além disso, poder acompanhar a geração dos netos:  

“tenho dez filhos, quer dizer onze. Vamos dizer assim, porque eu sou avô e pai de um, 

porque fui eu que criei. São onze com ele, já tem 26 anos, é o meu caçula. Os que estão 

em Manaus tudo trabalha, os que estão aqui também” (agricultor aposentado, 82 anos).   

Entre os ribeirinhos consultados na comunidade do Pera existem trabalhadores 

autônomos, da agricultura familiar, agricultores aposentados, vendedores ambulantes, 

desempregados de firma prestadora de serviço à Petrobras, funcionários com contratos 

temporários na Prefeitura e um pequeno comerciante. A renda mensal desses 

moradores raramente ultrapassa dois salários mínimos (especialmente entre os que não 

possuem renda formal assegurada), estando mais frequentemente em torno do 

equivalente a um salário mínimo. Quase todos com pouco ou nenhum tempo de escola, 

semianalfabetos ou não alfabetizados, são provenientes de outras comunidades 

ribeirinhas de Coari e de municípios próximos, situados no Médio Rio Solimões, como 

Tefé e Codajás, mas há moradores vindos de municípios mais distantes, como as regiões 

do Rio Japurá/AM e Juruá/AM. Como declara este morador do Pera, “estudei no Itapéua, 

ali sabe, na zona rural. Fiz até a quarta série. Tive que abandonar o estudo para mim 

viajar, porque eu saí de casa muito cedo. Mas todo tempo eu morei aqui na cidade. Eu 

viajava muito aí para dentro, pescava” (vendedor ambulante, 45 anos).  

Ao mencionar o local de origem e sua escolaridade, esta moradora informa que 

reside no Pera há vinte anos: “nasci lá no Mamiá, em Coari mesmo. Eu já vim para cá 

com 16 anos. Estudei até a quarta série, aqui já na comunidade” (vendedora ambulante, 

36 anos). Assim como outro morador igualmente aponta sobre seu lugar de origem e as 

dificuldades enfrentadas até conseguir acesso à escola, 
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nasci em Carapanatuba, é aqui para cima. No Pera eu vou fazer onze anos. Eu 
só fiz o primeiro ano do PEJA [Programa de Educação de Jovens e Adultos]. Na 
época que eu nasci, era tudo abandonado sabe, o interior que eu morava não 
tinha aula para lá. E aí para lá eu me criei e vim aprender a assinar meu nome 
depois que cheguei aqui em Coari. Eu comecei a participar do PEJA, aí eu 
aprendi a assinar meu nome, tirei até meus documentos tudo de novo, porque 
aí foi uma grande força para mim (vigia na Prefeitura, 60 anos).  

      

Ainda sobre o local de origem dos ribeirinhos do Pera e os acessos à escolaridade, 

obtivemos declarações como “sou lá de Tefé. Para cá eu estou com 16 ou 17 anos aqui. 

Estudei bem pouquinho, só o primeiro ano mesmo. Porque eu trabalhava com o meu pai, 

e era só eu de homem mais velho. Eu andava para todo lado com ele, aí eu parei de 

estudar” (autônomo, 57 anos).  Ou ainda, considerações mais detalhadas como estas 

duas a seguir: “não tenho estudo nenhum. Lá não tinha escola [na comunidade Dois de 

Ouro, onde morava, no alto Japurá/AM], na época que eu morava lá não tinha” 

(comerciante, 62 anos). Em Coari a cerca de 20 anos, decididamente atraído pela 

expectativa de melhoria de condição de vida pela dinamização da economia local, 

gerada pelo início da exploração de petróleo e gás na região, este mesmo morador 

esclarece o motivo que o impediu de ter acesso à educação:  

 
na época lá era difícil. Aí quando eu vim de lá, já não tive mais tempo de 
estudar. Porque eu não vim morar na cidade diretamente, eu fui morar no 
interior também. Aí quando eu vim para cá, faz pouco tempo que eu vim do 
interior para cá, depois quando eu vim do Japurá. Aí fiquei bolando pelo 
interior mesmo. Aí não tive mais tempo. Foi o tempo que eu me casei, arrumei 
família, aí ficou mais difícil. Mas no tempo que era para mim estudar eu não 
tive oportunidade. Porque lá para onde eu morava era difícil sobre isso 
naquela época, há 20 anos atrás era difícil. Que nem hoje, hoje eu trabalho de 
comercio, tenho meu ‘comerciozinho’. Eu sei fazer número, sei somar uma 
conta, sei botar um preço. Mas não sei ler, não sei escrever, não sei assinar 
meu nome. Mas eu sei tudo isso: somar, tirar uma conta, fazer um número, 
botar um preço, fazer preço, eu sei tudinho (comerciante, 62 anos).  

 

Cada um desses moradores esclarece sua história de vida e o motivo de ida para 

a comunidade do Pera com alguma particularidade, todavia apresentam muito mais 

semelhanças do que distinção. De modo recorrente, mesmo entre os mais jovens, 

muitos moradores declaram que se estabeleceram no Pera a cerca de sete até vinte 

anos atrás, alguns também trazidos pelos pais ou parentes próximos. Fascinados pelas 

ofertas de trabalho com exigência de pouca qualificação ou em busca de determinada 

ocupação geradora de renda, o interesse predominante era alguma atividade que lhes 
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garantisse adequadas condições de vida. O que já não era mais possível adquirir sem ter 

que encarar consideráveis dificuldades na comunidade ribeirinha onde viviam.  

Entretanto, mesmo para muitos dos que conseguiram colocações nas empresas 

instaladas no município, pela brutal diferença entre as atividades agrícolas que 

executavam nas comunidades (geridas sobretudo por tempo e esforço relativo ao 

pequeno volume da produção, entremeados pela caça e a pesca) e as exigências a serem 

cumpridas numa empresa, o processo de adaptação foi em muitos casos dramático. 

Sobre esta divergência de sentido do trabalho e as dificuldades de adaptação às 

atividades ligadas à exploração de petróleo e gás na região, há um interessante relato 

de uma profissional da saúde em Coari/AM que merece nesta ocasião ser mostrado, 

pois apresenta um quadro geral do que ocorrera naquele período: 

 
os trabalhadores que entrevistamos parecem não ter nenhum apego pelo 
trabalho que executam nas empresas prestadoras de serviço, nem sequer 
interesse em manter uma remuneração estável. Eles trabalham por períodos 
de quinze dias isolados em alojamentos na mata, se queixam dos horários, 
das atividades extenuantes e do rigor de execução exigido pela empresa. Por 
isso ficam pouco tempo empregados, às vezes apenas o tempo de acumular 
certa quantia, que pode ser usada para pagar uma dívida ou adquirir algum 
bem que necessitam. Depois disso, vão trabalhar em atividades informais aqui 
mesmo na sede do município ou se voltam para o trabalho agrícola e a 
pequena produção de alimentos nas comunidades onde ainda tem parentes 
(assistente social, 37 anos). 

 

Esta mesma profissional da área de saúde do município em seguida assinala que, 

“alguns trabalhadores relataram que foram demitidos por não conseguirem se adaptar 

ao regime de trabalho ou por não conseguirem executar adequadamente as tarefas que 

lhes foram atribuídas. Outros admitem que foram demitidos em circunstância do 

alcoolismo e faltarem muito ao trabalho”. Embora não tenha considerado o fato de que 

em novembro 2009 fora inaugurado o gasoduto Urucu-Coari-Manaus e que, portanto, 

ocorrera uma retração radical de postos de trabalho. Ao se referir ao aumento do 

desemprego na sede do município e suas possíveis relações com o aumento na demanda 

pelos serviços assegurados no CAPS (Centro de Atenção Psicossocial) a funcionária 

destaca muito mais as consequências do que as causas deste acontecimento, 

  
desde que foi criado [em 2009], o CAPS tem atendido a uma forte demanda 
da população. O maior número de ocorrências é de transtorno bipolar e 
depressão. Não há ainda um levantamento preciso sobre as principais causas 
desses distúrbios na população local, uma vez que se apresenta sob os mais 
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diversos motivos, que vão desde traumas pós-cirúrgicos à rejeição física. Mas 
pela semelhança entre a maioria dos relatos dos usuários do serviço, há 
indícios de que no caso da depressão, ela pode estar relacionada com o 
desemprego ou por não conseguir dar conta das tarefas e exigências 
atribuídas à atividade de trabalho, o que ocasiona uma série consequências 
no seio familiar. O alcoolismo e o uso de drogas são também motivos que os 
trazem até o CAPS. Em todos esses casos, embora as mulheres também nos 
procurem, o maior número é do sexo masculino (assistente social, 37 anos).     

 

Como parte dos preparativos para a construção do gasoduto Urucu-Coari-

Manaus, cujo início ocorreu em 2006, há registros que apontam a realização de 

audiências públicas ocorridas nas cidades de Coari (em fevereiro de 2002) e Manaus (em 

dezembro de 2003).47 Nessas audiências estavam presentes representantes do poder 

público municipal, técnicos e diretores de importante órgãos de proteção ambiental e 

interessados (IBAMA, IPAAM, CEPEMAR e PETROBRAS). Além de alguns líderes de 

comunidades, na condição de representantes das populações ribeirinhas que seriam 

atingidas.48 No entanto, quando perguntamos se foram consultados ou como tomaram 

conhecimento sobre as atividades de exploração de petróleo e gás natural na região, 

obtivemos junto aos moradores da comunidade do Pera declarações lacônicas ou pouco 

mais faladas. Mas todas com negações, o que transparece um integral desconhecimento 

sobre o que seria o empreendimento que se instalou na região. Desinformação que 

certamente se estendeu por parcelas significativas da população local, aliás, algo 

denunciado à época por organizações governamentais e não-governamentais.  

De tal modo, suas declarações consistiram em frequentes afirmações do tipo, 

“que eu lembre não” (vendedora ambulante, 32 anos). “Fiquei sabendo quando eles já 

estavam trabalhando aí para dentro” (desempregado de firma petroleira, 35 anos). “Só 

                                                             
47 Na verdade, o início das obras do gasoduto estava prevista para o ano de 2004, integrava o Plano 
Plurianual 2004-2007 do Governo Federal, mas por irregularidades, inconsistências e baixa transparência, 
denunciadas por entidades como Grupo de Trabalho Amazônico - GTA, Comissão Pastoral da Terra - CPT 
e órgãos governamentais como o Ministério Público Federal, a Justiça Federal determinou que a obra 
fosse suspensa. O que somente seria reiniciada em junho de 2006. Apesar de nesta data ter sido ainda, 
mais uma vez suspensa por irregularidades, foi liberada no mês de outubro deste mesmo ano. 
48 O pouco esclarecimento e a apologia dos benefícios gerados com um suposto desenvolvimento 
econômico foram a tônica das audiências públicas realizadas em Manaus e Coari/AM. As reações em 
defesa do meio ambiente e das populações que seriam atingidas é mencionada nas páginas 60, 61 e 62 
deste trabalho. Ainda sobre essas audiências, em conversa informal o senhor Pedro Secundino de Souza 
Maciel, funcionário da Rede Estadual de Ensino, residente em Manaus e natural de Codajás/AM 
(município situado na área de influência do gasoduto), fez a seguinte consideração: “assisti a algumas 
audiências, tinha curiosidade em saber o que seria discutido. Mas logo percebi que as audiências públicas 
eram muito mais um mero protocolo de apresentação do que qualquer possibilidade de participação 
popular; serviam apenas para divulgar o que já havia sido decidido em outro lugar” (professor, 32 anos).      
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ouvi falar que eles iam trabalhar aqui” (vendedora ambulante, 36 anos). “Não soube 

nada disso, sobre isso não” (vendedor ambulante, 45 anos). “Não houve nenhum tipo de 

falado, de comentário não” (autônomo, 31 anos). Ou ainda, “nunca teve nada, comigo 

não” (autônomo, 57 anos). Mas também houve quem tivesse tomado algum 

conhecimento sobre as obras do gasoduto Urucu-Coari-Manaus por veículos de 

comunicação local, “rapaz, nós tivemos informação pelo rádio, o rádio ele informa tudo 

para gente, a gente sempre ouve a Rádio Coari, e estão informando que o pessoal está 

continuando por aí” (vigia na Prefeitura, 60 anos).  

Conciso, outro morador faz declarações nesse mesmo sentido: “foi só através do 

rádio mesmo” (comerciante, 62 anos). Esta moradora lamenta sua desinformação e se 

queixa do isolamento da comunidade em relação ao restante da cidade, ao dizer “para 

nós aqui no Pêra é difícil as pessoas virem mais para cá, devido ao trajeto dessa ponte 

que tem aí. O acesso dificulta muito, aí quase a gente daqui não tem muita informação 

sobre o outro lado de lá né” (agente administrativa na Prefeitura, 42 anos). Já para este 

morador, que ainda mantém ativas suas atividades de pesca e agricultura familiar, a 

questão apresentada tanto o surpreende quanto o remete a um nítido episódio de sua 

memória, este evento é narrado por ele da seguinte maneira: 

 
do meu conhecimento não, nunca. Para falar a verdade essa é a primeira vez 
que estamos fazendo uma entrevista. Eu estou até admirado de você estar 
fazendo isso. A gente vê só falar de petróleo, eu sei até onde é o petróleo, que 
eu já fui até lá. Fomo lá pertinho uma vez, eu mais o meu genro, fomo 
pescando dentro do rio Urucu, e fomo até lá pertinho, não fomo lá ver mesmo 
porque nenhum de nós quis. Mas fomo até lá pertinho, sei tudo como é. Na 
época que foi descoberto esse petróleo eu morava dentro do rio com toda a 
minha família. A firma que achou esse petróleo, ficou no porto de casa, as 
balsas tudinho, três meses. Foi a LASA [Engenharia e Prospecção S/A] que 
descobriu isso aí (agricultor, 62 anos). 

  

Quando perguntamos se é possível dizer que o início da exploração de petróleo 

e gás de algum modo alterou a vida das famílias da comunidade, afora os que na ocasião 

se declararam não saber responder, encontramos desde negações completas, passando 

pela identificação de benefícios à comunidade do Pera ou referências às melhorias 

trazidas pelas oportunidades de emprego geradas pelas firmas que se instalaram, os 

problemas gerados pela acelerada e curta dinamização da economia, e um juízo político 

que merece destaque pelo teor da reflexão que desenvolve. De tal modo, a fala deste 
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morador traduz o descrédito na ocorrência de modificações favoráveis na comunidade, 

“meu irmão, eu nem sei responder essa pergunta, porque eu não vejo nada mudado 

aqui. Eu estou com nove anos que moro aqui nesse local, e não mudaram de nada, nada. 

Cada vez é mais caindo” (agricultor aposentado, 82 anos). Por outro lado, esta moradora 

assegura que houve mudanças favoráveis, pelo menos em determinado período,  

 
aqui no bairro eu acho que teve uma melhoria. Porque o bairro se 
desenvolveu, antes ele era um bairro carente, e depois transformou 
totalmente em termos de urbanização. Logo no início do gasoduto, acho que 
o prefeito que estava aí, acho que ele tinha mais cuidado com a população de 
Coari. Hoje em dia não, o prefeito que está aí não liga para nada mesmo. Aí 
nosso bairro fica um pouco excluído, devido à localização ser também distante 
do lado de lá (agente administrativa na Prefeitura, 42 anos). 

  

Na avaliação desse morador, certamente motivado pela atividade de trabalho 

que desenvolve, “com certeza, melhorou com certeza. Melhorou sobre renda, a renda 

melhorou bastante. Quando a firma estava aqui, o movimento era bom” (vendedor 

ambulante, 45 anos). Em perspectiva semelhante, este morador destaca: 

  
para mim eu acho que sim. Porque teve muita gente que melhorou de 
situação, eu pelo menos quando cheguei aqui em Coari, isso aqui era morto. 
Não tinha nada não. Isso aqui você ia para o centro da cidade, aí não tinha 
movimento de nada. Depois que começou esse gasoduto foi que teve 
melhoria. Eu pelo menos fui um que trabalhei, um ano e seis meses na firma. 
Aí que eu fui ver movimento. Quando eu cheguei aqui ainda estava 
começando isso aí. Melhorou muito (autônomo 57 anos).   

 

Para este outro morador, a oferta de emprego gerou uma alteração positiva na 

comunidade do Pera, “rapaz, aqui gerou um pouco de emprego né, gerou um pouco de 

emprego, não muito, mas gerou um pouco. Pelo menos meu filho, ele não trabalha 

dentro do gasoduto, mas trabalha lá para Petrobras, na firma que faz o trabalho dela, 

na mesma empresa” (vigia na Prefeitura, 60 anos). 

  Mas, houve morador relativamente mais cauteloso, que preferiu se expressar 

nos seguintes termos: “mudou para melhor, em certas partes, na questão econômica. 

Mas na questão de prostituição e violência, isso aumentou também. Melhorou um pouco 

na infraestrutura também. Se tivesse um bom governo talvez estaria melhor” 

(desempregado de firma petroleira, 35 anos). Ainda com relação às possíveis alterações 

decorrentes da exploração de petróleo e gás na vida dos habitantes da comunidade do 
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Pera, obtivemos o seguinte relato que seguramente expressa um coerente juízo político, 

no sentido do que expomos no início desta sessão, 

 
meu irmão, eu vou ser bem claro pra você, eu falei ainda agora que eu não 
gosto de mentira. Do meu conhecimento o petróleo favoreceu muito o 
município de Coari. Melhor que o Estado [Governo do Amazonas], favoreceu 
muito. Mas para nós pobres nunca favoreceu nada, porque nós nunca 
chegamos perto do dinheiro do petróleo. A gente só vê falar no dinheiro do 
petróleo, está rendendo tanto, está rendendo tantos milhões, mas ninguém 
vê. Isso é invisível, ninguém vê. E não adianta eu dizer para você, eu vi. Não. 
Porque eu nunca vi, eu só vejo falar no dinheiro. Vem tantos milhões para 
cidade de Coari. Pagam tanto não sei de quê. E o que eu mais me admiro é ver 
o povo de Coari morrendo. Estar bem à míngua com tanto dinheiro no 
município. Mas ninguém sabe para onde vai. Se some, se enterram. Eu não 
vou agravar ninguém, dizer que o cara roubou essa coisa toda, não, negativo. 
Mas ninguém sabe onde é que ele mete. Aí na fé vejo um ‘cabra’ roubando a 
casa dos outros. Por que? Porque não tem como viver, não tem do que 
sobreviver né. Aqui já entraram, acabaram com tudo quando não estava aqui. 
Então meu irmão, o petróleo favoreceu muito o Estado [Governo do 
Amazonas], o município de Coari, mas só para os grandes mesmo, porque os 
pequenininhos... A entrevista que você está fazendo, não é só eu que vou falar 
isso não. Se algum falar o contrário, pode ter certeza que é mentira dele. 
Porque senão, não estariam sofrendo com tanto dinheiro que o município 
tem. Pode ter certeza. Tinha algum favorecimento para os pobres, algum 
benefício. Coari cresceu muito durante o tempo desse petróleo, cresceu 
demais. Eu conheci Coari era só um bloco, eram três ruas ali na frente, Tauá-
Mirim ali. Quando surgiu esse petróleo, Coari cresceu um absurdo, está quase 
do tamanho de uma capital, está grande Coari. E crescendo cada vez mais. 
Mas todos com ambição, tem gente aqui de tudo quanto é Estado [da 
Federação], estrangeiro, tudo que é gente que vem só com a notícia do 
petróleo. O boato que corre aí para fora, por onde eu já andei, que Coari é a 
cidade mais rica do país. E é verdade. Eu sei disso, que ela é a mais rica mesmo. 
Mas ninguém vê, o dinheiro é invisível. E muita gente vem de fora com essa 
estória: rapaz vamos para lá, que lá tem dinheiro adoidado, e a gente vai 
ganhar dinheiro. O ‘cabra’ vem pra cá, eu já vi gente que está com um ano 
aqui quase pedindo esmola, sem condições de conseguir uma vaga de 
trabalho. Você pode ter certeza no que eu estou dizendo. Isso não é só eu 
quem vou falar isso não, pode ter certeza (agricultor, 62 anos). 

    

Insistindo quanto as alterações, perguntamos que mudanças era possível 

perceber, especialmente na comunidade, com o início da exploração de petróleo e gás 

na região. Para esta moradora, as mudanças foram favoráveis, pois influenciaram 

diretamente na sua atividade de trabalho, “com a chegada de gente, ganhamos um 

pouco mais de dinheiro. A cidade aumentou, cresceu mais um pouco” (vendedora 

ambulante, 32 anos). Na avaliação de uma outra moradora, essas alterações estão 

vinculadas à aquisição de equipamentos públicos, que favoreceram a vida dos 

residentes. Mas, aliada a estas transformações benéficas promovidas pelos recursos 

oriundos das atividades de exploração, também passaram a existir problemas sociais 
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graves, observados no convívio social da comunidade do Pera. Dessa maneira, destaca: 

“teve mudança de estrutura. As escolas, o posto de saúde, o centro social, a urbanização, 

tudo isso aí teve uma melhora. Acho que a urbanização mesmo, e a construção dos 

benefícios que veio para a gente, aqui. Porque teve melhorias, para cá, para nossa 

comunidade do Pera. Agora a violência, drogas, teve e tem até hoje aqui no bairro” 

(Agente administrativa na Prefeitura, 42).  

Em sentido semelhante, esse morador também vê as mudanças ocorridas no 

bairro favoravelmente. Estas, ligadas tanto ao provimento de bens públicos, quanto de 

uma mudança na condição social da população local, da situação de miséria para a 

característica de pobreza. Mas, com duras ressalvas: 

 
quando eu me mudei para o Pera, o Pera era muito pequeno. Não tinha 
urbanização, asfalto, não tinha escola. Quer dizer, só tinha uma escola, e 
pequena. Inclusive quando eu mudei para cá, doei uma casa que eu tinha para 
eles fazerem de escola, enquanto eles reformavam essa escola aí. E não tinha 
quase nada no Pera. Inclusive as pessoas que moravam eram mais pobres que 
hoje. Quando eu me mudei, lembro que as famílias eram mais carentes, mais 
humildes. Esse período eu vi, eu já morava aqui no Pera, pelo menos isso aí 
diminuiu. É claro que tem pobreza, mas não como era há 13, 14 anos atrás. 
Pelo menos empregou muita gente da comunidade, então não trouxe 
problema, trouxe melhoras. Mas aumentou tráfico, roubo, prostituição. O 
Pêra é um dos bairros que mais as pessoas traficam. O que é difícil combater, 
pelo acesso. Não tem ponte [que possa transitar automóveis]. A polícia não 
vem. Pode ligar, eles falam para a pessoa ‘fazer’. Manda a pessoa matar 
mesmo: mata, que a gente manda buscar. Aí, não vem. De jeito nenhum 
(desempregado de firma petroleira, 35 anos).  

 

Essa avaliação que vislumbra uma provável mudança da condição de miséria 

para pobreza certamente não se assemelha à reflexão deste morador. O qual considera 

que “para mudar tem que crescer, e aqui está tudo o que era mesmo. Teve umas escolas 

aí. Mas só, a melhora daqui foi isso. Isso chama atenção assim, porque colocaram os 

maiores e os pequenos para estudar. Hoje tem muita facilidade para estudar. Mas veio 

a droga. Com isso, aparece coisa muito ruim aqui. Eles roubam, mata, se fura, se bate. 

Isso aí acontece” (agricultor aposentado, 82 anos).  

Ainda quanto às possíveis alterações percebidas na comunidade com o início das 

obras de exploração de petróleo e gás na região, duas considerações apontam para 

semelhante raciocínio. Na primeira delas, este morador assinala que das alterações por 

ele percebidas, o que mais lhe chama a atenção é 
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a criminalidade, com certeza. Aumentou bastante. Acidente de moto, essas 
coisas tudo aumentou. A população foi aumentando muito, isso sempre 
acontece. Também o pessoal de fora, tem muita pessoa diferente aqui em 
Coari. Mas o que chama mais atenção no momento é a droga, tem muito. 
Aqui, toda a noite a droga rola direto. O problema da droga e a criminalidade. 
Para mim foi o principal, o que mais dificulta para a vida normal da população 
(vendedor ambulante, 45 anos).  

 

Na segunda assertiva, também seguindo nessa direção, um morador apresenta 

o que podemos considerar um interessante juízo político. Pois destaca coerentemente 

alguns aspectos negativos presentes nas transformações sociais ocorridas não somente 

na sua comunidade, mas igualmente no município: a inflação endógena, o desemprego, 

a propaganda falaciosa e a violência. Assim, declara:      

  
alterou, porque cresceu muito. Aí, o custo ficou mais caro. E esse povo todo 
desempregado, aí piorou. As coisas dobraram tudo [os preços], dobrou e 
continua dobrando, cada vez mais. Piorou para os que vieram, para os daqui, 
e para os que ainda vem. Porque a notícia que corre é que Coari é muito fácil 
de emprego. Passa na televisão a maior facilidade do mundo. Eu vi lá em 
Manaus passando na televisão que era a maior facilidade do mundo. Pelo 
amor de Deus. Isso não cabe em mim, [avaliou] porque eu moro lá e não vejo 
isso. Também duas coisas eu acho: o desemprego que está muito grande. E 
segundo, essa marginalidade de jovens, de estar batendo nos outros, 
matando, roubando os outros. Essas duas coisas me chamam atenção aqui na 
cidade de Coari. Uma cidadezinha tão pequena e tão perigosa. Você não pode 
nem dormir com a janela escorada, nem com a porta aberta que você dá fé, o 
cara já está com a arma em cima de você. É muito perigoso, isso é muito 
perigoso por aqui. São essas duas coisas que deixaram crescer demais e aí fica 
muito difícil para ajeitar. A violência cresceu demais do tempo desse petróleo 
[a partir de 1986] para cá, isso cresceu demais. E, apareceu muito ladrão, 
gente para matar os outros, gente para bater nos outros, isso tem demais. Eu 
garanto uma coisa para o senhor, não tem jeito para melhorar isso aqui. Pode 
ter certeza. Porque [a cidade de Coari] está muito grande, e cada vez 
crescendo mais. Essa multidão de jovem que o senhor está vendo, isso aí tudo 
está crescendo nesse limite, todos nesse problema de agredir os outros, de 
roubar. Aqui tem menininho desse tamanhinho, que rouba para a desgraça. É 
desse jeito é que a coisa vai, pode ter certeza. Aí, isso é a cidade toda. Porque 
antes não tinha essas coisas aqui. Esse negócio de droga e roubo aqui é o que 
tem demais (agricultor, 62 anos).  

 

Como antes mencionamos, a comunidade do Pera não é propriamente urbana, 

nem pode ser considerada agrícola, apesar de apresentar fortes traços do modo de vida 

ribeirinho. E, em que pese alguns de seus moradores ainda manterem plantações em 

áreas próximas e morarem no bairro, mantivemos o questionamento direcionado às 

demais comunidades. Ou seja, se as atividades de exploração de petróleo e gás afetaram 
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a produção agrícola da comunidade e, em caso afirmativo, como isso teria acontecido. 

Obtivemos apenas duas assertivas a essa indagação.  

A primeira é na verdade um solidário lamento, a moradora narra o caso de uma 

vizinha que se viu compelida a receber indenização da empresa Petrobras, após ter as 

plantações de seu terreno e ele próprio, destruídos pela preparação de uma estrada 

(abertura de 14 metros de largura por onde passa o gasoduto Urucu-Coari-Manaus). 

Assim declara: “no terreno da minha vizinha dali, foi feito uma ‘estrada’ nele, uma 

‘estrada’ que passou na terra dela. Afetou muito, né. Porque saiu a metade do terreno 

dela. Pagaram ela, lógico. Chegaram lá e ofereceram um dinheiro. Mas aí as pessoas, 

coitadas, perde tudo. As vezes já estão precisando de um dinheiro mesmo, aceita. Não 

tem outro jeito mesmo, né? Aí, faz um acordo” (vendedora ambulante, 36 anos).  

A segunda assertiva também não se refere ao Pera, no entanto faz referência aos 

motivos da insuficiência de alimentos produzidos pelas comunidades do interior do 

município, que eram ofertados nos mercados da cidade, escassez provocada pela queda 

na produção agrícola local. Isso é declarado nos seguintes termos: 

  
afetaram em parte. Por causa que criaram um emprego para as pessoas 
trabalharem nesse recurso. Aí, as pessoas pararam um pouco mais de 
trabalhar na produção. Ficaram muito confiante nesse recurso. Aí pararam de 
produzir. Aí afetou, porque deram esse recurso. Porque antes as pessoas 
trabalhavam mais, entendeu? Produziam a farinha, a banana, essas coisas. 
Você entrava na feira, você tinha de tudo, agora não (autônomo, 31 anos). 

 

Um outro questionamento que aplicamos se refere ao recebimento de royalties 

pelo município. Destacamos aos moradores que aqueles são recursos econômicos 

destinados principalmente aos setores sociais, como uma contrapartida para as 

populações locais pela exploração de recursos naturais não-renováveis. Nesse contexto, 

a pergunta é formulada inquirindo se o morador se sente usufruindo desse recurso. 

Obtivemos respostas que embora apontem algumas melhorias pretéritas na 

comunidade do Pera e mesmo na cidade, adquiridas com os recursos de royalties, 

acenam para os problemas que o município atualmente enfrenta na realidade social, 

tais como: insuficiência de recursos, estagnação econômica e crescentes demandas 

sociais decorrentes da excessiva concentração populacional na sede do município. Para 

esta moradora, “eu estou achando que está parado. Houve mudanças, melhorou 

bastante, mas agora piorou” (vendedora ambulante, 32 anos).  
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Outro morador destaca que são os recursos dos royalties o meio pelo qual a 

Prefeitura ainda assegura a folha de pagamento do funcionalismo público e, com isso, 

sustenta a economia local. Sente-se usufruindo indiretamente do recurso econômico 

destinado, porque entende que sua atividade de trabalho (portanto, sua sobrevivência) 

depende desse (ao que tudo indica insustentável) equilíbrio financeiro.  Assim declara: 

 
eu acho que chega a até mim. Porque pelo menos aqui o que a gente vende, 
se não fosse esse dinheiro aí, não conseguia vender. Porque até as firmas 
agora acabaram. Então esse dinheiro, esse recursozinho aí, é da Prefeitura 
que o pessoal recebe. Aqui tem uns que compram de mim por mês, para pagar 
quando recebem o dinheiro. Então para mim eu acho que chega até nós 
(autônomo, 57 anos).  

 

Já esta moradora se mostra mais cética com relação ao usufruto dos recursos 

oriundo dos royalties pela população,  

 
não creio que para cá, para o bairro venha. Porque, nós vivemos aqui 
exatamente excluído de todos os benefícios que ocorrem desses royalties. 
Porque a gente não tem no bairro. A estrutura dele está totalmente destruída, 
as ruas estão todas ‘desasfaltadas’, esgoto não tem, água não funciona 
direito. Tem água, mas a gente tem que pagar, antes a gente não pagava a 
água. Hoje a gente tem que pagar, a gente paga taxa de água. É desse poço 
que tem aqui. Tem um lá na frente, e um lá atrás. São três, cada parte do 
bairro tem um (agente administrativa na Prefeitura, 42 anos).  

 

No sentido dessas considerações, este outro pronunciamento revela que os 

recursos dos royalties poderiam ser destinados às melhorias na infraestrutura urbana 

da cidade, e na comunidade do Pera. Assim ele diz: 

 
rapaz, desses royalties só vejo falar, mas de ajudar, ajuda mesmo, eu nunca 
vi. Para mim mesmo nunca veio. Para mim não, percebi que não veio nada de 
benefício para a população. Eu penso que na realidade não tem que ser assim, 
se vem benefício para o município, tem que aparecer. Olha aí a rua como é 
que está? E o nosso Pera aqui? Tudo esburacado, os royalties que vêm, era 
para dar manutenção à cidade. Não me acho usufruindo dos royalties não 
(vendedor ambulante, 45 anos). 

 

Ainda com relação à destinação dos recursos oriundos dos royalties e seu 

usufruto pela população, este morador assim avalia: “eu acho que não, pelo menos eu 

não consigo ver a prefeitura repassando. Mas quando a Petrobrás chegou, a gente sabia 

que ela passava esse recurso. Passou com certeza. E precisa investimento desse dinheiro 

nos diversos setores de saúde, educação, urbanização, nessa questão de segurança. Eu 
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acho que falta isso. Falta esse planejamento da Prefeitura” (desempregado de firma 

petroleira, 35 anos). Esse morador da comunidade pontua benefícios sociais que foram 

disponibilizados num passado recente, mas que na atualidade foram extinguidos: 

  
é um recurso em beneficio para a cidade, um dinheiro para as empresas 
cuidarem e para projetos sociais. Na época houve, porque tinha assim, 
projetos sociais. Na época do outro prefeito a gente via os projetos sociais 
acontecerem, tinha professores aqui dentro da comunidade, dentro do centro 
social, ensinando computação, ensinando projetos sociais, para que as 
crianças não ficassem na rua. Ensinavam as crianças a construir uma cidade 
melhor, mas hoje em dia nós não tem mais isso (autônomo, 31 anos).  

 

Este outro morador do Pera apresenta uma avaliação mais incisiva da questão 

proposta, sugerindo a necessidade de políticas públicas para a geração de empregos, 

para que as alternativas de trabalho não se reduzam ao funcionalismo público. E que a 

corrupção dos governantes locais talvez seja um dos mais difíceis entraves para a 

redistribuição dos recursos de royalties para a população. Diz ele:  

 
não, porque se chegasse não teria gente sofrendo, gente desempregado, 
gente com salário atrasado, com tanto dinheiro. Tem gente aqui, funcionários 
que têm dois meses que não recebem. Aí, não tem como favorecer o povo, 
porque se favorecesse, o ‘cabra’ ficava tranquilo, recebia o salário, estava 
todo mundo empregado. Porque não tem como empregar quase toda 
população na Prefeitura, porque não tem dinheiro suficiente. Mas ninguém 
sabe para onde vai esse recurso que vem (agricultor, 62 anos). 

 

Apesar de todas as queixas, de todas as reclamações, de todos os problemas 

sociais e ambientais, apontados sobre a dura realidade social em que se transformou o 

cotidiano na comunidade do Pera. Especialmente para aqueles moradores que já 

habitavam aquele ambiente desde antes das levas de ocupações repentinas. Quando 

perguntamos se gostavam de morar nesta comunidade e o que mais lhe agradava morar 

ali, as respostas foram quase todas muito favoráveis. De modo semelhante, mas ao 

contrário, quando perguntamos se intencionavam um dia morar em outro lugar, as 

respostas foram predominantemente convictas negativas. Interessante assinalar ainda, 

que mesmo aqueles problemas e dificuldades registradas pelos moradores em suas 

declarações, quando se tratou de justificar porque não se mudariam do Pera, alguns 

pareceram inesperadamente não considerar (outros claramente minimizaram), esses 

aspectos mencionados. O que seguramente demonstra que há um forte apreço pela 

comunidade em que vivem, sentimento que não se influencia pelos efeitos deletérios 
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de um grande projeto de desenvolvimento econômico, confirmado pelo desejo de 

permanência no espaço. E que se existem graves problemas sociais e ambientais a serem 

enfrentados diariamente pela população, apesar de perceberem-se socialmente 

esquecidos (para usar um termo recorrente nas declarações dos moradores) das 

atenções do poder público municipal, anseiam que estas dificuldades sejam resolvidas.   

De todos os residentes que entrevistamos na comunidade do Pera, este foi o 

único morador a não demostrar ligações com o lugar. E também a ter declarado que se 

mudaria para outro bairro se tivesse condições econômicas. Apesar de admitir que de 

certo modo, gosta do lugar onde mora. Assim revela:  

 
aqui nessa comunidade eu não estou gostando muito não. Mas é onde eu vivo, 
não posso mudar. Moro aqui hoje por não ter recursos. Para ter para onde ir. 
Porque não tenho condições de comprar [casa] em outro lugar. Eu gosto de 
morar na comunidade por causa da paz que tem aqui, na minha rua é 
tranquilo. Nessa parte [do bairro] não temos violência. Eu penso em me 
mudar daqui. Por causa que aqui a gente não tem estrutura. Por exemplo, 
para gente ir para um canto, é todo tempo a pé.  A gente não temos uma 
ponte [adequada], não temos uma estrada, não temos ligação direta com a 
cidade (autônomo, 31 anos).  

 

Para este morador, embora demonstre gostar de viver na comunidade, habitar 

o Pera atualmente traz certo desconforto. Ao apontar as razões para ter escolhido o 

Pera como local de moradia, destaca com algum saudosismo o tempo em que naquele 

lugar não havia problemas a serem enfrentados. Por outro lado, tal como outros 

moradores antes articularam, lamenta a ausência de uma ponte ligando o bairro à parte 

mais antiga da cidade. O que é declarado com certo teor de indignação, nestes termos:  

 
eu vim para o Pera porque achei o bairro muito bonito. Na época era limpo, 
as águas e tudo. Aí com tempo você acostuma. Para você morar em outro 
bairro, aí já é difícil. Hoje o Pêra está ruim, quer dizer, Coari quase toda. Mas 
falando do Pêra, o principal [problema] é o acesso. Uma Ponte. Que tantas 
pessoas [políticos] prometeram e não faz. Porque se tivesse a ponte, com 
certeza teria tudo melhor. Porque eu cheguei no Pêra há 13 anos. Eu lembro 
de quando eu vim morar no Pêra. Eu achei bonito o igarapé, um igarapé limpo 
naquela época. Não tinha poluição. Hoje aumentou, o bairro cresceu. E o que 
acontece se não tem acesso? O carro do lixo não entra, nem o pessoal da 
limpeza pública. Aí fica difícil. As pessoas são obrigadas a jogar [o lixo] na 
beira do igarapé. Hoje não tem condições de tomar um banho no igarapé. 
Pode tomar banho, mas com risco de pegar uma doença. Antes, quando eu 
cheguei, era muito lindo, muito bonito o bairro. Por isso que eu moro no Pera, 
escolhi morar no Pera. Mas ponte de verdade mesmo, eu nunca vi isso aqui 
no Pera. E tanto é que a ponte que você vê lá agora, chega 4 horas da tarde, 
os peixeiros que vão vender peixe, chegam e emendam a ponte. Terminou o 
horário, os catraieiros pegam e arrebentam a ponte, que é para eles poder 
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ficarem atravessando [as pessoas], e ficarem ganhando o dinheiro. E todo dia 
é a mesma coisa. E a prefeitura não faz nada e nem a comunidade 
(desempregado de firma petroleira, 35 anos). 

 

Aparentemente contraditório, no relato desta moradora desponta um apreço 

pelo bairro do Pera, maior do que os atuais problemas sociais e ambientais que de fato 

existem. Isso pode ser observado no sentido de que, ao declarar esse sentimento pelo 

espaço onde vive, confere à declaração a necessidade de desconsiderar (ou afastar) o 

que poderia indicar o oposto, ou seja, um lugar detestável. Assim sendo, diz a residente:  

 
eu gosto de morar aqui na comunidade do Pera. Porque eu trabalho aqui no 
bairro. Trabalho nessa escola aí, à noite. E eu gosto daqui porque eu crio uma 
neta de 7 anos que ela vai para aula e volta sem nenhum problema. Aqui nós 
temos o médico, temos o posto de saúde, temos a escola, temos feira. Aqui 
nosso bairro é completo, um pouco de cada, eu gosto por isso, gosto nesse 
sentido (agente administrativa na Prefeitura, 42 anos).  

 

Caso semelhante pode ser observado também no relato da seguinte moradora: 

“eu gosto de morar aqui. Aqui é legal. Por exemplo, por que não tem muita violência. 

Tem coisa errada, mas eu tenho fé em Deus que um dia resolve. Não é possível que não 

venha uma pessoa [governante] que repare, que seja responsável por essa área. Porque 

é triste a gente ver a situação assim. Acho que o Pera é legal mesmo. Porque o clima não 

é de muita briga, não é de muita violência. Tem ladrão. Mas, graças a Deus aqui tem 

coisa bacana mesmo. Eu não me vejo saindo daqui. Já coloquei placa de venda na minha 

casa, mas depois nós tiramos” (vendedora ambulante, 36 anos). Ou ainda, tal como 

manifestado nesta outra declaração: 

 
olha eu sempre gostei de morar aqui no Pera. Eu já estou com 15 anos que 
moro aqui. Eu gosto daqui do bairro do Pera porque é mais calmo, tem mais 
tranquilidade. Você pode dormir mais tranquilo. Porque ali para o centro a 
gente não pode dormir tão bem sossegado. O que mais me agrada aqui na 
comunidade é a tranquilidade. Eu admiro que todo mundo é unido. Todo 
mundo conhece um ao outro, isso que eu gosto daqui. Eu ainda não pensei em 
morar para outro lugar, olha. Eu pretendo morar aqui no bairro do Pera 
muitos tempos. Se Deus quiser, eu pretendo ficar muito tempo por aqui. Antes 
eu morava lá no Duque [de Caxias] (vendedor ambulante, 45 anos).  

 

Já esta moradora é mais direta na sua avaliação, além do benefício de o Pera 

estar situado em lugar geograficamente mais alto do que a parte antiga da cidade. O 

que relativamente o protege das enchentes periódicas, essa residente associa sua 
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satisfação em morar na comunidade à atividade de trabalho que desenvolve e lhe 

garante renda. Diz isso nestes termos: “eu gosto de morar aqui. Porque é aqui que eu 

tenho o nosso ganha pão. Aqui nessa feirinha. E também aqui a água não chega 

[referindo-se às enchentes]. Lá para outro lado a água já está chegando, e na feira 

grande [mercado municipal] também. E nós aqui não. Com todas as coisas erradas, mas 

eu gosto de morar aqui. As dificuldades têm. Mas com o poder de Deus vai ser resolvida. 

Eu acho muito bom aqui no Pera” (vendedora ambulante, 32 anos).  

Igualmente, este residente destaca a tranquilidade do bairro como um fator 

positivo para a moradia, “é bom morar na nossa comunidade. Faz cinco anos que eu 

moro aqui, eu acho bom morar aqui, porque é mais calmo. Eu não tenho mais plano de 

sair daqui. Porque eu já morei nesses outros bairros da cidade. Eu já morei em 4 bairros 

lá para o centro da cidade. Mas onde eu me dei melhor foi aqui, no Pera” (comerciante, 

62 anos). O que também é enfatizado por este morador, ao ressaltar os laços de afeição 

na comunidade: “gosto de morar aqui na comunidade. Porque aqui é um bairro que ele 

tem um pouco de silencio, ele não é muito agitado, é mais separado. Eu me dei bem em 

morar aqui. Já vai fazer 11 anos que eu moro. Escolas, tudo pertinho, meu trabalho 

também fica aqui no bairro. O que mais me agrada é que a gente se conhece muito. O 

bairro é pequeno, temos muitos amigos. Como é pequeno a gente se conhece muito. Até 

agora não me deu vontade de sair aqui do bairro não” (vigia na Prefeitura, 60 anos). 

Como há pouco mencionamos, apesar de se queixarem dos problemas gerados 

com a degradação ambiental, o tráfico de drogas, o crescimento da violência e outros 

males sociais, os aspectos favoráveis ainda se sobrepõem quando se trata de responder 

porque gostam de morar na comunidade do Pera. De um modo geral, a partir das 

assertivas anteriormente registradas e das demais declarações colhidas, compreende-

se que essa minimização das dificuldades revela muito mais os laços de pertencimento 

e defesa do espaço onde habitam, um sentimento de territorialidade, do que uma 

possível abnegação quanto aos problemas existentes.  

Desta maneira, esse morador parece confirmar nossa interpretação nos 

seguintes termos: “eu só gosto de morar aqui, porque quando é para gente ir no 

mercado, não é difícil ir. É bem aí logo. Uma época dessa, se o cara quiser dar uma volta 

ali atrás, pega até um peixe, se for possível. Eu ainda acho muito bom aqui. Estou com 

17 anos que moro aqui e eu acho bom, graças à Deus. É tranquilo, mas já foi mais 
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tranquilo. O problema é esse, tem muito ‘drogueiro’. Daqui para ali está aquela confusão 

danada. Já me deu vontade de ir embora, lá para Tefé de novo. Mas gosto de morar aqui 

na comunidade” (autônomo, 57 anos).  

Esses aspectos apontados sobre a satisfação em residir na comunidade do Pera 

e a atitude espontânea de desonerá-lo dos problemas sociais, realçando os vínculos ao 

grupo e ao lugar, também pode ser observada a partir do que articula este morador:  

 
eu gosto muito de morar aqui na comunidade. Pelo menos aqui onde eu moro, 
é calmo. Nunca vi sangue de ninguém aqui, aqui nunca vi. Nunca aconteceu 
aqui. Todo mundo é amigo um do outro, não tem desavença um com outro. 
Aqui é tudo de mãos dadas, tanto homem como mulher. Todo mundo gosta 
de mim aqui, eu não tenho inimigo não. É isso que eu falei, todo mundo ajuda 
um ao outro. Ama de coração mesmo o pessoal. Depois que eu vim do Juruá, 
eu fui morar numa ilha que tem ali. E depois vim para cá. E eu nunca pensei 
em sair daqui não. Eu me dou muito bem aqui. De sair daqui, só minha mulher 
que ficou doente, e teve que ficar um tempo lá em Manaus. Mas foi só isso 
mesmo. Aqui eu me dou muito bem (agricultor aposentado, 82 anos). 

 

A comunidade Esperança I foi outra localidade ribeirinha cujos moradores foram 

consultados neste estudo. A escolha dessa comunidade se deve por sua vulnerável 

localização e os impactos socioambientais a que foi submetida. Situada na margem 

direita do Rio Solimões, Esperança I tem em sua vizinhança o Terminal Aquaviário 

Solimões, instalação construída a cerca de 5 km de distância da comunidade, e posta em 

funcionamento em 1999. Com seu surgimento ocorrido há várias décadas, conforme 

este morador, a então chamada de localidade Esperança, “no caso, tem uns 50 e poucos 

anos já, eu acho que vai para os 60 anos. Tem umas 47 famílias aqui na comunidade, e 

casas umas 45 mesmo” (agricultor e líder comunitário, 34 anos).  

Embora ocupem o espaço a várias gerações, nenhum de seus moradores ou 

mesmo a comunidade, possui título de propriedade da terra. Conforme relato de um de 

seus moradores mais antigos, até onde se tem conhecimento, a história da localidade 

começa com dois portugueses regatões (comerciantes itinerantes), chamados Saraiva e 

Davi. No auge da extração do látex da seringueira, eles se instalaram naquele local e ali 

construíram um incipiente estaleiro. Com isso podiam produzir seus próprios batelões 

(barcos construídos para carga), os quais tanto os vendiam sob encomenda, quanto os 

utilizavam para regatiar (vender mercadorias) pelos rios da região. Com o colapso das 

exportações de borracha, a euforia econômica na Amazônia desapareceu e muitos 
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comerciantes ligados a este sistema produtivo, após se desfazerem de alguns bens, 

deixaram a região. Nesse contexto, em 1917, o terreno foi vendido para um português 

chamado Antônio Emílio Seco, que andava num barco menor, mas também regatiando 

pelo no rio. Esse proprietário teria passado sete anos morando efetivamente no local, 

até que em 1924, resolveu ir embora. Muitos anos depois, em meados de 1968, uma 

senhora de nome Safira comprou esse terreno dos herdeiros de Antônio Emílio Seco.   

Quase três décadas depois, em 1996, por ocasião das instalações do Projeto de 

Exploração de Petróleo e Gás Natural na região, esta proprietária comercializou 75 ou 

77 hectares de terras para a empresa Petrobras. Na ocasião, a terra onde hoje está 

instalado o Terminal Aquaviário Solimões era ocupada por um agricultor chamado 

Estevão, que também vivia do extrativismo da castanha e criava 75 cabeças de gado. Por 

ser considerado apenas posseiro, ele teria recebido a quantia de 30 mil reais, a título de 

indenização por suas benfeitorias e à senhora Safira foi-lhe destinado 50 mil reais, por 

ser a proprietária, ambos saldados pela Petrobras.  

Apesar de ter se desfeito de parte de seu terreno, conforme relato do referido 

morador, ainda restou à senhora Safira um terreno com cerca de 20 mil metros de 

largura (não foi relatado o comprimento), repleto de castanheiras centenárias, que além 

da importância ambiental, são fontes alimentícias e de renda para os ribeirinhos.49 

Como informa ainda outro morador, Esperança I se encontra na seguinte condição: 

“aqui é assim. Toda essa terra aqui é só de um dono. É o Adalberto, ele mora em Manaus. 

É difícil que ele venha aqui, é difícil até falar com ele. Está com uns quatro anos que ele 

comprou essa terra. Essa terra era da dona Safira. Ela foi criada em Coari, agora ela 

mora em Fortaleza. Ela foi e vendeu para ele” (agricultor e líder comunitário, 34 anos). 

 

                                                             
49 Como informa esta agência especializada em comunicar pautas ambientais, a castanheira é encontrada 
nas matas de terra firme em vários países da região amazônica, com destaque para o Brasil, a Bolívia e o 
Peru. No Amazonas, a espécie ocupa, principalmente, as regiões de Maués e dos rios Purus, Negro, 
Solimões e Madeira – onde sua exploração é uma atividade econômica realizada pela maioria das 
comunidades rurais. Esta agência descreve a castanheira como sendo uma grande árvore, não somente 
no tamanho, mas também em importância: “chegando a medir entre 30 e 50 metros de altura. Está entre 
as maiores árvores da Amazônia e pode viver de 500 até 1.600 anos. A árvore necessita da mata que a 
circunvizinha, para que os agentes polinizadores possam trabalhar. As castanheiras solitárias que se 
encontram nos pastos com as sucessivas queimadas, morrem, e é desolador ver seus gigantescos troncos 
secos. É uma árvore que precisa da Amazônia viva. O desenvolvimento da cadeia produtiva da Castanha-
do-Brasil propiciará melhores condições de vida para a população da floresta e a sustentabilidade para o 
maior bioma terrestre do país” Disponível em: <http://www.forestcom.com.br/castanha-do-brasil> 
(Acesso em: 06/10/2015).    

http://www.forestcom.com.br/castanha-do-brasil
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Imagem 15 – Moradores da Comunidade Esperança I 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2013). 

 

Dos equipamentos de uso coletivo, como em poucas comunidades ribeirinhas 

amazônicas, estão instalados uma escola que oferece ensino fundamental, um centro 

social utilizado para reuniões e demais eventos, e uma igreja. Havia um agente de saúde 

na comunidade, mas por queixas dos moradores sobre seu desleixo e alcoolismo, foi 

removido pela Secretaria de Saúde do município, que jamais enviou outro servidor. Na 

organização espacial da Prefeitura de Coari, Esperança I é uma comunidade-núcleo, ou 

seja, serve como acesso aos serviços públicos por moradores de comunidades menores, 

como Esperança II, por exemplo, que possui apenas doze famílias. Como não há outros 

serviços oferecidos, nesse esquema, apenas a educação primária pode ser considerada 

como acessível, cujo transporte é realizado por pequenas lanchas disponibilizadas pela 

Secretaria de Educação do município, que conduzem os alunos das comunidades 

próximas para a escola. Entretanto, quando ocorre enchentes muito severas, as aulas 

são suspensas (porque a escola fica inundada) e, na ausência de um lugar improvisado 

(que pode ser uma casa nas proximidades), as crianças ficam sem aulas.   

Das atividades econômicas, os moradores da comunidade Esperança I vivem da 

agricultura com o cultivo de mandioca (matéria prima da farinha regional), banana, 

melancia, milho, feijão, cheiro-verde, pimentão e tomate. No que se refere à prática do 



145 
 

extrativismo, este é executado com a coleta especialmente de castanha, pupunha, 

tucumã e açaí. A piscicultura, embora tenha sido recente sua inserção, é citada como 

uma atividade econômica por certos moradores. A pecuária está presente, pois alguns 

dos residentes na comunidade a praticam com um número muito reduzido de animais, 

o que não se constitui expressiva em Esperança I, como a agricultura. A caça é praticada 

apenas esporadicamente, para consumo familiar, assim como atualmente a pesca. 

Embora esta em época recente já tenha se constituído numa das principais fontes de 

renda, como relatam alguns dos moradores, ao se queixarem do intenso trânsito de 

lanchas, balsas e navios de grande porte, que teriam afugentado os peixes. 

Tal como verificado junto aos moradores da comunidade do Pera, no que tange 

à escolaridade da população, em Esperança I, é predominante entre os adultos a 

condição de não-alfabetizado ou com poucos anos de escola. As famílias ribeirinhas da 

comunidade são igualmente numerosas, poucos moradores vieram de outros lugares, a 

maioria nasceu e cresceu na própria localidade. As casas são construídas semelhante ao 

modelo palafitas, em madeira, sustentadas por fortes e altos esteios (próprios para 

suportar as inundações periódicas das terras de várzea). Seus moradores seguem a 

arquitetura tipicamente amazônica (casa pequena, com cumeeira, janela e porta), 

erguidas em paralelo ao Rio Solimões. E ainda que algumas habitações estejam dispersas 

nas proximidades, de um modo geral, formam um semicírculo com os equipamentos de 

uso coletivos ao redor, e o campo de futebol no centro. Desnecessário dizer que, quando 

perguntamos se gostavam de morar na comunidade ou desejavam transferir-se para 

outro lugar, todos declararam com entusiasmo as razões por que estavam ligados 

àquela terra, assim como os motivos pelos quais não pensavam em deixá-la.  

Certamente pelo tipo de organização em comunidade ribeirinha, propriamente 

rural, o que significa dizer certa experiência de organização e reivindicação política, seus 

moradores demonstram ser mais participativos e coerentes em suas reflexões sobre 

este aspecto da vida social. Quando perguntamos se foram consultados sobre as 

atividades de exploração de petróleo e gás natural que ocorreria na região, ou como 

tomaram conhecimento, uns negaram a execução desse procedimento e declararam 

terem tomado ciência apenas quando já estava acontecendo. Outros afirmaram que 

houve algumas reuniões com os representantes da empresa Petrobras, porém somente 

para anunciar quando seriam iniciadas as obras, como e em que data provavelmente 
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iriam ocorrer, que seriam indenizadas as benfeitorias dos moradores, e os perigos de 

explosões ou vazamentos acidentais que representavam aquelas instalações. Assim 

como os cuidados e reservas que os moradores do local seriam obrigados a ter, quando 

fossem concluídas as obras do Terminal Aquaviário Solimões e do gasoduto Urucu-Coari-

Manaus. As palavras desse morador parecem esclarecer a atitude dessas manifestações: 

 
não, de consulta mesmo nós não tivemos. Na época que começou as obras aí, 
nós tinha as orientações deles. Eles vinham aqui orientar nós que ia ser a 
Petrobras aqui para nós, nosso vizinho. Só que não tivemos assim, essa 
parceria de chegar assim e conversar. A orientação era essa. Eles só davam 
palestra mesmo. Como a Petrobrás ia chegar, como começar. O que nós não 
ia poder mais fazer. Não tocar fogo mais perto da área deles. Isso aí tudo era 
orientação que eles davam para nós na reunião (pescador, 30 anos). 

    

De modo semelhante, outro morador comenta essa questão nos seguintes 

termos: “assim, eles vinham, faziam a reunião com nós da comunidade que ia acontecer 

isso aí [construção do Terminal e do Gasoduto]. Como até agora próximo eles fizeram 

uma reunião com os professor, aí botaram um boletim. Assim, reservando aí alguma 

coisa de perigo aí na estrada. Para não fazer fogo, nem derrubar pau, para não fazer um 

monte de problema, para evitar do mal, né? Da largura da estrada [14 metros] que eles 

tão fazendo aí” (agricultor aposentado, 66 anos).  

A seguinte moradora entende que os habitantes da comunidade Esperança I 

foram consultados, indica que ouve reuniões, que tomaram conhecimento do Projeto 

durante a realização desses encontros, e foram praticadas as indenizações das 

benfeitorias. Entretanto, em parte ela não concorda com aqueles procedimentos. Ao 

propor um tipo de ressarcimento de longo prazo, que garantiria relativa igualdade de 

troca na transação do terreno, destaca uma outra forma de indenização:  

 
eles estiveram por aqui, então fomos consultados. Fizeram o pagamento da 
área que a gente morava, do terreno aí. Mas realmente, eu achava assim, que 
a Petrobrás é uma empresa rica. Era para ela dar outra proposta. Para a gente 
moradores daqui da área, era para eles terem feito assim, tipo um seguro 
para todo mês os moradores ir recebendo uma mensalidade deles. Por que 
quantos milhões eles não ganham às nossas custas, do nosso terreno aí, né? 
(agricultora e merendeira, 44 anos).  

 

Este morador também assegura que foi consultado, todavia, não da forma como 

entende que poderia ter ocorrido. Demostrando um juízo político sensível e coerente, 

percebe que desde a construção das instalações para exploração de petróleo e gás, a 
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vida na comunidade se tornou mais difícil. No sentido das contestações acima 

apresentadas, faz suas considerações e distingue na correlação de forças atuantes, a 

marcante desigualdade de forças entre as empresas (terceirizadas, prestadoras de 

serviço para a Petrobras) e os ribeirinhos que com elas dialogaram: 

 
rapaz, nós fomos [consultados].  Só que assim, é uma coisa que a gente não 
entendeu. E não dava para entender, né? Porque a gente não estava 
preparado de nada. Foi uma coisa assim, que a gente não foi orientado por 
nada, sabe? Não teve uma pessoa assim, que explicasse como é que seria as 
coisas. Só sei que a gente perdemos muito com esse negócio. Depois que 
passou esse gás aí, prejudicou muito. Quero dizer assim, para eles, tudo o que 
eles fazem, o que eles iam fazer, uma pesquisa, eles conversavam com a 
gente. Aí lá no final eles davam como se fosse uma coisa, mas na realidade 
era outra. Então, uma coisa que eles fizeram foi assim: facilitaram umas 
partes e prejudicando outras. Facilitaram mais para o lado das empresas, né? 
Mas para a gente mesmo que, bem dizer assim, somos plantadores mesmo 
na área, só você vendo mesmo, depois desses anos que começou! Porque aqui 
atrás tem uma coisa que passa aí, que vai para Coari. É um gasoduto que 
passa aí atrás. Aí, tem essa estrada [abertura por onde passa o gasoduto], 
tempo de verão a gente não pode queimar, não pode jogar nada em cima. É 
porque isso aí, como é que se diz, é regra da Petrobrás, né? Então essa é uma 
área que é preservada de nós, como para eles também é preservado. Mas 
para nós seria uma coisa boa, se nós fosse beneficiado também, né? Mas isso 
não aconteceu. Agora, se no caso assim, como o nosso coordenador disse uma 
vez [cada comunidade tem um coordenador]. Eles deveria ter conversado com 
a população, né? As comunidades como um todo, uma entrando em parceria 
com a outra. Para dizer assim, como seria a maneira melhor em termos de 
como fazer para ajudar [diante dos impactos socioambientais]. Como se fosse 
assim, para ter no final do mês um reconhecido certo. Eu achava que fosse 
assim, mas não foi nada disso. No fim, isso aí vai ser que nem promessa de 
político (marceneiro e carpinteiro, 42 anos).  

 

Em nossas indagações se os moradores teriam sido consultados acerca das 

atividades de exploração de petróleo e gás natural, ouvimos queixas de alguns deles 

sobre o que consideram uma crescente desunião entre os habitantes da comunidade 

Esperança I. Ao que nos foi possível compreender a respeito, trata-se de um processo 

de esfacelamento dos laços de solidariedade e aspirações de grupo, aspectos cultivados 

desde a constituição da própria comunidade. Nesse contexto, ao fazerem uso de uma 

estratégia de aniquilamento do outro por sua autodestruição, as empresas que 

coordenaram os contatos junto à população de Esperança I passaram a incentivar a 

continuidade de pequenos projetos econômicos rejeitados coletivamente pela 

comunidade. Esses projetos passaram a ser desenvolvidos individualmente por alguns 

moradores, que justificando se tratar de um empreendimento com iniciativa individual, 

se recusaram a dividir entre os demais moradores, os lucros do investimento.  
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Com isso, estava instalado assim o individualismo entre os moradores, o 

enfraquecimento de vínculos de amizade e respeito, e a acumulação econômica de 

poucos. Este foi o caso, por exemplo, da piscicultura, atividade atualmente praticada 

por certos moradores, mas que coletivamente os habitantes a recusaram. Não 

concebiam a ideia de ter que prover rações para os peixes e depender da manutenção 

de criadouros artificiais, sabendo que apenas duas décadas antes a comunidade 

Esperança I ainda era um agrupamento de pessoas que garantia a alimentação de seus 

membros e tirava parte de seu sustento, com o uso natural, da pesca naquele mesmo 

lugar. E que atualmente, se os peixes haviam desaparecido, seguramente teria sido em 

decorrência da intensificação da navegação naquelas águas.  

Diante desse provável entendimento sobre os motivos da crescente desunião, 

não causa estranheza nos depararmos com declarações de alguns moradores, em tão 

alto grau de consonância aos cuidados e benefícios gerados pelo Projeto de exploração 

de petróleo e gás natural. Comparável apenas ao conteúdo das obras dedicadas ao 

estudo das comunidades ribeirinhas, produzidas pelo Projeto PIATAM – Inteligência 

Socioambiental Estratégica da Indústria do Petróleo na Amazônia, que subsidiado pela 

empresa Petrobras e coordenado por eminentes pesquisadores da Universidade Federal 

do Amazonas – UFAM, produziram um vasto levantamento físico, geográfico, ambiental, 

econômico, cultural e social da área de influência do gasoduto Urucu-Coari-Manaus. 

Nessa produção acadêmica, ainda que seja apresentada uma extensa descrição de 

aspectos que envolvem o modo de vida das populações ribeirinhas e seus vínculos com 

o ambiente amazônico. Ao se constituir num discurso que produz considerável volume 

de informações, mas deliberadamente não as examina, é impossível encontrarmos uma 

única crítica ao padrão de desenvolvimento econômico implantado na região, assim 

como, nessas pesquisas jamais são apontadas as irreversíveis mazelas sociais e 

ambientais produzidas com os impactos de tal empreendimento.50               

                                                             
50 Em meio a um turbulento processo de licenciamento, a Justiça Federal determinou à Petrobrás que 
providenciasse um amplo estudo, a ser executado por Instituição com notória competência e elevada 
credibilidade junto os segmentos sociais localizados direta ou indiretamente na área de influência do 
gasoduto Urucu-Coari-Manaus. Surge assim, em 2002, o contrato de prestação de serviços entre a 
Universidade Federal do Amazonas - UFAM, através do Centro de Ciências do Ambiente - CCA, e a empresa 
Petrobras. O PIATAM fora criado em 2000 pelo CCA, dois anos mais tarde, recebeu financiamento da 
Petrobras, o que permitiu seu crescimento e transformação em um projeto sistemático e de longo prazo. 
Com isso, foi montada uma equipe com 67 profissionais, sendo 46 pesquisadores com distintas formações 
acadêmicas, 4 apoios técnicos e 17 bolsistas. Além de, ao seu modo, produzir conhecimentos sobre a 
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Assim, quando perguntamos se este de morador da comunidade Esperança I 

teria sido consultado sobre as atividades de exploração de petróleo e gás e como teria 

tomado conhecimento, obtivemos a seguinte declaração: 

 
fui consultado sim. Acompanhei desde o primeiro momento, antes de 
começarem a implantar aqui [as obras do Projeto]. Porque já tinha gente 
comunicando que ia acontecer, que ia ter o Terminal, que ia passar esse gás 
aí. Então a gente já estava ciente de tudo. Eles avisaram na comunidade, 
fizeram várias reuniões, inclusive, eles implantaram aqui vários cursos 
gratuitos. Cursos de várias áreas. Eles deram um apoio muito grande para 
gente aqui, na época. Eu fiz um curso de cooperativismo. Eu fiz um que eu 
não estou lembrado agora. Mas fiz muitos. Foi uns 10 cursos mais ou menos. 
A gente fez curso aqui de coisas que poderiam ir para o lixo. E de como 
aproveitar para fazer alguma coisa, reciclagem, né? De garrafa pet. Tudo foi 
curso que a Petrobras implantou aqui (agricultor e piscicultor, 37 anos). 

 

No âmbito dessa mesma questão, mas em perspectiva bem diferente, também 

obtivemos de outro morador da comunidade uma interessante declaração, que revela 

o que consideramos ser um autêntico juízo político, porque forjado na capacidade 

reflexiva de se situar no mundo em que vive. Assim, diz este morador: 

 
fomos consultados sim. Antes nós fomos até chamados para reunião aí sobre 
esse gasoduto. Que eles iam precisar fazer essa encanação para dar 
assistência lá para cidade. E aí, como eles não podiam chegar na propriedade 
se não tivesse permissão. Aí eles foram reunindo de comunidade em 
comunidade, pedindo autorização para passar com essa encanação aí. Só que 
eles falavam que iam fazer uma indenização para cada um proprietário de 
terreno, né. Só que o que eu fico ainda meio assim [insatisfeito], é por causa 
disso, porque eles falaram uma coisa e fez outra. Eu até disse para eles assim, 
que era para prestarem atenção porque tem terreno que tem duas, três 
pessoas, que faz parte só desse terreno. Então nesse caso aí, só vai ganhar o 
proprietário do terreno ou vão ganhar individual? E as pessoas que tiram seu 
plantio, que dependem daquela terra? Eles disseram: bem, não tem problema 
nenhum. Cada um que tiver seu plantio, ele tem direito de ganhar a parte dele. 
Porque nós vamos passar. Nós vamos interferir lá na área que ele ocupa, né. 
Então nós temos por direito repassar esse negócio para eles. Até aí tudo bem, 
todo mundo concordou que sim. Mas quando foi na hora, eles não fizeram 
como eles prometeram. Só ganhou mesmo aquele que era o proprietário do 
terreno. Muitas plantas eles até destruíram e não repassaram nada para os 
donos daquelas plantas que eles destruíram. Então assim, tem pessoas que 
ficou meio chateado por isso. Só os proprietários que receberam. E nós só uma 

                                                             
região, o Projeto PIATAM contribui ainda com cursos de curta duração, em que é ensinado aos ribeirinhos 
como plantar, cultivar alimentos, praticar o extrativismo e a pesca não-predatória, bem como o respeito 
pelo meio ambiente e a preservação do lugar onde vivem. O que parece ser menos burlesco, é que apesar 
de todo esse arsenal de pesquisadores e recursos, não tenha sido percebida as alterações nas condições 
de vida das populações ribeirinhas, atingidas pelos processos de transformações sociais, promovido por 
um Projeto de desenvolvimento econômico e seus impactos sociais e ambientais na região. Exemplares 
dos estudos sobre as populações ribeirinhas amazônicas podem ser adquiridos por meio eletrônico. 
Disponível em: <http://piatam.tempsite.ws/?page_id=32> (Acesso em: 15/02/2016).   

http://piatam.tempsite.ws/?page_id=32
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coisinha de nada mesmo. Um dia eu até falei para eles, numa época aí que eu 
estava na administração da comunidade, que eles chamavam líder na época. 
Hoje em dia eles chamam de administrador, mas é a mesma coisa, não é? Aí 
eu disse: olha, a gente vamos sentar, a gente vai conversar. Eu acho que o 
certo seria que a Petrobrás, eu não sei quem é que vai fazer esse repasse, tem 
que entrar num acordo para eles ficarem pagando uma mensalidade por mês 
para cada um proprietário. Porque isso aí não vai acabar só de um dia para 
outro. Então, com tudo, vamos supor assim, que o morador desse terreno aqui 
ganhasse 10 mil reais de indenização da área de terra dele. Mas, dez mil reais 
se acaba de um dia pra outro, depende de onde você vai aplicar ele, né? Mas 
aí, eles vão ficar usufruindo desse trabalho aí para o resto da vida. Porque 
assim, lá esse terreno da mamãe, ele tem 120 metros de frente, aí o valor dele 
deu só 1.200 reais. Foi o valor que eles pagaram. E assim vai variando, 
dependendo da área que foi plantada. Eles lá fazem o valor do jeito que eles 
querem fazer. Ninguém sabe qual o valor que eles pagam por um açaizeiro! 
Foi assim o negócio. Quando eles chegaram com os documentos, já foi com 
esse resultado. Aí, quem somos nós para desfazer o que eles [Petrobrás] faz 
né? Aí ficou por isso mesmo. Aí esperamos, disseram que ia ter uma energia 
aqui, que o pessoal mesmo da Petrobras que iam fazer. Garantiram que ia ter 
uma energia de qualidade, mas até agora isso ainda não aconteceu. 
Entendeu? Então o maior sonho nosso é esse. Nós tendo energia, tudo facilita 
para gente. Eu disse, o certo seria, que fizesse ao menos um salário mínimo 
para cada um morador da terra aqui da área. Acho que o certo seria assim. 
Mas não, uns deram para traz, então ficamos aí nesse pé. Aí, está assim. Nós 
ficamos nas mãos deles. Porque, depois que você assina o documento, você 
não pode mais desfazer aquilo, né? Agora eles faz o que bem quer. Agora eles 
até proíbe que a gente faça certo tipo de fogo, pelo menos. Eu queria que eles 
fossem lá, fazer uma palestra lá com nós agora, que eu ia mostrar para eles 
como é o nosso meio de trabalho. Como é que nós faz para limpar uma terra, 
né. Porque aqui nós não tem uma máquina, para gente fazer através de 
máquina, que aí facilitava. Mas como nós não temos, nós fazia assim na base 
do manual mesmo. Levantar canarana, levantar murinzal, na base do braço, 
é doído. E você não poder tocar fogo? Como é que você fazer com aquele 
mato? Aí tudo isso nós ficamos sujeito a eles. E aí tem muita gente aqui que 
até agora fica assim. Mas agora não sei se tem mais jeito. De chegar lá e 
conversar com a pessoa que está lá de frente desse negócio. Porque eu sei, 
isso aí não está certo. Como é que a gente vai sobreviver sem poder usar a 
nossa terra do jeito que a gente tem o costume de usar? A plantação eles 
deixam, só que não deixam que toque fogo! E você sabe que essa terra nossa, 
é uma terra crua. Nós sempre toquemos fogo. Queimar aquele lixo para fazer 
o adubo da terra. E aí sem poder fazer isso, tem certas plantas que não dá. 
Certas plantas não dá! E é assim que faz o nosso meio de sobreviver, a nossa 
plantação! (agricultor e catraieiro, 53 anos). 

 

Apesar de nos depararmos com declarações que faziam referência direta aos 

impactos sociais e ambientas em Esperança I, insistimos na questão se era possível dizer 

que com o início da exploração de petróleo e gás, de algum modo houve alterações na 

vida das famílias da comunidade. Com isso, obtivemos assertivas não somente sobre a 

questão levanta, mas também outras, que abordaram diferentes aspectos relacionados. 

Como é possível observar na fala da seguinte moradora: 
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não mudou nada de melhor. O que nós levou mesmo muito foi prejuízo. Uma, 
que esses barcos que passa aí, as vezes alaga a canoa, as vezes nós perdia 
motor. As vezes levava as roupas da gente que estava na tábua, entendeu? 
Lucro mesmo. Até agora, não tem não. Nenhuma melhoria aqui aconteceu. 
Na comunidade mesmo não. A não ser que eles montaram um viveiro de 
peixe, aí. Mas assim, não é para toda comunidade, é para algumas pessoas. 
Aqueles que trabalharam lá no viveiro, esses têm direito. Mas não é para toda 
comunidade. Assim, eu acho que tinha que ter benefícios para toda 
comunidade. Assim, um negócio que meche com toda a população da 
comunidade, e não individual. Porque o viveiro daí, é individual! Não envolve 
para comunidade toda. Porque eu acho assim, que benefício para toda 
comunidade é aquele que é para todos, né? Que envolve aquele que trabalha 
e aquele que não trabalha lá, né? Então olha, é assim, de mudanças mesmo, 
nenhuma. Mas um apelo que eu gostaria de fazer para o pessoal da Petrobras, 
é que eles pudesse fazer mais. Desse uma atenção na área da saúde que está 
precária. Aqui na comunidade, agente na saúde não tem aquela atenção que 
a gente merece, né. E da área da saúde, é muito difícil mesmo. Então, tem 
esses problemas mesmo do transporte. Da Transpetro, que andou com 
problema com a gente. E o transporte para ir para escola, que é só para os 
daqui. A Prefeitura que dá essa catraia para trazer os alunos do Fundamental, 
mas só do Fundamental. O pessoal que quer estudar o Ensino Médio, tem esse 
problema, não tem transporte. Sobre a nossa produção, acho não afetou. 
Porque foi só aqui numa área, aí a gente pode plantar na frente e atrás, onde 
passa a tubulação, né. Até onde passa a tubulação a gente pode plantar, mas 
planta que não aprofunde a raiz, sem queima de nada. Das outras pessoas eu 
não sei também (agricultora e merendeira, 44 anos).   

 

Beneficiado com um dos projetos econômicos incentivado individualmente, este 

morador não vê grandes problemas que possam ser consideradas impactos negativos 

sobre a população da comunidade. Em suas afirmações, deixa claro seu posicionamento, 

e ressalta o que considerou ações positivas na intervenção da Petrobras. Dentre estas, 

chama a atenção um curso sobre meio ambiente, executado pelos técnicos e auxiliares 

representantes desta empresa, em que era ensinado aos ribeirinhos a importância da 

preservação ambiental, e o respeito pelo ambiente em que vivem. Nas suas palavras: 

 
eu acho que alterou para melhor. Tem gente que vê que alterou para 
prejudicar, mas eu acho que não. Algumas coisinhas que prejudica a gente, 
mas é de menos, né? Mas é mais é pela área do rio, que deu algum problema. 
Dentro da comunidade, eu quase não senti mudanças ruim em relação a 
Petrobras, bem pouquinha mesmo. Até porque era para ter muita mudança 
boa. Mas a Petrobras faz a parte dela, que é para repassar o dinheiro para o 
município. Só que daí é que não chega para cá, para nós, né. Essa é uma das 
coisas que a gente sente que não mudou por causa disso. Mas em outra parte 
eu sinto que melhorou, pelo menos a escola, ela melhorou muito. A escola ela 
melhorou bastante. O que mais me chamou a atenção nas mudanças aqui na 
comunidade é através desses cursos que a gente participou aí. O que mais me 
chamou atenção foi o respeito pelo meio ambiente. Essa é uma coisa principal 
para gente, né? E eu percebi que houve uma mudança muito boa, as pessoas 
começaram a se conscientizar um pouquinho, e começaram a zelar pelo seu 
ambiente. Essa foi uma das mudanças que eu achei. E também acho que esse 
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trabalho aí, de petróleo e gás, trouxeram benéficos. Benefícios porque, aqui 
da comunidade só não trabalhou quem não quis. Mas quem quis trabalhar, e 
quem quer trabalhar, ainda tem, as portas ainda estão abertas. Então, trouxe 
benefícios!  Sobre a nossa produção, eu não acho que essa obra aí afetou a 
nossa produção, ela não afetou. Apesar de ter passado uma tubulação aí, mas 
no meu ponto de vista, não atrapalhou nada (agricultor e piscicultor, 37 anos). 

    

Solidário aos demais moradores da comunidade, cuja atividade de existência 

está diretamente relacionada ao cultivo da terra. Este morador destaca os perigos a que 

passaram a ter que considerar, a relativa perda de interesse da companhia em orientá-

los sobre esses ricos, e a indiferença em almejar conquistar a simpatia dos habitantes:  

 
rapaz, eu acho assim, que alterou, né. Em algumas partes alterou sim. As 
vezes assim, para alguns de nós, quase a gente não vê essa parte aí. Mas, nós 
somos mais próximos da lida aqui do gás, ou aonde passa a linha, né. Isso aí, 
eu acho que fica mais perigoso. Porque nós é que anda por lá. Eu tenho um 
terreno lá em cima, para lá já é mais, como eu posso dizer, é mais perigoso. 
Para gente ter uma coisa lá [plantação] tem que ter orientação, ou não faz. 
Você não pode dizer, eu vou fazer isso, porque é rigoroso. Porque é muito 
próximo de nós [o Terminal]. Então rapaz, para gente não teve mudança boa 
mesmo! Mas antes, no começo, ainda tinha. Depois, parece que foram 
abandonando, né? Foram esquecendo. Porque antes ainda tinha umas coisas, 
né? Saíam distribuindo uma coisinha, principalmente para as crianças. 
Quando chegava a época do brinquedo! Fazendo aquelas, como é que se diz, 
é teatrozinho, né? Faziam teatro! Dando normas assim, mas assim fazendo 
também esse tipo, como é que se diz, teatro mesmo! Tipo um treinamento, 
num caso assim de acidente, né? Como prevenir esse tipo de acidente. Ou 
assim, como uma coisa do meio ambiente. Sobre os problemas, eu não sei 
dizer, porque na parte que eu trabalho, é mais como marceneiro e carpinteiro. 
Faço casa, canoa, barco, o que vier, né? Eu já até trabalhei numa firma, nós 
fizemos o alojamento. Agora esse trabalho que um monte de outros faz aqui, 
que é em termos de derruba, de desmatação caseira da área local, essas 
coisas, eu aqui quase não faço. Agora para quem trabalha mais com isso, 
muitos aí se for deixar de fazer, vão ficar na pior. Porque isso aí é uma coisa 
que o cara só tira o rendimento, se for daquela mata ali, senão, o que eles vão 
ter para cultivar? (marceneiro e carpinteiro, 42 anos). 

 

Apesar de afirmar ainda não compreender ao certo os processos pelos quais vêm 

passando a comunidade, seguramente, esse morador faz observações pertinentes à 

realidade social em que está inserido. Ao destacar os perigos de um desastre ambiental, 

aponta os riscos a que estão submetidos, tanto a sua comunidade quanto as demais da 

vizinhança. Lamenta e se preocupa ainda, com a crescente desunião entre os moradores 

de Esperança I, aspecto comentado anteriormente, ocasionado pelo individualismo 

cultivado por alguns de seus membros. Não deixa de observar também como as recentes 

mudanças na economia da comunidade, que na sua análise aos poucos vêm se tornando 
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menos coletiva, têm gerado um princípio de desigualdade social entre os moradores. O 

que pode ser observado na aquisição de bens materiais de uso particular, antes pensado 

e adquirido tendo como fim somente os usos coletivos. Assim expressa:      

 
para mim, alterou a vida da gente. Assim, porque ainda não está funcionando. 
Se funcionasse, aí direitinho, dava para as pessoas lá na cidade comprar o gás 
mais barato, pelo menos, né? Mas do contrário eu estou achando que 
estamos é em perigo, porque, se esse gás correr [vazar] por aí? Acontecer 
algum desastre por aí, né? Não vou dizer só aqui na nossa comunidade, 
porque tem outras cinco comunidades aqui! Então se correr um desastre aí, 
nós se acaba tudo, né?! Agora nas mudanças que eu achei foi só mesmo sobre 
um negócio meio mudado aqui, mesmo. Mudado porque nós estamos aqui, e 
a gente não está vivendo bem. Porque cada qual está trabalhando para si! 
Acabou união, acabou tudo! A união agora só mesmo da parentagem que 
trabalha aqui. Isso que eu fico encucado [inquieto] aqui. Está acabada a união 
aqui, por causa disso, porque a economia que tem aqui não tem como ser a 
de antigamente. Não sei o quê que houve, se foi mudança de líder. Porque o 
líder de primeiro era esse daí que é meu cunhado, era ele que era o 
administrador na época. Aí foi o tempo que saiu, trocou, aí já foi esse outro 
que está aí, que é até meu primo. E é assim que está o movimento. Aí o 
negócio mudou tudo! Até no escuro nós estamos.  Com nossas casas no escuro 
porque aquele que tem maior condição já comprou um geradorzinho, já botou 
dentro de casa para luminar! E os outros que não tem condição fica na vela, 
né?! (agricultor aposentado, 66 anos). 

 

Para este morador, as alterações e mudanças percebidas na comunidade com as 

atividades de exploração de petróleo e gás se expressam de modo problemático. Das 

mudanças positivas, ressalta a criação da escola na comunidade e a possibilidade de os 

residentes usufruírem da educação sem a necessidade de deslocamento. Todavia, 

assinala os impactos ambientais causados nos igarapés que abastecem a comunidade, 

decorrentes do assoreamento, o que teria causado alterações insalubres na qualidade 

da água. Assim como, o afugentamento dos peixes pela intensificação da navegação 

naquela parte do Rio Solimões, impacto a pouco aludido. Em seus termos, declara:     

 
para mim, foram só para ruim. O que mudou foi só para pior, né? Para 
melhoria para cá, nada! Essa é a situação, pelo menos aqui na nossa 
comunidade. Não deve ser todas, mas é aqui. Os moradores antigos alegam: 
é peixe né, que ficou difícil, porque fazia muita zoada. Essa água também, eles 
alegam que foi por causa da estrada [abertura para o gasoduto] do ramal que 
teve aí. Hoje nossa bacia aqui começa a afetar. Porque antigamente não tinha 
isso, e hoje fica difícil de água no verão principalmente. Porque a água seca 
até lá fora, quase em frente à última casa. É onde que fica à beira. Aí a água 
também fica com odor diferente. Segundo os moradores mais antigos daqui é 
por causa da instalação, o impacto do que fizeram aí. Aí o pessoal daqui enche 
daí mesmo, espera sentar, e vai usando essa água aí. Agora fica com mal 
cheiro a água entendeu?! Mas, não tem outra opção! Sinceramente para falar 
a verdade, não tem algo assim que pode dizer foi bom. A única coisa melhor 
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que tem aqui é essa escola, né? Que parece que vai ter até o 3º ano, o 
tecnológico, isso aí já é grande coisa, ne! Antigamente não existia nenhuma 
escola assim na zona rural. E hoje em dia já tem essa aí, que vai ter até o 3º 
ano. Estudar na própria comunidade é melhor. Já tem uns 3 anos já, três a 4 
anos mais ou menos que ela começou. Isso aí já é uma grande coisa para zona 
rural. Aqui tem né, por que não é todo canto que tem. Isso aí já é uma benção! 
Então são esses problemas aí que agora eu citei, da água, dos peixes que antes 
dava muito. Mas antes da Petrobrás fazer todas essas coisas. E a produção 
das pessoas aqui é a roça, é a farinha, e aí vem essa falta do peixe. Aí todo 
mundo já sabia que dava mais, e agora não dá mais. Segundo eles é por causa 
disso né, muita zoada na beira, barco e tudo. Aí afastaram os peixes! Então 
são essas as dificuldades que as pessoas contam aí. Na época, foi mais o 
igarapé, segundo eles, foi por causa da estrada, que passou cortando todos 
os igarapé (agricultor e líder comunitário, 34 anos).   

 

Em semelhante reflexão, esse morador também destaca a escola como o único 

aspecto positivo a ser considerado nas mudanças e alterações que ocorreram em época 

recente na comunidade. Apresenta, entretanto, um juízo político que revela indignação 

e certa desesperança diante da atual situação em que se encontram aqueles moradores 

que, como ele, faziam da agricultura uma de suas mais importantes fontes de renda. 

Limitado em duas de suas principais atividades de trabalho (considerando a agricultura 

cerceada e a escassez de peixes), não lhe é oferecido alternativas que possam substituir 

a maneira como antes garantia a existência da família. Emerge em sua fala, assim como 

em quase todos os moradores consultados em Esperança I, mais uma vez a desunião 

crescente entre os habitantes da comunidade. Assim como, a constatação de que com 

isso, as possibilidades de cobrarem mudanças favoráveis coletivamente vão ficando 

cada vez mais difíceis. Revela além disso, também um profundo lamento por perceber 

que os problemas na comunidade estão ficando ainda mais dependentes de amparo: 

   
aqui, quando esse petróleo apareceu aí, eu achei que a gente ia ficar bem. 
Mas, a vida das pessoas aqui caiu muito, assim, sobre produção. Porque o 
povo ficou cada vez mais sem nada, porque não aumentou o dinheiro. 
Aumentou o dinheiro na cidade, aí o povo acha que aqui é assim também. Diz 
assim: esse dinheiro é nosso! Mas eu acho que não chega na nossa mão. Aí 
ficaram esperando. O prefeito promete isso, promete aquilo, aí nunca chega, 
né? Aí as vezes alguns até pararam de trabalhar, de movimentar mais na 
produção. Por isso que eu acho que, com esse petróleo aí, ficou mais difícil. Eu 
achei que nós não tivemos quase mudança de trabalho, não. Porque nós aqui, 
nós mora na área de risco da Petrobrás. Mas, nós não tem parceria com eles, 
né?! Uma parceria de emprego, nós não tem. Nós não tem apoio dado por 
eles. Quando a gente procura eles, eles encaminham a gente lá para o 
Prefeito, e lá é mais difícil ainda. Então, tem também essa dificuldade aí, que 
nós não tem essa parceria! A mudança boa que aqui ocorreu, o que mais 
chamou atenção, foi que nossa escola mudou. Hoje nós temos uma escola de 
primeira aqui na comunidade, que vai até a 8ª série. Aí o pessoal daqui 
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também desenvolveu. Porque pelo menos nessa área aí, foi uma mudança 
muito grande que houve. Nessa área que nós tivemos um desenvolvimento 
melhor. As crianças voltaram a prender mais. Porque na época nós não tinha 
nem aonde estudar, né? O pessoal queria estudar, mas tinha que ser nas 
casas, não tinha aquela escola boa, né? Hoje nós tem uma escola boa! É isso 
aí que a gente temos de mudança aqui. Aqui na nossa comunidade, eu acho 
que a Petrobras trouxe problema, sim. Ela trouxe porque na época que não 
tinha esse gás e petróleo aqui, o povo era mais unido!  E quando passou de 
explorar esse gás aí, que o povo viram que a renda de dinheiro cresceu. Aí 
pensa assim: já que os políticos roubam, nós não tem mais parceria de nada! 
Aí na comunidade se formou, assim, dois grupos. Aí, brigam por causa de 
político aqui dentro. Porque cada qual querendo coisas melhores. E quando 
chega o ponto que o político ganha, aí ele não olha nem para o lado contra e 
nem do a favor. Aí nós fica naquela situação difícil. Hoje, olha, nós aqui não 
tem luz. Nós não tem nada. Só tem esse fio que fica passando aí, mas aqui nós 
não tem luz! Não existe um motor de luz! Não existe posto de saúde. Nós já 
tivemos aqui um agente de saúde, mas era só mesmo para dar aquele remédio 
para botar na água. Porque você se chega lá na cidade, eles diz que não tem 
remédio, não tem nada. Nós vamos no hospital, vai de manhã, as vezes 
quando é 5 horas da tarde ainda não é atendido. Então, esse tipo de problema 
aí, que foi trazido aqui para dentro. Porque ninguém não teve mais aquela 
união que nós tinha! A desunião cresceu aqui dentro da comunidade. Isso aí 
aconteceu do jeito como eu estava lhe falando. Porque aqui eles fizeram 
orientação para nós, que nós não faça fogo. Não faça nada aqui! Aqui 
ninguém pode plantar nada. Porque aqui passa aí uma tubulação logo aí 
perto. Então eles proibiram, não sei quantos metros longe da tubulação, não 
pode tocar fogo. Então, até isso aí ficou difícil! Porque nós aqui dentro do que 
é nosso, nós não pode mais crescer na nossa produção! Por causa desse 
problema, esse que nós somos orientado aqui, estamos nessa situação. Nós 
não pode nem tocar fogo na época do verão. Então esse problema aí foi que 
aconteceu aqui dentro. Foi essa a situação (pescador, 30 anos). 

 

Ao fazer suas considerações, esse morador ressalta algumas das alterações por 

ele consideradas mais evidentes na comunidade Esperança I. Com isso, apresenta um 

juízo político que reflete sobre os problemas gerados pela implantação das atividades 

de petróleo e gás naquela região, alguns desses aspectos, também reiterados por outros 

moradores. Trata-se dos inconvenientes provocados pela intensificação da navegação 

naquele trecho do Médio Rio Solimões, a destruição e alagação de suas casas, e as 

perturbações nas atividades domésticas cotidianas. Além disso, destaca que essa prática 

é responsável pela aceleração do fenômeno das terras caídas, que são tragadas pelas 

ondas fluviais produzidas pelo deslocamento frenético de lanchas, balsas e navios.51 O 

                                                             
51 O Rio Solimões é considerado geologicamente jovem, ainda em formação. Por conta disso, seu leito 
igualmente não possui uma trajetória definitiva. Em virtude dessa característica, suas águas correm 
naturalmente escavando as encostas (o que produz sua cor barrenta), causando erosão e alterando com 
isso, tanto a distância entre suas margens, quanto as dimensões dos terrenos situados junto ao seu leito. 
Esse fenômeno é conhecido como Terras Caídas. Em condições naturais, na região amazônica ocorre com 
mais frequência durante a seca dos rios.    
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que ocasiona inevitavelmente a destruição de árvores frutíferas, que até então garantia 

renda aos ribeirinhos. Diante desse quadro desolador, assegura que ainda não percebeu 

nada de proveitoso para a comunidade, até aquele momento. Mas, ressalta que os 

próprios ribeirinhos, como ele próprio, ainda tentaram obter esclarecimentos ou auxílio 

direto junto à Petrobras. Todavia, esta empresa se justificou alegando que já repassava 

os devidos recursos compensatórios ao governo municipal. Desse modo, entre outros 

aspectos aludidos, denuncia o logro e esclarece os problemas que enfrentam: 

 
alterou assim, no sentido de sofrimento. Porque não sei se vocês já 
observaram os navios grandes que passam aí. É o principal problema. Já foi 
gente lá com nós pegar número, pegar não sei o quê para ligar para lá 
[Terminal Solimões], mas tudo isso já foi feito. E ainda não tomaram 
providência. Quando eles passam eles vão acabando com tudo! Aí então, você 
não pode ter uma canoa no porto, porque quando você chega lá você não vê 
nem quando o motor foi embora! Você chaga lá, está virada de perna para 
cima. Não sei se vocês já viram o navio. Mais é quando ele passa baixando 
[descendo o Rio Solimões]. Isso aí, aumentou demais o nosso sofrimento. 
Você não pode mais dormir seu sono sossegado. E esse movimento dessas 
lanchas, é o tempo todo! Só esse transporte de Coari para o Terminal, isso 
incomoda muito. No período da enchente, só vocês vendo o que é o sofrimento 
de uma pessoa passar a noite em uma casa alagando, eu não digo alagada, 
eu digo alagando! Para você ver como é triste, você olhar para um lado e outro 
e ver só aquele ‘voadeiro’ horrível, e banzeiro [ondas fluviais]. Banzeiro, é 
aquela coisa horrível! Ainda mais que eles passam rente [muito próximo] à 
beira do mato. Coisa que isso aí eu tenho certeza que é errado. Já que eles são 
motoristas, que tem uma pessoa lá que orienta através da capitania, eles 
teriam que seguir na linha da capitania, não é? Todo mundo sabe que os 
barcos potentes, eles têm que caminhar fora! Então, isso aí tudo aumentou 
muito o sofrimento da gente aqui. Quando eles começaram esse trabalho aí, 
eles passavam o dia direto. Eles vinham no barco de apoio, né? Chegavam na 
comunidade, aonde não dava para eles terminarem, naquele dia eles ficavam. 
Passavam dois, três dias, levando o barco para adiante. Eles ficavam a bordo 
do barco mesmo, o trabalhador, né. Assim que foi feito esse trabalho aí. 
Vieram uma porção de gente. Muita gente nesse trabalho do gasoduto. Já 
falando nisso aí. Tem que falar do prejuízo que dão para os vasilhames das 
mulher que precisam lavar as coisas no porto. Todo mundo sabe que é aquelas 
‘tabuazinhas’ improvisadas, né? Aí, passa um navio, passa uma lancha dessas. 
Aí, não dá tempo das mulher pegar as coisas, porque passa aquele banzeirão 
levando tudo. A parte ruim que eu acho é isso aí também.  E de proveitoso até 
agora eu ainda não vi nada ainda. Não sei se ainda vai acontecer. Em termos 
da Petrobras, para ser repassado para nós. Eu já fui lá dentro, no escritório, 
eu e mais uns parceiro aí, nos eram cinco. E o que disseram para nós é que nós 
tinha que cobrar é do Prefeito! Conversei lá dentro com eles no escritório, e o 
que eles disseram foi que o repasse está sendo feito para o Prefeito fazer os 
benefícios na comunidade. Só que isso não está acontecendo. E aí nós quer 
saber onde é que tá esse negócio, né? Então isso aí é que está pegando até 
agora. A gente vai com eles [Petrobrás], eles falam para ir com o Prefeito. A 
gente vai com o Prefeito, ele não faz nada! E aí, quem está sendo prejudicado 
é nós. Nós já não tem muita coisa, né? Aí vai destruindo, vai acabando. Eu fico 
olhando para a nossa vida do Solimões aqui. Vejo as nossas plantas, que é de 
onde a gente tira para vender na feira. Se você ver na cidade aquelas mangas 
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e tudo mais, aquelas coisas, vem de nós daqui! Você vê na Feira de Coari, tem 
muita manga quando é na safra. Então, é isso aí que está sendo tudo 
destruído! Através de que?! Através desse movimento aí! Esses navios 
monstros fazendo banzeiro dia e noite. Aí vai destruindo, vai tirando as terras 
das da raiz das plantas [mangueiras e outras árvores frutíferas], aí o vento 
vem, e derruba. Tudo aquilo ali faz parte do nosso dia-a-dia, do nosso 
sustento, da nossa família. Aí, se nós não recebe alguma coisa para cobrir esse 
prejuízo que a gente tem. Para onde é que nós vamos?! Cada vez nós vamos 
baixando mais! É isso que eu vejo todo dia aí acontecendo! Quando foi para 
eles vim, eles trouxeram o documento, aí foram ler os documentos como era 
que ia ser o trabalho aqui. Que o governo federal ia dar assistência às pessoas 
e tudo mais. Eu sei que fizeram um negócio bonito para pegar as pessoas né?! 
E aí até agora nada disso aconteceu! Sobre assistência médica, sobre a saúde, 
em termos de social, né? E cada comunidade tem uma história diferente uma 
da outra. Eu conto a minha aqui na minha comunidade, ela vai contar a dela 
dali, que ela é moradora dali antiga. E a coisa é assim: uns têm uma 
necessidade de umas coisas, e a outra já tem outra né?! É assim que a coisa 
tem que funcionar (agricultor e catraieiro, 53 anos).  

 

Em semelhante teor de reflexão, este morador destaca em seu juízo político, que 

se os problemas gerados pela intervenção do empreendimento extrator de petróleo e 

gás não foram sanados, não foi por falta de reivindicações. Ressalta a necessidade de 

voltarem a agir em grupo, pois quando atuavam assim possuíam mais força política. Ao 

recorrer à memória, lembra como se deram na comunidade os primeiros encontros com 

os representantes do Projeto de exploração, as promessas feitas e a situação em que se 

encontram na atualidade. Indaga-se, quais seriam os motivos que fazem dos poucos 

empregos ocupados por coarienses, serem quase todos com funções subalternas. 

Questiona se os recursos compensatórios não poderiam ser destinados à qualificação 

profissional da população local. O que talvez pudesse lhes garantir alguma posição de 

comando na empresa. Descreve o fracasso em tentar organizar uma cooperativa entre 

os moradores, que pela ausência de recursos econômicos iniciais, teria que abrir mão 

da direção do negócio a um investidor. Desorientado diante das dificuldades que o 

atinge, conclui sua fala relatando com desalento sua atual situação:  

 
rapaz, a gente vai lá. A gente vai lá, procura nossos direitos. Só que quando 
nós vamos lá, é difícil. Chega lá, conversa com prefeito, conversa com 
vereador, conversa com secretário. Isso aí é uma coisa que a gente fica 
passando de mão em mão. Aí os nossos direitos, ele fica tão comprido que nós 
não consegue chegar no final. Aí nós se perde! Nós fica que nem, assim, um 
peixe aí nesse rio, que nada para cima e para baixo e não sabe a direção dele. 
Então é essa situação irmão, que nós não consegue chegar nos nossos direitos. 
E nós nem vamos conseguir enquanto nós não se ‘engrupar’ de novo [reunir 
toda a comunidade]. E a população em colocar pessoas de verdade, pessoas 
que quer trabalhar pelo povo [referindo-se à Prefeitura]. Eu acho assim, que 
talvez nós não vamos encontrar nosso direito. Eu não sei se ainda vai existir 
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esse dia. Mas nós não consegue alcançar nossos direitos, não sei. Por quê? 
Essa pergunta, eu faço porque o tempo que nós já corremos atrás, quando 
essa Petrobras começou aí, foi muito! Na época, quando estava com 5 anos 
de Petrobras aí. Chegaram aqui com nós e disseram: olhe, daqui mais uns dias, 
esse Terminal vai ser entregue para vocês! Vocês que vão ser os donos! Rapaz 
é mesmo? E eles disseram: é! Nós vamos tudo embora daqui e vocês é que vão 
passar a ser o dono! Isso aqui é de vocês! Mas aí, passou 5 anos, passou 10 
anos. Hoje nós já estamos com a faixa de uns 20 anos. Porque esse Terminal 
já está localizado aí com a faixa de quase 20 anos. Nessa faixa aí, porque eu 
não tenho bem certeza, não estou bem lembrado o ano que ela chegou. Mas 
na época eu ainda era criança quando esse Terminal chegou aí. Hoje nós olha, 
aqui nessa comunidade quase nós não tem nada. Rapaz, só o que nós tem 
desse gasoduto é essa ‘fiagem’ aí, essa de baixo. Essa daí, onde era para ser a 
luz, ninguém sabe que dia que vem. Mas falaram que ia acontecer isso. 
Também eu não sei porquê, nem um coariense mesmo consegue chegar nas 
pessoas que estudaram.  E as vezes eu também acho que é falta de recurso 
para chegar num ponto melhor para se tornar um profissional. Porque eu vou 
naquele Terminal ali, eu não vejo nenhum coariense lá dentro daqueles 
alojamentos. Eu vejo coariense lá na cozinha, fazendo comida, juntando lixo, 
é só isso que eu vejo coariense! Eu não sei, por que acontece isso?! Tanto 
dinheiro que Coari recebe, e não se forma umas pessoas para chegar a 
governar o Terminal. Pessoas assim, ao menos fiscal, ao menos fiscal! 
Coariense tem lá naquela portaria para vigiar a noite toda, passando fome! É 
só o que eu vejo! Então, completamente nós estamos tomado pelo pessoal de 
fora. Porque a pessoa [Prefeito] de Coari que assumiu, não teve 
responsabilidade. Eu não sei o dia que vai chegar, até aonde nós vamos 
chegar. Eu quis me organizar numa cooperativa aqui, irmão, para ver se eu 
chegava até mais perto dos meus direitos. Mas eu não pude mais. Porque o 
cara [investidor] chegou e disse: eu faço a parceria contigo, eu te ajudo. Mas 
eu quero ser o ‘franqueiro’ [dirigente]. Eu digo: não, negativo. Para você ser 
o franqueiro, prefiro que isso aí vá por água abaixo. Porque eu vou chegar 
onde está os meus direitos, aí eu vou ficar de fora e você vai ficar com tudo? 
Então pare lá! A comunidade vai ficar sem o recurso e você vai levar tudo? 
Então pare aí meu irmão. Então hoje eu estou parado aqui, não tenho 
emprego, não tenho nada! Essa é a situação (Pescador, 30 anos). 

        

Outra comunidade que consultamos em nosso estudo foi São Pedro da Vila Lira. 

Inicialmente, observamos que tanto Esperança I quanto essa comunidade, apresentam 

algumas afinidades. Primeiro, as tubulações do gasoduto passam muito próximas das 

duas (pela parte detrás dos terrenos). Segundo, assim como Esperança I, a comunidade 

São Pedro da Vila Lira também está situada na margem direita do Rio Solimões, ambas 

distantes cerca de 16km sede do município. Com a sutil diferença de que, mais próximo 

da comunidade, o Terminal Aquaviário Solimões foi construído a apenas 2km de Vila 

Lira. Um terceiro aspecto comum, é que a comunidade é formada essencialmente por 

um ecossistema constituído, em parte, por terra firme. Entretanto, devido ao aumento 

das terras caídas e o volume excessivo de águas nas últimas enchentes ocorridas desde 

2009, parte da comunidade passou a ficar alagada durante o período das cheias dos rios. 
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Imagem 16 – Comunidade São Pedro da Vila Lira e Terminal Solimões (TESOL) 

 
Fonte: <http://wikimapia.org/> (Acesso em: 17/09/2014). 

 
Um quarto aspecto semelhante a ser mencionado refere-se à satisfação dos 

residentes em ter uma escola funcionando na própria comunidade, com certa vantagem 

para São Pedro da Vila Lira, cujos moradores relataram já estar sendo disponibilizado o 

ensino médio. Como a comunidade funciona também como núcleo para outras, de 

maneira semelhante essa escola serve a pelo menos cinco comunidades menores, 

localizadas nas proximidades. Dos ambientes de uso coletivo, há um posto de saúde, 

mas há muito tempo está inativo. Diferente de Esperança I, que possui um centro social 

para os encontros dos ribeirinhos nas tomadas de decisões, em Vila Lira é o próprio pátio 

da escola ou uma sala de aula que são usados para tais eventos. Existe ainda uma 

pequena igreja, frequentada nos dias de folga pelos moradores. Há outras possíveis 

semelhanças e comparações entre essas duas comunidades ribeirinhas, entretanto, por 

sua obviedade, parece ser ocioso seguirmos apontando.  

Quanto ao acesso à educação formal, certamente por ser a escola uma conquista 

recente, assim como verificamos nas demais comunidades consultadas, também dentre 

os moradores de São Pedro da Vila Lira predominou entre os entrevistados a pouca ou 

nenhuma escolaridade. Com exceção de dois entrevistados que por iniciativa própria e 

mérito pessoal, concluíram o ensino médio na sede do município de Coari e em Manaus, 

respectivamente. Nas palavras deste morador, a necessidade de auxílio às atividades 

laborativas da família dificultou sua permanência na escola: “eu só estudei até o 7º ano 
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mesmo. Aqui mesmo na comunidade. Aí eu tive que me afastar uns tempo do colégio, 

para eu puder trabalhar. Por isso que eu desisti. Mas eu pretendo continuar, se Deus 

quiser” (agricultor, 20 anos). Já este morador salienta que haviam poucas possibilidades 

para estudar na outra comunidade onde morava, antes de vir para Vila Lira:   

 
rapaz, eu estudei muito pouco olha, muito pouco mesmo. Sou coariense 
mesmo, cheguei aqui na comunidade em 1972. Estudei alguma coisa quando 
eu morava lá na comunidade Ipixuna, ainda. Porque na época era muito difícil. 
Muito difícil. Quando ia um professor lá onde a gente morava, ele dava aula 
um mês, e quando vinha para Coari [sede do município], passava dois para 
voltar, quando voltava, né?” (agricultor, 75 anos).  

 

A renda dos moradores da comunidade atualmente não ultrapassa o equivalente 

ao salário mínimo, mesmo para aqueles com contratos de trabalho, como afirma esta 

moradora: “como eu trabalho pela Prefeitura, a gente chega a ganhar um salário 

mínimo mesmo” (funcionária na Prefeitura e agricultora, 35 anos). Quando 

perguntamos se gostavam de morar naquela comunidade, verificamos que assim como 

em Esperança I (e de maneira semelhante também na comunidade do Pera), as 

respostas foram predominantemente afirmações respeitosas por sua importância para 

a qualidade de vida, entusiasmadas pela fraternidade que cultivam, e sensatas por 

entenderem que as dificuldades seriam bem maiores no ambiente urbano. Assim 

declara este morador: “eu gosto de morar aqui na nossa comunidade. Por causa que é 

uma despesa pouca para gente. Porque para gente se tacar [viajar] daqui para ir para a 

cidade, para passar uma situação mais ruim do que nós passa no nosso interior, não 

vale. A gente pode até ir para cidade, mas quando tiver umas condições melhor para nós 

lá, né? E a nossa situação, para mim está mais melhor aqui, né? Eu lhe falo sem segredo 

que, para mim, aqui está mais melhor do que na cidade” (agricultor, 36 anos). 

Isso é possível perceber também na seguinte declaração deste jovem morador: 

“rapaz, eu gosto. Aqui mora minha família, meus amigos, meus sobrinhos, meus tios, 

tudinho. Porque a gente não pode sair daqui e ir para cidade, que lá nós não tem 

condições. Não tem emprego, está entendendo? A gente precisa viver aqui. Porque aqui, 

qualquer coisa, a gente pega um peixe, faz uma farinha. Chega o final de semana compra 

alguma coisa diferente para comer. Por isso que a gente mora aqui! E por causa mais da 

nossa família também” (agricultor, 20 anos). Ou inda, pode ser apreendido na maneira 

franca como a seguinte moradora expressa sua satisfação em habitar a comunidade: 
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eu gosto de morar aqui. Porque, uma, que aqui mora toda a minha família 
né? Então, só o fato de você viver perto da família, num lugar tranquilo, onde 
não haja violência. Onde as pessoas ainda são próximas da tua casa, pode 
cumprimentar todo mundo, isso para mim já é gratificante. A convivência 
também é muito boa. E pelo fato das pessoas todas se conhecerem. E uma, 
quando uma pessoa precisa de uma das outras, a gente se ajuda entre si. 
Então, isso é uma das coisas que me faz morar aqui. Porque você vê que na 
cidade, é tão dificultoso essas coisas. E uma das coisas também, e que se torna 
um fato positivo, é o fato dos estudos. Que aqui já há a possibilidade de a 
pessoa terminar o ensino médio aqui mesmo. Porque em outra comunidade, 
se não for para cidade, não tem como continuar os estudos (funcionária na 
Prefeitura e agricultora, 35 anos). 

  

Imagem 17 – Comunidade São Pedro da Vila Lira (imagem aproximada) 

 
Fonte: <http://wikimapia.org/> (Acesso em: 17/09/2014). 

 

A comunidade São Pedro da Vila Lira é composta por 54 famílias, cuja quantidade 

de casas corresponde a esse mesmo número. Abrigando quase sempre de três a cinco 

membros familiares, são construídas em madeira, adquiridas nas proximidades da 

floresta, prática comum entre os moradores das comunidades ribeirinhas. Seguindo a 

arquitetura característica das habitações amazônicas, estas residências ficam 

concentradas no núcleo da comunidade e nas áreas próximas, em paralelo à trajetória 

do Rio Solimões. O acesso à comunidade acontece habitualmente através de barcos ou 

pequenas embarcações movidas por motor a diesel, chamadas de rabetas. Da mesma 

maneira que Esperança I, nenhum dos moradores possui título de propriedade. Como 

indica essa moradora, apesar de ocuparem esta região por pelo menos quatro gerações, 
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o que perfaz cerca de oitenta anos, as terras da comunidade foram adquiridas há alguns 

anos pelo mesmo latifundiário proprietário da área onde está localizada Esperança I: 

 
eu tenho dois filhos, sou daqui mesmo. O meu pai tem 56 anos e ele já nasceu 
e se criou aqui nessa comunidade, e ela já existia. Tem acho que uns 80 anos 
ou mais, eu acho, por aí assim. É porque a minha avó já teve ele aqui, e ela já 
morava aqui. Mas essa comunidade, ela tem o seu dono. Nós apenas vivemos 
aqui e trabalhamos, mas não é nossa, essa terra. É do dono, até deixa eu me 
lembrar aqui o nome dele. É do senhor Adalberto. É um que tem um estaleiro 
em Manaus. A gente pode viver o tempo que quiser, como que quiser, só 
apenas isso. Mas a terra não é nossa, é dele! A gente apenas vive aqui. Até 
porque todos esses anos não eram dele [as terras]. Era de uma outra, depois 
de um outro morador daqui. Morador não, de um outro proprietário, que era 
o seu Valdemar Vieira. Ele já faleceu, e aí parece que tem uns 3 ou 4 anos 
atrás que esse homem, esse senhor Adalberto comprou essa propriedade. Não 
só essa comunidade, mas essa área que tem até essas outras comunidades aí 
para cima. É do Terminal para cima, se eu não me engano. É muito grande 
essa área dele! (funcionária na Prefeitura e agricultora, 35 anos). 

     

O modo de vida em São Pedro da Vila Lira não é muito diferente da maioria das 

comunidades ribeirinhas do Médio Rio Solimões. Neste sentido, é possível dizer que 

manutenção das famílias ocorre principalmente pelo que é plantado, adquirido com o 

extrativismo na floresta ou eventualmente caçado. Aliadas à prática da pesca, essas 

atividades proporcionam à população local uma forma tradicionalmente sustentável de 

convívio com a natureza amazônica. Como distinguem alguns estudos realizados na 

região (LIMA; ALENCAR, 2000; ARAÚJO, 2003; ADAMS; MURRIETA; NEVES, 2006), apesar do 

ambiente social vivido pelos ribeirinhos ser organizado dessa forma, em que são 

desenvolvidas atividades como pesca, plantações de mandioca e culturas de outras 

espécies predominantes na região. Isto não significa que essa população não desenvolva 

suas próprias atividades econômicas, a partir do ambiente em que vivem, procedendo 

no incremento de atividade que resulte em certos ganhos para a comunidade.  

No sentido dessas observações, foi aludido por alguns dos moradores de São 

Pedro da Vila Lira, o que consideraram ser um sério dano relacionado à pesca no local. 

E que até aquele momento, não havia perspectiva de solução. Relataram que o volume 

de peixes alcançado a cada temporada veio diminuindo ao longo dos anos. O que antes 

era comercializado com certa vantagem econômica, até em relação às demais 

comunidades, passou a ficar cada vez mais escasso. Manifestando um juízo político 

coerentemente elaborado frente às relações de poder envolvidas, dentre os problemas 

gerados com as atividades de exploração de petróleo e gás na região, este morador 
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destaca ainda, a ausência de alternativas econômicas para os habitantes da 

comunidade, diante de impactos ambientais para eles intransponíveis: 

  
prejudicaram também foi nosso pescado, entendeu? Antes do Terminal 
Solimões chegar aí, nós tinha um pescado aqui bom demais! Os moradores 
daqui mesmo, que nós somos moradores daqui, graças a deus, nossa renda 
daqui mensalmente, quando estava na fase do peixe aí, era muito boa. Todo 
mundo produzia seu pescado bom, nas condições melhor né? E agora para 
nós fazer um pescado bom, não tem condições mais! Porque a zoada do 
Terminal Solimões aí afastou o peixe! Entendeu? Nosso pescado sumiu. Numa 
época dessa que vem aí, de agosto até final de setembro, era um pescado de 
muita quantidade! Mais de 15 toneladas de peixe que o cara transportava 
daqui para o rumo de Coari. E agora nós não faz nem uma tonelada. Agora 
para nós fazer de peixe aqui meu filho, está difícil. Se reunir todo mundo aqui 
mesmo, ainda não dá essa quantidade! Então isso aí causou muito problema 
para nós aqui. No caso assim, se eles prejudicassem a gente, mas dessem pelo 
menos um emprego para nós, ainda valia. Para nós estava bom demais. Não 
tinha o pescado, mas nós sabia valorizar o nosso emprego. Agora para gente 
ficar sem nada, fica muito difícil agora! (agricultor, 36 anos). 

 

Imagem 18 – Comunidade São Pedro da Vila Lira 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2013). 

 
A pesca até então era uma das atividades mais praticadas na comunidade São 

Pedro da Vila Lira. Mas, recorrente entre os relatos dos moradores da comunidade, esta 

fonte de renda e alimentação foi drasticamente impactada pelas atividades de 

construção e funcionamento do Terminal Aquaviário Solimões. Dentre os moradores 

entrevistados, destaca-se a observação de que com a construção deste Terminal, entre 

os anos 1996 e 1999, e o desenvolvimento de suas atividades diárias (cujo cotidiano 

envolve o tráfego constante de lanchas, balsas, barcos e navios de médio e grande 

porte), os cardumes de peixes que antes eram encontrados em abundância naquela 
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imediação, desapareceram. De modo que hoje é possível adquiri-los apenas o suficiente 

para o consumo familiar, ou em locais distantes da comunidade. 

Conforme os relatos dos moradores mais antigos, a comunidade que há mais de 

oitenta anos viveu com os recursos econômicos advindos das atividades de pesca, cujo 

incremento garantia a aquisição e consumo do que não é produzido na comunidade. 

Naqueles primeiros anos, após o início da construção e consolidação das instalações de 

petróleo e gás, teve que buscar alternativas para a sua sobrevivência. Nesse processo, 

diante das condições desfavoráveis ao seu modo de vida, muitas famílias migraram para 

a sede do município (ampliando espaços comunitários como o Pera) ou mesmo se 

dirigiram diretamente para Manaus, onde ocupariam os bairros periféricos da cidade.  

Aos que ficaram, de maneira semelhante às estratégias empregadas pelos 

moradores de Esperança I, a solução para o sustento das famílias foi tornarem-se mais 

extrativistas e agricultores (apesar do cerceamento dessa prática pelos riscos gerados 

pela passagem do gasoduto nas proximidades) do que pescadores. Em terrenos mais 

distantes da comunidade (o que significa dizer, menos férteis), passaram a cultivar roças 

de mandioca para a produção de farinha regional, entremeadas por batata-doce e 

outros tubérculos. O cultivo de hortaliças como jerimum, maxixe, pimentão, quiabo e 

cheiro-verde. Além de frutas como o abacaxi, o mamão, a banana e a melancia. Essa 

pequena e variada produção agrícola, que pode ser alternada e/ou combinada entre um 

produto e outro, desde então passou a ser comercializada pelos moradores da 

comunidade São Pedro da Vila Lira nas principais feiras da cidade de Coari (quando há 

recursos disponíveis para o frete do barco para o transporte da produção). Ou negociada 

no porto da própria comunidade junto ao atravessador (atacadista), que ao adquirir 

esses produtos revende aos comerciantes locais. 

Um outro aspecto que emerge em todos os relatos dos moradores de São Pedro 

da Vila Lira, tanto os jovens quanto os mais idosos, é o ocorrido com o igarapé que serve 

a comunidade. O aterro do solo onde seria construída a estrada (termo que se refere ao 

terreno com 14 metros de largura, por onde passa o gasoduto de petróleo e gás natural, 

ligando a Província Petrolífera de Urucu – PPU ao Terminal Aquaviário Solimões e deste 

à Refinaria Isaac Sabbá, em Manaus) causou a poluição tanto no único igarapé mais 

próximo à comunidade, quanto nos demais. As águas que antes eram limpas e serviam 

para o consumo dos moradores, passaram a se apresentar demasiadamente barrentas, 



165 
 

pesadas e sem oxigenação. Conforme os relatos colhidos, os moradores se reuniram em 

pequeno grupo de representantes e se dirigiram ao Terminal, no intuito de reivindicar 

soluções junto aos dirigentes do empreendimento. No entanto, as medidas adotadas 

pela empresa tiveram efeito pouco favorável. Como se queixa este morador, “muitas 

vezes nós fomos prejudicado pela água. Porque aqui tinha um igarapé bonito, mas agora 

quando o rio seca, ele quase desaparece! Quando a Petrobras começou a trabalhar aí, 

que poluiu a água, ninguém podia beber de jeito nenhum. E nós não podia fazer nada! 

Atrapalhou até a produção de farinha que a gente tem. Tudo atrapalhou, os igarapés 

tudo viraram lama. Daí ninguém teve, vamos dizer assim, um auxílio da Petrobras para 

manter nossa necessidade, né?!” (agricultor, 75 anos). 

A solução adotada pela empresa Petrobras à época foi a construção de um poço 

artesiano que abasteceria a comunidade com água potável e funcionaria com diesel 

doado pela própria empresa, o que foi bastante anunciado nos meios de comunicação 

impresso e eletrônico, em nível nacional e mundial. No entanto, já nas suas primeiras 

vezes em que foi posto em funcionamento, o poço apresentou água inexplicavelmente 

densa e com sabor ferruginoso, o que impossibilitou o consumo pelos moradores. Meses 

depois, os técnicos da companhia retornaram e constataram que a perfuração havia 

atingido uma camada de pedregulho, daí a densidade e o sabor alterado da água. 

Segundo declarações dos moradores, com esta constatação ficou sugerida a mudança 

do local de perfuração do poço, como solução para o problema. Todavia, os moradores 

da comunidade não tiveram outra visita da equipe técnica. Assim como jamais tiveram 

notícias sobre quando ocorreria outra perfuração. De modo que o consumo de água 

para as atividades domésticas continuou sendo do próprio igarapé (desde então poluído 

e quase sem vida), clareada com hipoclorito (distribuído como política pública pelo 

governo municipal aos moradores das comunidades), e bebida dessa forma. No entanto, 

esta realidade parece ser bem diferente da que foi divulgada pela empresa em 

publicação institucional, com edição luxuosa e tiragem de 60 mil exemplares: 

 
a poucos quilômetros do Terminal de Coari, a companhia construiu uma 
escola e uma estação de tratamento de águas. A escola de Vila Lira oferece 
educação para as famílias de todo aquele trecho ribeirinho: 235 crianças 
estudam ali todos os dias. Já a estação de tratamento de águas resolveu um 
problema crônico, um paradoxo da região: no meio da maior bacia fluvial do 
mundo faltava água potável. ‘Cerca de 84% das doenças que atingiam a 
comunidade eram de origem hídrica’, relata Nelson Cabral, coordenador de 
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SMS [Segurança, Meio ambiente e Saúde] da região norte. [...]. Antes da 
estação de tratamento, os habitantes de Vila Lira dependiam da água 
barrenta do Solimões para tomar banho e cozinhar. Para beber, contavam 
com um pequeno igarapé que passa atrás da vila. O problema é que o igarapé 
desaparece nos meses de estiagem. A estação seca de 2005 será a primeira 
em que os moradores da comunidade vão dispor de água potável sem 
interrupção. O primeiro verão em que infecções e disenterias não irão 
maltratar as crianças (PETROBRAS, 2005, p.32).  

 

Os moradores da comunidade de São Pedro da Vila Lira também se queixam da 

destruição de parte de suas terras de cultivo e as indenizações irrisórias que receberam. 

Segundo seus relatos, durante a abertura das “estradas” para o trajeto do gasoduto, 

suas plantações foram drasticamente atingidas, umas com perda parcial, e outras com 

perda total da área cultivada. No entanto, declaram que lhes foi repassado a título de 

indenização um valor considerado muito aquém do que, conforme suas experiências, 

lhes renderia a produção. Este morador narra esse acontecimento da seguinte maneira:  

 
eles entraram aí e afetaram nossa produção. Eles disseram que não iam 
ofender nossas plantações. Quando pensamos que não, os ‘tratorzão’ já 
passavam por trás com os maquinários! Chegou nas nossas roças aí e foi com 
tudo! Era bananeira, abacateiro de algumas pessoas também. Quando a 
gente foi ver já tinham feito o estrago! Aí a gente correu atrás né? Para ir lá 
com o senhor Silvério Elizeu, que é o coordenador do Terminal do Solimões. 
Fomos lá com ele. Corremos atrás, mas indenizaram pouca coisa, né. Se não 
fosse a gente correr atrás de conseguir emprego em alguma construtora aí, 
nós tinha fica na mão. Porque eles não deram muita coisa para gente, não. 
Eles avisaram que iam passar, pediram para autorizar, mas não para passar 
por cima das nossas plantações, ne?! Quase todo mundo foi afetado aqui, 
porque todo mundo trabalhava com roça (agricultor, 36 anos).     

 

Mas, o que mais lamentam a esse respeito foi a impossibilidade de uso destas 

terras desde então (considerada as melhores, porque eram as mais produtivas). Uma 

vez que, como já indicamos, há uma rigorosa prescrição e controle pela empresa 

Petrobras sobre a impossibilidade de aplicação da técnica ribeirinha de limpeza e 

queimada para o cultivo das plantações na área. Ou qualquer outra utilização do terreno 

nesse sentido, ao longo ou nas proximidades do gasoduto, haja vista a iminência de 

ocorrer acidentes e catástrofes ambientais sem precedentes. Por fim, quando indagadas 

sobre o que teria ficado de favorável das inovações criadas pela empresa Petrobras, 

constatadas em março de 2013, as avaliações dos moradores da comunidade São Pedro 

de Vila Lira revelam um balanço pouco otimista. Assim, conforme este juízo político: 
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favoráveis foi como eu já falei: foi quando eles priorizaram os pais das famílias 
daqui, foi no início. Hoje em dia para um pai de família daqui conseguir um 
trabalho, enfrenta muita dificuldade. Até porque tem muitos pais de família 
que não tem o nível de escolaridade à altura que eles precisam né? Então isso 
torna um pouco dificultoso para os moradores daqui, é isso. Se houve essas 
melhorias para as famílias, eu não estou bem lembrada entendeu? Porque 
uma coisa que fica na comunidade e que você pode observar, aí é o que está 
certo! Uma das coisas que eu posso citar é essa escola daqui, que antes não 
tinha. E ela foi construída em parceria com a Petrobrás. Então ela já foi uma 
das grandes coisas que a Petrobrás fez. Então isso pode ser uma das coisas 
positivas que eu olho e que eu vejo, entendeu? Aí a questão do tratamento da 
água também logo funcionou, foi um ponto positivo. Mas hoje já não pode 
dizer, porque já não existe! Só existe a estrutura, mas ela não funciona! Então, 
não tem como observar isso como algo positivo né? Se isso não funciona. Tem 
um posto também que foi construído em parceria com uma empresa da 
Petrobrás, que também não funciona. Então, são poucas coisas assim, que a 
gente pode observar como ponto positivo. Porque em termos de falar, em 
muitos lugares, Vila Lira é citada como uma comunidade que a Petrobras 
ajudou em tudo. Mas na realidade, isso não existe! Não é essa história. Que 
ela fez tudo que tem na comunidade. Porque isso não existe! Aqui cada qual 
vive conforme o seu trabalho, não tem assim, o que eles dizem. Até ano 
passado eles ainda vinham fazer palestras, mas somente isso. Mas desde 
então, não apareceram mais. Esse ano eu não lembro deles aqui. É porque 
tipo assim: eu morei 4 anos em Manaus, há uns 4 anos atrás. Então lá eu me 
deparei com uma revista. Aí, como eu vi o nome daqui eu tive a curiosidade 
de ler essa revista. Então lá eu observei que muitas coisas que falavam daqui, 
e eu sendo moradora daqui, mesmo eu estando lá. Mas eu tinha contato com 
o pessoal daqui toda semana, eu sabia que aquilo ali não existia! Tipo, que 
teve uma água encanada, que eu falei para você que durou pouco. Então, a 
propaganda que era feita não era verdadeira. Ela [água canalizada] houve? 
Houve sim! Mas isso não é uma coisa que durou muito tempo! E para muitos 
lugares, isso já chegou até a gente, até outras pessoas lá perguntando. Aí, 
para fora Vila Lira é falado como se tivesse essas coisas, tipo que a Petrobras 
investisse em tudo aqui. E como vocês podem observar, isso não há! Então, é 
isso que eu acho que não é o modelo por isso. Porque nem tudo o que é falado, 
eles tão falando a verdade. A propaganda que é feita não é a nossa realidade, 
é tudo propaganda (funcionária na Prefeitura e agricultora, 35 anos). 

 

Do que anteriormente apresentamos, muitas vezes declarado com indignação e 

certa amargura pelos moradores das três comunidades ribeirinhas consultadas. 

Inclusive por terem noção do poder econômico descomunal que os atinge, o que 

disseram em suas considerações, pode ser traduzido como denúncias que envolvem 

tanto o desrespeito pelas populações locais e os modos de vida tradicionais, quanto as 

formas atuais de degradação social e ambiental. Ademais, do que lhes foi anunciado e 

prometido como benefícios diretos, os empregos, em contrapartida aos impactos 

gerados pelo empreendimento de petróleo e gás naquela região. Com exceção dos que, 

ainda que para funções subalternas, foram temporariamente contratados ou daqueles 

que por algum motivo não conseguiram se adaptar, restou também o reconhecimento 
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de que não possuíam as qualificações necessárias para os empregos que almejavam. Em 

outras palavras, com o início das atividades de exploração dispostas pelo Projeto, 

perceberam o quanto eram vãs suas expectativas em adquirir bons empregos numa 

grande empresa, ícone do desenvolvimento econômico e do capitalismo na Amazônia. 
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Considerações finais 

 

 

Apresentamos neste trabalho as considerações de alguns ribeirinhos, dentre 

estes, homens e mulheres, jovens e idosos, moradores de três comunidades amazônicas 

situadas no município de Coari/AM, um dos locais mais atingidos pelo Projeto de 

Exploração de Petróleo e Gás Natural na região do Médio Rio Solimões. Essas 

considerações foram coletadas durante nossa pesquisa de campo, com a realização de 

entrevistas junto aos moradores das comunidades Pera, Esperança I e São Pedro da Vila 

Lira, realizada entre os meses de janeiro a março de 2013. Três localidades ribeirinhas 

que não aparecem nos documentos oficiais ou em estudos sobre essas comunidades 

amazônicas, como desenvolve o conceituado Projeto PIATAM. Embora uma delas figure 

em algumas publicações institucionais, como é o caso da comunidade São Pedro da Vila 

Lira. Evidentemente, ao examinar essas contribuições, não pretendíamos com isso 

buscar revelar a totalidade dos problemas, inquietações e questões socioambientais 

gerados junto as populações ribeirinhas de todos os municípios diretamente atingidos 

pelos impactos dessas transformações sociais. Mas, ainda que essencialmente, mostrar 

em primeiro plano seu ponto de vista sobre as questões que os envolve, e em segundo 

plano algumas das perturbações e aflições causadas pelos impactos de um projeto de 

desenvolvimento econômico para esta parte da região amazônica, cuja principal 

característica é a voracidade em extrair bens naturais e gerar riquezas monetárias.  

Nessa prática, ainda que existam a obrigatoriedade na elaboração dos chamados 

Estudos de Impactos Ambientais – EIA e os Relatórios de Impactos Ambientais – RIMA, 

de realização de Audiências Públicas e a anuência de órgãos de proteção ambiental 

(IBAMA, IPAAM, por exemplo), que abonam legitimidade formal aos grandes projetos 

de desenvolvimento e lhes confere a base argumentativa para a defesa de suas 

execuções. Mesmo na exigência de tal caráter, é possível dizer que nessa correlação de 

forças desiguais, predominam o desrespeito pelas populações locais e seus modos de 

existência, o descompromisso com a manutenção de seus bens naturais de uso comum, 

imprescindíveis para a prática do extrativismo não-predatório dos recursos naturais da 

floresta (árvores frutíferas como a pupunha, o açaí e o tucumã, algumas até centenárias 
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como a castanheira e a mangueira; plantas medicinais, lagos de pesca, rios, igarapés e 

fontes d’água), que até então lhes garantia alimentação, renda e qualidade de vida. 

Assim como é flagrante, e ao mesmo tempo pouco revelada, a despreocupação com as 

consequências sociais nefastas, atuais e futuras, geradas pelos grandes Projetos.   

Por outro lado, os entendimentos apresentados podem ser considerados, além 

disso, como contribuições dos próprios ribeirinhos a um processo historicamente em 

curso na sociedade brasileira, especialmente alimentado por intensas lutas sociais desde 

a Constituição Federal de 1988, que vislumbra a formação de sujeitos de direito e a 

(des)invisibilidade de povos, populações, grupos sociais e comunidades tradicionais 

habitantes de diferentes regiões do país e do interior da Amazônia (COSTA, 2011, p.51). 

A emergência das representações dessa população, seu juízo político como expressão 

de sua singularidade enquanto grupo social, capitado nas três comunidades ribeirinhas 

examinadas neste estudo, revela que para além da percepção das relações de poder 

descomunalmente desiguais, dos impactos que alteram seu modo de vida e seu 

cotidiano, há ainda entre muitas das narrativas dos ribeirinhos uma clara consciência 

dos acontecimentos em que estão envolvidos, assim como iniciativas e aspirações de 

mudança nessas relações sociais instituídas regionalmente.  

Corroborando ao sentido dessas observações, no contexto social amazônico em 

que se desenvolveu esta pesquisa, ainda em nossos primeiros contatos com os 

informantes, o que preliminarmente foi possível observar, por exemplo, é que embora 

sob a característica de invisibilizados social e politicamente, por conseguinte, na 

condição do que poderíamos qualificar como excluídos sociais. Contraditoriamente ao 

que se apresenta de mais manifesto em tal posição (o mandonismo dos representantes 

públicos e a subserviência política das populações locais), este contato inicial com os 

posicionamentos dos ribeirinhos nos levou a entender que alguns sujeitos sociais das 

classes subalternizadas amazônicas parecem escapar ao alcance do poder político e 

ideológico dos grupos dominantes. Essa constatação presente na realidade social 

amazônica nos remete aos ensinamentos de Gramsci (1999), para o qual ainda que 

analisemos as relações sociais na sociedade capitalista sob a perspectiva conceitual das 

classes em correlação de força, não se deve perder de vista que estamos lidando com 

sujeitos humanos, portanto capazes de se insurgir das mais distintas maneiras.  
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No sentido dessas observações, ao analisar a questão da ideologia em Gramsci, 

Konder (2002, p.5) assinala que, mesmo quando amplos setores da população de um 

país ficam reduzidos a uma situação de miséria material e espiritual, mergulhados nas 

formas mais empobrecidas e limitadas de um “senso comum” ideologizado pelas classes 

dominantes, não se deve perder de vista o fato de que, tanto eles continuam a ser 

integrados (ainda que subalternamente) por serem sujeitos sociais, quanto estão 

asseguradas suas capacidades humanas. Nesse sentido, diz este autor, por estarmos 

lidando com sujeitos humanos, é impossível às ideologias dominantes eliminar 

totalmente ou de modo irreversível a margem de crítica da realidade social que as 

pessoas são levadas a preservar e possivelmente anseiam por ampliar. Considerando-se 

com isso, que são estes sujeitos humanos que existem e se movimentam de fato, 

intervindo no mundo, sendo constituídos pelo implacável movimento da história e, 

respectivamente, também instituindo esse mesmo movimento. 

Assim, ao que sugere essa percepção gramsciana, isso significa dizer que no 

contexto regional, pela própria característica de diversidade e intensidade de forças 

atuantes na Amazônia, ainda que as ideologias dominantes, apologistas de um tipo de 

desenvolvimento econômico supostamente necessário à melhoria das condições de 

vida das populações locais, operem com severo esquadrinhamento nas relações de 

subordinação que se estabelecem na região, por terem como alvo sujeitos humanos cujo 

modo de vida pouco depende da sociedade capitalista, é possível afirmar que tal poder 

dominador não atinge de maneira uniforme a totalidade dos segmentos subalternizados 

na sociedade.52 Como apontam algumas reflexões sobre os processos políticos atuantes 

na região, decorre desse embate também a emergência de um campo de possibilidades 

que são abertas e atuam concomitantemente, uma vez que, justamente por se tratar de 

um lugar formado por diferentes expressões tradicionais e complexidades culturais, “a 

Amazônia, com sua desigualdade e diversidade de vida, ordens, ciclos, espaços, culturas 

                                                             
52 O contexto social e de relações de forças em que estão inseridas as populações ribeirinhas amazônicas 
é pouco animador, mas instiga coragem aos que dele participam cotidianamente nas lutas sociais. Com 
interesses diversos e em muitos casos contraditórios, é possível dizer que dentre as forças sociais que 
hoje atuam simultaneamente na Amazônia podem se destacar, além dos grupos que agem no âmbito do 
poder público local, também as multinacionais, os processos de reestruturação produtiva, as organizações 
não-governamentais de diversos matizes ideológicos, os organismos multilaterais, as instituições 
científicas. Assim como os grupos de poder internacionais e nacionais, políticas cosmopolitanas 
emergentes, sindicatos, organizações indígenas, movimentos sociais ecológicos e de luta pela terra, 
políticas ambientais, entre outros (SILVA, 2001). 
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e contradições, pode configurar-se como uma região do mundo onde vários caminhos 

foram [e estão sendo] abertos pelas forças históricas” (SILVA, 2001, p.14).    

Desse modo, no espaço onde é possível um pensamento insurgente e crítico da 

realidade social, inversamente ao que se poderia considerar não-excluídos, estes 

sujeitos sociais amazônicos, pertencentes aos segmentos invisibilizados social e 

politicamente na correlação de forças atuante na Amazônia são, no limite, os excluídos 

dos processos de exclusão. Por conseguinte, são o que se poderia denominar como 

excluídos da exclusão. Daí a oportunidade de se pensar a possibilidade de um juízo 

político a partir de um lugar exíguo, mas também profícuo, em que à revelia das 

desfavoráveis condições de vida material e dos processos de dominação política e 

ideológica dos grupos dominantes, seu sentido ainda se mantém em compasso com a 

possibilidade de constituição efetiva do espaço público e a preservação da dignidade 

humana, na esteira do que propõem as considerações políticas de Arendt (1993b). Logo, 

a problemática que investiga os efeitos das transformações sociais na região do Médio 

Rio Solimões a partir das representações dos sujeitos diretamente envolvidos nesse 

processo (os ribeirinhos residentes no município de Coari/AM), emerge não somente 

como uma questão pertinente, mas como possibilidade de (des)invisibilizar essa lúcida 

dimensão de um juízo político cultivado em plena região Amazônica.  
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Apêndice 

 

 

ROTEIRO DA ENTREVISTA 

 

Tema: Transformações sociais e representações da população ribeirinha. 

Pesquisa: “Pela margem: ribeirinhos e transformações sociais na Amazônia” 

Responsável pela Pesquisa: Raimundo Emerson Dourado Pereira. 

 

Comunidade:  
Horário:  
Data de aplicação:  
Entrevistador:  
Nome do entrevistado:  
Idade:  
Sexo: 
Número de irmãos:  
Lugar de origem:   
Comunidade onde morava:  
Tempo de moradia na atual Comunidade:  
Escolaridade:  
Frequentou escola? Onde? 
Se parou de estudar, em que idade? 
Que motivos o impediram de dar continuidade à educação? 
Qual atividade de trabalho? 
Renda mensal: 
Principal atividade de renda?   
Produtos que cultiva: 
Proprietário do lugar onde mora:  
Tipo de moradia:  
Número de cômodos:  
Número de filhos: 
Crianças com menos de 12 anos:  
Filhos adultos: 
Filhos que trabalham: 
Número de pessoas que moram na casa:  
 

1 – Você foi consultado sobre as atividades de exploração de petróleo e gás natural aqui 

na região? Como tomou conhecimento? 
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2 – É possível dizer que o início da exploração de petróleo e gás de algum modo alterou 

a vida das famílias aqui da comunidade? 

3 – Se ocorreu alterações, que mudanças você percebeu na sua comunidade com o início 

da exploração de petróleo e gás na região? 

4 – O que mais lhe chamou atenção nas mudanças que ocorreram aqui na comunidade? 

5 – Você acha que os trabalhos de exploração de petróleo e gás trouxeram problemas 

para a comunidade? Se trouxeram, quais? 

6 – As atividades de exploração de petróleo e gás afetaram a produção agrícola da 

comunidade? Se sim, como isso aconteceu? 

7 – O município recebe royalties, que são recursos econômicos destinados 

principalmente aos setores sociais, como uma contrapartida para as populações locais. 

Você se sente usufruindo esse recurso? 

8 – Você acha que a vinda de trabalhadores de outras regiões do país alterou os modos 

de vida e os hábitos da população local? Se sim, de que modo? 

9 – Se houve impactos ambientais e na vida das pessoas com a exploração de petróleo 

e gás, você acha que a Petrobras resolveu todos os problemas gerados? 

10 – Quais os principais problemas hoje enfrentados pela comunidade onde você vive? 

11 – Você acha que os trabalhos de exploração de petróleo e gás trouxeram benefícios 

para a Comunidade? 

12 – Você gosta de morar nesta Comunidade? Por quê? 

13 – O que mais lhe agrada morar nesta comunidade? 

14 – Você pensa em morar em outro lugar um dia? Em que lugar? Se sim, por que você 

quer ir para lá? 

15 – A comunidade onde você mora se organiza para exigir benefícios? Se sim, de que 

forma? Se não, por quê? 

16 – Caso se considere insatisfeito, quais são suas perspectivas de melhoria das 

condições de vida na sua comunidade? 

17 – O que é Cidadania para você? Como você a descreveria em poucas palavras? 

18 – Você é sindicalizado? Comente a sua resposta. 

19 – Você é filiado a algum partido político? Comente sua resposta. 

20 – De que forma você acha que comunidade poderia exigir seus direitos? 

 


